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INTRODUÇÃO 


V AI celebrar-ae com solenidade o iquinto centenário da morte 
do Mante D. Henrique, íacto de projecção internacional. 
Não fora a obra e o alcance da sua acqão de retumbância 
mundial, que ficou a marcar período grandioso da História. Ele 
incarna e representa mna 'época, Teve colaiboradores, é certo. Po¬ 
rém 0 mentor e a alma dos Descobrimentos foi ele. 

Não ipretendemos diminuir a colaboração, embora rela¬ 
tiva, dos mais chegados, os Infantes seus irmãos. Tão»pouco que¬ 
remos ignorar o esforço dos ique tentaram infirmar a obra do In¬ 
fante ou apoucar sua figura. Essas tentativas de hipóteses, com 
alparêiioias de teses,,mas> sem^ base de documentação, /por sus¬ 
peitas, vêm reaUçar 'alinda mais a figura granidíloqua e tfânaz do 
Infante de Sagres, Gestas de repercussão e -grandeza tão glorio¬ 
sas, a roçar ipelo proídíigio, dificilmente se podem conceber como 
obra ide -um só, B com isto será lícito deixar no dvído que têm 
os valores sua escala?,., De qualquer forma, em obediência 
à oibjedtiivildalde hístóiniica e trabáhandO' -conSciieinioteamiente a luz 
doe documentos, não se -poderá fugir à coínolusâo: o Infante D. Hen¬ 
rique foi e continuará a ser considerado o génio do início dos 
Descobrimentos Portugueses. 

Com .prazer e eerbo diesvaneoiimiento, vemos estrangeiirDe 
debruçarem-se sobre a figura do Infante e a obra po-r ele ideali¬ 
zada e íprosseguida, com o auxílio de conácionais e até de estran¬ 
geiros, a seu serviço. Mesmo cíentificamente, nos apraz, relevar 
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0 facto-; pois, quando livres de preconceitos e lavados pelo amor 
da veildalde, esltão em melhores a«ndições de soreim eslcutaidos 
fpeilo .púWicO' imparoiial. Ptíderão icomstrüir aUgo de mjuiito. sério e de 
vallor, aoi estudarem os factos sob visão internaoional. Com tai 
e^píriltio e persuasão lemois os lartigos do beneditino^ P. Carilos-Mar- 
#3)1 de Wiltte, pubicaldos na Revm dfhistoire eoclésiastique (# 
e ultimaaneinte saídos em separata, sobre as bulas proinifcifieias e a 
exipansão .portuguesa no século XV (“). Não ô exaigero classificá¬ 
mos de vehdaidelra crítica históriioa. 

'AJlgumias de suas aifirmações, embora exaotas, são suscep¬ 
tíveis de esclarecimento, porque nós os homens, imperceiptivel- 
onente ^Dttnos levados, a estudar osi docutoienitos com a nossa mien- 
talidade hodierna, quase a impor aos próprios textos as ideias que 
temos fomadasv Ora é preclsamentie a objectivMaide htótóriea, 
acompanhada de imparcialidade, ique mais resplandece nos artigos 
do R. P. de Witte, mas que interpretações tenidenciosias pode¬ 
riam deformar. 'Altamente valioso este estudo do ilustre in¬ 
vestigador belga. iSeria injusto não lhe recodiecer mérito e tam¬ 
bém a probabilidade, ao menos, ^de suas conclusões. Os numerosos 
documentos inéditos, ique tornou conhecidos, a informação biblio¬ 
gráfica, iabundante e preciosa, que no® fornece, nem sempre to¬ 
mada na . devida iconta, a indicação de fontes inéditas ou dfôconhe- 
cidas scbre personagens relacionadas com os Descobrimentos ou 
■com 0 'Mante, são realidades que se impõem a qualquer historia¬ 
dor imiparcial Em homenagem à justiça, cumpre até dizer que 
■seus artigos em muito vieram facilitar as investigações levadas 
a cabo no Arquivo e 'BMoteoa do Vaticano para Monwmnta 
Hmriomoi. 

lO .período de desenvolvimento da expansão portuguesa, após 
a morte de D. Mo I, ainda não está bem aclarado. O encontro 
de novos idócumentos, régios ou .pntifícios, será sempre de apre¬ 


íLes buLles yonUfiMes ü 1’ex^paimm porMi^e M 
em Remíe d‘hiMoire eccUsiwtiqiie, 48(1953) 68'3-718; 49(Í954) 438461; 
SI (1958) imSS; 809-836; 53(1958) 5-1,8; 1,1,3-1,11 

i(q ;aíIA!raS4M]AjRTTiAL DE WITTE, Lee itül&s pmWmles et 
PexpanMon portugoAse au XV.e sièGlé, SxtraU de h Reme d'histoire eceU- 
sríMfípe, Lonvaln 1958. 


ciar, De W'itte {■'), ao analisar criticamente os vários documentos, 
por ele enicontrados, bem como outros já conhecidos, não se es¬ 
queceu de anotar a possibilidade de se descobrirem novos 
textos pontifícios sobre o assunto. Compulsando vários volumes 
■do Reg. Suppl, no Arquivo do Vaticano, à procura de elementos 
ipara o estudo que trazemos entre mãos, sobre juristas' portu¬ 
gueses na Universidade de Bolonha, deiparámos com várias sú¬ 
plicas do Infante D. Flen-rique, do rei e dos outros Infantes desta 
éipoica. Reputamos de maior importância as referentes ao ano 
de 1434, por esclarecerem pontos ainda obscuros deste período dos 
'Descobrimentos 'Portugueses,, Com base nestes documentos, pode¬ 
mos asseverar, sem exagero, ique a iniciativa do now impulso à 
guerra contra os sawacenos e da obra dos Dcscobrmeintos partiu 
do Infante de Sagres. Coniquanto fruto de investigação iparbicular, 
Cfectuada durante os anos de 1958 e 1959, a pedido dum .amigo 
cedemos aqueles textos a Moáummta Henricina. Dada a sua im¬ 
portância, não será descabido -este despretencioso comentário, 
que lihes vamos dedicar. 

iComo dissemos, as referidas súplicas, dirigidas a Eugê¬ 
nio IV, são de 1434. Todas elas foram atendidas em 1 de Abril 
daquele ano. Nos Documentos dm chancelmas reais anteriores a 
15S1, relativos a Marrom (^), temos a notícia de que, precisa¬ 
mente em 1434, Pernão Lopes de Azevedo, cavaleiro da Ordem de 
Cristo, gastara na corte de Roma «trynta e oyto coreas douro.,, 
em leteras que delia trouve». Ora isto vem diaer-nos que ao menos 
algumas das bulas e breves sobre a série de concessões fei-, 
' tas a D. Duarte nesta data ou em Outubro do mesmo ano, foram 
reatoente expedidas. Visto que Pernão lopes, comendador da 
Ordem de Oristo, era também, naturalmente, emissário do Infante 
D. Henrique, deveria trazer algumas bulas réferentes às súplicas 
(do Administrador da m'e'sma Ordem. O facto de elas não se encon- 


... , jp); iOí, V, g, hes hulle» pmiiílGiilks 'et texpansion portugaisé 
éèale, cm Reim d’MsMre eeoléêMtkpie/ 48 .('1958) 684-68'5„ • 

!(qi iPíHDftG DE AZlVlEDiO, nmmntos ãm 
Mores a ISSl^rf^êvos a Mümcos, !. (1415-1460), Llslboa [1916], doçura, 
n. 13 dfi 5 de Fe(v«iliro de 1430, p, 28, 





trarem agora nos Arquirvos da Torre do Tombo ou do Vaticano 
não constitui argumento contra o facto de terem existido. Sabe¬ 
mos iCom certeza que algumas só foram expedidas mais tarde. 
EfectiVamente, na carta de 27 de Junho de 1437, dirigida a Ro¬ 
drigo Anes, íD. Duarte fala das súplicas de seu embaixador Feriião 
Lopes de Azevedo, assinadas em Roma naquele tempo, ao pedir 
la expedição da bula ref erente à graça da união dos hospitais, a qual 
é dessa época Como veremos, a da comissão para a reforma 
dos Estatutos da Ordem de Cristo 'SÓ foi expedida em Dezembro 
de 1434, uns oito meses, portanto, após a concessão^; e a referente 
às indulgências concedidas à igreja de S. Tomás, no caso de não 
se tratar -de renovação da graça, só em 19 de Dezembro de 1443. To^ 
davíia, o facto do despacho de algumas, com a data de 1 de ‘Abril de 
1434, é comprovado pelo traslado ida hiunctim nobis^ a conceder 
a faculdade de absolvição dos casos reservados, uma vez ma vida, 
aos freires da Ordem de Cristo (")., 

Na quase totáidade, as súplicas e respeicitivas concessões 
resipeitam à empresa de África e ^às ilhas do Atlântico. E, em 
relação com este otojeictivo', muitas delas têm comioi beneficiária 
a Ordielm de Cristo. As nossas considerações andarão, pois, à volta 
da expansão portuguesa e da Ordem de CristOv 


(■') j«iltei!n ipOMiue o dayalm. de Ljxboai nos dieise que peir o paipa que 
ora he nos fom oultongado que as rrendas dois .spniíbaaes quedem oiossos rreg- 
nois som, foism rreidoaldos a 'hüu ou a ^doiuis oivitres', setigundlio que mk ipa- 
rpçor por serulço de Deiuis E que a siolpriicalsoimi por que loy ouitoirigiada foy 
iftsiqnada aisy om Roíma, como era Froilenga t m Roma mas sioprioações que 
forom uLsljniaidiais, per Pedniaim Lopez diA.z[!e«d]o quie nos» eobalxador era 
fcoim que uois fosities, iporeim uo® raiainidiaimioa qiüei a biuís|quíeies nos nrelgiistas das 
fioipirioagõos e façauos tjrar a diota leterfa, sioibre eilto, ii qual uos tragee», 
B1M„ Motíldea — Dauronaiialma de Moiretaqa, ood,. AjsJiJjurateim 1792 H, íil, 4.-2v, 
puMtelda por DOMMGOS MAURIOIO, D, Duairte e m re^ipctnMibiUdüães. 
dçTâw(jer,NaCoíMAUod«B<(sMayeT^Bratéria,'Í:2{\W31],^Tí, 

i{qi' ®m PEDRO ALVARES SiSOaO, Liuro dc® esmturk âa- Ordem 
de Nmo Bmlmr dm Olwkto, ANTT (Árqmo Nwmml da, Tom do Tombo), 
Orêm de Orfsto, cod„ '285, parite TV, p. 68v-i59; ciod. TO, fi 10S406v, da 
BiM., Naicwn, de LiabQiai,i Ror equívotoo» do ooipteta veira loditoado o prlimeiro 
atio do ponfâioiado- de Eugéiato W, quiaiídO' dewiiia' sier quarto. 


OS DESCOBmENTOS, 

INICIATIVA DO INFANTE DE SAGFES 

Conquistada Ceuta em 1415, D. João I pensava alargar o 
campo das conquistas de Ãfrilca. Cremos bem que o seu projecto, 
manifestádo a D. Fernando de Aragão em 20 de Outubro de 
1415 (O, de os reis da Península se unirem para a conquista do 
reino de Granada, emipresa tornada viável pela tomada de. Ceiuita, 
tinha em mira a expansão futura na África. Mas. logo no início se 
viu de em emibaraços para suStentar e defender a oMadei das 
arremetildas dos sarracenos. Ficou-nos o ecoi das dificuldades 
no cronista do Infante D. Henrique 0). Vamodo encointrar tam¬ 
bém em numerosas .súplicas dos reis aos pontífices.. 

iNão há dúvida alguma de que D. João I tencionava alargar 
0 caraip da expansão africana. A embaixada porltuguesa ao Con- 
ciio de Constança, recebida soleneniente e com gáudio da asselm- 
Máa, em razão da notícia oficiall da conquista de Ceuta, porta 
aberta para a derrota dos sairracenos e triunfo cristão, conforme 
as expressões do jurista Dr. Gil Martins (”), recebeu, natural- 
mente, inCumbênioia do rei para otter do futuro ipapa ou do Con¬ 
cilio concessões relacionadas com o empreendimento. 

O Dr, Gil Martins já em Novembro de 1417, talvez logo 
depois da notaeação de Marbinho V, tinha partido para Portugal. 
Continuavam, iporéto, no CoúcíliO'. outros .prtugueses, entre eles 


(’) ACA (Aiiquwo Clai Carwi dç Aralgão), D„ Fernando I, míxa 18, 
a 2491, 

'{*) GOÍMBS BAOSPBS DE ZURIARIA, Okvnm ão Oonde: D, Pedro de 
Menezes, l'iv. I, da|), 27 , 28 , 130 ,(47,48;57,;02-)82, ed, Ooim/w de <liA)ros inéditos de 
teWct iwtngmezK, ú, V, II, DiislbDa 1792, p.. 288"29il,296-80il|303-f309,i362- 
.368,1398-399,418-483;. liVJI, oaip. 2,5,7,112-113,1748, eite^ ed. oíí,, p, 486489,493. 
-496,, 498-502, 523-627,6S9-'550, 

|(“)i i«.,.iObinteto todlie 17* ca coitur elfc íidoiraitor,, quod ■unlMcrsali 
ocetesle totique popnto obrlattaio íkI .ingjeas gaudiium^ .et teticiaim pi-erito 
icedere detot,' qutttatm ,per eatndm dlvitaltcm ttíajrl terralquq potenlbem,: qt-to 
fortu et elítós esáb tolcáns Aídloe',, Omnilpotosrsuto.cJA» 
uit per fiaim aid aiimiaíiVim suialruim âilubeim gnudi-enite» c«itriai eoisitoUiSarrialoe- 
noe bene VÉ«t opOTblK BWRTOH FINKE, Oanim.Gomtamimsis, 
H KmzlJstaigebüohw, S^eiwonl&s, Rofom vM VepfommgsWiten) MüpBter i. 
W. a923, p, 301, . 
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0 siibdiâcono da diocese de Évora, Dr. Vasco Peres, futuro bis¬ 
po do Portx) 0 figura priiniciipal entre os membros da etmbaixalda 
ponüüguesa. Seigurido deciaração sua, tomara parte, como elditor, 
no Coínclave 'que elegeu iMartiuho V Eneontramo-lo na cúria 
pontifícia em Maio de 1418 (“) e em Janeiro e Outuibito de 
1419 na iqualidade de embaixador do rei de Portugal, e em 
1421, quando foi eteito bisipo do Porto' ("O, Súplica com data de 
iconcessão de Julho de 1418, dá-nos a notícia da presença de Gii 
Vasco Ijobeira no Concílio, bavia mais de três anos Or,a este 
icléríigo devia ipenteincer à comitiva dos embaixadores portugueses 
ao Concílioí de Constança. As paílaivras qm in Concilio Gonstm- 
cmn 'per tres wmos et vltru stetit et nmc stait hic de presenti, 
conriesipondem perfeitam'enite ao- tetoipo em que a embaixada do 
rei d,e Porbuigal chegou a ConStança, Seriara, pois, eles quem obteve 
de Martinho V as céldbres bulas de 1418, referidas e analisadas 
por de Witte (’"). 

Dentre essas bulas, uma sobretudo interessa ao nosso in¬ 
tento. Ê a Rex regm de 4 de Aíbril de 1418, autêntica bula de 
cimada, no convite de todos os prínlci|pes cristãos a colaborarem 
icom 0 rei portuiguês na Ma contra os sarracenos, na imposição 
aos bisipos e demais prelados de pregarem a cruzada, sempre que 
0 rei, ao preparar alguma expedição, a eles recorresse, e na con- 
wssão dias lindulgêmeías, à semelhança das cruzadas da Terra 
Santa. As terras conquMadas aos sarracenos, passariam, de di¬ 
reito, ao domínio de Portugal C"). 


i('“) 'AV, Reg,. S'U|)p'l. 1)10, fi 38V-89. Nosso Uocumento n. 2, Cf.. JOAN- 
iNíES KOMiNlCUiS MANi&I, Boioromm GoneUiorm nma et aimplMmu cal- 
Iscm/L 2'7, Vemtlk 17S4, ml mOi 

'Cqi AJV, Rag, Suippí, 1'12, fil, 89v, Dioiouim. n, 3„ Rieg, L/ait, 196, fl,il75' 
-176v, Wcura,, 11,4 f 

,(“)• AV, 0'bl, Cf Sa, 58, fl. 84, IMv. Doc-um. m 6 e n, 7, - . 

'(“) .lAJV,, 0)M, ct Sol,, 58,, fli, l'85v,. Doicum,, 

(“) AV, Reg„ Sujppl, 115, fP 92-92V. Dtícuim, n„ 5, 

P) .Les buM&s pmUftewlmj em Revue ã%iMúlre eo0.mtiquej JfS 
(1953) 686,690-091,: ■ - i-",,';': 

iC'^)) AJV, Beig, Vuf, 352, fí, '153-a65 c Reg,, Vait. 358, fl, S-Ô,;. Sumá¬ 
rio em VISOOíNPE DE SMTAMM, Quadro Elm-entw ãa^ rekçÔe^<! paM^ 
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Procedendo deste modo, Martinho V interpretava e punha 
em prática as teorias jurídicas da época. Segundo elas, aO papa 
competia, em virtulde do seu polder universal e na qualidade de 
Vigário de Cristo, mover guerra, por si ou por oultrem, aos inf iéis, 
,para recuperar as terras, outrora dos cristãos, ou ainda mesmo 
pr m-otivo da ocupação' da Terra Santa. Afora estes casos, não 
era lícito' atacar os infiéis e ocupar as, -terras que, de direito, Ms 
pirtencessem. Em gueira lícita de própria defesa ou de auxílio aos 
cristãos, por própria iniciativa ou por autorização do papa, tudo 
quanto fosse tomado ao imimigo, licitamente passaVa ao domínio 
■dos vencedores. No casio-, ,pois, da gU'erra de) África, tratava-se de 
reconquista, em nome do papa, O' único com direito a autorizar a 
ocupação das terras que foram outrora possessão dos cristãos, 
ipor parte dos que viviam fora da áçada do Imperador (”). 


ticos e diplornáticm de PoHuffé cm m diversas potênoilas ão mundo, ãesÉe 
0 prmlpm da momrchm poviugueiia até aos wo«os dte. t„ IX, Lisiboa 1864, í 
p, 403. J. M. iDA SILVA .M1AJRQ'UE!S, Descobrimentos Portuguesies. Do- 
cimentos pn a sua história, t, I (ilíl47-'1460)i, Lisboa 1944, p, 246,, LEVY 
MARIA JOiRlDÃO, Bultcurimn Fatromtm Portugallim regum in ecdesiis 
Afrime, Áside a-tque Ocemm, H (ilUTl-aBOO), OMpioue 1868, ip„ 9-10, tnains- 
crcveuna de O, RAY-NALIDLIS, Amdes EcolcsiasM ab amo MGXOVIIl 
ubi desmit GatrdImUs Baronim^ lad am, MS, n„ 21-i2S, oinDitiidioi o pwâimWo-, 

(”)i Não deve Musar suripiresa este oomiceiio de autênutíba reicotaíqulste, 

'que se i-liitua no rligor dog eoinicditos jiuridilcos da ép-Qioa e se ráatoiiobai com a 
'tnibewenção do l!mfpeiiad'Or e,, no caso pontuguês, do ip'aip'a na perra contm os ; 
inifléis. Soib esíte 'aspecto, conformie fMbém ao sentir 'dos J'uriisitas,/que era a 
limiteinpreitoição doiitriiniail coimura dos textos do D'iireto, à expanisãoi poirtuigum 
onlbe P'e)rfe3italnienibe o iqualilflloaibiivio) dic reconquista,- Esta «'ía tiaimbém a mien- 
WM)ade dos nosiEOs relis e do Intata D„ Henrique, Piam nos não-alongar- 
mois deiraaBiiado, baBltã cltair alguns dotcummtos do início do mowimetntoi, no- 
meàdainefnite em rdlaçãO' ã Aírtoa, Em prlnlcípiiois de WilS, em súplloa sobne 
0 asBiunito, fate-niofí; D. Joãoi I dal gueirra aO’» sianracieno®, com o fim de aique- : 

lais iterras temarem à pos®e dos oristlos; «Et qula, Beattesime Pat'er, pre- , 

faibus -rex iin »nu!ii0'iium Ddi et BoicleBle sue,,, conibna et adueirsins Eiairralcenioei et j 

Wideles prefaitoisrin pantlbuis et alM hoe sianoibum Deli negoicluim | 

,, prioiseiqul inibendiait i 37 a'®is|Q!M‘e partes debeUare et ad GhristiiaMPaitein redire 
idem dorolnus rex se diisiponiait.,.» (AV, Reg, Sulppl,' llO,:ffl,, 1T8-^^ j' 

'tm súplUoa do inííClO' de 1419 : failia-noB- da ;tom'adjai de Ceulba coimo de autên- , , 
ttoa reconquista cristã: «B' 0 alblissiime, Bater, nuper... JoliiaMnies Porbugalle ; 

' dt Aligarbii 'uex clultaibíma de /Oepta, quiaim Wldeiles adiu 0 'ccupaibant ab hui- z 
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Taiiilto na Bqx regum como 'na súpica icorresípoitídeinte (^®), 
Ma-se Ido ,proipóáto de icointimuar a guerra m tofâéis, icomeçada 
Pom a conquiista de 'Oeiuta, Na lintenção do rei, a eimlpresa não se 
dcTOria limitar a ifriica,! Pielo! mmos mão estãcionairia em Marroicos. 
No futuro, abrangeria todas as terras ocupadas pelos sarrace¬ 
nos e outros infiéis: «...iquia 'DeaJbissimie Pater prefatus rex iai 
serumium. Dei et Eclesde soe sanete... contra et adoersus sarrace¬ 
nos et inf ideies '£ffefatos m partUbiiiS Áffrkoink &t déi hoe sane- 
tum Dei neigodiutai, cui omnipotens Deu's aJb alto oiptiiimiim .princi- 
pium dedit, eum ipsius Dei et Eclesie sue ac iS[anc'titatis] V[es- 
tre] auxilio prosequi intendat». A intenção de prosseguir na con¬ 
quista de noivas terras é ainda inaniesta na súipiltca sobre a adini- 
ttsíbbaçâo do mestrado de iS. Tiago da Espada, iconiceldida pelo (papa 
lem 8 de Outubro de 1418 ao Infante D. João : «Et quia Pater 
■Beatesilmé idiotus 'Hex guerram facit 'et, Deo duce, f acere intendit 
perfidis sarracends» ('D. 

Â volta de 14184419, os siarracenos, forbemente unidos, 


wmAi inifiãeUbm mmu fortí rmtpemmt et réligkni Chmtimie subitiga- 
uíb (W, Reg, jSuippiI: M,, fil,i 256),, M^s espilicUainienite o Iníante D, Hen-, 
ripe, em princípMfâ de 1442, lem súlpliaa dlnigMa a Eugênio IV, diz-nos pe 
Omta sido rewwqwstalda aos sairracenois, haivia cerca de vinibe e cinco 
'ano^: «BeatMme iRalfcer, expodtor 'S[iain;oti'bati] VOestre] pro par-' 
Ite 'dleuotiSsiimi «[iuisidemp ■Spamicititiaitis] eit sianclte Romane Eccfesie fiil 
'Heindiclv ducis Viiserasis,.^ pod 'duim aiMas pnetfaltfus eins gemítor duiifcalteta 
lOepitienEiem, ,pe án lAüfiililcia Wteir lEiawalcenois siilta eiralt efc tunic a.lbv 0 ieldieim sairra'-. 
icüenis .deittoebatur, la vígínM qumque mnvk ciU^a r&itipemih et 'humsque a 
WvmUfédMbm ã&fema. fmniU ('AJV, Relg., Su|p|Dl„' SSO-,, iisav,,), Geraümanite, 
ipiando ae .tnaifca tdíe' loioiniquiieltiair tenriais laois itnlfliéilis, falalm os nossos de íiberu- 
icio^e aio er&poiapíe temrmn &t iowvm W/ífííeítom (lAV, Reg, Suppl,, 380, 
ffl.;2âl). Denitro da. qòeirên e IfidesiWaide a iWs conceitos, com razão se pode 
Miair talffiMâm'do palpá* pe a mienifeiMidaide juiríidteai da imoníairplia uniiiviereail do 
piajpia terlá exercido nos DeScoteteeitilbois Pb'iibugueB'e's, D, Diuairite, poir exemipio, 
jao pedíiir a Eugênio IV ai conptelba diais Oanáriiaisy apetorá, ooimo .verem®, 
paria 0 , poder upiverslai^ com ouija auitoriid^e poderk o rei dc Por- 

tagtal'poeisnir ais teirraisí;a/M^^^^ 

ãigmtoMs spemU: AY-, Reg, Eàt, 189, fli l83v-'^ 

■184v,| 

ni Ã.V,Reg, Suppil„115,ffl, 240. 


„ It 

mais que uma vez atacaram Ceuta, para a reconquistar Ou 
porque previam o ataque, ou então porque se ‘preiparavam para 
novas incursões em África, os portugueses do Continente ipüderam 
partir, sem demora, -em auxílio da cidade e pôr em fuga ou apri¬ 
sionar os assaltantes ("d. Então, sobretudo, entram de preo¬ 
cupar-se com a défesa de Ceuta, 

iMediiante oferta de graças espirituais, concedidas por Mar- 
timbo V, procurava o rei atrair o maior número de fiéis a Ceuta, 
no 'intuito ide melhor assegurar a idefesa da cidade, Assiim, na sú- 
iplica sobre a indiilgôneia plenária 'em artigo de mO'rte, mesmo 
sem a 'Cláusula do jejum, aos . que partissem ipara Ceuta ou neia 
residissem, mO'rrendo dentro ou fora da cidade, 'Coniccidida ipeio 
papa a 9 de Março de 1419 apresentava como causa movente 
da OTUcessão: «quk Pxter Bmcte cmitm ipm magna ast et pro 
ãefemione mtra infidélas fadenda popitb magno indiget et prop- 
ter ãistmciam dwtm rex ei contme mcmiere non potest» 

Na súplica correspondente à de 26 de Março do mesmo ano, 
ao iiiedir a'o papa que o temipo 'daquda iprmeira concessão de in- 
dúlgênicia iptenária, válida por 5 anos, se começe a contar só a 
partir tdo dia em que a bula for publiicada nas terras dos benefi¬ 
ciados, repete a m-esma ideia: «...intellecto quod,.. Johannes Por- 
tugáie et Algarbii rex... ad manutenendum et dbfeinsaudum ean- 
dem [Ceuta] contra insuUtus eorumdem infidelium continua niag- 


P‘) GOMES EAjNEkS de ZURVRA, Chmiim do O omk Dim Peãni 
ãe Mmem, lliv,, I, cap. 62-72 c 75-76, (d. dí./ p,, 418-451, 4574&1. cf. bula 
iDieceas mfí viéítw d'c 4 de AferH dc itlfl, onde .sc fal'a d'i! Mugni impotus 
^armcewnm pro Uh reímptrtmda: AV, Reg'', Li.ut, 352, fl. 246v, JORDÃO, 
Bultàrim P(itrmat%% I< ü (omite 0 

: ,(“*) GO'MES B'AN'ES DE ZURARA, op, Gil> Wv, I, caíp 72-73, 77-80, 

eã. (?ií., p, 449-465 , 461-476, Cf, GOMES BANES DE ZlIRARA, Ürónim ãos 
feitos ãa Oiíini caip. 6, cü. Agência díil“; Oofónil}® 1949, p. 25-26. 

i(*“) ,Eata conoe.s.gão, válida ii) 0 'r cinco anos á, íwrtawto, .anterior Aquela 
d-e 204® Mairço de 1419 (Bute Ab eo í/i 4 temtail/referida pa'r DE W'J.TT^ 
l(K, (!ít,j p, 694, a qua'1 0 paipu, ítondetó^ a wa síflteai do rd, condcdeu, 
nessa data, por sefco aaos, a cotmir dcvsde o dia dtv puWíoiiç&ò dfi gfa om 
■Oeuhi e eiíl Poirtugal; Mai ad sojAmmon, hicipwndo a dle pudieuci-onjií 
fMhnãe tn parUbm, 0, (AY, Rog,BupplA22,fí, 213,) I 
(«). ÁV,:Rcg, Suippl, 121, fl. 265.. 
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na mnltitodine gwcium egerét...» Em reaí)osta, Martinho V 
concedeu tal graça, válida por sete anos, pela bula Ah eo qui hu- 
mmi (‘"l, 

O rei não ficara ainda satisfeito. Por isso pediu a prorro¬ 
gação que olbteve ©m 28 de Setembro de 1419, de 10 anos (“’) e 
outra de majis oito anos, em 14 de 'Novemib-ro do mesmo ano 
E 0 motivo continua a ser o mesmo: vt amplm popwletur et me- 
Im defendatur cimtas de Gepta,., 

Os habitantes de Ceuta de facto aumentam. A ocupação e 
defesa da cidade elevam, naturalmente, as despesas. Para obviar a 
eto, 0. João I relcorre também ao pontífice. A13 de Junho de 1419 
obteve o subsidio anual de noive mil iotríns de ouro sobre as ren¬ 
das eclesiásticas de Portugal Na súfAica mão se esquece o rei de 
lembrar os isacrifícios e despesas, a que andava associada a con¬ 
quista e coiniservação da cidade; «Beatissime Pater cuni quot et 
quantis ipedculis ©t expenás... Johannes Portugalie et Algarbii 
rex ciuitatem de Cepta a sarracenis et infideibus eripuerit et 
Christiane religioni manoipauit, fama*communis sufficienter diu- 
uligat et satís notorium est, sed quia... ipsa ciuitaa... magna est 
et pire iceteris pro' em® custodia ac manutenoione et def ensione mul¬ 
taram genciutoi requíritur multitudo, pro^ quaram getiieium neces-, 
sariiis incessmter muUipUces et grwiies requiTuntw expen- 
se...» C“). 

Como se ipode ver, a acção do Infante não transparece destas 
sdpfeas e documentos ipontifícias. E comipreende-se. Considerada 
a empresa de África obra de tbdo Portugal, era ao rei que ela se 
atribuía, naturalmente. As despesas estavam a cargo do reino. 
Ao rei Incumbia encontrar os meios de obviar a das. Contudo, o 

(") AV, Reg, Sulppl, ,122, fl„ 2 aav, , 

P«) ANTT, Buita.'!, 5-fi: SILVA MAjRQUIES, De.%oJ)rimenM, I, p. 251. 
Sumiairiadíi era VISOOm DE QwMro Memmtar, /A/p, 405. 

■que uãiO' lé exacito, , ^ ^ 

(”)í AV, Reig,. fíuipipl, 132, fl, 7„ Buk Qimi (mnkí''iirtti)liim: AV Reg. 
M,:202, lfl..:81v-a'2v 

' , : A'!^, Reg„ Sappii 134, íl 104v,. Bula Quía diia<Mmem, que ceu- 

ibéra 0 texibo,, âife bulas Ah m qui humani e Own omnia virtutum; AV, Regf 
Dait, 202, fl, 68iv-60v, . ' 

n AV, Reíg. SuippI,, 132, 'fl, 7, Reig, Suppl, 134, fl, 104v. ' . 

(“h AV,: Reg,Á'U4Djpl, 1^^^ ■ 
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grande homem da expansão portuguesa, já nesse tempo, era o 
Infante de Sagres, Antes de 18 de Fevereiro de 1416 havia de 
recebido ofidaimente de seu pai o encargo «de todalas cousas que 
conprem pera a dieta nossa çidade de Çeuta e pera sua defenssom». 
Nesta data, íD. João I ordenava ao corregedor da Corte, João Men¬ 
des, «que tem encargo de fazer rrecadar os dyreitos e raendas do 
mee^trado de Santiago e do arcebispado de Lixboa e dos outros 
bispados e da caraera apoStoica e doutras cousas que sam horde- 
nadas pera despesa da dieta çidade de Çeuta», bem como aos con¬ 
tadores, almoxarifes, recebedores e escrivães e outras pessoas «a 
quem o rrecebimento e conheçimento destas cousas e doutras 
quaesquer que som ou forem pera despesa da dieta çidade de 
Çeuta perteeçer que façam e despendam todo aquello que lhes 
0 dioto Jffante dom Henrrique mandar fazer e despender per 
suas cartas e aluaraaes, asy como se nos meesmo lho mandas'- 
semos fazer e despender» ('■"). 

De Witte ('''■) anota aqui arbitrariedade por parte de D, Jo^ 
ão I que teria lançado mão dos direitos e rendas das dioceses por¬ 
tuguesas indevidamente. Aludindo a esta afirmação, o R. P. Brá- 
sio (“'■*) observou: «Não encontramos documento que justifique ou 
prove tal suposição». Em Á Ácçm Missmárk no periodo henri- 
qumoj porém, diz que tal aplicação se efectivara «talvez de ma¬ 
neira mais ou menos arbitrária» ('''‘l. 

Tal facto por parte do Red de Boa Memória não era imipos- 
sível nem improvável, tratando-se de dioceses vacantes. Nlo 
seria a primeira vez que D. João I assim procederia. Já 
antes, a quando da guerra entre Castela e Portugal, impelido 
pela necessidade, lançara mão dos bens do falecido arcebispo de 
Braga, D, Lourenço, loomo é prova a bula de João XXlH, a absol- 
vêdo de qualquer obrigação sobre este pnto. O facto deu-se 

|(»)l ANTT, mmelwta ão D. Mo 1 , 117, 5, fl, Mv: SILVA MAR- 
(^ES, I, p, 23S. 

:(’*)!/ DE WITTE, loG, ck, p. 696, no^ta 1. ^ . 

(”) ANTÔNIO, BRA0IO, G, S. Sp., Do iléio cmado aa pa<tO'Ci4o 
régih, eim 8'tiiâ4a (Canlto de Eetodo» Hfetórteo» Uibraimrtiaois), n, 8,; Ja¬ 
neiro 1959, p, 130. 

ANTÓNIO BRASIO, i acção mMonãrk no p&rloão henri- 
quiWj Uslboa 1958, p., 61. 
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eoim certeza. Di-lo darammte D. DtoPte ein ^àiais siJlpliicaja díá- 
gidas a Eugênio IV, no quo se refere a toispados e outros bene¬ 
fícios, 'Vacantes durante o Concílio de Constança (“). 

I.-D. HENRIQUE E D. PEDRO NOS DESCOBRIMENTOS, 
PROLONGÁÇÂO DA CONQUISTA DE CEUTA 

IComo acima vimos, o desejo de ID., Mo I de aumentar as 
conquistas não se limitava a terras de África. Suas ambições es¬ 
tendiam-se a outras partes onde pudesse encontrar infiéis: 
aduersiug sarracenos et infideles prefatos 'in paitibus Affifricanis 
et álibi koc smdm Dei negoúum... 'promqwi int&ndat {“).Ora 
era este o plano doi Infante, a 'que ele, por si ou ipeios seus subor¬ 
dinados, icomeçaiva a lançar mãos. As ainremieitMas 'contra o.s sar¬ 
racenos, 'ais ex'eu!rsões miarítimas' para povoar as ihas da M^aldeira 
e ideseoibrir os Açores, as tentativas de iconquistar as Canárias e 
Oiutrais explorações do Atlântico no período de 1418-1434, par¬ 
tiram de sua iiniioiatwa. 

Zurara, na Orónica 'ãos feitas dia Gnàié ('’D, teve o icuidado 
de liinfoirmar que o Infante «igovennqu Ceipta per mandaldo dos reis 
seu padre e irmâaio e solbriniio xxxv., annosí». O 'cronista quer-nos 
idizer 'que ele tin(ha a direcção superior e geral dos inegácios de 
Ceuta. Ora, se termos com atenção os documentos ipontáfíicios do 
tempo, fàcilmente nos aperceberemos 'de que à volta de Ceuta gira¬ 
va todo 0 movimento da expansão portuguesa. Por princípio ou por 
'comodidade, icom Ceuta ralaeioinawa o Mante ainda mesmo as 
'Suas exÇursões mo Atlântico, aonde iria etnicontrar sarraicenos e 
outros infiéis. Conicepção compreensível, justificada pelo desen- 
:volvilmjento inaturá das coincessões genéricas de 'algumas Was. 

'Nas excursões 'marítmas deiste tempo só nos apalrece o 
nome do Matíte 'D, Henirique. lOertammte, mos mom'entois maia 
críticos de defesa, como no caso 'die Ceuta e ide Tângelr, quando a 
necessidade o pedia, lá estariam os Infantes, seus irmãos. A di¬ 
recção, podém, 'cabía ao Infante de Sagres, Esta afirmação vale 


,(«), (AV, rteg:,, sup, 295, íl; 202- 202v. Reig, Soippl, 299, fl, 61. 

I0«)| AjV, Reg, ScIppiUdO, fia78478v, 

(“qi IGOMÍES BAINÍES DE ZURARiA, CrÔnká âos feiios da Gukê, 
oaip. 5, ei cif.j p, 26. 


sobretudo pela clarividência dos factos, quanto à expansão e 
exploração de terras desconhCcMaS'. Não tem faltado quem queira 
'essa glória para o Infante D, 'Pedro ou com ele a queira repartir. 
Â parte a narrativa de Pina sobre o parecer de D. Pedro quanto à 
■gue^rra 'de África, é de recO'rda'r que as ipírimeiras excursões m'arí- 
timas foram iniciativa e obra do Infante D. Henrique. At^tam- 
-no a 'exploração d-as ihas ido Porto Santo e Madeira em 1418-1419, 
as expedições henriquinas às Canárias, pelo menos a partir de 
1424, e a exploração da Costa Africana até à passagem do Cabo 
Bojador em 1434 por Gil 'Eanes (’'**). 

Segundo o testemunho de 'Pina , o Infante D. PedrO', no 
parecer que 'Sobre a íguerra de África te'ria Idado nas Cortes de 
Leiria, em Agosto de 1436, era contrário à prosecução dela, 
no presente como no futuroí: «coinicrudo que meu parecer he, que 
agora nem em algum tempo, Vossa Mercee nom se deve entre¬ 
meter nesta 'guerra dAfrica, pera neila procurardes ganhar mais 
do ganhado». Este texto, icuija autenticidade se comprova pela 
cópia exirtente na Gaveta 2, Maço 7, n, 2 do Arquivo da Torre 
do Tombo, no ícaso ide o Infante 'D. Pedro o não ter proferido na¬ 
quela ocasião, .assunto ainda por eáudar, não pode ser muito ante¬ 
rior às Cortes 'de Évora, devendo datar talvez dos fins de 1435 ou 
princípios de 1436. Ora, eomo veremO'S, e se infere da própria S'ú- 
plica do Infante D. Henrique, os Descdbrimentos, neste tempo, 
eram prolongamento e. situavam-se dentro do plano da guerra ao 
infiel, nom'eadam'ente aos sarracenos, com a 'consequente recupe¬ 
ração para os cristãos 'das terras por aqueles 0 'cupadas, quajndo 
os meios pacíficos não 'eram viáveis. 'Ele afmava 'peio diapasão 
dos juristas do tempo, Senão, veija-se a súplica que atrás referi¬ 
mos, a indicar-nos o sentido de reconquista e cruzada de sua obra. 

Ao icointrárlo, D. Pedro, apésar de suas viagens pela Buro- 


|(““) 'QC, PLORENTINO PERÍBZ EMB3D, Lo«s ãemMmlimtos. en ei 
ÁtUnito y U maUdiaid €mtmm-Poitagmm é dm 
mau, SemiM. im, V. m-m; DAMIAO RBREiS; Wdriíi : 
wímiw podM.ííum'?, Porto 1‘94'3, p, 43-7i7. 

l(®) iRUI DiE P'INA, Ghmlm do Smhar Bey D, 

Collefíção ãff Uvrm. ineãtm de hmtornia portuguem, t I, Úsm 1790, 
ip, l'3-3, Ver o mieTOo teXtOi eim ANTT, Qaiv. 2, mogo 7, n, 2 e Liv. S dd. Be- 
foma. dae 247. 
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pa e 'Contacto com os pnobtemas da perra contra os Turcos, não 
foi entusiasta imipuílsiooaldor da inlciatiiva do Mante de Sagres, 
ao menos no começo. E o infeliz desfecho de Tânpr confirma4o4a 
em suas ideias. Só mais tarde, perante a evidência dos factos, 
entraria de apoiar, sem reservas, a acção de D. Henrique. 

iD'esde 1418 que vemos o iduque de Coimbra a contactar 
com 0 limiperador Seigiismiunldo, certaimeinte com outras miras (*“), 
que não as de África, nem' tão-puco as explorações da Costa 
Africana, que visav^am idêntico objectivo, E, se poirventura a si¬ 
tuação incerta e periclitante de Ceuta o reteve em Portugal, andou 
por fora do país de 1425 C4 a 1428 (■'"), quando D. Henrique fazia 
sondapns pela Costa de África e olhwa as Canárias como escala 
para ulteriores explorações. 

Nem se venha oibjectar que os conheomentos de D, Pedro 
e 0 contacto com o mundo .europeu pdeiriam ter dado nova orien¬ 
tação ao movimento de D. Henrique. As explorações à volta da 
Oo'sta de África começaraim antes do regresso do duque de Coim¬ 
bra a Portugal. De resto, o moViimento em prol da união dos cris¬ 
tãos sejparãdois, da .perra cointra os Turcos, Ctc., que atraves¬ 
sava a Europa, não era desconhecido em Portugal, e muito me¬ 
nos do Infante D. Henrique, Ele estava Meressado no .assunto. 
Outros .prtupesee, al'ém de D. Pedro, viveram lá fora muito 
mais tempo do que este e com não menos curiosidade e interesse 


|(«): lOf. mmmmB MMmmOy O d. Mno m Ãuslna- 

I(*q Of, JúiLao GONÇAIOT 0 Iwfmte B, Pedro ,«« «Seite PtoiíMos» 
e ffl gémm dm deWoibriwnwtofi', Gert dio Iltiraimiair 19S5„ p,. 219. 

(«)l lOf. JÚMO GDNÇAIUVES, oj).. ctí., p. 2:25. A jVIgar pdois docu- 
üiemtios i^rembelS: ao seú maitrtaóaio piulWeadoB por'AiNTOí^ OAOEITANO 
DE iSOÚlSA, iVofiíois íite História &eátícMgica da Oasa Biéat Pai«/gueM, 

I. Dilslboial 1789, IJV., EI,, n, 13, p. 406,, da volto a Rorbagial, emicodttoatvia-so m 
icldade de Zamora ém Seiteirito por carta datada de 

IS do Agoslba de 1488 (BiM., pédlcteá-Eaiuiretó^^^^ 1792,f:i.,122, 

'dolom, h, 14),, isalteanos',^^ por Valetaça, onlde dáxou o ■ 

seu cih'ajnioid^^^ Dr, .^EStovão Afonso,, devetado tor abandonado eata cidade 
poulGo tolrafpo ,á)nite Já no oomeg^ noS apiareice uima sélrle de can-.; 

tas, doraíde TO cohslfca 'a,'4uia pr® Oí, BEIESÂRIO PI-„ 

'MBNTA. As cartas do Iwfmte D, P&dro à câmara do Goimbra (1429-1448), 
Ooimíbra 1958, ,p„ 5 as., 
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por estes próblemas: D. Frei André Dias, o abade de Florença 
D. Gomes, 0 bisipo do Porto, D. .Antão, etc. fazem parte da lon¬ 
ga lista, 

A mesma embaixada iiortupesa ao Concílio de Constança, 
no ano de 1416, não devia ser estranha ao assunto. Será exa¬ 
gero anotar a coincidência da presença 'no Concílio de dois frades 
da Ordem de Santo Antão, vindos das partes da Etiópia {'0 ?. 
0 facto pode iluci,dar-nos sobre o movimento que já então interes¬ 
sava a Igreja,, 

E tambóm não é ipara esquecer o ipiano gerai, de conver¬ 
são, traçado pelo beneditino portupês D. Frei André de Esco- 
bar; «Vemimtamen dicam quid temipodbus 'istis de anuo Domini 
iM.ccccxxxv dicant et senciant muiti valentes doctores, quibus 
temiporibus Conicilium 'Basiilien,se 'nititur ecciesiam Eomanam én 
membris et cajpite reformare... infideles mauros et paganos ad 
fidem Ohristi reducere et Terram Sanctam Iherusalem ac alias 
terras que aliquando fuerunt Christianorum recuperare et grecos 
sclsmaticos ac armenos et quantum erít ííwssibile etiam Indos ipsos 
qui haibent fidem santi Thome Upostoli ad vnum ouile Christiani- 
tatis et sulb vno pastore Romano ipontifice vniuersalis Ecolesie 
reducere et reporbare» (“). 

O Wante de Sagres 'vivia para isto. Dizem-nodo os 'autores 
coevos. 

iSerá necessário lembrar o testemunho de Matoua de Pisano, 
que no^lo 'apresenta por 'espaço ide trinta anos «a desicobrír o que: 
: a natureza tinha f urtádo à vista dos homens, 'Oeultandoi-o Uias mais 
remotas paragens do mundo, para as quais antes dde ninpém 
aàaxa caminho» í*®)? E o do franciseano Frei .André de Prado, 

/(*“) íAíV, R'eg. 'M. '157, fl. 294-2Ô4v. Nosao docum, n, 1, , 

, : Gubernkimluni CcmiUorum, ,pa'fô VH, God, Vat., M. 4117, i, 178. 

cod. M, 4148, fl. 246-846V, da 'Nacion. de Viem, EM. HEEDMANNI VON: 
iDER 'HAMDT, lienm CmvtmÉíemiSi ConcíM^ VI, FmncotfuPtl et I/íif)sl'ae 1700, 
para VE, Çmís Mefal cowo!» 6V»d.íto, c 

; '’(<b ,i«HeDli'IiC)a?^ m tenta antol mmgntaüitoe pKWWIfc quod tri- 
gitiito clircillter pnoa laibcmulit, ut ca cogncfcxeret çuiae * ooiib harnlmim m- 
Itúna ,9ui(M'UXc»t e!t In iram' 0 'toimi« terrarum panübus Cipcmemt ad quM 
aulteffi p'dltnum Iter futíiMATIIEES M PISANO, He hetlo Sef temí, 
eâ, QoíteGção 4e ílwo.v teditoss de Jmtmía. portugueza, n. X, Lisboa 1790, p. 17. 
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a dizê4o estudioso apaixonado e sagaz da natureza, da astronomia 
e Idos iproiMemtas marítimos, ©sforçaido guerreiro e prodigioso 'des¬ 
cobridor de terras: «paucis reuera prepotens princeps, elapsis 
dieibus me vestri inexisiteinte presencia, expuisiis vtique morta- 
ilium icuris, quorum indefessis vigiliiis, viiri iilustris animus vndi- 
que agitari non duibium est, jn exequendis denique que perlustres 
antecessores vestros, latere nuHum mortalium dignum negare 
'arbitror, in astris videlicet cognoscendis ardua, in acquirendis 
terás gbandia, in gerenidis beiis sitrenua, in maria periuslbiiando 
(forcia, cunctaque sagacitate mirabili, strenuitate laudabili, pres- 
tanicdam vesbram diuino rnunere actingere maiores nostri dignum 
fore laudauere» ? ("O. E as palavras de Cadamosto: «Dovete adun- 
que sapere olie il primo inventore di far navigare a‘ tempi nostri 
questa iparte dei mare Oiceano verso mezzddi delle terre de‘ Negri 
'dela basisa Etiópia, è sitato io iliustre signor IntOante dom Enrico di 
iPorltogaJlto... il quale anoorchè idegli stuidj suoi nele slcienze delli 
oorsi de‘ ciái, e di astrologia grandemente si possa kudarlo, non- 
dimeno di tutto me ne passo» 

iPoderíamos juntar ainda as palavras de Duarte Patíheco: 
«...no principio do muito excHente Príncipe, prudente e virtuoso 
barato, ho Infante Dom Anrique, Duque de Vizeu e Senbor de Ooui- 
Ibam, vosso tyo ique Deos tem, o qual alumiado da graga do esiprito 
santo e ipor diuinal mistério, com muiitas e grainides despezas de siua 
fazenda & mortes de criados seus, naturaes pobtugueze®, miandou 
desicobrir a ilba da Madeira e a mandou ipouo'ar; e assim desoo- 
ibrio mais por Guinee, que antiguamente se chamaua Ethiopia, co- 
messando dos promomtorios de Nam e Bojador atte ha serra 
Lyoa, que estaa destes Reignos numero de seiscentas e sincoenta 
iegoas» ('**'). 

E não falamos já dos elogios grandíloquos de Zurara que, 
ao anotar a sua excepcional dedicação aos estudos relacionados 


(^") Pirótogo dio líoTohgmi Fiãei, «oíd. Vdt. Wt., 10.68, íi, 1„ ediiibado 
po,r PiEiRjNiANDíO' PéLIX LOíPBS, OM, Ã votí<a. ée Fr. MAré do Prado, .em 
QoheátmM de EMwâos, 2," sériie., Ato 2, Braigia' 1951, p., 1224'2'3.i 

i{”} iLe nduiffamni àUamthke di AMee da Câ éa íUwíoj Awíowotto, 
CrTOrftelare e Niccolosa da Recco, ed, RlNAIiDiO .OADOEO, MülaTO: 1029, p,. 160, 
(•'») DUMTÍE PAiCHECO PE^MBA, SmOTldo. Be síííi or&is/p 
loigx), ed, RjAiPHAjEiL EDUÀRiDO DE AZEVEOO BASTO, Lteboia 1892, p, 1-2, 
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com os Descobrimentos, releva que forMlem de coraçom, e agu¬ 
deza deng&nho foram em élle em muy exceUente graao 

Dada a fama do coevo humanista florentiino, Poiggio Brac- 
ciolini, cumpre também referir o testemunho que ele nos deixou na 
carita endereçada .ao mesmo Infante: «Audiuii .iaraidudum a plu- 
rihus mihi fam'iliaritate icoiniuiintítis Portugalensiibus, cum de tuis 
actis quererem, te magnitudine quadam animi motum et uir- 
tutis ueluti ábimuio incitatum, cum cerltis triremibus per ultima 
maris oceani nauigasse litora eoque progressum, quo nuium ex 
.prisás, neque imiperatorem, neque regem aut .audiuimus aut le- 
gitous peneitrasse. Nam .et Afátee m.eridieto iiersus transisse tér¬ 
minos et usque ad Ethiopes peruenisse tradunt... Tu solus ignota 
miaria, inuisas reigiones, i.n,cogn!Ítas atque efferas naitiones, im- 
manes gentes, in nJltitmis finibus extra anni soisque uias consti- 
Mas, ad quas nuls antea patuit aocessus., nauali bello iacessie- 
ris, multosquie iinde abdiixeris captiuos. Magna profecto expéditio 
et injgeintem laudem merita» ("'0. 

Também para ele era o Infante D. Henrique o autêntico 
herdeiro do espírito de seu pai, o rei de Boa Memória, ina guerra 
contra os infiéis: '«Sapieintissimus ac fortissimus olim princeps, 
[rex] Portugalie, parens tuus, bane tibi praedarissimam omnium 
reiiquit hereditatem: arma contra infüdétes capiendi... Heic tu 
ipraecIartóM iparentb gesta imiitatus, noin solum ipobtiopis regni, 
sed laudis quoque hereldem te reictum existimasti, paterneque 
glorie famiam tuis operibus .aUctam ad iposteros detoanteti» ("'O. 

Bem doquentes, neste particular, são as palavras escritas 
em nome de D. Afonso V* ainda criança, «por autoridade do senhor 
Jfante dom Pedro» .em 22 de Outubro de 1443: «fazemos saber 
■como 0 Jfante dom Anrique meu muyto pregado e amado tyo, 
entenderldo que fazia sieruiço a nosso Senhor Deus e .a nos se meteo 
a mandar seus naujos .a saber parte da terra que era alem do 
cabo de Bojador por que atee então nom auja njngem na Cris- 

p“)i iGOMES BAiNiBS DE ZURAíRA, Orónicd à}s féitos da Quiné, 'Oaip, 
4, ed. cU., p. 18-20^ 

(®)i Púggü MpIsMiaBj E, Mib„ 3, cod,, Oiíitoib,i toit., 2251 dtii Biibl. do Vatl- 
'«», fl 156v,. Oe, ed. TOMAS DE TONBLLIS, JI, Florenttae 1859, p, 380-382, 

'«> Loc. aU. 
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taridaide que deio goulíesse ipante nem sabiam se avia la pobora- 
çam ou nom, nem djreitamente nas cartas de marear nem mapa- 
-mundo nom estauam debuxadas seinam a prazer dos homens que 
as faziam des o dioto cabo de Bojaldor por dihiante e(por ser cousa 
duujdosa e os tiomens se nom atreuerem de jr mandou la bem 
xijj uezes atee que soube parte da dilctta terra e lhe trouueram 
dela per duas uiezes hüs xxxbiij mouros presos e mandou dela fa¬ 
zer íCarta die marear e nois dise que sua vointade era de nrandar 
®eu 0 naujos majs adhianite saber parte da dieta terra e que nos 
ptídia por merçee que lhes desemos noisia carta que neinhüu nom 
ta aquéas terras sem seu mandado e liçença asy per a guerra 
como pera mercaldariais» 

iO testemunho do próprio Infante D, Henrique, corroborado 
por carta dei rei D. Afonso V, é também deveras áuicidativo: 

«lEu 0 jffante dom Anrique... faço saber... que sendo cer¬ 
to icomo des a memória dos homens se nom auia algua notilcia na 
íclhrtstandajde dos meares, terras e gentes que eram aáem^ do cabo 
de Niam contra o meyo dia e esguardando quanto seruiço se a 
iDeos em- ello fazer poídia e bem assi a el rrey dom Afonso meu 
senhor e sobrinho, que Deus mantenha, me fundei de enqu&rer e 
Mher farte, de muitos anos aca, do que era des o dito cabo de Nam 
em ãimte, nom sem grandes meus trabalhos e mfijnãas despesas, 
espicMmente dos d/mhems e rendas da dita ordem, cuja gouer- 
nmiça assi tenho, mmdmdo per os ditos annos muitos namos e ea~ 
roMátas com mem oriaidos e seruidows, os quaes per graça de 
Deos, passiaindo o dito cabo de Nam auianíte ,e fazendo grandes 
guerras, ‘águns râcehenldo morte e outros postos em granides, pe- 
rijgoSj prouue a nosso Senhor me dar certa enformaçom e sabe- 
dohia daqueias partes, des o dito cabo de Nam ata passanite todu 
a terra de Berberia e Nubia e assi mesmo per terra de Guinea bem 
trezentas leguoas. Donde attee agora, asisi no começo per guerra 
como depois per maneira de trauto de mercadoria e resgates 
he vindo aa christaindade muy grande numero de infiees catiuos, do 
qual, dando grandes louuores a Nosso Senhor, a mayor parte som 
tornados aa sua sancta fe. E estaa aparelhado pera muitos mais 

CUmceWia ãe D, Afonm F, Mv, 24, fl, 61, SILVA MAR- 
<^UES, i3esco'W?»wfw'i/1,4S5. 
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vijrern, E sendo feitos christaãos alem das mercadorias, ouro e 
outras muitas cousas que de laa vem e se càda dia desicobrem muito 
proueitosas a estes rreiinos e a toda a Christandade, E sendo bem 
em mnlwcmento de todo o suso dito o muy muito foderoso, esce- 
lente e virtuoso dito el rrey dom Afonso meu senhor e sobmho, 
dozene rrey destes rrenos e oitauo do Algarae, terceiro senhor 
da cidade de Cepta e primeiro das ditas partes da Guinea, 
mouido de sua grande benignidade e vsando de nobreza reá, 
me fez pura doaçom ©m minha, vida desta dita terra com^ todaMas 
rrendas, prooes e interesses e direitos que se delias auer podes- 
se»'('’•')■ 

2. - POSIÇÃO DA COSTE PERANTE A EXPEDIÇÃO DE 
ÁFRICA £ EXPLOMÇÕES NO ATLÂNTICO 

Vimos que após a tomada de Ceuta, as intenções primeiras 
de continuar as conquistas 'aos sarracenos esbarraram com'- não 
ipodeas difieuldades, perante as arremrtidas dos Mouros contra 
aquela cidãde (■"'), Mas o Infante não cruzava os braços.. 

Ainda segundo Rui de Pina, o Mante D. Pddro teiria dito 
a d-irei D. Duarte, nas Cortes de Leiria: «^prque sey, se-endo eu 
fora deste ItognO', quie Vossa Mercee em vida d‘'EÍ Rei meu Senhor 
e Padre, que Deos ajaa, teando coim meus irmãaos e sobrinhos 
sohre este caso consdho, fostes aconselhado que erta guerra se 
nom devya fazer» (■'"). 

Sem entrarmos na queáão sobre quando se deu o facto' da 
consulta a que se refere D, Pedro, baste-nos considerar que na 
primeira metade de 1433 o Infante D., Duarte 'procurava saber a 
opinião dos outros 'Infante'S quanto ao pedido de D. Hen¬ 
rique soibre a guerra aos infiéis. Efeotivamente, D. 'AfO'nso, Conde 
de Barcelos, na sua 'Carba de 19 de Maio de 1433 (““), fala-nos de 

(®)| Em PEDRO ALVARES SEOOO, Liwa *S:'SScr4í«r» 
de Nom Smifm Jim Ghmdo, ANTT, ood, 2B'5, paiiitie E / á 

(«') iOf,, DE WI’T'rE, Les 
òtoíigwfí, 48 (il953):, 692-6^» 

!('«)': RUI DE PIiNA, f>j). rii,, oap, 19, ed. (fSt„ p„ ,1'30., 0,; raíéBínJo-' texto 
em ANam, Gav, 2, maço, 7, ri 2 e Uv. 5 M Befmm ém 

ry. ANTT, Lkrma, cod, 1928, Livro dos Cmmlhm do B, Bm-rte, 
"■'69v-7'3. ■ 
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«húa armada q.ue o Ifante dom Anrpi'quie tratou com el rey que 
lhe ©hoamiaiihasse» C"). A julgar por carta, não se sabia ao 
certo quais as terras^, a que D, Henrique moveria guerra. D. Aíonso 
conjectura quie a partiiciipação de D. Henrique visasse a guerra de 
África ou do reino- de Granada ("d. 

Tiamibém a carta do Conde de Arraioilois de 22 de Abril de 
1433 alude à participação do Infante na guerra que se pre¬ 
parava em Castela 'contra Granialda, a que ele era favorável: 
«...se era to-em do Jf-ante dom Anrique uoso Jrmão^ açeptar a ami¬ 
gai eomiposição que lhe era cometyda da parte dei rey de Castela 
e do mestre dAtcantara com. çertas -candições»; «a mym pare'ce que 
he bem do Senhor Jfainte dom Anrique açeptar esta araigauel com- 
iposição -que lhe damitaalag partes he requerida» (*'“), Es|pontâjn-ea- 
mente, sem ser interrogado sobre isso, dá também pardcer sobre 
a gu-erra de Mairroloois, oipondo-se a ela terminantemente, por a 
não julgar serviço de Deus nem de proveito para o reino 
E 0 conde de Ourém que na sua carta de 4 de Junho de 1433 
(““) esltava disipoistx) a guerrear o reino de Granada e aconselhava 
0 Mainte .D. Duarte a enviar limportante -embaixada ao rei de 
Castela, a ofeirScer genierosamiente os serviços de Portugal nesta 
iguerra era contrário à ida do Infante D, Henrique «a Cepta 
com sua gente sem lançar pedido», bem como a ir «poderosam-ente 
p-era -cercar Tanger ou Arzila», Preferia fosse D. Duarte ("D- 
O projeteto de Granada, como os factos o vieram a demons¬ 
trar, foi abanldomado. Dieou de pé, raias cointrariada, a prasecu- 
ção da empresa de África. Tanto o Conde de Ourém como o de 
Arraiolos se opuseram, por não a considerarem serviço de Deus 


(=’) Loc. oil, fl, 60V, 
p’’), iiO'oc, c;ií,j íl„ 7ite, 

(®)| 'AjNTT, Livrmia, cod, 1928, íl„ 59-69, PuMiioada po-r J, '.P. DE 
OíDWBIRA MARTINS, Os Filhos de D. João I, 6," cd,., Liisboíi 1926, Apêndice 
E, I, p, 393-400.1 

n Xod, cit,, ftl,. 59v, ,61. 

("q líOC. cit., fl. 66-6SV, : . ' 

r)i ANim, Lfcmr-ia, eod, 1928, fl. 73-78v, OLIVEIRA MARTINS, 
«p, citj Apêodiic© 1, p,. 400-403. ; ' . . 

Lac,.dí., fll.i 73iv-7:5(v. 

n: Lcw, cií., fl. 77-78V- : ■ ' ‘ : 
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OU por iiião verem utilidade para o reino -e-m empresa tão íirris- 
cada. O Infante D. João (embora estejamos convencidos da sua 
intervenção anterior à morte de iD, João I C'D, não entramos 
agora na questão da data do seu pareicer), querendo, muito em¬ 
bora, manter-se neutro, ao apresentar as razões pró e contra, não 
pôde ocultar a preferência pelo que aconselhava o siso (""). D.,Pe¬ 
dro que não manifestou opinião, a quando da consulta do Infante 
D. Duarte, lantes da ihorte de D,. João I, por se encontrar fora do 
reino, opor-se-ia, se desse resposta, a julgarmos pelo seu pare¬ 
cer dos fins de 1435 ou priinicípios de 1436: « E tão bem porque 
sey que sendo eu fora deste rreino qu-e vosa merçe em vida dei- 
rrei meu senhor he padre que Deus haja, temdo, com -meus jimãos 
e sobrinhos sobre este caso conselho fostes aconselhado como esta 
guerra se não deuja de fazer» C''D. 

0 Infante D, Henrique teve, p-ois, de enfrentar a in-comípre- 
ensão de muitos e influentes da Corte, que contrariaviam seus 
plianos, Ao que .parOce, tinha a seu lado o aácieinldente e conforto 
das palavras .proferidas por ,seu vdlho pai no leite' da morte. Se¬ 
gundo Cadaimiosito, D., João I mandou chaimiar junte' de si o Infante 
iD. H'en'riqiie e recomendou4he todos os cavaleiros portugueses, 
pedindo-lhe e exortando-o a prosseguir no -louvávd e santo pro- 
ipósite -de perseguir, com teda a força, os inikniigos da Fé: «Dovechè 
essendo il pref-ate re -dom Giovanni suo padre venuto a m'ort-e 
dá 1433, chiamò il detto dou. Enrico suo figliuolo, come quello 
che conosceva le .su.ie Virtü; e -com aiffettuose parole ,gl racicomam- 
dò la unive-rsità de' cavali-eri portogallesi, pregandolo e 'csor- 
tandolo a proseguire il suo santo, vero e laudabile propositovdi 
perseguitare con ogni suo potere i nimici 'dála santa fede ,di Cris- 


:(»“)' A tm fie BD-U'ARJD;0 ALEXiAND'RE BORGEÍS NUNES, O pare¬ 
cer ãú Infmvte D, João soibre a m a Tânger, em Brdéria, 66,-' 1 (1958),, 269- 
-287, é de aic-eiitiw quamlbo à dalbai de 8 de Miato de 143'3, no que se retfem aio, 
dobuimifflito do Wro ãe D. Dtíarte. Que Mua, conslefeinlteraente, ise swvlBse. 
desOo dOiCumento, saibend-o que ele em .anterior às ;Go-rítes de Leteift, e o, adap¬ 
tasse às circuinKltâncte do -momento,, -tatez nem ,todos, concordem, 

pqi iQf. 0 seu parelCér em ANTT, Ltorurto/codj 1928, fl, 4^^ 

Veir tamibdm RUI DE PINIA, o,p. oiií., oaip, 17, ed. c-if., p, 121429,. 

pq AINTT, Galv, 2, miaço 7, n. 2 e Lto. 5 dai Eefoma das Qwtas, 
fl. 244, RUI DE BINA, op. cit,, catp, 19, 0ã cit, p,. ISO. 
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to; il qual signone breTOmmte pairlando gli promise di farlo; e 
dappoi la morite dd paldre fece, col favore dei re dou Edoardo suo 
featellomaggiore» ("**). 

lAo exípcair as razões que o motveram à ex;ped'içâo de Tân¬ 
ger, diz-mos D. Duarte que uma das últimas recomendações de 
D, João I a seus filhos foi a continuação da guerra em Ãfrica C”). 

lÂ.ilentado ipor tais inicitamentos, apesar da oposição dos In¬ 
fantes, não deixaria D. Henrique de fazer pressão no ânimo de 
iD. Duarte. Perante a inSistênIoia do irmão e o desejo do pai de¬ 
finito, duma parte, e o incitamento à prudência daqueles seus ir¬ 
mãos e sobrinhos, idoutra, encontrar-se-ia o rei a braços com a 
lindeeislo. Além disso, à situação interna do reino consagrava 
0 monaroa maiores desveloB e atenções. Deixahia, pois, liberdade 
de acção a D. Henrique, mas não se deciidiria a realizaçõffl. 

Die facto, o Infante traballiava pela efeobivação do plano, 
enquanto D. Duarte, logo no início do seu reinado, nos aparece 
'Sèriameinte interessado na reforma das instituições e costumes, a 
-comieçar pelos ministros da justiça e cortesãos, como nos diz Frei 
Manuel da Esperança A série de súplicas a que atrás nos 
referimos e puiblicareimos mais tarde vem confirmar os dizeres 
do cronista framldisoaino; 

Por este temipo, D. Duarte dá-nos a impressâo! de desinteres¬ 
se .pela guerra aos infiéis. Ainda pesaroso pela morte do pai, que, 
siegundo refere Pina (''), muiito sentiu, cuidiavía princilpalmmte de 
lhe olhar pela alma. No rolo das súplloas’, apresentado a Eugê¬ 
nio .EV, há alguns pedidos, em que se toca o argumento da guerra 


i(®) Le Émigmími wÈlmtihhe di Áhm da Cà da Mosto, ed. cil, 

p„ 160-1161. 

!{"“) «2“ ,por cònitinvair o bom proiposlto e uontodo que sobre esito auja o. 
:;d'lfo fioutair rey e olainaimieníe mostraua era esto forma que o per graça de Deus 
enicaimiraihey e coira meinioB poter fazia delo iigura de o poer em otbra. na qunil 
TOnitade até a fym de. seos diais coubinuou e fiiniaiUmente desito forora íus der-^ 
'Paideyras patewras que nois bem pode faiteir e per muyitas uezes nos dkse taes 
píalUirais que muyibo nois coretrainglão. a proceder em esta coiiquiisfe»: ANTT, 
Záuraria, cod, 1928, fl,; 152-152V, 

(’“) EMória Saráfim ãa Orãm ãos íYato Menores de S. Pnà- 
cisca na Pmíncia de PoriíwpaZ, Ii, Di.sbQia 1666, Ik, Xll, cap, 4,.p, 660,; \ 

,; («) RUI D® PINA, op.cit, oalp,. 1, ed. cit,, p, 74. . L 
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aos infiéis, mas ele, em pleno contraste com o proceder de, 1437, 
quando se preparava a armada contra Tânger, não diz palavra so¬ 
bre qualquer intenção, ainda em futuro longínquo, de prosseguir 
a empresa, que era o assunto das súplicas. Quer dizer: isso era 
preocupação e incumbência do Infante D. Henrique.,. 

A primeira súplica refere-se, precisamente, à guerra de 
Ceuta. D, João I, para obviar às inúmeras desipesas desta guer¬ 
ra, aprapriara-s'e de muitos bens pertencentes a várias dioceses 
de Portugal, ainda no temipO' em que a Igreja de Rioimia esitava 
desiprovida de pastor. iSuicedendo a seu pai mo troào', entrou 
D. Duarite a duvidar da liicelidade de tais actos. Para tranquili¬ 
dade de sua comsiciênioia, ipediu então^ ao ipapa o isentasse, a si e 
seu ,pai, de qualquer obrigação de restituir os bens, vistoi a inten¬ 
ção de D. João I ter südo^ recta .e o fim bom, enquanto niirava 
a glória de Deus e o, incremento da fé católica: «...reS' et bona 
ipiericepit ac illa im vsusi et ad oipus exterminii et reduictiomis pre- 
dictorum pro maiori parte exposuit et conuertit ipseque E[duar- 
dus| rex qui prefato Jí)[and,| vita functo in dictis regnis suces- 
sit, ocasione pierceiptionis, exposidoniis et conuersionis prédictarum, 
que bamen a!d bonuim finem eb intencionem rectam, videicet Dei 
lauidem et fidei oabhoice inicrementum facbe sunt, consdencle 
scrupulo ducitur; ,vt igitur áictus Eifduardus] rex in premisseis 
aiiimum gerat quietum et serenum, supplicat ©[idern] Sfancti- 
tati] quatinus dicto Johanni regi et sibi omnia et singula per- 
cepta res et bona huiusmodi... donare, conçedere ipsumique E[dü- 
ardum] regem a quibuscunque solucionibus... penitus absoluere, 
quitare ac totaliter liberare dignemini», 

Em súplica posterior, mas doi mesmo ano, com data de 
conicessão de 4 de Ouituibro de 1434, temois'outro casio idêntico. 
Refere P,. Duarte ao papa que, durante o. Conicíio , de Oonstança, 
vacaram várias: dioceses em Portugal, sem serem p.rovidasi de 
pastor, D. João I, que antes havia conquistado Ceuta aos infiéis e 
teve de suportar muitas ttesipesasi para a eomservação e defesa da 
cidade, viu-se obrigado a lançar mão das rendas dessas dioceses. 
Querendo velar pela alma de seu pai e manter a tranquilidade de 


(’*) AV, R£!g Sní)I)l 295,, f-l, 202, 






consciência, D. Duarte pede 'ao papa confirme, por autoridade 
aipostólica, quanto D. João I fizera neste particular e o isente a ele, 
sucesBior no reinado, de qualquer resifâtuição: «... Et propterea 
fructus 'Cte., prefatarum ecclesiarum quamdiu . ille vacarant 
in vsu® et ad oipus coinseruacioiniisi huiusimodi conuertit eit exipo- 
suit, vnde prefatus E[duardus] rex consciencie scrupulo ducitur, 
desMerio affeotans eius gemitoriís ainime saluti in premissi® feli- 
citer consuli et etiam prouideri. Quare supplicat e[idem] S[anc- 
titati] dictus E[duardu:s] rex quatinus... ea 0 'mnia auctoritate 
aipoisitoMlca eit ex certa seiancia confirmiare et aipproibare ac sibi 
iquad ad restituieioniem quoTOmlcunque bonoirum, fructuum'... quo- 
modolilbeit factenidam, nuiatenuB: teneatur... concedere et induil- 
gere digineitíiini» {'•*). 

iSe 0 monarca projeiotasse prosseguir a gu'erpa em África, 
iniajtUrataente 0 diria, pois esta oioaisião se presitaiva e a quiallidade 
do pedido a isso o persuadia. Tal alegação teria muito peso para 
mover o ânimo do pontífice à concessão de tais graças. 

As oultras sâplicas referem-se quase toidasi à boa adminis¬ 
tração e governo do reino. Algumas relacionam-se com uma série 
de leis que o rei com esíte fim promulgara. Para maior seigurança 
das suas míedidas, pedia a confirmação apO'3itóiloa ou absolvição 
de qualquer falta, por ele cometida, ao promulgar tais normas, 
naquilo em que, por acaso, colidissem com a jurisdição eciesiástioa. 

Apraz-nos mencionar uma das súplicas do rolo, atmente 
aos Franciscanos, para nós de certo valor, por se relacionar, 
ao menos indireictamente, com o Infante de Sagres. É a refe¬ 
rente 'ao eremitério do Cabo de fí, Vicente. Talvez o facto se 
possa relacionar com o proijeioto das consitruções de^ Sagres, leva-, 
das a efeito miais tarde pelo^ Mainte D. Henrique Segundo 
D. Duarte, o lugar, deserto e solitário, distava umas seis raibas 
das regiões habitaídas, estando, por iS'So, sujiéitas a perigos as 
muitas pessoias que por aí deviam passar. Para Ibes facilte pou¬ 
sada, pédia ao paipa faouidalde de construir um convento de, Fran¬ 
ciscanos na 'ermida de S, Vicente e de os frades poderem admi- 


(”): AiV, Reg. Suippl, 299, fl„ 61, 
i(«)i iOf. 'HJRIBZ EMB®, ap. CÍL p. 117. 
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nistrar todos os sacramentos e sacramentais aos hóspedes da 
pousada e sepultarem aí os mortos. Eugênio IV concedeu tal 
favor, mas exceptiiava a administração dos sacramentos (^''0 • 

Referimos esta série de súplicas de D. Duarte, para nos con¬ 
vencermos de que o rei não se otupava então da guerra aos inficis. 

A atitude do. Infante de Sagres era totalmente diversa. O 
assunto e o teor das súplicas que, em seu nome, foram apresen¬ 
tadas la Eugênio IV neste ano de 1434, reflcctem sua mentalidade 
e projectos, de expansão. 

Logo de entrada, começa por anunciar a intenção de sc 
dirigir i 3 es 30 'allmc'nte às terras dos sarrUceTOs com grande exer¬ 
cito, para as trazer de novo à Fé Católica: «Quia deuotisskms 
■S[anotMis] Vf.estre] et sancte Romane ECclcsie filius Hanricus, 
dux Visensis, pro exterm'inandte Christiani nominis inim'icis ac 
serracenis, necnon eorum ipatrie et terre iuxta possibiitatem ad 
fidem catholicam reductione, propiciante A'ltassi'mo, personaliter 
cum armigerarum genciura comitiua ad serracenorum partes hui- 
usmodi se conferre et exercitum siiiim dirigere proponit» 

Aqui já não se alude à conservação e defesa de Ceuta. O 
plano do Infante não se confinava a liim'ites. Tanto os sarracenos 
de África, como os de Granada, ou os infiéis das ihas atlânticas 
'podiam ser 0 objectivo de seus projectos. 

’É po'sS’ívei que as negociações C0'm o rei de Caste'Ia sobre 
a participação de Portugal na guerra contra Granada hajam termi¬ 
nado neste tempo ('D. Estava, |K)rém., aberta aporta dos sarrace- 

Ip) lAV,'a.'g, Suipl, 299, 62v-6a 

(™)' AV, Ecig. Smlppl. 295, fl, 198, 

(’’) iSo^odo MI 1>E PiIíN'A, op. ái, eaip. 1,3, í; 4. nit, .p, 114, D, Duarte 
enviara uma emteixaUa a OiísWa com o fim de pedir «<) rei admitisí!'® Por¬ 
tugal na guerra contra os sairraicenos do Grainada, .sem outra recomipen®!ii 
'que nâo tee o serviço de iDeus o, a honra ela, (3mprei5’a, osousando-so o rcl do 
■aasbcla. Ora como as circunstâncias o faaem .supor, esta emba,lxad'a dou%% 
■aí pelos ímoe de 14-34 ou 1435., Cf, VISCONDE DE SANTARÉM, qnüííro JUle- 
mentor, I, Parla 1842, p, 321„ Todavia, conformo'relabi Polo 4^ SegOvia, Eis- 
torto gestonwi //eweraZis mnoii Boífiilicrt?,, cd, BRWSTUiS. BiTOCt-I, vol H, 
'liib. MIII, cap. XiXVllI, mMommmh OondUomn Oemémn mmili decmi 
quMirOondUm Bmtlieiwe, Soriptorm mm iMím, Vindobonale-lBa,a(lloac 
11932, p. ,103, cm Abril e Maio de '1438, 'procunava D. Lula do Amaral oMcr que; 

0 Concíiilo de Basilria, segundo tontos de nlgiinis mo& pontíílicos ímrigos, eon-.,; 
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nos de África e resipeictiva costa. Para o continente africano e 
ilihas do Atlântico, esipecialmerate para as Canárias, dirigia o In¬ 
fante suas initeiiQÕes, segunde nos parece. Precisamente na súplilca 
sobre a união de algumas terras à igreja da paróquia de Nossa 
Senhora de ÁMica, que ete diz ter fundado em Ceuta, revela o 
projecto de conquistar os territórios vizinhos, ouja anexaçãO' à 
paró'qnia pede ao papa. Os limites desta tinham, sido anterior- 
mente fixados pielo bispO' de Ceiuta, ms.® o Infante queria ajuntar- 
-Ihe os territórios de Vial de Ângere, Bulhões e Alcácer Seguer, 
ainda em poiSBie dos sarracenos {^0. 

O papa concedeu-ihe, efectivamente, esta graça. Não sabe¬ 
mos, contuldo, se a bula foi exipddida, pois a 9 dé Janeiro de 1443, 
ipéa Etsi suscepti cura regiminis^ ao conceider a igreja de Nossa 
Senhora de Álrica pleno iure à Ordem de Cristo, assignava-lhe 
as terras, ainda por conquistar aos sarracenos, de Vai de Ângere, 
Tetuão e Alcácer Seguer, como território paroquial Sem 
dúvilda que a nova referência a estas terras e anexação delas à 
igreja podia ex^hear-se pelo facto da pesagem desta à Ordem 
de GriSto. Falta-inos, porém, a súplilca de 1443 para nos, podermos 
cerif içar do caso (“). 


cedesse a co-niquislta de Grianada ao «i de Portugal, Os lugar6.s coniquistados 
isertaiin eDtrept\s ao ,rei de Castela que devia comipensar o de Portugal pelas 
desipesíjis. Aipesar die ser 'bicm visto dos padres do Concílio, o bispo de Viseu 
nada conseguiu, em‘vlrtude da oposição dos embaixadores eastelhianos, que 
reputewaiin tall oometessão como Irreparável dano para o seu reino. . . 

í('“)' AJV, Reg. Suppl. 295, £L 187v. 

:{™) Em PEDRO ÃDMREiS SEaco, Lmo das' esmtmm ài Orãm 
ãe Nosso 'Senhor Jhiesu OhrMo! ANTT, Ordm de Cristo, cod, 235, parte III, 
fl,8-8v„ SUl/VA.'MARQUES, Desm-búmmtos, I, p. 412-413, 

. '("I íA paróquia, .«íegundo cremos, não íol criada nesta époa,!, nem «a 
igreja de Santa Mania de Ceuta seria eleviada a paroquial», como perum o R, P. 
Erásio (Dío último crümdo ao padroado régio, em.'SÍMdw., 3, Jaineliro :1969, 
p, 140), porque 0 tWm.sido antes, por dieterrainagâo do (bispo de Ceuita, con-. 
formo, 0 diiz expreSBaimenibe D, Henrique na .súpWoa de 1434: «qutamldaira la ho- 
aorara, ,et .wb. vocábulo: baate Malrio de Affrlca panrocíiialem comisbruxllt siue 
'constei feiclt eicicfeisiíaim, oul Reueirendus paiber domfous'episcopuis; Ceipibensls 
ipro parroclila certa limites et loca approiprlauit, subiecit, applicauit etasslgna- 
Uib (^AjV, Reg, Suppl, 296, fl. 187lv), O iiusibre Bsplnitaao ía'livez fosse levado a 
Ibail perswão ipelo texto da bula, que não é muito clairo. Todiavia. alá. não fala 
da criação da paróquia; limita-se a incorporar na igreja alguns, territórios 
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Para os que o acomipanhaíSBem nesta empresa das conquis¬ 
tas de África, tomando nela parte, e morressem em defesa da fé 
católica, solicitava ao papa a remissão plena dos pecados (*’)• 
Naturalmente, alguns dos capelães e criados haveriam de p'airt'ir 
com 0 Infante. Para vinte e cinco deles, pede então possam rece¬ 
ber as rendas de seus benefíicios, sem a obrigação de residência 
pessoM (*'). 

As intenções do Infante voltavam-se também para os in¬ 
fiéis das ilhas do Atlântico, especialmente das Canárias. Na ver¬ 
dade, noutra súplica referente às explorações do Atlântico, fa¬ 
la-nos da ilha da Madeira, que ele teria libertado do jugo dos 
sarracenos, sujeitado à fé -católica e povoado, e da intenção em 
prosseguir a exploração das ilhas viz-inhas, com o m-esmoi intuito 
de as libentar do jugo dos infiéis, para plantar lá a fé icrMã e 
sujeitá-las a seu domínio: «Cum diotus dux qui insulani dictam 
de Madeyra alias de Lignorum a iugo sarraieanoirum eripuit et ad 
-diiotam fidem raduxit neicnon utriusque sexus hominibus firmauit, 
eioiam, prestante Altissimo, alias vicinas- insulas a siubiectione in- 
fildelium ad diotam fidem reuoicare et sue dioioni subiugare inten- 
cione gerit» G'). 

Com a expressão alias viemm insulas podia o- Infante que¬ 
rer designar o arquipélago dos Açories, cujo total descobrimento só 
alguns anos miais tarde se realizou Preferentemente, porém,, 


d'O 0 iinfiiéis, que pafísartam lai faizeir ip-arte da iparáquiiia: «...ialc ide 
Tebuam at .AiUciaçaiguei’ liioicia lalbipsis serrácenite ádibuc Ideiteplbá, igi -elt f oeibquiam 
ab elis euelpltia Ifu-ertralt, elccleisiie stae loapáOie prefaite pro palrroldhfa iciomislbilbutous 
pflrt'ber -eit aiSBlgmarouis (Em ipEDRO Â-UVARElS ISEQCO, Muro: das •esm"tu~ 
ms da Ordem de Nosso Smhor Jíesu ührkto, MÍTT, Ordem de Crkto, cojd, 
235, prte li, ffl, 8-8v,,: i&HJViA MARQUES, D'esteoi5rifmeiutes, I, |),r412-413). 
Do Jidbairque o inlainibe D, Henríquie, ao doair, ém:1460, â Oiudiean de Ouisbo, 
a .ligreja iparolquial de iSauita M-aMia de Áfrlioa, iSó,:iailu(de àquieüiai iGooicassãoi.ida 
bidiá de il443 EW (íANTT, ’aótócção 'ElsjpaiW, ^ .-o-rtgliiiiall; ÂUIVA- 

RES .iSBOCO, Di-uro idas .escritoras, ÂNTT, ,. Ordm de,' ^ 

Jlt, fil,,9-9v),.Ra;rocíi, pois,, que a bulada c0race®sâo:de,1434 .nãa.foí^ e 
AV,;Reg.^iSu0pí;2-95,;'ari98^^,^^^ tt-:.:'"V 

ri-riAV, Reg, ';Su|ppl .895, ifl,:'l86V487,, ; 

; , ' AV. Reg., iSU!plpl, .295, ‘ 

(»q Qf, DAMIAO NiMóría dm Nesool^ 

■ Pórto 1943, p. 59-73, : -í;: , 
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atribiuímo-k a desejo Meterminado de D. Henrique de descobrir 
ou conquistar oute iihas, indusive as Canárias, porque ele fa.la- 
-nos de incentivo à Ordem de Cristo para se decidir à descoberta 
de dbas Viainhas : «amplior ipsius et dijctorum fratrum pro con- 
quireinidis et suibiuganidis insulas ipsis iintendereitur aiflfeictio et au- 
geretur faouiltas» (“'■)• 

iDeSte passo podemos conidluir que ao princípio, mesmo nas 
explorações do Atlântico, D. Henrique tinha em mira os sarra¬ 
cenos. Poderia pareicer, à primeiria vista, que o Mante mientia, ao 
dizer ao papa que libertara a illha da Madeira do jugo dos sarra¬ 
cenos. Bsita era desabitada. Mas porque não' interpretar as suas 
palaivras de libertação no sentidO' de que, oicupan!do-a, tomou im- 
possívá 0 domínio dos sarracenos, que nãO’ estavam muito longe? 
Ele fala-nos de povoamento da ilha e não de guerra a possíveis 
habitantes. 

As Canárias eram habitadas por pagãos e não im sarra¬ 
cenos. Não Obstante isto, do contexto da súplica se tira que o In¬ 
fante intendia sujeitá-ilas a seu domínioi e. Mbertá-lias da sujeição 
dos infiéis. Considerava-ias parte de África: «preffate insule adía- 
cent magis et apropinquant Africe, quemadmodum per como- 
graJflam et maritiimas persicripciones lucutenter videri ptest, ymo 
verius foirâo quedam Africe smt í®"). E a África era terra de 
sarracenos..., 

D. Henrique não iqueria enganar o papa. Precisaraente, ao 
contactar icom os habitantes das Canárias, puderam os seus 
emissários enteiirar-se de que eles eram pagãos.. E isso não^ se 
ocultou ao papa na súplica sobre as ilhas, proferida em Bolonha 
em 1436 (**0 - 

iPana a realização do desiderato, tanto em África como nas 
ejíplorações do Atlântico, o Mante contava sobre,todo com o au¬ 
xílio da Ordem de Cristo, cujos reicursos procurava acumular. Na 


P’)) :AjV,,iReig:„!Su|ppl„S9õ, 

iC*»)! iSwlpIMIcia Ide D. Duimrlte, BM., Vat, iciold, Ml, 1'9'3'2, fil. 99,v, (puiMHoada 
,por BB WITTE, Les Mies tmtificdes, m Revue ‘dffmtcáre eoelésêmtlqw, 
48 {1953), 716, 

p’)i iSúpMica de D, 'DmaTbc, B,U, Vnit., icod. iM, 193i2, tl, 99-99,v, kw. 
cit.j p., 716-717, 
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qualidade de ádministrador, tratava também de estender sua in¬ 
fluência, N'a quase totalidade, o rolo de súplicas mirava a conse¬ 
cução de relevantes favores à Ordem de Cristo e seus freires. 
Analisá4as-emos mais à frente, quando tratarmos das relações 
entre o Mante e a Ordem. 

A assinatura e resposta do referendário às retroicitadas 
súplicas vem-nos certificar da anuênciia do ,pontífice., A notícia, 
já referida, sobre as bulas que Fernando Lopes de Azevedo, cava¬ 
leiro da Ordem de Cristo, trouxera em 1434 de Roma para Portu- 
igal, falam-nos da possibilidade da expeldição dáas, A bula Imun- 
dum nohis de Eugênio ÍV, dataida de 1 de Abril de 1434, sobre a 
faculdade de absolvição dos casos, reservados semel in vita aos 
membros da Ordem de Cristo, que PedrO' Álvares Seiocoi ,nos trans¬ 
mitiu no seu Livro das Escrituras^ da Ordem (^0. ê prova de 
que pelo menos algumas bulas, relativas às súp, liças do Mante 
de Sagres, foram expedidas, E a serem-no, certamente, na falta 
de dinheiro, teriam preicedênioia as de maior imíportânoia, 

iCom autorização do papa se deu, pois, pressa H, Henrique 
a enviar armada às Canárias. Realizou-se ela ainda no mesmo 
ano de 1434, como consta de súplica de D, iDuarte, recMa Bom- 
m de mmse mgujcti li/36, publicada em 1954 por de Witte 
Diz-se na súplica que, após o desembarque numa das ilhas e bap¬ 
tismo de centenas de infiéis, imipieidos pela míngua de víveres, 
tiveram os portugueses de enviar navios a Portugal em busca 
de meios para prosseguirem na conquista das ilhas. Tardando, 
porém, 0 navio, alguns deles entraram em duas pequenas ilhas, 
já na posse de crisfâos, e nelas fizeram piilhagens. Por, tal motivo, 
0 bisipo das ditas ilhas obtivera do papia que ninigu:ém, sob .pena 
de excomunihio, pudesse mover guerra a qualquer ilha das Caná¬ 
rias. Sábe-se que o bispo de Rublicon, a quem estavam sujeitas 
no espiritual aquelas ilhas, se encontrava em Roma, preicisamiente 
nos, fins de 1434. Diata, portanto, deste tem|po a bUlia sobre a proi¬ 
bição ida guerra às Canárias (“'O e a expedição ,às Canárias ,é cer- 
tamente anlterior a Dezembro de 1434. 


'ANTT, Onhm ãe Crbto, cod, 236, piarbe BV, ít 58v-69. 
(‘") Les bulles imUficutes, lúo. aí., p. 7il6-7il7,; 
f") Of, DE WIíTTEl, Les bdim‘pmtêfmles, loo. cit., p, 712, 
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A regularmo-nos por cartas de Oildrado de Lamipugnano, 
lugar-tenente do Doge de Génoiva, já em Maio de 1434 estaiva prC" 
parada grande armada para este elfeito, a qual, seguindo parece, 
regressava a Lisiboa, em Julho do mesmo ano. Na primeira, escre¬ 
vendo a seus marinheiros na iSicilia, a 11 de Máio de 1434 “). 

informa que em Portugal estam preparada uma armada com mil 
combatentes e temia fossem atacados seus narvios, no caso de irem 
ao encontro dela. Por isso manda-lhes regressem quanto antes ao 
porto de Génova, sob pena de confiscação dos bens e morte, Nou¬ 
tra, de 10 de Dezembro de 1434, dirigida ao rei de Portugal, refere 
que a armada portuguesa hoc mno de meme Mij interceptara 
um navio genovês, com várias coisas destinadas a Inglaterra, que 
08 portugueses fizeram transportar para, Lisboa. Vista esta fina¬ 
lidade do navio, que se não destinava a comércio com os infiéis, 
pede ao rei de Portugál faça restituir quanto lhes fora tirado . 
Não é de todo improvável que Oldrado se refira aos navios que 
vieram buscar víveres a iPortugal, enquanto os outros permane¬ 
ciam nas Canárias. De qualquer maneira, podemos colocar a expe¬ 
dição às Canárias nos meados do ano de 1434, 

iSegimido a súplica de D. Duarte, o Infante D.. Heindique en- 
Viara a armada às Canárias âe consemu et mwnãato s&renissimi 
regis Edmrdi. Compreende-ise. Enubora o Infante de Sagres fosse 
0 menitor da emJpresa, estava, eontuido, subobdimado ao rei, seu 
irmão. Ainda assim, do ponto de vista do tema sobre que estamos 
a discorrer, se nos afigura de imiportância capital o texto da sú- 
ipliica. D. Duarte, ou quem em seu nome a redigiu, diz-nos que o 
Infante de Sagres fora ohaimado por vocação esipeiciàl a ampliar o 
nome cristão e de seu pai recebera, como por direito de herança, 
a inicumbênioia de dilatar o Reino de Cristo : «Considerans igitar 
iltustbis et magnificus prinio^ps infans Henrious, serenissimi regis 
Portugalie Iduardi frater, quod longe melius esset taientum sibi 
traditum fenerari ut tantumden Domino lucrifaceret quam iipsum 
sub terra absconderet; et quod semrdum vooachmm qm uoca- 
tiis estj amiplificarido chdstianum nomen expresius gereret yraa- 
gimem et specimen viotodosissimi semper invicti prinoipis ciare 
memorie regis JPhan[n]is a qm sibi quasi heredvtam im illwd 

p" a| AISGI Begreto M Genom)', LUter, Mg„ 7, n. 50, fí,: 27(V. 

(W'b)i IASG, um. Bég., 4, n, 562, ft 17 »vh179. 
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munus TeíictiMi est...» (“D. Desta sorte, é o próprio D. Duiarte 
quem nos áfirma que os DeScolbdmmtos eram obra do Infante 
D. Henrique. 

3.~A EXPEDIÇÃO DE TÂNGER, APÓS DILIGÊNCIAS E 
CONSULTAS JUNTO DA SANTA SÉ 

Protellava-se, entretanto, a guerra no conttoente afdicaino. 
Devemos, contúdo, advertir em quaiiito sobre o assunto nos pode 
ilücidar a mesma súplica de Agosto de 1436.> Segundo seus dizeres, 
D, Duarte votara-se à empresa das iilhas Oanáiriias, por meio de 
seu irmão o Infante D. Henrique, mais por trabalhar pela salva¬ 
ção das almas dos pagãos que por itiiidade própria ("D. Mas 
ajunta-se que a empresa de Afdca, começaida por D. João I, seu 
pai, era dbra que ele, rei, devia 'Continuar e transmitir aos suces¬ 
sores: «...ymo vedus porcio Africe sunt, cuius ipse idem rex 
seremssimus Bduardus causam aimiis sue didoni suibigendam a 
victodosissimo seraperque invicto príncipe rege Jojhanrii] «Ruo 
patre iamdudum iniclmatam prosequmdm et suis postem per fi- 
dekmmsuim reliquerúdm suscepit» (“O. 

Esta sú|dica foi, oomo dissemos, reátata Bommie de meinse 
(mgusti llfSQ. Por este tempo estajva na corte pontÉfMia a embai-, 
xada que D., Duarte mandara ao Concílio Geral. Profebi-la-ia então 
algum dos embaixadores, Nesta hipótese, visto que a embaixada 
partiu de Portugal 'em Janeiro de 1436, já nos pdnlcípáos de 1436, 
pelo m'enOiS, teneionava D. Duarte prosseguir a guerra de Afriea. 
As difiicuidades movidas pelos Infantes, a que ajl'Udimos ao prkcí- 
ipio, começavam a diluir-se... Precisamente à volta de 1435, o rei 
consultm a Santa Sé sobre a legitimidade da guerra aos infiéis 
'0 hniposição dos pedidos ao po,vo, para a reconquista de terras 
odstãs, que nunca foram do domínio de Portugá 

Não S'aIb,eimos, aq certo, quando Eugênio IV enviou a res- 

' Vdt.tat., 1932, íi,. 99viCii ' 

,■ )('•') ■i«..'.ltuini iqiilia prilmjuis lipseiiicie^^^ 'ma-: 

igis íCentie antoirluirni Jlwuto ti!nsd'ara'm. pagaWrum 
pOTiiíalte uititaitós qhe iniuiiai lerà»; 'OíM,i Vait., 1^., 19S2,'Íí'99-99iy:;PB WITTE, 
7oc. oíí.y p.,: 716, , 

. lOod, Viait, 1932, ffl' 99y: DE Wm.m ül, p.VM, ,, 

.("bl; Ver iBis lOowsiiteisi íMitais ate juristas em. God, V,alt,,]ia!t,:‘193í2, i, 100- 
UlZv'C ai4-a22v. 
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posta ao rei, de que Rui de Pina nos dá o resumo , Para res¬ 
ponder adequadamente, haveria o papa de consultar os peritos. 
Existem, de facto, duas consuitas odiginais de juristas famosos 
do temipo, António de Roseiis e António de Pratoveochm, profes¬ 
sores de Direito em Bolonha, aquele de direito canónico e este 
!de direito civil A consuita de Pratoveicchio data de 17 de Outubro 
■de 1435 D. 

Aimbos os pareceres correspondem perfeitamente ax> resumo 
de Pina. Numa só coisa diferem: quanto à imposição dos pedidos. 
Rui de Pina afirma que, segundo a resposta do papa, se devia dis¬ 
tinguir entre guerra justa necessária, em defesa da própria 
terra, e guerra justa voluntária, destinada à conquista 
das terras dos infiéis. Podia o rei fazer aquela, «aa custa de seu 
ipovo'; mas a guerra voiuntaria não podia, nem devia fazer, salvo 
aa sua proipria despesa; porque ainda que do mal muytas vezes 
naça bem: assim como do pecado d’Adam, a Enlcamaçom do Fi¬ 
lho de Deus, porem com tudo o mal se non devia fazer, com fun¬ 
damento que delle naicerda bem; e que portanto El Rey, para esta 
guenra d’Africa ,nom devia lançar pcdildo a seu povoo, posto que, 
com ho dinhéiro dála, esiperasse ganhar toda África» ("O- 

O icronisiba de iD. Duarte parece ter-se equivocado. Aquela 
distinção não se encontra no,3 sobreditos juristas, no; particular da. 
exigência dos pedidos, emhora tal argumentação e diversidade 
de guerras se anote, quanto ao direito ou não de o rei fazer guerra 
aos infiéis e de obrigar os súbditos a tomar parte nela ("^). O 
único motivo para julgar da liceidade dos impostos está, segundo 
eles, na legitimidade da guerra, seja eia de defesa, seja volunitá- 


P’)! iRlII (DiE ,I1M, ap. (M., ca|p, ,20, ed. cil, ip. il34-l'36. 

(“«) Foi por tealdvérltóinicte, oxipicéM tailvez peia tíaiwaçâo áe HíNA, 
que DE WITTE, hfis buMefi píMtifmáes, em Revue d‘Mstmrs ecdémMiqtw, 
48 (1953), 700,, 'dialfcou ©Iba icoinsulltí)) de: 17 de Oubuibro de 1436, isando ela de 
17 de Ouitabro die il436, O illiuiste hisitoriíndor toelga, m imiadí,e®bíi;nm«-i5ie 
dúvida fâobre a teibum; do iidigairteimio,. que eão' :é muilbo óm, emib&ria, dieipols 
de bam mteidrado, laprasenbe tod-as «iS eiaraiciteíiíáilcaiSi úe um 'ciinlco, eoneoiiidou 
'Com a MBfcifi' teiibur-a de 1435. 

("')! RU,I .DE PINA, kc. cit, p, 136, 

(»') Of. 'fi oonsulitii. 'dic •Anitóiilo Pmiboivcidobio, Cod, Vat, lalt, 1932, fl. 
lOl-lllv, 
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ria. Que o rei também assim interpretou a resposta do papa, co 
Ihe-se do lançamento do peãiãó e meio nas Cortes de Évora da 
primeira metade de 1436 e da recepção do mesmo, cOmo consta 
docuinentalmeote (""). 

Nem valeria o argumento em contrário, que se poderia 
aduzir, de que os dizeres de Pina, neste particular, fundar-se-iam 
nas resi];)ostas de teólogos, ao passo que a outra exposição teria 
como base as consultas daqueles juristas., Na verdalde, como' dis¬ 
semos, a argumentação referida por Pina oorresponide, em tudo, 
à dos juristas, Ele assevera que «os Doutores Theologos por mais 
segura cautela deziam neste caso, que os inimygos devyam pelos 
Cristãos ser amoestados e, se podesse ser, convertidos per pre¬ 
gações e per exemiplos de boa vida e que quanido em suas contu¬ 
mácias as palavras Sanctas os nom movessem, com armas os pode- 
riiam forçar ou guerrear» C*™), sem afliguma referência a juristas. 
Ora estes dizeres também se encontram, mais ou menos, nos pa¬ 
receres dos dois jurisconsultos.. O papa, na narração de Pina, re¬ 
feria-se a guerra justa «que ho principe, segvmdú derecto, pode 
em duas maneyras fazer» (^“Q,. Não nos parece loigo que mais 
alguém, a pedido do papa, dissertasse sobre o assunto. 

A existêmoia destes doicUmentos preciosos, indicados por 
de Witte vem infirmar .a tese da falta de probidade histórica 
do cronista de D. Duarte,, Pelo menos,: sem provas evidentes, não 


íESra fill de MaiiO' ide 1436, D,„ DiUiaribe daivia' loirdOTB la fiartotamíu 
QfiimiM soibre o anrmutemeinitoi do fevMo e met» nia cldalde de Disboa: ANTT, 
mwKcdma Oe \D. lliiv, -2, 'ffl,, 43, Eto diolcumeitiibo', icom diaiba.die 8 de 

Fevereiro ide 1439, de iquiitação .a Gongaio IAjneis,,aitaoxaúifie, da Gmlndia, dais 
deisipesas íeilbais' icom.itt artoada de Tâingeir, íalia-se ipretetàairaeiate da .reoepção 
do peãíÉo' e mmj logo a fflgiuir ao teingaimieínibo: «...e no ainio de quaitroçeinibos 
e brynlta e iselLs qiuie ise .alcialbiou lem. iqwbroQeiabois e Ibrymfaa e seibe iregete .ò' diito' 
.ateuxaiiife vyirbe e seis contos e quabnoçeniba® e oyiteeata e duas .mlil e qui- 
nlhenltaia e eelbeeniba e idiniq.uioi lllbnaisi do pedMo e meo idog. oihlrásitãaOB: e dos 
doiua pedidOB idos j'Uldfeús do dilbo .altouxairlíado qiuie o dito .ano oiuitorgiaroin .ao 
dito OTtor ouja laitoa Deus ,iaija peira lairiraialda de Tanger , per estes inequere- 
dores que dellío' beveiroim o.airrego de o reicadair» : PEDíRiO :D'E AZEVEDO,, 
iBocmientois dlcus' ühmodaiPÈas rmk, 1, doiouin, p., 17, p. 41., 

,(‘“ji JlUt DE PMA, fcic, oU., p,, 135, 

(>«)' RUI DE PaiNA,loc. oit., p. 136, 

(“q» DE,WITIE, ^ ' 
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ipodeonos acusá-ílo âe falsidades premediitadas. Ademais, o cronista 
'poideria ter um conceito de historiografia diferente do nosso, O 
facto da consulta por ele narrado é autêntico, Pina bar^alhou ape¬ 
nas alguimas datas dos aconteldiimentos e outras oiroufnstân- 
oias (^“). 


I íNo loalpíitíullo vinte Ua; 'crónJioa eduardfon (eã, cit,, p, 18'4436), 
ipilina 'conta-iiois que D, Duiarlte, apôs a minisieillho de 'Leimiia de Aigosito de H'36, 
imíatidam cofnsuilbar a Sé Apostólica soibre a legitimidade da guerra aos in¬ 
fiéis e idireüto do rei iem exligir do poivo couibriibuiçôes eslpeciate pwa '&ste 
ifto. De tal iniciuimibênoia juoto do papa Itoria eucariregado juirfacoinisuílito por- 
tiuiguês de reinome, o Dr,. VaSiCo Feirnateteis, que fuaia pairte ida lemlbalxiada de 
D, üuainte ao C«cíMo de BasMa;. Plioa diz que oi rei esioreivera neste eentido 
ao Conde de Ourém, 'dheíe da embaixada ao Concílio. Siegundo' de, o: Oorade, 
já de regresso à pátria, tivem de lárrepiair ootoinho, para se IdWglir à corte 
pontdtfidia, Cma isto não 'é aiteloiuibamemte exaiato, porqiue, selgundo o diário de 
um dos doiraponenlteis da embaixada (p-uibliiciaido por ANTONOIO OAJETlANO 
DiE SOíUiSiÂ., 'Prauas da Mstorm gmaiagim ãa oam rml portuguesa, it, V, 
Lisboa 1746, p, STÔ-BâO), a 30 de íMaliO' de M37 enlcontraiviarse o 'Conde do 
Ouirto .em Ooiliónia, Não constando da sna ipassagem. pela cúria ponitlifícia, 
.apôis a inCorporaição .no Oonicíldo de- Biasíieia, a respo.s!ta do papa icíliieigairi'a 
a Rorbugal só depois da partida da armiadia para Tânger,. Pundamenlbado 
nesba iniexfflütiídlo e vários erros cronioldgiicioa de 'Pina, DOiMIINGOlS MiAU- 
RIOIO, H. iDi^Oíite e as r&sportíabUíãiaées de Tâniger. A wãviâwãe reã até 
IJiSe, wx Brafém, 12 -(ilOSl) 152, nioiba 3, assim se exlprime quadbo à raairnação 
aoibre a conisuilta: «Pdo teor quie reveste na Cároiate/duvidamos .miuiito dia, 
sua aotÊrticidade», ■ ® traltanido ex prol/i«o ão valor hlstórioo ãe Rui de 
Pi%a, m Bfdtéria, 15 (|lí)32);, 121-1139, coim demiasiaído rigor onltlteo, segundo 
noa parece, não áeredita m proibidaide liísitóirlilca do o.roniBiba. Cenbamenlte 
aquela narração é enltretócida de dffiücuidades croinoiiôgiloas,, Mas poderemos 
inferir daí que eie nos quis enganar, ou que os faotois, aí narrados, não. são 
Eiutênitiioosí? Apesar das limipreicisões e erlros .de .cronotogia, o fíiicito da loon- 
Bulto defu« reataente,.. 

IPlma diz que o rei deferiu a i&mbAxada albé O;a.no de 1435 (op. eit, cap,. 
7, ed. ét„ p, 94), E esíba Só panbiiu om. Janeiro de' 1436, 'como diasoí é prova: 
0 sobredibo diário Yíoo, cif, , p, 573),, Prei MANUEL DA ESPEHANÇA /Jífe- 
tów B^erdficla da Ordm dos Frade» Ménorm^ de 8 . FmKcimjm. Província. 
de PonítwjSfOí, Lteboa-: 166^^ iiv, XH,. oialp. 4, p, 651), dá-ntois conta ,da ejds-, 
itêniüia dô'alvará de', 3 de' Agostior de 1436, pcrbenicente aioi mositeiro de Bainiba 
Ciara de Cotobra, Isentanidb .as freiras de pagar as eonlbdlbulções lançados 
para oig desipeSOs .da embaixada, No dolcuimerto Ma o rei da eimibaixãdá que 
edtão' queirda ra;andar a Poimá, De Noveiralbro. de 1435 daüa também o docu- 
miento passado pelo, infante D. Pedro ao Conde de Ourém, corao conslba- da 
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Portanto, D. Duarte que, nos primeiros anos do seu rei¬ 
nado, nos aparece acicatado pela dúvida e indecisão' entre a insis¬ 
tência do Infante D. Henrique e possivelmente de D, Fernando e 


declaração dc,ste, feita cm Florença a 22 de Julbo de 1436 (Bibl. Mediceia- 
-iLaurenziana, cod. A^bb, 1792, I, fl, 125), Portatóto, embora a embáixarla 
pabfcse só em 1436, já cm 1435 o..s doicumenltos dudem a eia, Rigoroisaracoite 
filiando, pois, a, afirmação de Pima não é errónea, Ele faila de adiamento, 
t.', não de parbiida. Será dema:Hi,aida induigêticiia para com o cronista toberpretar 
I suais palavras icomo indiicsaltivas da preparação da embAxada, já em fins 

j ; de 1435? Eslba. omibaiixalda olficíail, é cedtof, partiu .eim 11 de Janeiro de 1436, 

I mas será temerário supor .a pairtida anterior de ouitros podbugueses, que o 

lY ctónistíi, e-m cerito modo, conisMerarla repreBienltanlbetS de D, Diüanbe? D, Luís 
do Amiarall, bíslpo de Visou, que inoi,s alpareCie juntamembe com. oig ouitros, como 
ombfVíKHidcir do 'rei íio Co.tíciio, pon exemplo, .não , fazia partbe da ■comiibiva 
t do Conde de Ourém, Ia. esta .;.i caminho da cúria, e ele eocontrava-ise em Boio- 

1 . iniia,, Quvaindo a ombaixada ,« dirigia a Plorença,, «wviO' o Blsipo, de Vteeu re- 

jt, iceber o Conde, que estava cm BoUonira, e neste lugar de Aliaetro esibeve o 

Conde' isete .dins.,. e a quinta feira, que foram oEylto dte do mie® de Julboi fel 
|. 0 C 0 'nfle d: 0 .rmir a Floirença» Diárm, te, cit, p. 590J, Ora a eiataldia de D, 

. Luís em Bolodha supõe a sua palntida de Portugal anteis de 1436, Na verdade, 

it a 21 de Março de 143.6, a pedido do cardeal de 'Santa Oruz, D„ NlilcoWu, con- 
. loedciu-te 0 papa algumais graças, 'Cm' cuja respeteiClívai giúpioa referia o car- 
deA que D, Luís o acempímbara na :Vtógem,, antedonrnenlte; empreendida 
■;;V ao reino de França pro paoe et comorêia mter ipáus fegri primipes prdeu- 
rmda (.AV, Reg, Suppl,, 32il, fil. S8IV-89; E cwta quie os autores (v, g, FOR- 
if. TUNATO 'DE ALMEBDA, Hktória ãa Igreja m Poftu0, E,. Coimbra 1910, 

. I, p. 463-464) informam que ele fora ao Coinlcíllio em 1433, como embaixador 

1';' de D, João I, De fecto, existe doouimenltooriginal, daitado de 23 doMarçode 

. 1433 ('ADV: Arqmvo DisMM de Visieu, maço 18, cd. 39, inios.(SiQ ddculra,, n„ 16), 

I;... .donde 'comBba que o ttslpo de Vfeeiu tenioionava 'paittir piara O/^Cteteeltoo 
|:Y a que ora per o seralço de Deus e da asiua ssaáata, vratassial egrela ssoteos 

'f';,,' çimmatlos;^, .Em Maio de 148.3 foi, reatoenite, inicorporado no Oonicílio, mas ríâo 

|p': apiarece aí como embaixador do. rei de Portugá, Cif, .JOHANiNES 

VDA,-op, CTá; vol, I, lib, W, cap, 27: Jtfonwionito 
, Vindoboraae 1873, p. 356, Em Juibo do mieÉno ano foi. nomeado peto Ooti:Cílio 
' emibaixador ao rei de Portugal e .ao duque de 'Borgontoa (op. #,> vol.;!, Idb,:V, 
|;í : ■ .cíip,;,0: Mmv/mmUj i.M, p, 405), mae nunca se díz, embato 

.,, lAo iconitíárlo, a'aceiterirwe o reaumo',quo noá:.dá Jdãotoe 
,|V'' : 'vól, 1, ib,. V, oapv,®íl! :¥dinmmta, t 1,' p. 489),, idá-dantaido rei de',Boá.3^^ 

|;Y ■; , môria, com ,data 'de 25 de MAo de 1483, recebida peio lOoncfflo,, prometia .en- 

viar éus: embidxadorésto itempo opoi^ 

p; a irem to lOonciilío ou .enviar repres'enbanteis. Nada, porém', imipedlia 'que ele, no 
lí:;, caso de 'andar por lá ‘em,1435, paswi»f»r en^ D. ^"arte, já quç^ 






as mtídiidas de pnidênicia, sugeridas pelos outros, comsdtou o papa 
à wilta de 1435 e nesse mesmo ano ou, talvez mais exactamente, 
nos pPincípios do seguinte, entrou de pensar na armada que D. 
Heuidiique e D* Fernando deviam dirigir para Tânger, 

em 1436 ifflpianece nesta iqualMade, junüamente com os ouitros quie foram de 
iPoUbugEul 

iPina é atoda fiel na ilndilciação e pnésltimos dos memlbrosí da embaixada, 
Refere a mais, lé iceíto, n aigostinlio (Frei Jeâo de S Tomé, que idiz ter acompa¬ 
nhado ID, uVntão, Mfeipo dio 'Podlo. ma mibaixada aos Greigos, e om'ifce o provln- 
icilal dos DomMicanos m, oií„ p. 94-95), Cevemos, powm, noltair que pon 
itemlpo íFrei João ee lenconitraivta em 'lália, 'Como se pode ver peia oanta do rei 
a D. Gomes,, püffiloada por DOWGOIS MiAjURJOIO, C. Bmrte e m ra^mn- 
^aifeíWaito &e Tãrêffer, Os emiimos de mpmiha, em Broiém, 12 {1931), 
295 

,0 qud eile relaita sotee o Conleíldo de Basidia, noroeiadamente sobre 
a acção ido bi^po do Ponto e bitípo de Viseu,, conreslponde à reaMalde, Ê exaicto 
iqiuiainldo nos Ma da penmainteiiã da embaixada na oiinia pontlllfíck, rece¬ 
tado fajvores do papa,' ÀBsiira no que se refere ã coraçãoi dO' rei, Enibre oa 
pedidos feitos ao patpa,, elenca de a dispensa de os comendadores e oavaitói- 
MB da Ordem de Onisito e de AJvíb, füburoe e preseirites, se poddrem cas,ar « 
eisba graça per faiecimento de dinbeiiro, se nom despedio; e depois lem ifcempo 
d’a Rey Diom Manuel niosso Senhor M peio Páipa iAilexandre sexto coítícediidia 
e bWda e oiuVe elCfieidbo^^ (ioic, oU,, p, 98), Reatoenbe existe a todk desite papa 
soibre tal dispensa (lAV, Reig„ Vat. 8'73, fl„120iv4l2i3), 

Mormiat o icronfeba eduardino que um dos mbtüvos que levaram 
D, üuairbe e e-nviiar embaixadoreis ao piapia e ao ConlcíiliO fora o desejo de 
ver eisltabeleícida a piaz entre a íinança e a Inlgitoterra, tlá também dociumento 
ponitiflicio ia oorapnovar ou, ,iao menos, ia mtostrar a veroslmilidade da atfirm-a-. 
Qão, ffi. a carta; de Eugiénlo, W Mme oMoM dinigiida a D, Duarte; com data 
de 30 de Aibirdl de 1437, a dte-lhe emlpregara já bodos os esforços paira 
edtiábçileloer a paz entre aquieias nações, embora improfilouamienlte, e conti-. 
nuará a usá-los e a aigraddcer ao rei as exortações nesse sentido, de que não 
necessiibava ((AIV„ Reg, Valt,,'3!5fl, tffl, il49),,„ Também João de Seigávi-a (op, cít. 
vol llj », X, loap, 28i VommenM, t, ü,, p, 029) refere que, em princípios de 

.1437, recebera ,o iOoncflio oarta do rei de Portugal neste setítido, 

■Ráata Hna que a embaixada, ao paritir de Biaaiiiela, de regresso- n 
iPorbulgaii, se dispersou, Indo o-Oonde visiltiar o Slantio Scpullciro,,. Os- ouitros 
beá-am partido para a Mia, a do papa,, Beailmcnte, em 1438, 

vaáois, enoontrar aliguns portuigueaes em Ferrara, onde residi-a. o papa ©. se 
realizava 0 Goinicílio, Aiám diseo,. por oairt-a do Dr„ João Bel-eaigua' de 31 d-e 
'.AigoBtoldé 1437, saibemos que «Em. Ueneza h-e Airas Ferreira, Gonçalo de 
SouisBá, :Dtego' Gli, .uedor do conde dOiurem.; querem passar ao Seip-uiwo ©m 
, a gaille. -qué passa -em -eiSt-e -mes de setembrot, com-que, o conde iie hl poria 
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D. Pedro no seu parecer anterior às Cortes de Évora 
de 1436, mas talvez do.s princípios deste ano, dá-nos a enten¬ 
der que, não obstante a consulta, já -nessa época o rei se incli- 

ipasar» (-Biiil, Meiicea-LaiurenZi-a-na. <le Morença:, cod. A-fíli-l), 1792, ,1, fl, ISiiv, 
No®o doteu-m, n, 23), 

üú a cntcndeir o eronístu quc a o-rnba-lxíulH- esteve no Oo-ucíiio de Eci- 
ra-ra donde partira paha B-a-s-ileia, com a-Lttorida-de do piilpa,. Soi) las-te po-nito, 
Rna! forntífio-nos uma série de iiniexáctiüôes, eraba-ratoando nteo-nibeteimen- 
tos. Não poidoiinos, cobt-udo, à pri-míúra visita, ni-gar que tais faidLoa bg dos¬ 
am, poi-s poderiíiim ter-,^© dado n-outro temlpo, -dl-fere-it-e dniquolc c-m que os 
uiibuia Pina. Não é .paira, o,sqiK!cer que váiti-os porltuguie,«-es esitilveram e-m Por- 
rara du-rnnte o -Corícílio, enquabto outros conbtauiiivaim ou eram inlcc-rporados 
no de IBasited-a. 

Pina de.wrienitou-sc com os diferentes mov!jimfimto.s de comcílios opos¬ 
tas. Tomou conhccimcdto da exfetênci-a do íOoncílio de Ferrara, que cte, tal¬ 
vez iinffluertoiBido pdm? ameaças do pontífice e rcáiisitcnida da,s pa'dKs de Ba- 
slieia, enríifl'i,iime.nit-e a-niteicilpou palra 1436, a não .'er que, só coim- a desiignuçrio 
de Ferrara, quei-ra o croni.sibii indilcur o Conicílilio Bífô'illei-ii.‘iPeirrara^tB3orcnç,i, 
Sabendo dií, prasença, por este temlpo, da e-mibuixaida do Portugai na cúrl-a 
ponitifíci-u, não lhe palreceri-a natunal q-i», dadas as dosinteiliigê-iiidi-aB entre 
0 palpa e o Ooilciio, des fosse-m: ,p#mciro a iBai.Silileiiai, qunin-do, .suipu-nha ou 
d-teo esltiilva perauadiMo, o Contóio de Forrara, conivoc-iid-o pelo palp.-i-, come¬ 
çava a -brabailhar peita união dos Gregos (íw. oií„p, 96). Doutra pairte, .s-abi-a 
-quanto o-s embaixadores po,rtuguft.ses defenderam a paslção do p-apa: no Com¬ 
ício de Ba-s-iáa. Por k» fá-to pa-rbiir da cúáa iimiltilfte-lu: para esiba cidade 
(te 6‘ií„ p, 97)., 

iCom razão anotou Doim-lngo,s Mauricto que D, Gom-asi, aba-de -do Flo¬ 
rença, não podia' ter trazido a, bula da Cruzad-a, pobquo, qifando elia fo-í expe¬ 
dida, já 0 lliffltre bemioidiiltllno se tacnltrava olm Pontugai. Na v-erdíidc, Eugê¬ 
nio iv, a 4 de S-ebwnibro dfe 1435 (ver d-olcura. 16), reicQmerida-o como m 
e-niviiiado a Poirtugal e outros lugivres, aos seniiores das terras-por onde píu-ssar 
icom- os seus,, A 9 de Sate-rabro ílio mtesmO' uno piwa-fc crcdeiilciai® para o 
ícartieal d-o S, João e Pf^uflo de Tawgotrto o -paira Joãx» Meroatíer, :doc- 
líorl, hmih genmM regá, VtolteW-e (diocM;, m„ 17)-, Pelo -menas nos princípios 
de M-airço do 1436 já a eneonibrava -em U-sboa,,, donde & 10 de Márço 
-escrw-Gu -ao poipa (ver documento m 21), o onde se 'conscw-ava atada 
a 9 de M-aio de 1436, .como.conste do doioummto Origlnall, jnmido por de 
(Idofcum. n. 18).: Quando em ,19 de JUnho. de 14-36 Eugênio IV eScrovk n 
D. Duarte, pensava aiíndiai demorar-se em Portugal, :pd.te tl-itaa cm pwjeoto 
a visl-ba e reforma das Igrejm e outros togwes «teMlcos do rdno (doçura,, 
n, 19). A 12 'd® Setembro do m-eisimo amo, o palpa mandou-o regre,aear á cúria 
e ao seu m-oisitelirOí por -Insistência das monigeô- (docnim, n„ 21), Em Oiiitubro 
-de 'l''36 coatlnuaivia em Portugal, embora -decidido -á partir pa-ra Mbi, se- 
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najva a fazer perra aos infiéis de África: «porque neste nepocio [ 

pelo asento que ja tem feito em vosa vontade, çerto he que quem I 

vOiS nele aconselhiar em contradição mais' pora escandalo que con- [ 

tentamento em uosia alma» ('“■*). Todavia o facto da consulta signi- i 

fica, ao menos, certa indecisão, o que aliás o parecer do Infante ■ 


’gundo aie cdlihe da icaáai úc» Mante D PemaadO', de '11 de Ouifcuibro de 1436; 
«VI a iOüirtia pe enuiaistes de comioi 'erfendieis pantir pera litíaia, laflfierecendioiuos 
a eoraprir o ique me de ia iCDmipriasie... ISaPee que de uossa viisüa a mim pra- 
SHíria muilfca, mas' m per dqvy nom llie uosso dereito eaimddhio, moim me parece 
quie te rrazoni; lauer de toroer o que lhaide teaer tamtaia jiomadas» ((BM„ íMe- 
diceiaPl/aureMiaina de 'Plorenga,, iciod, lAjslhlb, 11792, I, tfl, 41). lA. pairltlda 
TOiliizorf-ise raios primeiros dto de 'Feiviereiro,, IDe tocto, a 26 die Jianeiro de 
11437, passavai-ílílie OD,, Duarte leteais eomenldatícias para os seaiores' dos rei¬ 
nos, por onde pasisaisise,, de regireso à cúirla iromiama (docum, n. 22),, lA. 29 
de Jianelro de 1437 estalva para partir para ItMlia,, Barece que nesita daíta 
atada o não tlnlhia feito,, porque a Si8 de líunelro o floreratíno Bartolomeu des- 
ouitpa-Be de o nlo ipodfer seguir, por ter de ficar em Lisboa, e no dia soguioibe 
D,. Duarte dá-il(liie tasitruções em ícartia. soibre lassuratios a tratar nia cúria, no 
neigresgo la Itállto ,(Bitt„ Mediciea-Laurenziamia de Bilorenqa, cod„ Ajsihib, 1792,1, 
fl. i8-®v, puibiicadia por DOMINQOiS MIAUIRSQIIO, D, Duiorie o la® respiofímibiiíí- 
láalfe <(le 'Tânger, em BmtéPla, 12 (1931), 292-294). Desde Santarém, em carta 
ide 4 de CFeverelro de 1437, escrevia o Waoite D„ Berniando laio 'aJbiadc d.e Mo- 
tença: «nom soube que um Mas taim cedo, iporque uos queria Mr fiaiton de 
'espaço, miais poys que aeisy be 'jia miais nom pode iseir, cuiouc.? esta carta» 
(Eíbl. Medicea-LaurenziMa de 'PTlorença, cod. 'Aisiib. 1792, I, fl. 147), Pot!- 
tataibo, Se é certo que, por um iado’, o abade de Eloirenga nãoi podia ter tra¬ 
zido a Wa Ida Oruzadia, com daita de 8 de iSetembro de 1436, tamibém,' se mos 
lafligura prováMeil tese D, Oomes quem 'entreigou essa e í 0 .utrais buiao ao M,, Ro- 
condemiois a canta do papa de 12 de iSeteimbro do mesmo amo a D, Gomes sobre 
assiulnitois do Initeresiae do rei. Era, pois, maibural enica-rreigiasse, o ponitíftoe n 
embreiga da tala a D. Gomes,., Desta formia, a iimlpreiciBão do neteto de Pina 
tomiarBie meniosí gratve. 

lOomduIinido, poirtanito. Alpesair dos errO'Si reais, aligumsí sd aparentevs, 
ou ainda Iraiprôcisdes oroniollôgücais da Oróraiica de Biuil de Pinta, otilglnados, 
segutnido pairelce, peto conjuigagão de faictes que reiatai'e!nit(e se deram, mas era 
tempos diteraos dos relaibiidos pelo C'ron'ielba, não podemos, som malis, rejeitar 
'giuflfí noibídias. Doicumientois, agora dcsconibeiciMois, poderão vir a nevieiliar a 
exactidão de quanito elie nos' nairra sobre a eimpresá do Afrim e 'aicgfo do 
Manlbe D, Heniillque durante o reinado de D,. Duarte,. Aoeiibamos,. pois, o seu 
tesbemumto, embora siem se'ri\diIli3mo 

■ :(“*) lAlSíTT, Galv, 2, raaço' 7, n, 2 e Iw, I) âa Befoma êm Gmeiag, 

i. 844^: . 
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D, Henrique, com dita de 1436, mas talvez do início deste ano 
vem confirmar, Na verdade D. Duarte consultava o irmão «se 
era cousa justa, direita e razoada de fazerldes guerra aos mouros 
da terra dMrica em as partes de Belamarym ou sera melhor de 
folgatdes e reger^des uosas terras e reyaos e de a escusardes dos 
males que se de guerra seguem» 

O assunto das Canárias, ao menos ofâciaktiiente, também 
interessava o rei. Chegados a Bolonha em Julho de 1436, os em- 
baixaldores far-se-ão eco dos interesses de D. Duarte, que, no to¬ 
cante à guerra aos infiéis e explorações marítimas, eram os inte¬ 
resses do Infante de Sagres,, 

lA 15 de Setembro de 1436 condescendeu de facto o papa 
em pleno com os desejos de D, Duarte, ao conceder-lhe as ilhas 
Canárias não possuídas pelos cristãos, que ele conquistasse 

Esta concessão, ao menos implMtamente, havia já sido 
feita a D, Henrique no dia 1 de Abril de 1434, quanido o papa lhe 
permitiu, como vimos e veremos adiante, mais pormenorizada- 
mente, a união à Ordem de Cristo das igrejas por ele/construídas 
na ilha da Mádeira e a construir nas ilhas vizinhas, que tenicio- 
cava conquistar (^“). Mas, ou porque a bula nãoi foi expedida, ou 
em virtulde da proibição da guerra nas Canáhias, de que se falou 
acima, trataram os embaixadores portugueses de alcançar esta 
nova conicessão, Muitos tentavam mover guerra e oicupar as ditas 
ilhas por autoridade própria, dizia a súlpliica, e o rei de Po^rtugal 
bem podia receber do papa o privilégio da reservação da conquista 
das Canárias, Por sua aiitoridade de. Vigário de Cristot assistia 
ao pontífice de Roma reservar-ilhe a posse dessas' terras: «quia 
DomM est terra et plenituldo eius, qul et Saniotitati Vestre plena- 
riam tócius potestatem reliquit, que de auctoritate et permissu 
S[anctitati3l Vestre possidebunitur, de sjpeciai licenicia et permis- 

sione omnipotentis Dei possideri videntur» 


. .(“»): lANTT, Liwcma, cod, 1928, fl. 126v432'v, 

::Vt' ,i(“)' ■Lo®,"cií„.ii„I2ev. '■.. ,v:' 

' i ; ' : (™)i, Bula iíoteian-W Po»íi/ea;, AV, Reg,' Lait, 336, ; JM, 189-il8í)v,/^p 
oada por DE Wm; íoü. df,, p. 7174^^^^ 

, : (“qi Av,^ : , ' 

lOod, Vat„ lat, 1932, fl. 99V, Texto em DÍB WITTE, loc. cit, p, 715, 
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Dir-se~'ia que aos redaetores da súpiica eram já bem coiihe- l 

cidas as consultas jurídicas sobre a legitimidade da guerra aos j; 

sarracenos para ocupar terras que nunca pertenceram aos m;va- 
sores! | 

A reacçáo dos castelhanos não se fez esiperar. E os esfor- 
ços do bispo de Burgos, D Afonso Garcia de Santa Maria, tam- f- 

bém coinlhedido: por D. Afonso de Cartaigena, com o seu memo- ■ 

rial (“") e os do Dr. Luís Álvares da Paz, eomo agente do rá de t 
Oasteia em Bolonha, nlão foram infructuosos (“G. à 

Querendo compor a questão, sem se comprometer, declarou j 
0 papa pela Rommi Pontificis de 6 de NorvemJbro de 1436 que, 
ao conlceder a conquista das ilhas ao rei de Portugal, em nada j;. 
■pretendia projhdiicar os dãreitos do rei de Castela. Concederadhas, j, 

enquanto não assistisse a outrem algum direito sobre das ("*). | 

E preicisa/mente piara e^tar dissenções entre Portugal e Castela, | 
esicreveu ele a D, Duarte a particiípar-lhe o conteúdo da bula Ro- r 
mmi Pmtíficts, ique justificava pelas insistências dos embaixado- | ■ 
res ca.stelhanos. Pedia-lhe em nada se intrometesse contra os dl- i | 
reitos de Castela (“'d-' 

D. Luís Álvares da Paz ainlda se não dera por satisfeito. : 

As suas repetidas intervenções junto dO' papa vateramdhe a con- f 


ISoibre as iquesltõeis e mainusciritos TOlaitivos ao raemorM do bispo 'í; 
de Duogos, Cf, DE Wir-PE, loc. cií., p. 703-704., iioiba 1, - l: 

(”') Dianltire os nuiraieirosos arg'uiraieiitos de D. Affonso de Oaiifcaigeíia, , J.; 
em favoT da posição ciasibelbiatia, aipeinías doiiis. nos iniberessa frisar aqui, vista ‘t; 
tt relação deles com os alpresienibadíos na súplitaa de D, Diuiarte, ou seja a co- ■ 
aexão dias Canárias com a Ãfbiloa, que o re! diz ser da .sua cionqulsita, c a 
prlorifliáde de oiculpaçâo, Não Siaberaos se propoaibadaimeinlte, tiambám o Wsii» Á 

de iBungos 'alega em favor da suia tese a fprodimidíude das Oanáròas da cosia '|i;, 

inarroiquina, que fora ipertença dos reis godos e como tai deveria 'pertencer 
laos reis de Oasibela, seus legíWmos e univ-ereals hendeiros, Uma ou'to nazâo, 
que ibálvez pesaisBe mais no ânliimo de Eugênio W, deVia ser o da prioiritíack' • 

da oícuípaição, eurquianibo o Infainifce D, Henrique, sem considerar as suas cxipe- ■ .j;; 

dáçõeis,. bíiMiia soltoiladio a D, João II de Oasbela a coflquisba das itots pagãs, : 
(Of, PiA-UILO MERBA, Gmo se stesiíienítoraim os direitos ãe Ptírtuffal sobro . ■■f 
Ws CüHárm) em É£udos ãe HisàMia ão Dkeito, Cúimbm W23. ■ .Á!} 

'(“«)' lAV, Arm, XXXI, t„ 54, fl. 747-748v (anitlgMíienite 753-754v). 

(»»), Brcive Duãum cwm ad Nos, Bitol Vait,, caid, Ohigl D, VII, 101, / 
fl, 115V-Í116; AN, Reg, Valt, 359, fl, 157v-158, RuMdieado eto JOiRDAO, BulU- ■ 

riwm Pwtrmatus, p. 19, e em &IUVA MARCJUES, Descobrimeri^tos, p, 351-352, ,; | 


secução da bula Dominator Dominm de 30 de Abril de 1437, que 
subordinava as conquistas de Portugal em África aos eventuais 
direitos do rei de Castela 

0 problema poderia, pois, complicar-se em relação à África. 
Isto mesmo procurava D, Afonso Garcia de Santa Maria. Possi¬ 
velmente foi 0 arrazoado das chamadas alegações, por ele envia¬ 
das a Bolonha, que levou o papa a tal determinação 

Esorevendo a D, Duarte, deipois da bula Ro^nani Pontificis 
de 6 de Novembro de 1436 Euigénio IV informava o rei de 
Portugal da reivindicação por parte do de Castela do direito, que 
dizia pertencer-lhe, da conquista de África e das ilhas Canárias: 
«...et ex eis sequi iuris suii dimiinuitionem, cum asserat terre Af- 
frice et iinsullarum prefatarum conquestam ad se speOtare» 

O rumo que as explorações portuguesas tomavam pela Costa 
Africana em fora, veio acicatar a rivalidade castelhana. As das 
Canárias, ponto de apoio para eí^plorações raiais rendosas, marcam 
0 início do conflito, D. Duarte lembrara o seu direito às ilhas, 
enquanto porção de África, que era território de sua- conquista, 
herdada de seus maiores. Em contrapartida, figurará o argu¬ 
mento de África entre os iprincipais alegados pelo bispo de Bur¬ 
gos, em prol da tese easteliana sobre as Canárias, com base na 
teoria que advogava para seu rei o direito excliiávo da coniquista 
do norte de África., 

Vir agora, pois, o papa com aquela bula de 30 de Ahril de 
1437 subordinar as conquistas de África aos possíveis direitos 
de Castela, pdderia degenerar em entrave da emlpresa. 

Porque em Poitugal se ignorava a expedição da bula ou 


AV, Reg, Liiit, 353, fl, 104v-107v„ Itiserc a Mh ResD-Negum 
de '8 de IScstCimbno dc 1436, 

U’*-)! No raemorilíil ahga cie os dlretbos de Casteiai sobre á Afrlica, 
enqu-anito lhe teria fâldo reservada a conquiata de MarroiCos, 'a partir do sé- 
■cuto XEI, em- virtude do acordo de iSórla de 1291 emtre Gíuslbeilia e' Aragão 
(,Of, IWEZ BMBID, op. oií„ p, 45,130)., 

n iOf. DEWITTE, Zoe. oi.í.,p, 705, n!otu:2, 

(>”) Breve Dudtm mm aã Nos, BlbL, Val„ cod, Oblgl D, VII, 101, 
fl 115v; AV, Reg, Valt, 359, fl, 157v-158„ Texto em SILVA MARQUES, 
Dembrirnentos, I,,ip. '35il 'e JOiRDAO, Bullmimi Patromtm^, I, p. 19. 



pelo fajoto de ela não constituir deolaração dos direitos de Castela 
em Aírica, continuaram os preparativos da armada que o Infante 
D, Henrique devia dirigir para Tânger. 

iComo vimos, em princípios de 1436, nas Cortes de Évora, 
fora decretaldo pdião e meio para a armalda de África Se¬ 
gundo 0 parecer do Infante D. Mo «tam grande feeto, como este 
em que emlpredees, sem lançardes pedido encuiberto ou manifesto 
a vossOíS vaseallos, nom se pode fazer» E seiguddo' a versão 
de Pina, D. Pedro teria opinâdo nas Cortes de Leiria, em Agosto 
de 1436, que esta guerra se não poidia fazer «;pois de vossos povos, 
sabee que, pera guerra tam voluntária, prubrico nem secreto o 
nom podees tomaar, sem grande cargo de vossa consciência, o que 
nom devees de faaer» C-“), 

Pina aqui deve ter-se equivocado, quanto à data dos pare¬ 
ceres dos Inf antes. Na verdalde, as palavras de D. JoãO' e de D. Pe¬ 
dro não fazem sentildo nesta época. O pdião e meio já tiiiba sido 
latnçaJdo ao povo na primeira metade de 1436, como o atesta o 
mesmo Pina (‘-‘l e está comprovado por documentos As 


i{”qi i«!Nos d rrey iflíaizemois siaib&r a vos Bertoiame Gomez, prouedor 
to aossais rrenidiafi de Lixihoia, que eisibas fiom as hoTidenarjõees que ffez el 
irwcy meu seitor e padre ciuja ataia Deus aija por que sse tiiuarom os pedidos 
paisados ooira ailgüiaais nossias decnamsõoies' as quaees vos miandamos dar 
per fflaizerdes per dteis tirar e rrecadar em esta cidade e siseu termo Mum 
pedido e mieeo que oos loira fifoy outorgado pete eonçeihos em aS' cortes 
que ífezemos em- a çidadje dlBÚora no mes dt março de Mij'’ xxxvj amos». 
AÍNTT, Ctewetom de D, Dularte, lüiv. 2, fl 47|v. 

|(»«)| Em RUII DE CPfflNA, op. úi, oap. 17, e:d, át., p. 122. Of.. MTT, ‘ 
Líutorfe, oiod,, 1928, fl, 45, 

)C“)I Em iaUI DE (ETOtA,, op. cit, eap. 19, S. ál, p, 181. Of. AETT, 
Gweba 2, mago 7, n, 2 e Livro .5 da Rieformia dam Gdmím, fl, 245, 

RUI DE PINA, ap. Git., oap, 14, ed, oil, p, 116-117,, 

|(wq Por exemplo, o 'dioiotimienfe do 8 de -Fevenelro de 1439 sabre a 
qultiaçâo do almoxarilfe da Guarda, dá-nos a naltícia dio pâMdo e mieio, lan¬ 
çado aos orfetâos, e dois dol® peididos aos judeus, arreicadaidos no «anno do 
quaitmogenitoB e 'tryinita; e sefe que se aiciaibou em, qualtroçontoi e fcrynitw 
-Q selte»: PEDIRJO DE AZEVEDO, DocMWioníos das oMméarim reais, I, do- 
oum. n, 17, p. 41, —Já dteoWdas as cortes de fivora, D. DuiaiPte, em 21 de 
Maio de IfSS, daiva ordens a Bairtolomieu Gbmcs sobre o airretodamenlto do ■ 


consultas ao papa sobre a licerdade dos pedidos mostram a ver¬ 
dade daquelas palavras, enquanto proferidas antes die tal oca¬ 
sião. Os pareceres, indeciso o do Infante D, João e contrário o do 
Infante D. Pedro, a causarem indecisão e dúvida uo ânimo de 
D, Duarte, quanto ao, preparar de empresa arriscadia, têm sentido 
só antes das Cortes de Évora de 1436, em que se lançou o pedido 
e meio e a partida para Tânger estava já assente, não depois. 

Mais conicretamente ainlda, D. Duarte decildira-se á empresa, 
dando disso provas positivas, depois de ter conheciimento das res¬ 
postas dos juristas pontifícios, uma das quais traz a data de 17 
de OutuJbro de 1435, Consentâneamente, portanto, com a resiposta 
papaJ, se decidiu ao lançamento do fedMo e mew e, instigado por 
D. Henrique, entrou de pensar nos preparativos para a armada. 

iComo dissemos atrás, em iprincípios de 1436, talvez já incli¬ 
nado para a guerra de África, estava airida indedso' na' escoliia 
a fazer entre o dedicar-se de alma e coração ao governo do reino 
e a guerra aos sarracenos, como se colhe da consulta .ao Infante 
D. Henrique. As palavras do Infante D. Pedro, abertamente con¬ 
trárias à empresa de África, retêdo-iam na indecisão. Eram* de 
forma a dissuadi-lo em pleno,, Para ele, o acometimento apresen¬ 
tava características de desarrazoado e failho de serviço de Deus: 
«Eu scinhor ei esta empresa dAfriíca e Bdmarim ,por tão ardua 
he dificultosa que a uos he aos rreis dEspanba todos jumtos co 
uoso poder e postos em hüu acordo daria bem que fazer, quamto 
mais a uos soo que ajnda que a comJquistases não teries gemte 


peãidü e melo na cMa.cle de Lisboa: «Hordejmçoim í>er qae aei tllirou a pldido , 
e mieo na qiáade die Lixboa e seu ternuo, o qiuiaUl ílf oy outangadto a ei nrey 
ttam Bduante no&to Seniior ni® contes que fez em a gtóaiífe dEuom nia ena ■ 
liij'’, xxxvj ipem armada que a Deus prazendo be bordeMado qUe vaem .os , 
senlhore,9 Ififante dom lAnrrlque e Ififanife dom PanniáEdo seus irtutoo» e conde , 
dArrayoItos .9eu sobrinho, 'do qual pidldo e m'eo teuie loanrogio de:o ftoer 
'tirar na dlclfca gidade e'termo Bertoltomau Gomez. 

Bartolltoeu Gomes.: Nos ei rrey vo® lenulaimoa saudar, Ifaaemouois' sar ■ 
ter que em esita® oo'rtefl que ora fezenms am, 'a Oídade.idEdoirà pefflos ■ 
pnoeuradores da®, çldades e ulia® e luiganas do® nosBOS .rráhto, que 
cato íorom juntos No» foy oubongiado hüu pidèdo e meo pera a erimada que 
®éimo.9 de fazer, prazendo a D'eUB»: MíIT, D, ©«arte, liv., 2, 

;ffl, 48í ipiublioado pdr PBDBO DE AZEVEDO, 'Do<mmmtos das ohmoelariais 
rmisjl, p, 593. 
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com que a pouoaseis he sosteíutaseis nem fortalezas om que a 
defemder, polo qual Senhor comcrudo que meu parecer he que 
aguora nem em aJgüu temiphvosa merce se não deue amtreme- 
ter nesta guerra dJAfriica... porque esguaiidadas bem suas condi¬ 
ções he degraos per que a da f^ão certo a meu juizo naão he ser- 
uiço de Deos nem prouieito nem honra dalguém, amtes o- com- 
trairo dislto nela se offereçe a toldos mui maniifesltamjeinte; he pois 
aquy o primeipal jmtemto he seruir a Deos, peçovos por merçe que 
saibaes como o deues de ffazer he não como querejs ou po- 
deijs» 

(Fbrarn as razoes do Infante D. Hemque, em aiberíto con¬ 
traste com as de D. Pddro, que prearaletceram. Para aquele, tal 
guerra «he justa, pois serujço de iDeos he, e direita, pois de uosa 
conquista he e por uosa honra, e razoada me pareçe, visto o gran¬ 
de desuayro daquela terra que toda he partida em seinhoriosí, como 
non he ouuydo que tal fose... e porem com esforço a deues com- 
peçar e proseguyr» (^‘‘*0. A preocupação do rei em livrar o remo 
de guerras só poderia ter lugar relativamente aos crist'ã)os, não 
aos infiéis: «lE rregerdes bem uosa terra a elo sois th-eudo per 
uos ou per outrem e de a tyrardes do traibalho da guerra que seja 
dos christãos e que a façais valer ,ante Deus e no mundo pora 
a guerra dos jnfies., Em Bstremoz, era de 1436 anos» 
não ignorava os perigos e trabalhos da emipresa, mas, porque 
serviço de Deus e hoinra, confiava no valor e coinageim dos solda¬ 
dos e ajuda divina: «E pois da guem dos mouros se co!nse'gue 
seruiço de Deus e honrra e prazer, meu conselho he que uos obres 
nela quanto bem poderdes per uos ou per outrem e se nom poder¬ 
des de néhum cabo que obres per outra parte, asy que uoso cuy- 
dado e obra seja nelo e o que tendes e ouuerdes seja pera estas f ijns 
e 0 que cuydardes dauer seja pera élo e seruosha contado em justi¬ 
ça. E pera conseiguyrdes esta guerra uos cumpre primeirameinjte 
auer grande uoutade de seruyr a Deus e a 2.“ desejo de muita honr- 


i(«’)i lAiNíTíT, Oalv, 2, maço 7, n-,, 2 e IM. 5 da B&fomua dm Glamtm, 
íl, 246iv-a4i7, IDiesioioiMmmtos- Podugums, vol, I, p. 86'5, 

l(“qi lAjNíTT, lMmi% «d, il928, fl 132, Dmoobrimmtias Portugueses, 
TOl,i il, p. 862. , 

(”') Loe. dt,, íl. I162ÍV. SE/VA MAfiRiQUOas, JDmdbrimmtoi^ Portugue¬ 
ses, 
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ra... E tendo nesto bem fyrme uontade alegraruoseys em todo o 
que nelo obrardes e cuydardes. A este seruiço de Deus e honrra non 
podeys uyr sem preço de periguo e trabalho e despesa, seigundo 
as esperiençias e exemplos e escrituras mostraom... E de uontade 
ide seruyr a Deus e desejo donrra e de non temer se consegue de- 
termjnaçoom de executar e a execução Deus noso Senhor sera sua 
ajuda» 

iNão devemos esquecer que entre as razões moventes da ar¬ 
mada, aiiresentadas por D, Duarte, contam-se precisamente algu¬ 
mas fornecidas pelo Infante de Sagres, entre elas a, da divisão 
da terra dos mouros em senhorios ('"’)• Também parece signifi¬ 
cativa a alegação- da óptima disiposição por parte dos irmãos (‘"D. 

Ainda contra o que diz Pina, não parece que D., Duarte 
pedisse a bula da Cruzada muito temipo antes de se decidir à guer¬ 
ra de África, porque foi anuência do pontífice a um dos pedidos 
feitos pelos embaixadores do rei, durante o temipo- em que esti¬ 
veram na cúria pontifícia, de passagem para o Concílio de Basi¬ 
leia, O decreto do pedido e meio, indício de que já se planeava 
•a partida para África, diz-nos que D. Duarte anuira aos desejos 
do Wante de Sagres, antes de lhe chegar às mãos a célebre bula 
da cruzada Rex regwm, datada de 8 de Setembro de 1436. Também 
a súiplica sobre as Canárias reátata Bononw de mense mgusti 
USS, talvez aqui redigida, mias mensagem de D, Duarte, possivel¬ 
mente do início de 1436 ou fins de 1435, é prova dissoy pois além 
da clara refe-rênicia à empresa de África, que o- rei devia prosse¬ 
guir, Cie mesmo parece fazer alusão a ideias ejapr-essas mas con¬ 
sultas jurídicas (’“")• 

A bula Dommtof Domnm de 30 de Abril de 1437, em 
favor do rei castelhano, com subohdiinar as -conquistas portuguesas 
de Áf rica aos dire-ítos eve-ntuais de Castela, não devia causar per¬ 
turbação ou esm-orecimentos. iProvàivelmente desconheoia-se ainda 
a expedição dela. De resto-, no caso de a notícia 'Chegar a Portu¬ 
gal, a armada esltaria já em via-s de ser Ultimada. 


-(«“)! L«. -cif.j fl, 130-18ilv,,í)8.SooWwe»^^^ Portugmses, I, p. 3-62, 
'(>”)1 ANTT, Limrta, ftod, 1-928, fl, 154, 

(W), Loc, c'H„ M,m. 

(»»), Qf. Texto cm- D0 WITTEl, loc. cil, p, 716-7-17. 
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Antes da expedii^ãO' da bda, em JaneirO’ de 1437, iginorando 
on fazendo por ignorar a a'cção dos edpantióis na cúria, D. Duarte 
deu ordens ao agente de seus negóteios na cúria papal, o abade 
D. Gomes Ferreira, de alcançar do pontífice concessões capazes 
de tornar menos custosas as despesas com a emipresa de África. 
(Pediadhe que, fazendo ver a Eugiénio IV as enormeS' desipesas que 
0 reino tinha de suportar com a manutenção de Ceuta, obtivesse 
dele a renovação da graça, extensiva a si e a seus mandatários, 
0 'Uíbrora eoracedida por Martinho V a seu pai, de os habitantes de 
'Ceuta poderem comerciar com os sarracenos e outros infiéis, 
excepção feita de meios de guerra Todavia a súplica, que 
faz piarte da correspndênicia de D. Gomies não alude às 
despesas da admindstração' de Ceuta. Cow motivo para obter a 
concessão da faculdade ido comércio, apenas se alega, na súplica 
registada, o facto da intenção de D. Duarte em conquistar novas 
terras aos sarracenos e outros infiéis: «...íMartinus papa quiintus 
...eonicessit quod Christiani, habitantes in terra Cepte, ...num 
vicinis sarracends emípciones et vendioiones facere possent ac 
mercancias exercere, negociari let practicare valerent, dummodo 
ferramienta ...et amiiaturarum genera queicunique ipsis sarracenis 


(™)l IBuik Super gregem ihmmimm áe 3 âe JuSto d€ MIS: AJV, Reg. 
Lat. 195, íl, 291V-», 

idlbelini leuiaTO a ooipia te buJlia' quie o paidirie sianibo ouibarigai aos 
que vweim em çepta que potssann liiuisisiar raiericiateiriiia® com os mlouirois, toando 
toda jeeiraçom' damiiadum' e de maidíeiiinaisi pena uiaiaos, e fanaeliaieeis; estemid&r 
a Moffla pessoía ou ;ai quem nos comeitermos, que por nos fiaça ae diicitais mer- 
ícadajrias, damido sotoesibo OTazom como teemos oiargo da gouemmqa da¬ 
quela çidade na quaH despendemiois lem oada Mu laimo xxviij, (v“. duciados 
per hioildeinladio, alfora o efatra ordeiniadOi sem aueir defc Mu duicaldo de nren- 
te nem oousisa que o vaiiw: Cariba de 29 de Jmeilro de W07, BM,„ Medíicea- 
■ILaureniziiam de Morença, cod* [A.islh, 1792, I, fl, 8v, (puihlicadia por DOMIN- 
OOlS MIAUÍRIOIO, D. Duxwte e cus ‘reSipomcàlMalães ãe Tômger, em Broiéria, 
12 (1931), 293,, 

(“*)] , (Borirâo da súpMoa na BíU, Medtoela-ÍÜaiureiDízliania de Florença, 
üod, Ajslhlb, 1792, I, â. 32: «Ibem quod queldam gratiia que fult conioesea a 
predecieiasare uestro papa Mantino Ms qui balbtbamit cWtaltem Cepte postam 
in Aif!firliclh‘a'p,OBSi!n|b uitij uenditonlllbus et emlpbionitas cum infideibus, excap- 
itis omníbus ‘generlbue armorium, extendaltur letiam' M personm suam et ad 
ôum cuij comiserib.. 


et infidelibus aliis propterea non traderent neque ab eis deferi 
rent... Oum autem Pater Sanote, deuotissimus filius vester Eduiar- 
diUs Portugalie et AJigarbii rex ad aciquisiicionem aJliarum teinrarum 
sarracenorum et infidelium prediotorum animum habeat inten- 
tum...» 0""). 

Como vimos, entrava nos projectos que tomasse parte na 
armada o Infante D. Fernando juntaimente com o Infante* D. Hen¬ 
rique. Talvez pr isso é que, na série de súplicas apresenta¬ 
das por D. Gomies, juntamente com aquela da faculdade do co¬ 
mércio com os sarracenos, vamos encontrar várias em favor de 
D. Fernando, incumbência trazida de Portugal por D. Gomes 
Entre elas, pr m'ais de pertO' se poderem relacionar com a partida 
para África, anotamos a da coinicessão a seus capelães de poderem 
receber as rendas dos benefíoios, sem obrigação de residirem ne¬ 
les pessoaimeute , a da absoilvição* semel in vita et seunél in 
mortis articwh para si e da faculdade de seu confessor o 
pder absolver mesmo dos peados reservados à Santa Sé 
a de que o confessor, eleito pelo mordomo de sua casa, pudesse 
absolver este dos casos ordinàriamente reservados e administrar- 
4he 03 sacramentos e, finalraente, a da absolvição plenária 
m articulo mortis para os seus familiares, perseverando em seu 
serviço C'’*"). 

D. Duarte esperava, cerbamente, que ,a bula Prmhris twae 
de 25 de Maio de 1437 , correspndente à/quela súiplica sobre 

0 comércio com os sarracenos, chegasse a Portugal antes da par¬ 
tida da armada, Me tinha já conhecimento da concessão, Por isso 
urgia com o abade D. Gomes a expedição dela, em carta de 27 


iM^,Reig, SuWl,,3i3'6, a56, ,/ 

('”)) lOf,, daitlfaas do Mmtie D, Pemauidoi de 11 de Oututo de ÍÉ36, 
onviatiido-llllie o ráo das suplicais, e ide 15 de ffleivierewo te 1437, recoroeudiainte o 
desipaldlio das mesimas. BuMiilciaidais poip DÜIMliNOOlS MAUiRlOlO, 0 Infante 
Sflwío e a Oiíríft Powíi/fetoj.em Broíérto, 10 (11930), 24«27. 

(«qi lAV, Reg,, Sa#,, 3'36, fil, 57., 
rp AV, Reg. Suppl, 339,. 91, ,68. 

(“) m,Bm. suppj, sae,:®. 68, , 

(«q (AJV, R 0 g. Suppl 339* 91, 58, 

,(*) AlV, Reg, SulDpl, 336, 91, 68,i, 

AJV, Reg, teat, 360, 91,, 109-110; SILVA MARQUES, De,wobn- 
■metaío»^ I,, p„ 379'380. , 
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ide Agosto, quatro dias após a partida da armada (’'”) e na de 9 
de Setembro do^ mesmo ano . 

Entretanto, ipuibicou-se solenemente a bnla da oruzada a 
12 de Mfeo de 1437 O embarque deu-se no mês seguinte 
E D. Duarte apressou-se a 'comunicar o faicto 'ao ipapa e ao Concílio 
por interntélàiio Idos seus agentes. D. Gomes particiipou o aconte¬ 
cimento a 'Eugênio 'W. A carta do rei, a ele enmada, depois de tra¬ 
duzida em latim, íoi lida no iConsistório dos ícardeais, com gran¬ 
des mostras de simpatia e de aprovação. Por otdem de Eugê¬ 
nio W, em Outulbro de 1437, solenizou-se o acontecimento com 
procissões e missa solene 'D. Luís do Amaral, bispo de 

IBM. MeUiloea-iDaurieinatoa de Ftoreaça, coid. Aslilb,. 179í2, I, íl. 
21, puWlNdia .por DOMINGOS MAURÍOIO, D, Bmrte e m rasi2>r>«*ib®'íío4e.s' 
de Tânc/er. Ã volta M expedição, 13 26„ 

{“'q Biibil. Me'di!C'e'a-Dauiren:Ziiania de Florença, cod,: Asiliib. 1792, I, ü. 
22: DOMINGOiS MAURÍOIIO, íoc. cU,, p, 27. 

p«)i iSdbre la dssiariçãlo, cí,, a cairltia otiligiinai de D. Duarte de 17 do 
Jüfco de 1437 a D, Luíiis do Amairail' (BIM. Medteea-iDauremataa dc Ptononço, 
oold, Ajsíhib. 179i2, H, fl, 154%), piulMiciaida por DOMiTiNGOiS MiAÜRÍOIO. 
íoin. ffií.j p. 23-124,, OL RUI DE PINiA, op. cit,, cap, 2il, eã. cU., p. 187s. 

(’*') Qf,. la cairta do' 10 de Seltiemibro de 1437 do cônego reiguiar de 
iS, Vtoenite de Lisiboa, João Nunes, a D, Gomes: «Senhor nom saibemos, aijnda 
njouas dlos que som aa ifema diAfirjica .porquainto florom plaintjdos deporis do 
meo aigosbo da dieta era». BW, Medlcea-ÍDaju-renziainja de Plorengai, eod, Ashb. 
179:2, I, fl., 148. (Of,, RUI DE FINA op. oit„ cap. 21, eã. át., p, mm. 

C*'’)! lOantais de Frei Timóteo, momge da albadlla de Sa/nlta Marie de 
Flonenga, a D, Gdmes, daibadas de-9 de Oiubulbro de 1437, B'iibl, Medilcoa-Uiíu- 
renizlaiiia., cod. Astoib, 1792, II, fl, 81, 83, 

«„ .lOeib&num 'ucino de iotanjs quats ifcransMl, seio ibibi dicere quod lfecimu.s 
Ibionuim frulobuira, niam hoidi'e ciaindlniaHiis Haloetnitiinus ídcHt Icgi in consilisforlo 
coram ipapa ot Cardinallibus;., et feioerunt miaixlmum festum cum lipste, ordi- 
naulbque papa ad 'exemplum omnium regum uit 'fiaint pmceBslones ú dle .sab- 
ibabj loaolbabilitur una missa golempnis pro rtqge] Portugallie; omne.s, ícardlnailas 
quasil votoerunit copiam itteranum et me patris lie nepos Placontini tem 
(felciit tnamacrW.uit mlicbat ad dulcem Mediiolanij; uoHulib etiiaim niomlna oronlum 
nidtialbiiium euntímim in dieta arm'aba, de qua diuulgatlonie credo quod rex miuil- 
tum igaudebit,. de quibus omniibus ite meMus certionam fadam in brcuj redlbu, 
Uaile ex Bononl-a, viiirj otboibria. Timdbheus mioinachus»,i ' 

«Renerende pateir, OuibiiciullariiU’s et ego Mmu® cum cand’lnlal!l' Plaicen- 
tlno pro iüs nagoiciijfâ negls -aitque oabeodimius 'd ttbterais r[eigls],. quas' ad me 
mHsisibl et priinaom de nogodo doimirae BeabdUda dixlit ut facoremus flerj uinam 
siulppMoaitionena et ilpse pirieiseinitlair.ct domtaio nosibrio, Pratmodum enanraulmiua 
sM modum quem rex tenucrat in puibicanick cruoiaba, que res uchiementoir 


l'. ^ 51 - 

■l. 

[ Viseu, foi 0 encarregado de dar a notícia ao Concílio de Basi- 
i 'leia 

; 4.-0 PROBLEMA ,DA ENTREGA DE CEUTA E OS 

r descobrimentos 

O fracasso das armas iportuguiesas 'em Tânger, ique teive 
I como consequência a ipromessa da restituição ide Ceuta e a en- 

; trega do Infante D. Fernando co'mo refém, fez-se sentir no ânimo 

de iD, Duarte e em todo o reino. O rei não sobrevi/veria muito 
I temp. Até à morte, ocorrida a 9 de Setemibro de 1438, preocu- 

. parnse-á com o árduo e doloroso problema da entrega de Ceuta 

I e cativeiro de seu irmão. Não planeará outras expedições ,a Afrioa. 

I Se alguma vez isso lihe ipassar páa mente, será no intuito de liber- 

i tar O' irmão {^"0 - 

i Em Março Ide 1438, D. Luís do Amaral (“®) apresentou em 

; Basileia, em nome Ide D. Duarte, uma súplica com o ipetdido de o 

I' Concílio renovar concessão de Inocêncio IV a Afonso III contra 

i' 03 sarracenos í””). Mas, ineste tempo, ainda nlo tinha càegado 

|í:'- albi pteouitj imomiaiulit ©tèam ut ittera®, ilias rliegis] teadiuceramus te latinum 

qiua® e|go saitte dlegainteir et deuoto ibraidud', cum quibus cardtoalltei mtro quo- 
éaim modo gaulsuis eat de la tam bema -ne ac talm deuotia publioaiuitqtue' nonul- 
ji;: ; iis allifl pre gaulo-j Piracurairaiusique eblam uit ípse osltendiat domiiuo noistno 

f;. ac ettera cardlniallJbus ult egwgiia facta rCeigfe] promulfeeuit,, quiam ram aprime 

h : rex deisildemat, Vate e Bronta, vilij oittobrils. Paritllolpem me faiciite te owaitte- 

Inlbu® ueabrla Tlmotlheusi moiniaouis. 

■ Uma (Mas W puMbada por DOMINGOIS MAURÍQIO, lov. cit., p„ 26 

I Cf. também DE WBHIB, 7(W. 

|r|i i(™)i laaaíta otriigitoali de D, Duiarbe de 17 de Juilhio de M37, Bibll, Medi- 

l;? . cea-fljauireiniztoa de Flioreniça, cod. Ajslhb, 1792, E, i, 1646iv, pubHicada poí 

: DOMMGOS mimiOIO, íoc. rtí.,p, 

j* T*')i iCf.'a wrta do portueiíBe Afomo'Aues ao labade de Fterenga de 

S:.: 25 de Fevereiro de 143'8, BM„ Mi 0 ãllcea-Daurenaiain'a de Ftanença, cod, Aishto, 

I ■ 1792,1, fl,,», puMtóada por DOMWGOS MAURJCOD, loc. dt., p. 168-169, 

; ■ ,(?«)! iaf,:GUlSTAiVHlClKMAlNN, 

p, M73,177-0»!, 231, 2Si3-«, ) 

1'; lOonlhecíteios aDiguraa» conHoeseM» de Inoicâoiclio IV a Afoneloi TM, 

lí , que de afligum modo se retafciímavam «xm a guem, aios sarafaceuios, eniqumto 
fíj . se refediam. aos diteátOB ,adqu^^ ré de. Portuglal mesbas guemras, 
I Cf. EUEB BERGIEE, L&s itgteins mmoc&nd 17, t, IM, Barte 1897, n, 6'2á7, 

1 p. J61. 'Segundo Joio de iSegdivia (op. ét,, voil. M, 14b. XIM, cap. 27; Jlfoiait- 

I (í0nta, t,. M, p. 193), 0 pedido relferte-se a ocmoessõeig de vánios sumos pontí- 

, ffl'oes lahtlgós sdbre a ooniqulábá de Graaada, em fatvor do rei, de Portugal, 


fi. 




ao Concílio a notícia do desastre, pois só em Junho de 1438 se teve 
conhecimento dele na cúria pontifícia O bispo de Viseu, 
que se ericontraYa no Concílio de Basileia, não podia ser infor¬ 
mado da tragédia, miuito temipo antes. Ele desistiu de insistir no 
pedido que originara os protestos dos castelhanos (”^0, perdendo 
certamente coragem de prosseguir, miais tarde, nas diligências, ao 
saber do resultado da expediçãO' de Tânger. 

Da sua parte, o Infante D. Henrique sentiu verdadeira- 
mente 0 cativeiro de seu irmão. Mas hão podia coniformar-se à 
ideia de entregar Ceuta. Estava deoMido' a valer-se de todos os 
meios, iinclusive o da guerra, para libertar D. Fernanido. Restituir 
Ceuta, isso nunca, Aiinda segundo Rui de Pina, ele teria tratado 
com D. Duarte da possibilidade de nova cruzada com este fim . 

Ao contrário, D. Pedro, que dera parecer adverso à expe¬ 
dição de Tânger (’=") , aconselhava nas cortes, reunidas em Leiria 
a 25 de Janeiro de 1438 para se deliberar soibre a sorte de Ceuta, 
a restituição da cidade, com o fim de libertar o irmão prisio¬ 
neiro . 

iSeria natural que o problema da regência do reino na me- 


íç[ik; oiitragarlta os iulgaires coniquistíildiofi ao rei <lo Oasitela, no caso do este o 
scomipenaair peiias deisipesais, Aiiegaiviaim. os 'emlbaixadoiiesi oaisiteKhiainos, q'ue easa 
.corUquiista pertencia exclusivaiinenlbe aia rei de Oasitela, tSó a ouifcnem poderi‘;.L 
'Sor iQoniciedida, se ‘anites tese ele adinoestado ou se IhoweiSiSe nelgtigêncio. du 
suíi parte, o que estava tange da iverdadie., Ajs diUgêneiias do ibispio de Viseu, 
pessoa beín vista dos padres do Ooncílio, ter-se-kim prolongado pelos mesesi 
de Abril e Maio de 1408, ■ 

(») lOf., DiB Wld’®, ioc. ciií,, p., 440, Mita 

(TJ) íBiEiOKjMiAiNiNi Goncllmm BüMkMe, VI, p. 231, 20'3-i234. Cf 
DE WDDTTIE, loe. p. 708, nota 2. OOOHAlNíNIBiS DE ©EiGOlViIlA, Bistoria ffen- 
torén (xeirícmâis Syndii iib. Xm,, c^ap,. 27 ed„ ERiNBSTUiS BltGH, 

(vol, ®, em MmmeMn Omíáliorm Gmemlmm m»u<líi decirni quMi, Cmà- 
Umi BmlMeme, tomns lil, VMobonae-B^aisileao 19312, p, 10i3... 

K'*-’)! lOf, BUI DE PINA, op. cit, ca|p, 38, ed, cit, p. 174475: daip. 42, 
cífi. mí.j p,: 180484, 

(;'*'*) lANTfT, Gaiv, 2, miaço 7, n, 2 e Liv, 5 da Eâfoma das GaveííM, 
§, WrW', 91'IiVA MARQUES, Mtebrémewíos, I, p„.363-3e5., , 

U'*) iCf, a calrlta do portuense Afonisio Ajne,si ai D, Gomes de 25 de Fo- 
veroiro dc 1438, Dlib'1, Meidiicea-Eaureozima die Etonença, cod. Asblb. 1792, I, 
fi 147,v. publicadia por DOMiNGOiS MAURÍCIO, lov, p,. 167469, RU.I 
IDE PINA, .op, t4t., cap, 40, Cd, cit, ip, 179, 
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iioridade de D. Afonso V e o da libertação de D. Fernando 
paralizassem a acção do Infante D. Henrique. Ao contrário, 
ele não ficou inactivo. Servindo de medianeiro entre o Infante 
D, Pedro, seu irmão, e a rainha Dona Leonor, sua cunhada, na 
questão da regência do reino, o Infante D. Henrique sugeriu nas 
Cortes Ide Torres Novas, a 9 de Novembro de 1438, o modo de 
iproceder quanto à regência que, segundo o Infante, constava de 
seis,partes ('“■')Enquanto o carrego ãa jwsüça ficaria à conta do 
Conde de Arraiolos ('‘"'O, a D. Pedro caberia o encairgo das cowsas 
q]^e perteeçem a guerra e defenm do Regno {'“D, mas a sua in¬ 
fluência far-se-ia sentir ainda nas outras funções, pois a cada 
passo se Ma das decisões a tomar com autoridade da Senhora 
Rejnka e aesorão' do Jfante dom Pedro . 

O carrrego de Capta que mais nos importa aqui, mereceu 
ao Infante D,, Henrique consideração esipeCiaJ, E isso vem-nos 
dizer que de modo algum estava disposto^ à restituição da cidade. 
É para não esquecer o facto de ele, pouco depois da tomada de 
Ceuta, como consta de carta réigia de 18 de Fevereiro de 1416, 
ter sido encarregado ipor seu pai «de todãilas cousas que comprem 
ipera a dieta nossa çidade de Çeuta e pera sua defenssom». 

A suas determinações sobre o. assunto devia-se a mesma 
obediência que aos decretos reais: asy como se nos meesmo lho 
mandassmos (’**'’). Durante o remado de D, Duarte, continuou 
0 Infante D., Henrique a superintender nos negócios de Ceuta, 
como diisso é prova o documento já citado da quitação a Gonçalo 
Ames, almoxarife da Ouarda, de 5 de Fevereiro de 1439, com alu¬ 
são às somas pecuniárias entregues ao Infante D. Henrique para 


. (>55), aNTT, Coleicção S, Louretoso, vai, I, fl, l-6„ EU, MOiBEIRA DE 
SÁ, i® ocíctó ias Cmtes de US8, Liislboa 1956, p, 845. Seipairata da Bemta 
ãa FacwUSe de L&Wm de Lisbou, t, XXiU, 2,." série, n, 2, 1956. 

((>'W)i lAJNipT, OoteCigEo IS,:.LoUirenço, vdl, I„ fl\. 2-2iV,. JM, íMGMRA 
DE SÂ, Icfo, Gét.j p, 9, 

!(“') AlNtPr, Oolielcçâo S. Loarwiça, vá,. I, íi, 2iv. Ed, MiOREIRA DE 
Sá, loc. cíí., p,40, 

|(«q| ANltr, Cotacção S. Loureneo, vá,, I, fl, Iv, 2 (2 vezes)',, 2V, 2v-3. 
Bd. MOREIRA DE SÁ, íoic. cií., p„ 9 (4 vezes) , 10, 

K““)' ANTfT, Ohimelaria de D. iodo q ÍiV„ 5, fl. 9, Iv: SIÚVA MAR- 
iQUlES, iDwWwwtej I, p, 2 i38a 
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as despesas da eidade, ou que o Mante, no exercício dest^ seus 
poderes, mandara gastar desde 1431 até 1435 A julgar 
por documento seu, passado em AM de 1438 diríamos 
que ainda depois da tragédia de Tânger exercera as mesmas 
funções. Contudo, João Alvares, cronista contemporâneo dos 
acontecimentos, diz-nos que, após o desastre e regresso de 
Ceuta ao Algarve, declinara o Infante D. Henrique o convite dei 
rei D, Duarte para continuar no governo da cidade, tal como o 
exercera antes de partir para Tânger. E segundo o beneditimo, «o 
Jfante ,nom o quis regeber por lhe nom dizerem que ele estorvava 
a dada de Çepta pr sentir en ello alghüu proprio interese» 

Talvez dentro desta mesma orientação, dará agora nas 
Cortes 0 seu parecer sobre o governo da cidade: «Jtem Çepta seja 
gouernaida per o conselho com autoridade da Rejnha e alcorfdo do 
Jfànte dom Pedro e se per aas cortes for acoi^dado água boa ma¬ 
neira, per que se possa rrejer melhor do que se ata aiqui rrejeo, 
e com mais proueito e mwos carrego do rregno que se de aa exu- 
'coçom» (“0. 

Este projecto de regimento foi assinado pela rainha e pelo 
Infante D. Pedro; e, segundo .parece, só por condescendência e 
para evitar males maiores, tanto duma como doutra parte, nas 
Cortes de Toto Noivas, a 10 de Novembro de 1438 (*“). Nas 
actas das Cortes,, D. Pédro apareice como defmssor pior o dkto 
semhor dos negnos de Portvigd e do Algmw e do s&rihom de 
Q&pta E daqui pr diante até ser protílamado' Regente nas 

p") Ghmúdmia de D. Afamo V, Iiv, IS, fl. 69-63: PDDRO 

DiE kTMVMDO, Dommmlíc^ ãm olikmceWlm rmis, I, docum, 13, de 5 dc 
Eev. de 1439, p, 18-34, 

l(™)i iPítótoa forma no doicuim, de 28 de Dez, de 1439: ANTT, Clm- 
oeterw ie D/ Afwm V, llv, 19, fl, 74; PEDRO DE A231IIVED10, op. dt, I, 
p. Ii7„ 

!(“*)', {TruiOida to vito e feitm do máta vertmso senhor ifmite dom 
i^T^ointo, Qoèmibra, 1959, ^ . 

, , i(:“)i lAINTT, Ooitecgãio S, Louirengo, vol, 1, fí, 3. Bd. MORBfflÉiA. DE 
SKlofo. cit„ p, 10, 

;(«*): lAiNíTT,, Odwgâo S, Doarengo, rol, I, fl, 6, 8, 1;1. Ed. MOíRÉim 
D'E SÁ, íoo, ctó„p, 13,, 

lANíET, Goieicgâo S, Loturenge, vd, T, fl, 6. Bd, MORBHEA DE 
■SA, loCi cíí.; p. 13, 
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Cortes de Lisboa, todos os textos régios se passam sob o 
miandado do rei per autoridade da rra^nha, sua madre, como sua 
titor e curador que he e com acordo do jf amte dom Pedro, ãeffen- 
sor por elle dos dictos nvgnos e sseuhono, como provam documen¬ 
tos de 25,28, 29 e 30 de Novembro de 1438 (^“) e a série grande 
de outros da chancelaria de D, Afonso V, de Janeiro a Dezembro 
de 1439 

As Cortes tomaram resoluções sobre o Regimento. Nada, 
porém, estabetóceram sobre a quem caberia o governo mais di¬ 
recto de Ceuta, que, pelo que vimos acima, se distinguia propria¬ 
mente da defesa da mesma, no que respeitava à guerra, da, exclu¬ 
siva competência do Infante D. Pedro, mesmo quanto a Ceuta. 
iDiz-se aí que todolTm feotos que perteçem ao rregimento de Çepta 
deviam ser 'assinados pela rainha e pelo' Mante D. Pedro 
Parece, pis, que o Mante de Sagres ficara ã margem nos negó* 
icios de Ceuta, 

Os desentendimentos entre a rainha e D, Pedro continua¬ 
ram, Este não se contentava com o título de defensor do- rei¬ 
no . Muitos, entre eles o celebrado jurista Doutor Diogo Afon¬ 
so Mangandha, acicatavam-no a tomar as rédeas do governo (”“). 

O assunto resolverHse-á nas Cortes de Lisboa, contra a 
■vontade da rainha, ique a isso se oporá tenazmente e recusar-se-á 
vir a elas. As diligências do provincial dos Pranciscanos, que, a 
pedido dos Inf antesv foi a Alenquer tentar persuadida, não surtiram 
0 efeito desejado, «porque, diz Frei Manuel da Esperança P”), 

(“), fANTT, Gihmcelar» de D, Afom 7, liV. 18, fl„ Sv, 7,,7v,;9v; 
■iv, 19, fl. 6,'' 

lOf, AiNTT, Ghmtíãcurk de D, Afcmo 7, Hv- 18, il,, 6v, 8y, 10,, 
lOV, BJv, 13iv, lOíy, 17, 17v, 18, HSv, 19, 20, 22, 25, 29v, 26v, 27, 27v, 30v, 31, 
3'2tv, 3!3iy, èbc,; lilv, 19, fl. l, 2v, 5, 9, 9V, Bv, 14, 14v, 16, 16y, 17,17v, 18,18v, 
19, 19v,'20, 2()v, 22, 2'av, 27, 32, 36, 36, 36:v, 50, 57, 66, 70, 77, 87, 97, etc,; 
Miv. 20j i. 12, 20V, STIv, eifej liV. 38, fl, 2, 3, 4iv, 6, étlc, , 

ANTT, Colecgáo S, Lourengí}, vd, , I, 0, : 9v.; . POM 

DE'SÀ,ioc,;clt.,,p.:'17, ■ 

l("'')| RUI DEtolNA, do Senhor Rei D. Affmo 7, cap, 21, 

etí, Goèeoçdo de IMmos 'InedUos de MstoHa port/nguem, I, n, IH, p, 233, 

RUI DE EDNA, op. oii, caip. 36, ed. oil, p, 254s., 

(iTij Historia Serdfiioa, U, Mv, XH, calp, 9, p, 665, Of, RUI DE PINA, 
op. dt., oap, 47, ed. dt., p, 276, 
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F 

os max)s Conselheiros que são a mesma ruina e destruiição dos f 

Príncipes, lhe divertirão o animo». Segundo o cronista francis- i 

cano, «quando eia depois, tomando melhor conselho, tratou de 
composições, a ele mesmo chamou pera seu medianeiro e por ele | 

alcançou o que então lhe convinha. Faicilitada porem de natural | 

ànconstancia e enganada da malícia daqueles que encontravão o | 

Infante, deu consigo em Castela, donde tornou a proseguir seus /| 

intentos, mandando também sobre a mesma matéria hum Custo- ,| 

dio da nossa Religião, que por ser fóra de tempo hão alcançou 
bom despadho; e la morreo em Toledo, pondo-lhe a morte fim a 
todas suas pretensões» (”=*). Efectivamente, as Cortes procla¬ 
maram em 10 de Dezembro de 1439 o Infante D, Pedro único 
Regedor o qual começou logo a assinar-se titor e curador 
do dâcto Seuhor rrey, rregedor e defensor por eíl de seus rregnos 
e smkorio . Os documentos emanaldos das Contes vêm assi¬ 
nados por ele nesta qualidade ("D 

Durante a regência de D. Leonor, em Maio de 1439, che¬ 
gara a Fez a notícia da carta dél rei D. Afonso V «do prometi¬ 
mento de Çepta polo Ifante, seu tyo» Eleito Regente do 
reino. D, Pedro não esmoreceu nas negociações do^ resgate do 
Infante Santo. A presença em Roma de seu embaixador a Eugê¬ 
nio W, na segunda metalde do ano 1440, o provincial dos Carme¬ 
litas, Frei João, que interviera m váriias guerras de África 
talvez se relacione com essas negociações. Na mpossibilidade de 


(™) Loc. cit, p,; 666, Of, mlp, 10, p, 668. 
c™) RjUI de PIiNA, ap. cit., cap. 49, ed, Oii, p„ 277. 
t"') IDiOiouOTeraítos de 28 de Dezemibro de 1439: «iper aiutctoridíidte do 
eeiilior Jlfanite doim ÍPedro, Utor e ourador do diclbo senhor nnej, rregedor e 
deifensor de SBeqg rrepos e senhiorio» fCIumioeUrm de B. Afmm V, Ilv. 19, 
íl, 10, 74)'. e .doiduimenilos de 5, 9, 10, 11, 12, 13,. 15,. 17, 18, 20, 24 de Janeiro 
de 1440, OKamelaria de D, A\fomo V, liiv, ,20, fí, 2, 2iV| 3,18lv, 19, lOv, 23iv, '24, 
26,27, 27v, 29iv, Oto,; ll(v, 38, fl, 14, eite„ 

(™) lOf, ARTUR MiORMRA DE 5Ã, Alguns documen-tos referentes 
«O Mfmte B. ÍBedro, lUsIboia 1956, p, 1445, nota 2, Seiparaita da Bevkh da 
yiaiCwMade dg Deíras de Ltóbod, t, XXn, 2," série, n, 1,. 1956, 

U™) TrautMo da vida e feitas do mito vertuoso senhor Ifmte dom 
Fernando, p. 55, 

(™)i AV, Reg, Suippi, 367, fí, 150v, 154-154v, 227v-228, Noaso. dooum 
n. 119, ' ' 


- 57 ^ 

õbter 0 resgate por meios pacíficos, continuava o Infante na reso¬ 
lução de entregar Ceuta aos sarracenos. A armada de D, Fernando 
de Castro, que Pina coloca em Abril de 1441, mas nós julgamos 
anterior (■"), tinha por ohjectivo a restituição da cidade. Fer¬ 
nando de Castro parece já tinha morrido à data do doicumento de 
2 de Abril de 1441, rektivo a uma armada, chefiada por ele, cujo 
destino não é indicado: «em a armada en que foy dom Fernando 
de Castro, gouernador que foy da casa do Jfante dom Enrique». 
Certamente a sua morte ocorreu antes de 7 de Julho de 1441, como 
consta da carta de nomeação do conselheiro real, Aires Comes 
da Silva, para sucessor dele no cargo de regedor da justiça na 


(■’*) Op. cít, cap,, 54, p. 290-292, SOUSA VITERBO, Uma expedição 
1; fortngueza às Cmárm em lUO, lem Anclim Historm Português, 1 (1903), 

i: 340-348, Ma-inos da airinaida de Feiroaado de Caebro em 1440, que, segwdo 

, Me, cotótltuliria uma expedição às Canárias, Mas o doicuimeiiifco (Uhmcelam 

p de B. Afonso V, Uv, 2, fl„ 102) por ele puiMibatíioi, com daita de 2 de AibdH de 

ji 1441, cia-rba de qulíação a João Carreiro do «que el per niosso mandado rre- 

j; çebeo e despendeo em ho anino do níiçimoimto de Noasio Seinhor, Jhesu Oristo 

f. de mjl iiij" R em á arm-ada en, que foy dom' FenMdo de Oasitro, gouernra- 
í dor que foy da casa do Jifiainite dom Enirrique» (ip„ 346), não fala das Oaná- 

]■;. rias, Seria esiba aiTOnda a destinada à enibregia de Ceuba? Não sahemio® ao 

.[ certo, mas 'é possível Frei João Alivares, coeivo autor do Trmktão da vida 

I e Heitios do muito vertuoso senhor Jlfmte ãom.Fernmdo, infomiai:, «Rateou asy 

í 0 tempo «itfua flan de março de liij" R,ita j amos e ouverom nqvais 'que dom Fer- 

i nando de Casto vllnha a Çepba pera a emtreigair pelo Jtfanlte e que o liçençiiado 

I Gomiez Anes o Marblim de Taivora vinham Arzia pera se aly brautarem as 

I,- enlbregas» (qp. oif,, p, 62), Um p 0 'UlC'O miais à frente, conibiimua: o oroinifiita; 

i, ... '«...E a .sua -partida foy meado sebembro, Aquy ouver-om nova® que mo mar 

|l‘. fora mioirto d 0 'm Eemamido de Casibro, e qu-e dom Alivaroí, seü filho, esbava 

1. :' em Çeiplta em ,seu lugar com o .s-eu poder» (op. cit,, p, 64), Piairece, poisi, não 

híuvèr ciombradlção entre esites d-lzanes e o que mOs refeire Pin-a, Não há taim- 
.j. ' bóra conitradição-'ato-e-rba einíbre aquMo documcinlto e estas mamrçôes, pois os 

f/ gfisbos -de il440, a que- alude o dooumenlto, poderiam mterpreitair:-se 

d-0,9 prepa-raitlvos dia arm-alda qu-e só p-uirbiria cm 1441, A diaramo-s, porém,. D, 
I;. Fernando de Casitro como morto já em 2 de Abril d-e 144il e.bepdp ele mor- 

. r-ldo no m-a-r.diur-HUite e&s-a a-rmaidíi, esta não poderia iter piairbido de Lisboa 

I . em Abril de 1441, como diz Pina,-Poirbaoto, se'coim aiquMa expre-ssâo «gouer¬ 
nador que f-oy dm oa®a do Jfainlt-e diom Enirrl-que» so quer l-ndiic-a-r D„ Fernando 
; de Oaatro- eom-o defunto, e-nitãO' a m-orte deveria te-r ocorrido- amte-s de Abri] 
.7;.;. 'de 1441, Gom-o.d-izemos mo -texto, morreu ninto.,s de Agosto de 1440, Portanto 
1 -)- . ■ 
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casa do Ciivil de Listooa, pois nela se afirma; «asi como o tynha- | 
mos dado la dom Fernando de Castro que se finou» (”“). j 

iBm carta régia de 8 de yVgosto de 1440, de quitação a Álvaro | 

Anes das cousas de Ceuta, ainda não se dá D., Fernando de Oa;stro 
como morto: Dom Fermndo de GcDStro, gouerníÉãof da casa do i 

Jffamte Dom Hmrfèque, meu muyto amado tyo, Mas ao referir-se | 

-ao tesoureiro do Infante Santo, diz o rei: «recebeu... de Lopo Vei- p 

ros, thesioureiro do Manite -Dom Fernando, meu muyto amado tyo, i 

que Dem traga cúm hem . Quererá isto -dizer que a armada f 

para o seu resgate teria já partido? A frase é muito genérica, para i 

isignif icar isso, todavia não é de todo improvável tal interpretação, r 

se relacionarmos esta frase cò-m o que passamos a narrar. i 

D. Fernando de Castro morreu quando se dirigia a ; 

■Ceuta, como refere carta de '31 de Maio de 1443: «...que fora * 

com dom Fernando de Castro a Ç-epta, quando o matarom» l 

■Ora esta viagem a Ceuta, conforme rdata Frei João Álvares | 

era «pera a entregar 'pello Jfante». [ 

Em carta de 2 de Agosto de 1440, o doge de Génova, Tomás 
'Camipofregoso, referia ao rei de Portugal que lli-e chegaram aos | 
ouvidos notícias discordantes sobre uma batalliâ naval travada, j, 
uütimaimente, entre a armada portuguesa e alguns navios genove- J 

ses. Lamentava o facto, sobretudo por tratar-se de nações 'amigas f 

ique se deviam ajudar mútuamente. Não estava ainda bem ao cor« r 

rente dos factos, m'as faria o possível por investigar de que lado j 

estava a culpa “). Com grande probabilidade, trata-se daquela | 


p'): AWTT, Okmekrk ãe D. Afomo 7, liv, 2, fl,. 69v. Cf. AN- f' 

SBLIMO BÚRIAMOAMP ÍTOBDBE, Bmsõés da Sala de Sintra^ -1, Coimbra 1927, | 

■p„ im, ' ' ' ■ : í 

: /(*)! AiNTT, C^Uamèlaria de D. Afmmi V, liv„ 20, £1. 147v: PEDRO vfc 

DB AZ10VEDIO, Dúcumemim dm chmoelanm reüis, I, n. 131, p. 16S468. v 
- (ANTT, C^hamlmk de B. A>fm>o V, liv, 27, fl, .99v-100: PEDRO ;:ii: 

DB AZljMDO. op, C'ií.,p,, ,237-238, _ i'' 

: fmMão da'Ma e feUm do muito vertmso mhor J^mte dom ■.|J'; 

TeffllaWo, p, 62. ' :|; 

t i(*q ASO, LWer. Beg, 10, n, 381, fl, 171, Existem mais três cartas ; rt; 
de 5 e 13 de Jianeiro e 6 -de Peveireiro de 1450, ^ue parece reiackmaréroiraê . ^ 

icom a 'armada, em quie foi m-orto D, Eernmdo de 'Oíisitro: ASO, Utt&, Beg,, ■ v- 
13, tfl, 4'77, 4T9v, 54^. ! 


armada de 1440, de que fala o documento de dois de Abril de 1441, 
publicado por Sousa Viterbo. Nesta batalha, pois, teria morrido 
D. Fernando ,de -Castro. Por conseguinte parece que a armada, des¬ 
tinada ao resgate do- Infante Santo, é anterior a Agosto de 1440. 

-Desta fornia, foram infructuosas as primeiras diligências 
de D. Henrique junto do Regente, para obstar à entrega de Ceuta, 

Entretanto, o Inf ante de Sagres não descurava as esiplora- 
ções da Gosta Africana, as quais prossegue metódica -e cientifica- 
m'ente pr meio de seus homens., ,São de 1440 as viagens de explo¬ 
ração ao longo da costa do Saará A partir de 1441 chegam a 
'Po'rtugal noticiais da utilidade, demonstrada pelos factos, para o 
bom governo do reino, da prossecução das expl-orações da Costa 
Africana, a que -anda ligada a «-onquista do co,ntinente africano, 
nunca posta de parte pelo Infantb D. Henrique. «Entonces, diz Pe- 
rez Embid , se opera en k evolucion de la politica lusitana de 
deslcubrimèentois un cambio digno de ser notado. Lo que hasta 
entonces ha sido empeno personá de D., Enrique, miirado con in- 
dferencia o con .recáo por los elementos influyentes de la vida 
-portuguesa, se revela como campo apto para la obtenoión de un 
lucro consiid-erable. La empresa empieza a estar asistida por una 
eSpectación alentadora. Y los móviles iniciales se v-en aumentando 
con un proipósiito de explotación comerioial». Ora é por este tempo 
que vemos o ,Infante D. Pedro associado ao- Mante D. Henrique, 
a apoiar a isua acção em África, sem -extíluir Ceuta. 

Vimos acima que nas Go-rt-es de Novembro de 1438 o go¬ 
verno de Ceuta parece hav-er ficado sob a dependência do Conselho 
com mtoràd(Me d4 rrejnha e mordo íío //awfe dow Feidm Nas 
actas das Cortes nada se lê sobre a orientação tomada quanto 
ao mêlhor governo da cidade, como sugeria o Infante de. Sagres. 
Anotamos também que ■ neias D. Pedro é apelidado- D'efensor, não 
só dos reinos mas tanibém do senhorio de Ceuta, ^ 

, Agora, nos primeiros meses de 1442, deparamos co-m o In¬ 
fante de Sagres a prodamar-se defemr e gomrmâDT de Geuta^ 
disposto a partir dentro de pouco tempo para África com grande 


' (’“) lOf, GOIMlEiS E-ANES DE ZURARA, Crónica dós feitos da Gumé, 
oaf). I'l45, ed, cií.j p. 63sflj 
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armada, causa recuperationis patrie ab eisdem sanacenk occu- 
pate (”*■'). Trata-se de súplica de 10 de Fevereiro daquele ano, 
dirigida a Eugênio IV, a solicitar para os que, verdadeira- 
mente arrependidos e confessados de suas faltas, permanecessem 
na cidade de Ceuta por espaço de um ano, para sua defesa, a re¬ 
missão plena dos pecados, que qualquer confessor idóneo lhes 
podia conceder. Acedendo aos rogos do Infante, Eugênio W libe- 
ralizajva, na data supramencionada, essa graça em, artigo de morte, 
não aos ,que já viviam na cidade, mas aos que para lá partissem, 
com 0 fim de a defender e conservar (‘®"). 

A 3 de Março do mesmo ano, o papa anuiu a idêntica sú- 
, plica do Infante. Nela diz D. Henrique que tencionava partir para 
África iCom uma armada e exército,, Mas, porque a peste dizimara 
grande número de pesisoas e não podia dispor, por isso, de nú¬ 
mero suficiente de homens de armas, como o negócio exigia, 
via-se na necessidade de recorrer ao auxílio de outros fiéis, que 
era necessário atrair, mediante graças espirituais. Em Ceuta exis¬ 
tia a igreja de, Nossa Senhora, dita de Santa Maria de África, à 
qual, conforme ele dizia na súplica anterior costumava acor¬ 
rer grande número ide fiéis, pdincipalmente no dia da Assunção, 
atraídos pelos muitos milagres que a Senhora aí operava, sobre¬ 
tudo em favor dos que combatiam contra os infiéis. A fim de os 
cristãos mais fácil .e prontamente se decidirem a acompanhar o 
Infante nesta empresa e para aumento dO' esplendor da dita igreja, 
pede então ao papa conceda aos que ,o acompanharem ou parti¬ 
rem para terras africanas, com o fim de defenderem Ceuta ou 
conquistarem outras terras de infiéis e residirem aí por espaço 
dum ano, e, terminado este prazo, visitarem a dita igreja, dentro 
da oitava da referida festa, a começar das primeiras vésperas, e de¬ 
rem alguma esmola para a conservação dela, a indulgência ple¬ 
nária, com faculdade de os confessores, dentro da oitava, os po¬ 
derem, absolver de todos os pecados, mesmo dos casos reservados 
à Santa Sé 


.(*) AV, Ro,g. Suppl, 380, fi 92, 

D AV, Reg, Siuippt 380, fl, 91V-92, 
('“V: AV, Reg. Suppl, 380, fl. 92, 

(™) AV, Reg, Suippl, 380, fl, 231, 


Não temos a certeza se a bula, referente a estas duas súpli¬ 
cas, foi expedida. Mas ainda no mesmo ano, com data de 3 de De¬ 
zembro de 1442, foi expedida a bula Propugnatanhus fidáj sobre 
0 mesmo assunto, com certas variantes nas condições requeridas 
para lucrar a indulgência, Ê a resposta, em conjunto, àquelas 
duas súplicas, com águmas modificações. 

0 Infante, na primeira, pedia a indulgência para os que se 
ocupassem da défesa de Ceuta por espaço dum ano contínuo, sem 
referir a condição da visita e contribuição para a igreja de Santa 
Maria de África. O papa acedeu, declarando pudessem lucrar tal 
indulgência em artigo de morte os que partissem para a cidade, 
com 0 fim de a defenderem. Na segunda acrescenta a coindição. 
da visita à igreja de Santa Maria de África e da contribuição para 
a sua fábrica. 

A bula — que, sem dúvida, é resposta a outra súplica não 
existente (‘'‘'Ou complemento daquelas duas—, concede a indulgên¬ 
cia aos que visitarem a igreja no dia da Assunção de Nossa Se¬ 
nhora ou dentro da oitava, e manda dar a esmola, não já para 
a fábrica da igreja, mas' para a defesa da cidade de Ceuta, A 
mesma indulgência era concedida aos que partissem pessoalmente 
e aí residisseini, ,não já por espaço de um ano, mas apenias' três 
meses, ou a quem enviasse e mantivesse lá à sua custa um soldado 
durante esse tempo,: Os habitantes de Portugal, tanto nacionais, 
como estrangeiros, gozariam de igual graça, se contribuíssem 
para a defesa da cidaide, com a esmola de cinco ducados, A bula 
faz ainda alusão à faculdade de os confessores, eiscolhidos pelos 
combatentes, poderem abso'lvê-los, antes do combate, dos casos: 
reservados à Santa Sé C""’)., 

Ültimamente o R., P. Brásio rectf icaíndo de Witte, 
inclina-se a que las referências desta bula à igreja de Nossa Se¬ 
nhora de 'Ceuta dizem respeito à «igreja Catedral, consagrada 


(“)i lOotoo já DE WíM®, loe. cit,, p, 441, note 3, anio|tou, Mte no 
Arquivo do ViilWioaino o votame das sápMc'a't, «nrespondente » mês* de De- 
zemibro de 1442 e aos pAmieâros oito dto do mês die JiantíriO 'de I443,i 

Bula Propugmioribm /Itó ide 3 de Deaiplbro de 1442: AV, Reg, 
Vnit. 360, f], 233m 

r') l)ú lUtimo orumk m pciãrmdo ré0,:iúc. át,, p, 127, > 



e dedicada a Nossa Senhora dos -A^^njos ou da Assunção e de que 
hão resta hoje vestígio águm, a não ser o local, como pessoal¬ 
mente 0 verificámos». Da nossa parte, atendendo ao que a'cima fica 
dito, cremos ser lexacta a identificação do P. de Wüte. 

Trata-se, na verdade, seigundo aquelas súiplicas, da igreja 
ou capeia «in honorem et isub vocábulo eiusdem [beate] Marie de 
Mfrica nuncuipatam» ('''■), «capeilam ad honorem gloriosissime 
virginis Marie in dieta ciuitate, capeilam beate Marie de Affrica 
nuncuipatam» (‘"Di ã qual acorriam todos os dias, espeoialmente 
na festa da Assunção, os fiéis: «ad quam eciam sinigulls dieibus, 
ipresentim in festo assumjptionis beate Miarie, oh causam deuocio- 
niis... Obristifidelium multitudo confluere cansueuit» 

Il certo que estas súplicas nos dizem ter eido a igreja man¬ 
dada construir por D. João I enquanto na súplica de 1434, 
atrás referida, o Infante afirma ter sido de quem a mandou cons¬ 
truir: «...quia dudum prefatus dux in ciuitate Ceptensi... quan- 
dam in honorem et sub vocábulo beate Marie de Affrica parro- 
ohialem construxit siue construi fecit ecclesiam» Também 
Pedro Alvares Secco diz que a igreja de Santa Maria de 
África «por mandado do' dito Jffante era feita na çidade de Oeita, 
em cuja toiniada elle fora com d rrey dom- Joàão -de boa m'emori'a 
seu pay». O mesmo afirma o Infante em carta de doação da igreja 
à Ordem de Cristo, lem iSetemibro -de 1460: «Joh'am Pereira fidalgo 
-de minha oasa e outros meus fidalgos, caualleiros e escudeiros e 
icriados meus... com feruor -de deuaçajra e zdo que tinhão aa reli- 
giom christiãa e saluaçom de suas almas, m meu nome pr mmha 
autondade, hordmctrom hüa egreja pm omárem em eia nm^sa, 
aos qmk m enuiá hüa imagem ms deuota de scmcta Maria^ 
mmdcmdólkes poer nome somcta Ma/ria dAfrica, pendo a dita 
jmagem m 'diia ema gw mi fes&rom te ordiãnwom, Á qued Vir- 


(“)i IAjV, R-eg, ,suf)tpl S80, ffl, 23il. 

(«)i lAiV,,Reig, S-dppi, 380, a 
, íM, R^g, Sujpp, 380, a 02. 

, ,(‘»q AV, Re|g./Suijípl. 3-80, a Olv, 231., , ■ 

{“»), AV, Beg. Suppl. 295,11,18-7V,. 

(“b Lvüro ãm escriturais da Ordem de Nosso Senhor Jeèu Qhristo, 
ANTT, Ordmi de Cristo^ cod, 234, -pairtte I, fll, 28v. 


gm Mam^ por ma infmita e smeta nmncordM e por acrescen- 
tamento da nossa fé fas muitos milagres» 

Â parte o facto que, dada a subordinação do Infante ao 
rei, -a construção pode considerar-se como régia, e a possibilidade 
de erro por parte -do curial que redigiu aqueles dizeres, de qual¬ 
quer forma, nas três súplicas trata-se da mesma igreja, que não 
pode ser outra senão o santuário de Nossa Senhora de Ãfri-ca e 
que, pelas circunstâncias acima cons-ideradas, é a igreja referida 
in-a buia Propugnatorihus fidei. Cremos, -pois, não h-ajver aí 
alguma alusão à catedral de Ceuta. Aliás- o que o Infante relata 
sobre a devoção dos fiéis para com o santuário de Santa Maria 
de África e prodígios da Senhora áii operados, concorda perfei- 
tam-ente, como se depreende das palavras acima transcritas, co-m 
os -dizeres -d-a bula a este respeito,, 

Segundo refere Zurara (^""), o agente destes e outros ne¬ 
gócios do Infante, relativos às explorações do Atlântico e guerra 
de África, na cúria pontifícia, foi Fernão Lopes de Azevedo, con¬ 
selheiro del-rei e do Infante D. Henrique e comiendador-mor da 
Oddem de Cristo. A embaixada tinha carácter oficial e relaciona¬ 
va-se co-m as informações de Antão Gonçalves e Nuno Tristão 
.sobre o resultado das lexplorações junto do Rio do Ouro e o futuro 
prometedo-r da empresa henáquina, O Infante D. Pedro, Regente 
do reino, não é -estranho a esta -embaixada. O seu nome figura 
entre os interessados nela C“). 

iDen-tre .as bulas trazidas de Florença por F-ernão Lopes de 
Azevedo, apenas uma nos importa -considerar agora, É .a Rer re- 
gum de 5 de Janeiro de 1443, em qw os nom-es do relíD. Afonso V, 
do Infante D. Pedro, Regente do reino, e -do Infante^ D. Henri¬ 
que vêm associados na prossecução da empresa, começada em 
1415 -com a tomada de Ceuta (^“1) . A buia não diz o motiyo da 
Inserção do no-me -do Infante de Sagres. Mas é fácil de adivinhar. 


'Em PEDRO ÂLV-ARBS SEOOO, o^. cU,, A-NTT, Ordem de Oris- 
-ío, c-od, 235, paute IiII, fl, 9, 

(“) Orônioã dos Feitos da Owwidj -aaip. 15, ed. <At,, p, 84-85, 

.í(“)) Of, DE WilTTE, Zo-o. «.,:p, 441, noiba-3, p, 444, nota 4, 

{®)i AV, R(sg, Vat, 360, íl, 22-8-2âilv: SILVA MARQUES, Desmhru 
mentos, I, p, 421, , 
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Ele era o propulsionaldor do retomar da empresa, como sâo prova 
aquelas duas súplicas, acima reíeridas. Em nosso humilde pare¬ 
cer, 0 seu nome figura lá, não como administradoír e governador 
da Ordem de Cristo, mias sim como goventcudor e defensor da ci¬ 
dade de Ceuta, que era. Deste modo, seguúdo nos parece, tinha ele 
taralhém autoridade directa nos assuntos da guerra de lírica. 
Como tal devia ser enumerado entre os detentores virMum pcíter- 
namm hereãitatem, na qualidade de fidei cathoUce pugües athlete 
fortissimi 

Como já anotou de Witte aquela concessão de 3 de 
Dezembro de 1442 sobre a defesa de Ceuta e a bula Etsi cm- 
ctos ('“'*) de 29 de Dezembro de 1442, colocando sob a protecção 
de iS. Pedro e da Santa Sé a cidade, seus habitantes e bens, com 
a ameaça de excomunihão contra os que molestassem Ceuta ou 
seus habitantes, patenteiam o abandono dafinitivo da resolução 
de a entregar aos sarracenos. E esta última de 5 de Janeiro de 
1443 — com as cautelas de precaução contra as eventuais reolama- 
ções por parte dos castelhanos, com base na bula Dominoior Do- 
mmus de 30 de lAlbril de 1437—, relativa à prqsecuçãO’ da guerra 
laos sarracenos, vem dizer-nos que D. Pedro já não penswa na resti¬ 
tuição, porquanto figura entre os que con,tra sarracenos et infi- 
deles prefatos viriliter prosegui desMerent et propomnt. De facto, 
a 9 de Julho de 1443 — o Infante Santo morrera nos princíipios 
de Junho deste ano —, em carta real, escrita «iper autorida¬ 
de do Senhor Jffante Regente» e por ele assinada, dizia-se: «fa- 
zemouos saber que Nos ouuemos ora nouas como os mouros teem 
emtençom de em este verãao vijrem poderosamente per mar e per 
terra sobre a nossa çiidade de Çepta. E porque com a ajuda de 
Deus nosso firme proposiio he de a mmte&r e defender asi honr 
raãammte segun\à> que por a graça de Deus a gcmhou el rrey 
dom Johcm meu auoo e em sua uida a mmteue e hem assi él rrey 
meu senhor e padre, cujas cdmas Deus aja, teemos horãemão, sse 
for necesario, de mcmdar a élla soma de jmtes» 

(®®)i Lo' 0 , cU., p,i 444, 1 

!(«), IAjV, Reg, Vat„ 360, â, 234v,, 

®iR'Ea: JOÃO Â'UmHi3s, op, át, p„ stei 
(»“)i lOanba puiWiilcalda par BELISilBIlO PIMípíNTlA, oarim 4o h- 
f(mteD,PíiãroàCâm/araâeOoimhm,'a.4êiT^.(}Q.^ 
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^ A mudança no ânimo, cremos, só se poderá explicar pela 
influência do Infante D. Henrique e peio futuro mais risonho, que 
íjs ex[)lorações da Costa de África, começavam a prometer. A rela¬ 
ção da embaixada de Pernão Lopes com as viagens de Antão Gon¬ 
çalves e Nirno Iristão não foi mero acaso. A observação de Perez 
Embid, acima transcrita, pode ter aqui lugar, embora relativo, 
Não queremos com isto negar a ambição do comando por 
parte de .D. Pedro., Poucos se furtam à glória de mandar! Mias es¬ 
tamos convencidos de que a sua teimosia em entregar Ceuta viria, 
sobretudo, da iniipossibilidade de Obter o resgate do irmão por ou¬ 
tros meios. Quando ele enviou a armada de Fernando Castro em 
1440 ou à volta de Abril de 1441, como quer Pina a entregar 
Ceuta, era já «iRegedor livremente e in solido n’estes retnios», para 
usarmos as expressões de documentos do tempo. Isto não obstante, 
nessa época, pensava ainda na restituição de Ceuta! 

Aquela série de circunstâncias, aliada à vontade dos sar¬ 
racenos de não entregar o Infante -Santo, antes de oís portugueses 
deixarem Ceuta, mesmo perante os comipromissos reiterados dos 
embaixadores portugueses, segundo a relação de Frei João Álva¬ 
res (“"'O e de iPiina (-™), devia ter influído no ânimo de D. Pedro 
que, por fim, se convencera da inutilidade de ulteriores negocia¬ 
ções e entrara de pensar, como o Infante D. Henrique, no meio 
que lhes restava, a guerra. Nem é para esquecer que foi de 
acordo com o Regente -D, P-edro que ao Infante D. Henrique se 
concedeu, a 1 de Junho de 1439, pudesse tnandar cortar nos pi¬ 
nhais do Ribatejo «aquelia madeyra que lhe comiprir pera sseus 
nauyos e cassas e pera outras quaaeequer suas obras» .; 

De qualquer fo-rma, o certo é que D. Henrique conseguiu 
a anuência do irmão, o Infante D. Pedro, Como governador e de- 
fenjsor de -Ceuta, não perderá de vista os lugares circunvizinhos, 
nem os problemas económicos ;da cidade. A bula 
tis, da mesm.a data que a Rex regum, facultará o comércio com 

,(“)l roí DE PíMiA, o-p. o-lL 64, 

. i(™)l ITrmfaà) éa úih e fátos ão Muièo 
Fmamio, p, Çto 

i(“); rox DE PIÍNA, op. cíí.,'Oap, 64, ai 

!(»). lAiNTO, OhmcBÍam 4e D, Áfma p llv,' 19, £1.17v: SILVIA. MAft-, 
QUES, DewaWmewfos, I, p, ^ 
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os mouros Como perpétuo administrador da Ordem de CriS’ 
to, prosseiguirá com entusiasmo >as explorações, Atlântico fora, para 
0 que tentou alcançar as numerosas concessões trazidas da cúria 
papal pelo caivaleiro da Ordem Fernando Loipes de Azevedo, e 
obteve de sen irmão, Regente do reino, em 22 de Outubro de 1443, 
0 exclusivo das explorações para lá do Cabo Bojador para obstar 
às despesas feitas e a fazer nas sucessivas explorações na costa 
da Guiné 

Como se colhe desta série de ■ circunstâncias, o papel do 
Infante D. Pedro é o de colaJborador e conquistado à causa do M- 
fante D. Henrique, não de idealizador ou realizador. E assim, com 
base nos documentos, devemos afirmar que, ainda depois da morte 
de D, Duarte e do triste intervalo das negociações pela libertação 
do Infante D. Fernando, o surto que a obra dos Descoibriimentos 
ganhou, é míérito do Infante de Sagres. Negar-lho seria injustiça. 

Ainda uma palavra sobre a bula da cruzada Eea regum de 8 
de Setembro de 1436, concedida por Eugéni-o IV a D. Duarte, a 
pedido da embaixada portuguesa ao Concílio de B-asiJeia, na sua 
relação com a outra do mesmo teor e título de Martinho V, conce¬ 
dida a D. João I, a 4 de Abril de 1418. É que encontrámos estes 
dias no códice Chigiano È VII 280 da BilMioteoa do Vaticano 
0 ,parecer de consultores jurídicos do papa sobre o pedido dos em¬ 
baixadores portugueses, relativamente à coroação e sagração do 
rei e cruzada contra os infiéis. Alguns pontos de vista destes ju- 
risicoinsultos poderão esclarecer a posição da Santa Sé neste parti¬ 
cular da [guerra aos infiéis. 

íNão- Chá dúvida que os Romanos pontífices não só estavam 
de acOrdo, mas também promoviam a guerra contra os sarracenos. 
Estariam, pois, dispostos a comoeder o que, neste sentido, os reis 
de Portugal :lhes solicitassem, enquanto os pedidos não [Colidissem 
com outros Interesses ou .as circuntâncias do momiento outra coisa 
não^ aconselhassem. 


[(«qi lAjV, Reig, Vait,, 360, A 

(“)! lAiNTT,, OltameUrn ãe D. Â>fomo V, Mv, 24, fl, 61-61^,. SllNA 
(MAjRQWS, 
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iConceder a bula da cruzada, com dispo3ÍçÕ'es atinentes à re¬ 
colha de fundos monetários, poderia contrastar com os interesses 
eclesiásticos do reino. Nestas ocasiões, o clero e instituições ecle¬ 
siásticas eram geralmente os sacrificados. O facto," a que nos refe¬ 
rimos atrás, de D. João I se apropriar dos rendimentos das sés 
vacantes durante o Cisma, com este fim, é disso prova. No citado 
códice Ohigiano há uma série de longas queixas do clero contra 
D. João I, ref^erentes à violação das imunidades eclesiásticas por 
parte do rei. Entre os abusos vêm elencados alguns provenientes 
da guerra contra os sarracenos '^).. 

À volta dtr 1436, vários eclesiásticos de Portugá acusavam 
el-rei D. Duarte de imitar seu pai, em oprimir o clero. A 29 de Ja¬ 
neiro de 1437, antes da partida do abade de Florença para Itália, 
dizia-^lhe o rei: «Jtem leuarees [a copia da despesa que nos teemos 
fecta [Com a ambaixada que ona foy ao sancto padre, por a quall 
se mostra auemos desipesso muito mais laalem do que a nossa 
crelezia, a confusom dos que o contnairo dizem» Lamen¬ 
ta-se de falsificanem a verdade le do mal que lhe podiam fazer com 
essas [acusas: «...E por nossa parte os rreprendee cada hüu se¬ 
gundo seu mereçimento 'B em espeçial dizee .ao dayam de Bragaa 
que nos o conhecemos por tall que a nos nom apraz que elle vjua 
nos nossos' rregnos nem em elles aja benefiçio» . O :amtoiiente, 
na cúria ^pontifícia não era, pois, favorável ao rei de Portugal. 

G pedido da coroação e sagração régias iparece ®tar relacio¬ 
nado, .ao mmos indírectamiente, com a 'guerra aos infiéis., No seu 
significado de indépendência e importância para o rei, em relação 
aos outros momarcas, a começar pelos vizinhos, podia conferirdhe 
maior liberdade de acção nesta guerra, em face dos princípios 
jurídicos da época,, D. João I, conforme diz um dos jurisconsultos, 
obtivera de Bonifácio IK a coroação, mas não fora ungido (®” ®). 
O interesse .da Coroa portuguesa neste sentido é patente nas dili- 
.gências do Infante D. Pedro em obter a sagração régia para seu 


|(*'»[lj) CWd. OMgjl«o E,; m, 2()8, d)a 'B«.,, d 0 Vatao, 4^. 400?. ^ 

Modtaea-ILaareaziania de Flonença, ood, Adhlb, 1702, I, íl. 
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pai, concedida por Martiiào V pela bula Venit (d praefientíam 
nostram de 16 de Maio de 1428 (■'“ 0. El-rei D. Duarte não se mos¬ 
trava menos interessado í’0- 

■Por este tem|)o não tinha ainda el-rei desistido de tentar 
obter faculdaldes para a conquista do reino de Granada. Como vi¬ 
mos, inois princípios de 1438, D. Luís do Amaral, bispo de Viseu, 
fazia valer a sua influência no Concilio de Baisileia para este reno¬ 
var certas bulas de alguns antigos sumos pontífices, concedendo 
ao rei de Portugal a conquista de Granada, soib determinadas con¬ 
dições. Os embaixadores castelhanos reagiram. Segundo João de 
Segóvia reputavam tal concessão irreparável dano para os 
seus reinos, pois seria facilitar a inevitável entrada do rei de Por¬ 
tugal nos domínios de Castela, que era o reino da Península m'ais 
digno, por derivarem dele os outros. A condição da entre‘ga. pelo 
rei de Portugal das terras a conquisitar, no caso de lhe iserem pa¬ 
gas las despesas, não era tanto de ponderar, porque «excederet 
expensa valorem loci cêntupla sepe et aliquando miilesima propor¬ 
cione» (-“q. Precisamente, uma das exigências requeridas pelos 
consultores jurídicos, no caso de o papa conceder a sagração régia 
•ao rei de Portugai, era esta: «quod aliis regibus non faciat proiu- 
dicium» E a razão justificativa: «clarum est let nOborium 
iquod in preiudicium tercij mil est faciendum et presertim absentis 
et non coignita causa, etc,'» ’q . 

Os embaixadores portugueses, a julgar pelo arrazoado des¬ 
tes juristas, deviam ter-se visto em dificuldades para obter do 


i(““í)i iPuiMicada por MAiRlOELIO OAiEllAjNO, RmMa Pwtugus&i (ia 
fflstórii»,, Oolmibm l'95i, Tom, V, vot II, p, 74, dtado por ANTõNIO BRASIO, 
iDo úllímo crumão aa paãmúo rêgiO) lotc, otí,, p. 13il, notia 23. 

e)' lOf, os seu,s dizeres ao albade Gomes em BIM, Meidicea-lLaureuzki- 
oiaiule Plioreoga, aod‘Asllib, 1792,/!,, fil. 8-9^ 
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papa tanto a bula cia sagração régia de 23 de Outubro de 1436 (-’ '0, 
como as bulas Rex regum de 8 de Setembro de 1436 e a Romams 
Pontijex de 15 de Setembro de 1436, No que se refere à sagração 
régia, um dos juristas refere expressamente duas afirmações dos 
cmibaixadores portugueses, a que responde, segundo as quais por 
direito comum competiria aos reis a sagração: ique os metropolitas 
■poderiam dar ("" "q. 

Ambos os consultores limitam a concessão da cruzada á vida 
do rei e aconselham a nomeação de um prelado de renome para 
receber o dinheiro dado para este fim, devendo prestar contas à 
Câmera Apostólica e evitar o emprego das esm^olas noutros 
fins ("""). Um deles é mais explícito, Afirma que Martinho V 
concedera a cruzada ao 'Rei de Boa Memória só enquanto o rei 
vivesse, acrescentando: «et hoc fecit cum summa difficultate et 
vtinam non fuisset factum nec 'guerre incepte cum sarracenis 'sal¬ 
tem longinquis, iwstquam molesti non erant». [Para ele era um 
hem mover guerra/aos infiéis, mas não bastava executá-lo. Devia 
ser feito bem. Ê que não era lícito oibter 'imi bom fim por meios 
maus: «-Et multa mala sunt perpretata in regno huiusmo-di ocea- 
sione ut est notorium et sequerentur nisi Deus et eius vicarius 
prouideant vna cum prouidentia reuerendissiraorum cardinalium. 
Non 'enim est tetendum, a^d finem bonum per maia media» 

Não é difícil de adivinhar nestes dizeres a influência da 
pressão de certos clérigos portugueses e de 'espanhóis residentes 
ou de passagem 'pela cúria dos' papas. Entre ias exigências, de que 
os consultores faziam depender, a sagração, além da saivaguafda. 
dos direitos dos outros reis, anotaraosmaás as sepintes : 

1, Absolver e habilitar o rei, porque, segundo-, quajnto sobre 
ele referiam, estava excomungado., 'Ao legado, de preferência um 
cardeal, ‘que lhe conferisse a sagração, deveria ele prometer ,a repa¬ 
ração doe danos, causados por ele e pelo pai :ao clero e i'grej£is. 

', (P'‘'l)i. iQf,: BOiXISSET, Recueil das Troíte, t, 1, IT píxrte (SitjjpkmietU 
(m íforps du érdt ã^s genS) TH), Amsterdam 1739, 

p. 378,: citado íw D®Le« hum prntiphamj m. cit., 43 (il&5'3), 
698,'Mto, 3. '■ . ■ 

, (>'‘np dcsv, 457. 
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2. Devia reparar efectivamiente as ofensas, pois «istud est 
de neceasifate salutis in valente restituere»., 

,3, O papa, mediante ibnk sua, devia anular todas as deter¬ 
minações ou leis de municípios, ou reais e costumes contra as li¬ 
berdades eclesiásticas e impor ao rei e seus oficiais, sob gravíssi¬ 
mas penas, a incorrer ipo facto, fizessem desaparecer dos regis¬ 
tos e livros tais ordenaçõeSi ou leis. 

4. O legado devia impor ao rei, soib gravíssimas penas, 
!que não exigisse ou pedisse algum 'sulbsídio ao clero, como laté então 
tinfha feito, sem especial licença do paipa . 

De iquanto expusemos uma conclusão a mais nos seja lícito 
tirar: A colaboração e até incitamento dos papas ã liniciativa portu¬ 
guesa da guerra 'aos sarracenos, que foii naturalmente desemlbocar 
na empresa dos iDescoIbrimentoS', não era cega, mas re'gulava'Se pe¬ 
los princípios da justiça e mesmo ém conveniências. As interven¬ 
ções pontif íciasi justificam-se pelo carácter religioso do^ movimento 
e, em certo modo, pela subordinação de Portugal aos papas de 
Homa. Uma das exigências para conceder oo rei a sagração, era o 
reconhecimento dia sujeição à Igreja de 'Roma: «quod recognoscat 
regnum pertinere ad ecclesiam Uomianam» (-^^^). Recorda um 
dos nossos consultores jurídicos que «regnum Portugalie est feu- 
dale Roímane Ecclesie» e censura D, João I por não pagar o censo 
anual 

A ORDEM DE- CRISTO E OS DESCOBRIMENTOS, SOB A 
ORIENTAÇÃO DO INFANTE, SEU ADMINISTRADOR 
PERPÉTUO 

Vimos atrás as difiouldades que D. Joião I teve de suportar 
com a manutenção e def esa de Ceuta, dêpois de a ter conquistado 
aos mouros, a instâncias e com o auxílio dos Infantes . As des¬ 
pesas eram muitas, 0 ideal, vastíssimo. 


iGoíã. cit., fl, 46#457,.: , 

|(^“ <i) iGod, o-it,, fi 45‘4v. 
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Para com maior segurança dispor de meios ou a conselho 
dos filhos, começou o rei de voltar as atenções para os bens das or¬ 
dens militares que, por instituição, se dedicavam a combater os sar¬ 
racenos, na defesa da fé católica. Administrados por seus filhos, po¬ 
deriam eles constituir excepcional garantia para o intento. 

Os antigos mestres das ordens militares nem sempre deram 
provas de boa administração. Agora que ele, juntaraente com os fi¬ 
lhos, tomara a direcção da guerra contra o infiel, convinha tivesse 
à mão 03 rendimentos das ordens, aplicando-os precisamente no 
escopo para que -elas foram criadas., 

Na súplica sObre a administração do mestrado de S. Tiago da 
Espada para o Infante D. João, o rei dá comó' razões para a obter 
a negligência e abuso na administração dos ibenS', cujos rendimen¬ 
tos os mestres anteriores eiscandalosiamente desviavam do verda¬ 
deiro fim O primeiro contemplado, foi, pois, o Infante 
D. João, 

'Não esquecer todavia que já em 1416 tinha D. João I apli¬ 
cado as rendas do mestrado de S, Tiago da Espada às despesas 
de Ceuta, da competência do Infante D, Henrique Nesta 
data, via já o Rei de Boa Memória no Infante de Sagres o her¬ 
deiro do seu espírito bélico, na particularidade da guerra contra 
os infiéis. 

A Ordem de Cristo, instituição portuguesa com tal fim, 
seria auxílio prestimoso para o objectivo confiado ao Infante 
neste tempo, Nas mãos dele poderia a Ordem render muito. Era i 
necessário, porém, esprar, prque vivia ainda o mestre Lopo Dias 
de Sousa. Logo após a moke deste, ocorrida talvez nos princípios 
de 1420 apressou-se D. João! Ta alcançar do papa a admi- 
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em 1420, Oom' razáo, pois,, aifirmia Redm Allviaiffis 'Sem fLivro ãm^eiéoiitímis 
ihi Oràm do Nwso-. BonÍKif L'C4ii‘'Okrk^to, AlNCDT, eod, 234,1 parite, fl, 27^)) 
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nistragão da Ordem para o duque de Viseu. A exposição das eau- 
0 as mwentea lalina pelo mesmo estilo da reiajtiva à administração 
do mestrado de S. Tiago da Espada em iPortugal. 

0 rei, para não falarmos já do Infante D. Henrique, pareee 
manifestar o máximo interesse na administração da Ordem de 
Gristo, que andava ver nas mãos dos seus mais chegados. De 
facto, Martinho V nomeou administrador da Ordem de Cristo o 
Infante D., Henrique por período de tempo circunsicrito a seu 
(beneplácito (^‘0. D. João I não sie deu por satisfeito. Não lhe 
agradara a cláusuia cnd honeplmitm nostnm. E compreende-se. 
Ao contrário dos mestrados das outras ordens militares, cuja 
posição de privilégio em Portugal, relativamente à isenção doa 
■mestres de Castela, poderia correr perigo (•”), a Ordem de Cris- 


que 0 Wanite D- Henrique, nomieaído íVdmWsitraidor da Ordem de Oristo e-m 
11120, saoedeu a D, Lopo Dias de Sousa, não por renúncia, mas por morte 
diesbe.) 

q““)i São quaitro os dolcumenitos .soibre a nomeaiçãoi, todos do mesmo 
'dia 0 de iguailB dizenas, dlTiigidois reEipeicitiWamente ao Inffanite D. Henrique, 
lao Oontvienito da Oirldsm de Cristo, a seus vaisisaiTio» e aioa preiceiptores, Bates do- 
cuimeinltos, beim, coimo a .«lúlpliica reqpeicibllva, ioraira enicontrados no Arqàlvo do 
Wloaino peto R. P. Brásio, Procurando etomentos piara a obra quc trazemos 
lenillre mâog soibre Juirtsitae portugueses na Unilversldade de Botonta, temibéra 
nós os eulcoinlfcrãiiiios poEítotlorraieiiitE. Não ciibairaos, porém, os voluraies, em quo 
ifaia dolouimeintos sie enóontrami por aereim destoados à Mommmfa Benricim. 
(DiewemoiS, porém, ãdverltilr, para sermos prelcieios, qúe no íinaili da súpltei 
ivem.a raiestma daifca que na bulia da nomeação, mias, como se tiorna piatente, não 
lé essa a daita do pedMio de D. João I. Tão poiuico é data fllcitScia essa de 20 do 
Maio, iporque desiigna o clüa eni' que o palpa defeirlu o pedido do rei,' Por isso 
'é que ala vem logo a selgnlr à re£lpo.S!tia do pontílfilce. 

: (('■“‘qi JSeguiadio PlR'AiNO]19GO CARO DIB TORíRjEis,: ííisíorto de las Or- 
lâ&m MiUtWes ãe Smittlago^ Cahtvma y áícaníara, .fede m fmãadón luista 
él Bey itím Féiye B, aòlmMísMiãtír perpetm delias, Madrid, 16.29, fl, S^ia, o 
mesbraido de AlVis sempre esteve sujeito a Oatótraivia, sendo visitado e rofor- 
mado pelos seius 'raiasfcres, aité aó iavianfcamenito do meStire de Avis por monaroa. 
de Portugal, D, João I, que dera ordem aos oaivaleiros de Avls para «âo obede-- ■ 
ceremiinem lcónsieaifeem a visita de D;Gong.aio Nunes de G-usmão, Noutra .par¬ 
te da oibna diz o mesmo autor (lÊl, .83v) que a Ordem de Avis, fundadia em Por-. 
ituigal, .era visltuda pela Oiidem' e mestres de Alcânitaira, 'opondo-fie-iiès os 
portiugueses, Sobre a origem portuguiesa da Ordem de Avte e ,sua dependência 
da de Galialtriava, cí. AUEIEIA L, JAJV1I!EÍR!RE M®,. La Orden. de C/diteteufl 
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to nada tinha que ver com estrarijeiros, Era instituição genuina¬ 
mente portuguesa. Seus membros seguiam, é certo, a regra de 
Calatraiva. Gozava toidavia de isenção completa. Seus mestres 


en Porltífjal, em Balctüi de U Seal líiaiííewiío de la BisUmí, 130 (1952), 
333 - 134 : 3 , Também Joaé da Purffioação fOaiMoyo dos Mmtres e adMim- 
írudores da ilustre c aniiquMmia Ordem Militar de A<vis, em Gelecção dos 
docunmiitm c memmas da Aáademki Red ãa Bistoria Porluymm; H .Lis¬ 
boa 1722, ,acm paginação), nota que no tempo de D, João I, vindo a Portu- 
gíii 0 Grâo-Me,'i)tre da Ordem de Oailaitralva, foi tratado como meroí lió-sipede, 
E na súlpitea corne.sipO'nclcuite à bula de Eulgénio IV de 3 de Julibo de 1436, 
(íAV, Reg' Suppl, 323, fl, 98v-09, NOí-so ■dooum,. n, 17), polia quaii se restituem 
íis Ordens ou, mate rigoro.sVimeulte, os conventos de Avisi de Aicâutana e Mon- 
tola ’à .sujeição de íCailaitralvai diz o im!e.sítre Lufe de Gusmião que, vatenido-se 
da situação excepcionail anterior, .se recusavam' os, preceptiores' e suporiores 
di:iqud'c.s convmito.s a -ndimiitiir sua viigiltu. lA de Alvis obitivera lafcé .a isenção do 
ipodor da Ordem ide Oalaibrava 'de Caí-iteila, ipor ibulla de Boiniifáicio IX, datada 
dc 8 de íSotombro de ilQ'91 (Paskmãk cura, Blbll,. iMiedlceia-tLaurenziaina 
do Blorença, 'cod. Asbb,, 11792, H, fll. 4040v, ip'Ubilti!ca!da ípor DOMINGOS MAU- 
RilOIIO, iD. Duarte « m respomabiMaides de Tânyer. No iOomiUo d» BPsilem, 
cm Brotéria, 12 (1931) , 374-376, 'A ícairba iorigiinail de D„ Duarte ao btepo do 
Porto, icom a noitlcia do eniconlro da bula, está na 191, 49-49IV), Segundo D, 
Duaiijte, a Ordem de Santiago da Esipada em Portiugai «en .temlpo deli rrey 
dom Denys amtas muyltio da çisma foy tirado de itolda soigeyçoim do meesbrado 
de Oaisitieila» (ícanta de D. Duarte ao uibadie de BlorençfK Bíbl, MedicearLau- 
renziana, ■cod, 'A^„ 1792,1, fl, I16v, ipubliicada poir DiOMINiGOS MAURÍCIO, 
D, Duíarte e m reípimabiíúkdes 'de Tânger, Os mvbargos ãe Espmim, .cm 
BratMa, 12 (1931), 302)., O cisma velo ialvo^recer eaibe estado de coisa,s, Ter- 
imlnado ele, fãcimienite.poderaana os efiipaíiiilóis fazer sentir su« preitensôes, 
icomo de fafototo fizeram, E o dèicreto do OonoíMo de Oonsitança, no anUl.air e 
proibir o desmemibramenbo d.e bens 0 ciies;i‘áfiitteoS:,, ,vai'Coinaibudr^a b-aee jurídiioa 
dfi isuiala prota.sôes, E conto que paira, detfcdder o Mtus: quo dd reigiime das 
ordems mlitarea em Porbugail, 'D. Duarte iinvoioará a tola, de isenção do mes¬ 
trado de lAIvis, que deveria estar em viigor, porque fora iconloedlda Ad jerpe- 
itmm wimemoriiam c segundo o micfimio CtonicIllo-, todas aa ooncessftes, feitas 
neste,s termos pelos diferentes papas do Clama, retlaliam seu vialor ,(‘Qf,. «s 
cartas de D. Duarte a D,. Gomes o ao bispo do Poirbo, de 11 de Julo de 1437, 
BiiM, 'ModiliooáHLourenzlanííi^ Plorença, wd, Aabib. 1792,1, tBl, 19, ood, Asihib, , 
1792, 'II, 'lá Wid; Afillilb,, 1702, II, 91. 49, pttilcalclw por DiOiMONGOlS: MAU-, 
MOIO, toff, ofí., p, 378-1374),. Sflibcmois, porém, que tal bula permaneceu de*o^ 
■nbeclda .ailjé âquete .temipo. Por i»o Eugênio W, 'em 3 de Juiio de 1486,, res- 
tttut 00 traffltee :gerail de OailatraVa o direito de visitar as ordens de AHcãntara 
om Casit#a, dq Ajvís em.Porte^ e deMonWa em Ara,gão (Qt. Bmarmm Mh 





74 ~ 


15 


tinham og mesmog privilégios, liberdades e indulgências qne os 
mestres e freireg de Calatrava ("“) 

A nomeação do Infante D, Henrique, como administrador 
da Ordem de Cristo, obedecia a um programa, a seguir no Muro. 
Limitar a 'concessão a determinado prazo de tempo não se coadu¬ 
nava com projecto de intenções tão vastas. Ao Infante D. João 
concedera o papa a administração do mestrado de S, Tiago da 
ESpadia, sem, limite de temporad benepTiacitm sedk wgo^toli- 
cae (“'0. O mesmo poderia justamente desejar o rei para o In¬ 
fante iD„ 'Henrique., Assim ,ise explica que, passados apenas ung seis 
meses alpós a concessão, o temipo necessário para voltar a Por¬ 
tugal e para a nova viagem daíqui à cúria, prorrogue o paipa aquele 
prazo da administração a temipo indefinido; ad bemplacitum sedis 
a'pastótiG(]i;e iDaqui por diante, ao dirigir-se aos pontífices de 


MUche OúíloítraiüfB, 'Maibritf 176il, p,., ^éSib-Mb,, Ver íí súlpJilca respeícitiiva em 
[AiV, Reg. Suippl. 333, Bl, 08v-i99, Noase dolouim, in, 20), Preicisínmmte com fan- 
idaimenito na pireeicrição do Oomoílio de Consfcança, 'que piroibia desmíoinlbrai' os 
bens eiclesiéstiilcos, vemios o iConiclMo de (Basieia deiclianair,. a pedido do rei do 
Castela le do mestre de CaWrajvia,' no dia Ide DezembrO' de 1436, a completa 
JurMição do meisitre de Oatetrava sobre o de AjvíS' (Of. Bulíarèm Mi- 
iZittoe OaWdalUffle, p, fiÜôfo-StSa), Peia mesma razãio,, ooEnife,' 5 sa efilte 'cxipres®!- 
mewte, nas sdpicias dirigidas ao pa^a, a sua depenidênicia da Ordem dc Oala- 
'braa^ai: «deuotò vaatro Pemarudo, maiglatro domus dd Aatólo, Elbioreinsia dlooe- 
sés, 'a domio mililoie de CaJiaibraiua in regno CaatOie 'dependenlblB» (lAJV, Reg. 
iSulppl. '17i7, fl, 66. Noffio docum, n, 1'2„ Cf. Reg. 9u|p(pll 176, Bl, '65„ OSTosso 
docum, n, 11 )„ Epai esta umia sitoagâio que ao Rei die Bioa Memória não passava 
desperlcebiiida, Aio rei mteiressaiva-iiie a ieiengâo icíomptefca destas inislteigãe.s 
irelaibiívamente aos espariróis,, A itedtaltiva 'em icobseguir a admibisbração para 
seus fillíios não estará a slgnticain teo mesimo? Oom ditouldaide, porâm, se 
poderia aiteançar do papa a leiensão nadicial, que vWhia ferir susceptífoMiiclade,'? 
do rei d'e Oasitete, A M^bóriia da questão duronJte o reinado de D., Duiarte è 
bem eloiqueinlbe (!CSf, DOlMOlNiGlOIS MAÜRIIQCO, 0, -Rtóciipte o cn? tespomisiaibUuid- 
úds ãe Tââwjer. No OowcMo êe Bimlletaym Bméúa, 12 (1931): 367-376), 
a,,AV,Reig, SiU|ppI29fí,.a,m^ ■ 

P) 'iaf,, 'AV, RegBUppl, 111^^ 

i(“»)' iQuando dep'arámiO 0 com esiba bula-na Secção Reg, Lat. do Ar- 
!quiVo,'d'Q ■‘ViaJtiioaino, fizemos im'edlaltaimiente as neicesaárias diigêiiicias ipara on- 
feontrar a irespeciblva fidpllicai, mas em vão. 0 R, P, BrAsio em A mção mÁmlo- 
náría m penfoido Mêmiquwto, p, 67, ao reiiaicilonar este dotournonito ©om oi d'a 
nTomeação temporária 'de 20 de Maio, afirma.:, «Pobém, miese^ depois, sam que 


Roma terá o duque de Viseu o cuidado de 'lembrar que é 'perpe- 
tuus wdmmistrator milicie Jhesw ChrisÜ, Cisterciensis oridinis, 
per sedem apostoUcam deputwtws, 

0 alcance desta última bula—-]mr nós encontrada no' Vati¬ 
cano, quando há dois anos aí iprocedíamos a investigações para 
a Comissão Henriquina —, na vida do Infa,nte e na sua acção de 
proputeionador dos Lescobrimentos, é tão patente que inútil se 
torna quálquer exegese ao texto. O valor dos iprimeirog docu¬ 
mentos, de indiscutível importância histórica, estava condicio- 
nado 4 vontade de Martinho V, 'por cuja morte a nomeação ca¬ 
ducaria, em virtude dessas determinações. A bula da prorroga¬ 
ção, com data de 24 de Novembro de 1420 ("J, veio comptetar 


ipaneça, ao menos ciaramente, iter baivMo nova siipliica, mas simtpUeámeinte 
,pjor CíípCciail cooisiiid-eiraçãoi por’!),, João I e pelo Infamitc, tendo em 'conta 'o 
afecto mimifestíido por D, Henrique 'pdo ipapa e peHa Igreja Roraama, d’ese[ja 
cumulá-lo de favores espirituais e dc graças,, E para isso determina tornar 
iperpéltuo ou vitailicio o que ©ra itemiporaite, Apesar de toda a consideração e 
estima ou desejo dc agradar ao rei e ao Inlfianlhe por painte de Maflblnbo V, 
que poss-a haíver no ;cia,so, crcraois ter de airaiitir-se novo pedido sobre o as¬ 
sunto, E que não vemos moidio de exlpticar siaittefaitòriamenite como, .sois mosea 
depois de Moracar o 'Wainite íidrainiBtnador da Oipdcm de iCrisito temporària- 
mcnto, viesse o papa tornar csba determinação .perpétua ou vitalícia, a não ser 
que lihíc signifleas.sem os desejos do rei ou do Infiante, nesto sentido., Não nos 
parece que eslba buli, de prorrogação fossie acto espontâneo do. paipa, Doutm 
sorte, não compreenderíamos como tal bula não foi redigida em forma 
de matu pntíprio, Dãdo mesmo que houvesse equívoioo, Uia fomulaçâo da pri- 
imeiira súplica oü na resposta do ponitifiçe, a praxe seguida nos regisito® das 
isíqjlfcits ensina-nos qu,c -era preciso nova súpltoa, Nem é de admirar não ter- 
■moa encontrado a súploa, porque faia no, Vaticano o voto 
súplicas, correspondente a Nioivembro-Janeirio. deste ano. Mas, se dúvidas sobre 
0 cuso ainda puid;essem penstótir, deslfiaizê-ilasrliaim as scguinibes palavras finais 
da bula: «Nos égltur vollontes, te-, premisaoruim intiilitu neicn-on oowSderait-ieae 
ãuM B&pk, wMs pro te mper hoc h%mBkT mppliomUs, ubedorlbus prose- 
qui graiblia et fauorc, predicitum be.neiptecitum , no0trum uajuc ad beniep'lacltum, 
»od-ls íiposltoiUtee auictoátabe predlcta proroigamw et volunaus perduirare»,. , 

(“I) Tamibém não indfcamos o víiume desta Wa, de tão grande Im- 
portânicia na .vida 'do Monte D„ Henrique e nos Destóobrliracnbos portugueses, 
que enicontrámoQ' em 1956, ào corapiullsar Ois Reg„ Lait„ no Arquivo do Vaiblcano, 
loomWontóo pela 'Comissão Henirlquina para o V Oentenário da m'ór!te do 
Monibe, porque áa fará parte de Mmmmioi Bmrwim. 
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íi certamente auibstituir a da nomeação, enquanto, em virtude 
desta nova disposição paipal, o Intarite D, Henrique passaria a 
governar a Ordem de Cristo, sem limite algum de tempo, até que 
a Santa Sé, mediante qiuilquer determinação pontifícia, outra 
coisa determinasse, 

Os 'bet ;3 da Ordem de Cristo aliciavam, sem dúvida, a von¬ 
tade do duque de Viseu, em função dum fira nobre. 'Ele amava 
a Ordem, de epue era administrador, 'porque ela bem se coaduna;va 
com seu espírito de -cruzado. Hão poaia, porém, desviar a atenção 
-dos meios que se lhe ofereciam ipara ;a realização dos seus ideais. 
Uma e outra coisa, ipois, seriara o móbil que o induziam a querer 
iprofessar na Ordem -de Cristo, icomo Ibo facultava a bula feV-vi 
«ító-oepíi de 9 de Janeiro de 1443 ao permitir-lhe -continuar 
■com 0 ducado de Viseu e restante 'património -que éle poderia 
legar em testamento a seus herdeiros naturais, e ao conceder 
privilégios à Ordem, co-mo por exemplo o de possuir as ilhas do 
Oceano já conquistadas ou a ela concedidas, às quais o mestre 
-poderia e-nviar bispos ‘para spiritmlia exercerei .n^aquelas em quo 
os não 'houvesse, 

lA Ordem de Cristo 'era muito rica, Recebera todos os bens 
pertetícentes à antiga Ordem do Templo em Poitugal, que exer¬ 
ceu, muita influência durante os reinados anteriores a D. Dinis, 
cujos predecessores e ele mesmo foram pródi'gos e-m fa-vorecê- 
-la com doações (■■■'')., Excelente meio, ipois, se oferecia ao In¬ 
fante para a reailização de iscus planos, 'Ele teve o grande mérito 
de saber aproveitar-se desses recursos: «...me fundei de 'enquerer e 
saber parte de raiüto-s annos passados aca, do que era des o dito 
cabo de Ham em diante, no.in sem grandes meus trabalhos e in- 
fij-ndas despesas, espeçidmente dos dinheiros e rrendas da dita 


ordem, cuja (jouernmça iissi tenho», e.sclarece em carta, -quatro 
anos antes de .morrer 'Não se quedou, porém, na sábia utiliza¬ 
ção desses meios, 0 seu -mérito principal está sobretudo na valori¬ 
zação e aumento dos mesmos, no impulso e engrandecimento da 
-Ordem que, com ele, 'passou a período de notável florescimento, 
do que até então carecia. 

Segundo 'Cadaraosto, D. João I, seu ipai, havia-lhe 'confiado 
no leito de morte la wiíversM dei camlim portogallesi 
-E ele ociii]jou,-se prl-ncipEilmente da Ordem de Cristo, entregando- 
-se todo a ela, com seu grande coração e talento, na 'expressão 
do navegador itídiano, para combater o infiel, -na defesa da Fé: 
'■íiessendo di gran cuore, e di sublime ed elevato in-gegno, si deite 
tutlo alia milizie dei nostro Signore messer Jesucristo in guer- 
regiar a’ -barbari iper coinbatter per la Fede» )., 

Contemiporâneamente ao m-ovimento de conquista de Áfri¬ 
ca e do 'Atlântico, lo-go 'ínpós a morte do pai, entrou de canalizar 
f)ara a Ordem de Cristo grande parte de seus cuidados e solici¬ 
tude. O maior número das súplicas, 'com a assinatura curial de 
1 de Abril de 1434, diz respeito precisamente à organizaça-o, lus¬ 
tro e enriquecirn-ento da Ordem, De relevar que seu interesse é 
contemporâneo da orientação e rumo m'ais acentuado para os 
Descobrimentos do Atlântico, que e-le imprimiu à Ordem de Cristo 
neste tempo. 

'Na iprimeira súplica da 'série não figura o nome do In¬ 
fante -D, Henrique. Provém, contudo, de sua determinação, como 
administrador da Ordem que era. Refere-se ela à 'confirmação 
das normas de João XM sobre a Ordem de Cristo, fundada no 
tempo de D., Dinis, com o fim de defender a fé cató'lica e combater 
seus inimigos, passando para ela os bens e direitos que a supres- 
sa Ordem do Templo possuía em Portugal ("0. Os membros da 


(“»)' Em PHD-RO Ã-LiViAiRES SECGO, Liim dm emilurm da Ordam 
dfi Nomo Bmhor Jem ühmto, A'NTT, Ordem do OrMo, cod, 233, IM íKirtc, 
ã, 8-8v; StLm M'AiRQ'O0S, BemÈlmkMntotí, !, p. 412-413; JORDÃO, Bm««- 
Hum PatromMusj I, p, 20, 

(Cif,- Ã'OTT, Gaiv, 7, 'mia-ço 3, n. 8; Gav., 7, miujo 7, n, 16; Gaiv, 7, 
iinaço IS, n. 6 e 34; Gaiv„ 7, maço 6, n„ 3; Gav. 7, maço 14, n,, 5; GniV„ 7, rango 
9, in, 31 Gaiv. 7, ra-ng-o (16, 'n,, 2,,'Ver também ãMT, 07'dm do Gmto, ood. 234, 
Hparte, A 63, 69v, 70, 82v, 83,83v, 84, elc!. 



■{”-)’ Em BEDRO ÁWAMiS SECOO, op. sU, ANTT, Orirn ia Oríilo, 

mil 235, paiibe Hil, fl j i «n p r^AD- 

i(íí'’)l Lei nmigãdmH atUmticM ã Alvm M Gdàmmlo, ed R, CAü 

DEO, ip, 160, 


WC, CÍij P-ASO. V, „ r 

'i(-, B* M m do W do Março do rVlW 

2 orlgta!l. W, R«. ' 

)tÍdãO, Bélarim Faimnatm, I, p, 2-,6, com a data errada. , 
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Ordem de Cristo observavam a regra de Calatrava, cujos pri¬ 
vilégios, liberdades e indulgênoias começariam a usufruir a Ordem, 
mestres e freires da Ordem de Cristo, sem estarem sujeitos a 
Calatrava. De facto, o direito de visita e correcção pertencia ao 
abade de Alcobaça. Antes de tomar posse da administração dos 
bens da Ordem, deviam os mestres prestar juramento e home¬ 
nagem ao rei de Portugal (“-*). 

Esta Siúpldca intendia, entre outras coisas, como dissemos, 
a confirmação dos numerosos bens anexados à Ordem e bem as¬ 
sim a sanação de 'qualquer defeito cometido nas incorpor ações . 

Assegurados estes bens, procurava o Infante aumentar os 
fundos da Ordem e com eles os rendimentos. 

Segundo exposição sua, várias terras pantanosas se con¬ 
servavam desertas e incultas no lugar de Buque Lobo. Ele 
desejava eultrtá-las pro fM&i cathoUce eonaltatione e queria, de¬ 
pois de cultivadas, apicar as décimas em proveito dos freires 
da Ordem de Cristo. Por isso, ipede que todos os dízimos, prove¬ 
nientes dessas terras, sejam jperpètuamente atribuídos' à Ordem, 
segundo o costume do reino de Portugal, sem necessidade da li¬ 
cença de aligüém , 

Tamibém o lugar de Trava era terra deserta 'G iu culta, que 
0 Infante desejava cultivar, povoar e prover de igr^^ejas. Pede 
então 0 Infante iD. Henrique que todas as igrejas, a f undar, dotar 
e edificar, sejam perpètuamente unidas, anexadas e incorporadas 
à Ordem de Cristo, reservando-se as porções necessárias para os 
vigários perpétuos, com faculdade de o mestre e os. freires .poderem 
perpétuamente alplicar as rendas nas necessidades da Ordem, sem 
obrigação de recorrer a licença alguma do Ordinário do lugar ou 
de qualquer outra pessoa (™). 

Como se vê, diferem os dizeres e pedidos atinenteís às ter¬ 
ras de Buque Ldbo e às de Trava. 'Enquanto na primueira súplica 
se fala só das dízimas (-■''O, ma seigunda (-^0 trata-se lainda de po- 

ni af. AiV,,Rag.Suippl. 295,fil. 184vm 
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voar as terras de Trava e da fundação de igrejaS', a incorp'Orar na 
Ordem de Cristo, 

Antes de 1 de Agosto de 1440, abriram-se lierdade .3 no 
paúl de Buque :Lobo, por iniciativa do Infante D. Henrique, à custa 
da Ordem de Cristo. Em documento desta data, réM,ivo à ques¬ 
tão das dízimas de Buque Lobo-que é a autorização dada pelo 
vigário geral da diocese de Lisboa, Dr. Estevão Afonso, aOiS prio 
res com jurisdição naquelas terras de estabelecerem concordia 
com a Ordem de Cristo sobre 'as dízimas dessas herdades — , o 
iprocuradü'!' do Infante D. tlenrique e da Ordem de Cristo dizia a 
seus contraditores «que has dietas dizimas lhe perteçiam per 
direito, per letra e priuilegio que pera ello allegauam» Des¬ 
tas palavras parece poder inferir-se que na data da concessão, a 
1 de Abril de 1434 ou posteriormente, e'm!bor;a antes da referida 
data de Agosto de 1440, foram expedidas 'as letras apostólicais, rela¬ 
tivas às dízimas de Buque Lobo, era favor da Ordem de Cristo. 

Após a concórdia, pensavam as partes litigantes obter de 
Eugênio IV confirmação do acordo, segundo consta dos docu¬ 
mentos de 1 (•^■''0 e 25 n de Agosto de 1440, relativos à ques¬ 
tão: «E por mayor firmjdãoe, por corroboramento do que suso 
dicto he, disserom que per este estormento supplicam aa sanc- 
tidade de nosso ssenhor ho papa presidente na ygreja de Deos que 
antreponha e dee a ello sua apostolical auctoridade. obrigandosse 
ho dicto frey Jorge Boiz em nome da dieta hordem de aa custa 
da dieta requerer e tirar era eofte de Roma ha letra de coiifirma- 
çom desta transauçom aa sua custa» PD" 

,Outra medida de grande alcance para o aumento da ri¬ 
queza da Ordem está relacionada cora a Ordem de Calatrava, Sa¬ 
bemos que 0 mestrado de Avis estava sujeito a esta Ordem. Não 
nos consta, 'Porém, que em Portugàl houvesse algum mestrado 
de Calatrava, A Ordem tinha, contudo, bens em Portugal. Natu- 
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raknente a administração deles, sobretudo durante o Cisma, tor¬ 
nou-se muito difícil, ipara não dizermos impossíivel, De facto, no 
der-orrer do grande Cisma, segundo os dizeres do Infante D. Hen¬ 
rique, foram muitos os leigos que de vários modos se apoderaram 
de bens imóveis, pertencentes às casas da Ordem de Calatrava. 

'Prosseguindo na eaposição, anota o Infante não ser vero¬ 
símil que 0 mestre e freires de Calaitrava possam recuperar ou 
fazer tornar à propriedade e direito de Calatrava tais bens. Dou¬ 
tra 'parte, se fossem aiplicados ou incoriporados na Ordem de Cristo, 

0 Infante esperava poder libertá-los do poder dos leigos e au'men- 
tar assim as possibilidades da Ordem de Cristo, quanto à defesa 
e exaltação da fé católica e extermínio dos infiéis: plurmi fm> 
tãis et vtüitas ad fiãei cathoíice emltatíonem et infidelium exter- 
minium patermt reswltme Pede, pois, .ao papa a doação per¬ 
pétua à Ordem de todos os bens, possessões; castelos, vilas, 
vinhas, campos, terras, iprata, casas, hortas, rendas, etc., que a ' 
dita Ordem de Calatrava possuía em Portugal antes do Cisma ■ 
e tinham entrado na posse de leigos, com faculdade de o mestre e 
freires disporem deles em proveito da Ordem, sem licença de 
quem iquer que fosise. E o papa latnuiu de facto a 'S'eus desejos, no 
que se referia abensi adquiridos injustamente (■•”').. 

iNão eoníhecemos bula alguma sobre o assunto. Mas sabe-se 
que um leigo, pelo menos, Pedro Gonçalves Curutelo, possuía o 
lugar de Pereiro, outrora pertencente à Ordem de Calatrava, pas¬ 
sado ao Infante D. Henrique e deste à Ordem de Cristo. Eeferin- 
do-se ;ao facto, Pedro Álvares iSecco diz: «E per que titulo a tem- 
'pralidade deilles veo da ordem de Oalatraua a Pedro Gonçaluez Cu- 
rutello, de cuja mão a ouue o dito Jffante, nem per 'que via a e.s- 
piritualidade delles veo a esta ordem de Nosso Senhor Je.su Ohris- 
to, nom se adhou por escritura algüa nem ha 0'Utro titulo se não 
estar a dita ordem em posse de hüa e outra 'COusa desdo tempo 
do dito Jffante pera ca» (■'“). Ê, pois, verosímil que D. Henrique 
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O obtivesse para a Ordem por esta forma, permitida por’ Eugê¬ 
nio IV... 

Castro Marim, na diocese de Silves, que fora cabeça da 
Ordem de Cristo eiUbora já no tempo de Bonifácio IX o 
convento tivesse passado para Tomar (“'0, continuava a perten¬ 
cer à Ordem. 0 Infante queria povoar aquela região à sua custa, 
construir lá e dotar igrejas, Para incremento da Ordem e dessas 
igrejas pedia a união perpétua delas à Ordem de Cristo. E o papa 
concedeu-lhe essa graça ãe iure patrmwtm (“‘'O. 

Levado da grande devoção que votava a Nossa Senhora, o 
duque de Viseu mandou construir à sua custa, junto ao m'ar, em 
Lisboa, a ermida de Santa Maria de Belém, dOtando-a de alguns 
bens, Sempre na intenção de fazer progredir a Ordem de Cristo, 
pede a união perpétua a ela da ermida, com todos os seus bens e 
direitos. Atendendo a seus rogos, o papa condiciona a concessão 
ao consentimento, certamente do bispo de Lisboa: Gmcemm de 
consenm 

Como vimos, já numa destas súlplicas deixara transparecer 
0 Infante de Sagres que o seu interesse pêlo aumento das rique¬ 
zas da Ordem de Cristo testava em função da gu'erra aos infiéis e 
exaltação da fé católica, em geral, Agora, em súplica relacionada 
■com a ilha d,a Madeira outras ilhas do Atlântico, vem-nos dizer 
que aquele interesse andava ligado à emipresa dos Descobrimentos 
portugueses. Bfectivamwte, 'ao ipedír a união à Ordem Cristo 
das igrejas por ele construídas na ilha da Madeira e das muitas 
outras, que tencionava edificar nas ilhas vizinhas que viesse a 
adquirir, apresenta 'Como motivo o maior interesse e possibi¬ 
lidade por parte da Ordem e dos freires em descobrir e subjugar 
as ilhas: «animo reso'luens quod si construete et in ipsis ^üs 
construen'de ac dotande proipriis ipsius ducis sumptibus ecclesie 
milicie prtfate vnirentur, 'annecterentur et mcorpo'rentur ara- 


P") Of, AÍV, Reig, SiUif)!!, 295, ffl. l'84v„ 

l(’")| Of. PiBDRO ÃÍUViAMES SEDOO, op, oK ANTT, Ordkm^ Cristo, 
icod, 234, n ipairíe, fll, 

'Of, AlV, Reig. 'Supp'1 2'95, fil, l'99|v-200. 

'(“P Of. AV, Reig, Suppl, 295, fl, 200. 


6 


82 


plior ipãus et dictomm fratrum pro conquirendis et suibragandis 
instulis ipsis intenderetur aífectio et augeretur facultas» ( ). 

fíegmdo :a petição do Mante, a que o papa acedeu plena- 
mente, tiradas as necessárias porções para os vigários perpétuos, 
que haviam de ser presbíteros seculares, podia o mestre dispor 
das rendas, independentemente da licença dos Ordinários dos lu¬ 
gares ou qualquer outra pessoa {'‘‘ "'l ■ 

Não sabemos se foi expedida alguma bula,com a mesma 
data da anuência de Eugênio W, em 1 de AJbril de 1434, a esta 
súplica. Se o não foi nesta ocasião, ao menos posteriormente pela 
Etsi swsG&pU áè 9 de Janeiro de 1443 recebeu a Ordem facul¬ 
dade de possuir ilhas no mar Oceano, algumas das quais já lho 
iperteneiam, e de adquirir outras, ainda que não fossem povoadas, 
hem como a esipiritualidade das ilhas da Madeifa, Porto Santo e 
Deserta e outras à sua volta, Efectivamente, na carta de doaçao à 
Ordem das ilhas de S., Miguel e de Santa Maria dos Açores, de 
18 de Setembro de 1460, o Infante D. Henrique doadhas «com 
toda a espiritualidade per autotidade que tenho de nosso senhor 
ho sancto padre Eugenyo de o poder fazer» Acerca da Etsi 
.swoepíí, Pedro Álvares Secco afirma que «nesta bula, em quanto 
fala nas ilhas, fica concedida à ordem a espiritualidade das ilhas 
da Madeira, Porto Santo e Deserta, das quais el Rey dom Duarte 
e 0 Jffante dom Anrique tinihão feito doação» 

A organização interna da Ordem tanitaém lhe interessava 
sobremaneira. É sabido que a 11 de Janeiro de 1443, péla bula 
Cum a nobis Eugênio W confirmava as antigas liberdades, 
únuíiidades e isenções da Ordem de GriSto. Muito temipo antes, a 
1 de Abril de 1434, como vimos, já o Infante D. Henrique tinha 
obtido do papa a ^confirmação das comcessões de João XXíI. E 
nesta mesma data pedira e alcançara do papa (não sabemos se 
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a bula foi expedida) comervatórkas com valor perpétuo quanto 
aos direitos e liberdades da Ordem . 

Peia bula MiMans Ecclesm de Júlio II de 12 de Junho de 
1505, sabemos que Eugênio W encarregara D. João Vicente, bisipo 
de Lamego, de rever'e reformar ois Estatutos da Ordem, já que, 
segundo exposição do Infante, muitas das disiposições eram no¬ 
civas ao progresso da mesma. D. Jo:ão Vicente só depoè da trans¬ 
ferência para a sé de Viseu, ocorrida a 1 de Abril de 1444 
executou a comissão do papa ('=0'. Todavia, dez anos antes da 
transferência de D. João para a sê de Viseu, já o Mante tratava 
da reforma dos Estatutos da Ordem de Cristo. Precisamente a 
1 de Abril de 1434 obteve de Eugênio W faculdade para a revi¬ 
são e reforma deles, 

Na súplica, o Mante começa por expor que entre as or¬ 
denações e estatutos, por que se regia a Ordem de Cristo, havia 
alguns de utilidade e vantagem para os freires e a Ordem, os quais 
0 Infante e os freires desejiavam fossem confirmados. Tamibém 
não faltavam disposições prejudiciais e gravosas. Além disso, a 
necessidade de nov^as normais para o progresso da Ordem toma¬ 
ra-se âvidente., 'Oom este fim, D. Henrique pedia ao papa confiasse 
a alguém a revisão e reforma dos Estatutos 'antigos, com facul¬ 
dade de ajuntar novas disposições que se julgassem necessárias 
ou úteis. Eugênio W concedeu tal graça. Mandava, contudo, apre¬ 
sentar os novos Estatutos, cerbam^ente para efeitos de aprovação: 
Concemmet exhêemiur 

Não possuímos bula sobre o assunto com tal data de con¬ 
cessão de 1 de Abril de 1434. Existe a bula da comissão, a que 
alude a MiUtcm Ecclesm Ê a gregem dminicum de 
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'Nwemibro áe 1434, alguns meses posterior àquela primeira 
data de concessão ("'‘O. Por motivos que não vem ao caso estudar 
aqui, 0 Infiante D. Henrique reteve-a em seu poder nove anos. Só 
a 2 de Janeiro de 1443 a apresentou em Lisboa ao juiz delegado 
e executor, D. João Vicente, como este mesmo declara ("'"‘'H* O 
bispo teve dificuldades em obter as informações requeridas e 
talvez por isso só em 1449 pôde terminar a incumíbência, com 
a aprovação dos novos Estatutos reformados a 2 de Outubro 
desse ano ('-"'0. 

Vimos acima que à Ordem de Cristo procurava o Infante 
unir a ermida de Santa Maria de Belém, que ele à sua custa cons¬ 
truíra e- dotara de bens. Ao porto vinham ter muitos náufragos 
e dele partiam também muitos mareantes, sujeitos a contínuo 
perigo de morte, pelo afundamento de seus navios, Ora a gente 
do Infante D. Henrique não estava isenta desses infortúnios, 
Não poucos mareantes, a seu serviço, correriam os mesmos po- 
rigos. Então, recorrendo ao papa, impetra ele a graça de confes¬ 
sores idóneos, seculares ou regulares, designados pelo mestre da 
Ordem de Cristo, poderem confessar quantos se virem na neces¬ 
sidade de embarcarem e absolvê-los mesmo dos casos reservados 
à Santa Sé, com faculdade de conceder-ihes a induligêneia ple¬ 
nária, no caso de morrerem no mar, 

A resposta do papa foi positiva, mas limitada ao caso de 
necesBidade e com o consentimento do bispo: Goncessm in casu 
neeemtciitis et fer epfeoopwm. (■”). 

Algumais ,graças foram impetradas também em benefício 
de cada um dos freires, em particular., Para o mestre e freires 
presentes e futuros pedia a indulgênicia plenária em artigo de 
morte, graça que o ipapa limitou aos presentes Para os mes- 
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irios solicitava a graça de confessores idóneos, seculares ou re- 
giilare,s, que cada um dos freires e cavaleiros escolhesse, pode¬ 
rem ab, solvê-los de todos os pecados e censuras, mesmo reservados 
à Sé Apostólica. 0 palpa limitou esta faculdade a uma vez na vida, 
como consta da assinatura da súplica: Gonce^sv^m po omnibus 
pro semel e da bula Inimctum nobk de 1 de Abril de 
1434 ro. 

Em favor da igreja do mártir S,. Tomás de Tomar, em que 
se veneravam numerosas e insignes relíquias de Santos, no in¬ 
tuito de aumentar a devoção popular, pediu a concessão de in¬ 
dulgências para os que a visitassem, na festa de Santiago Maior, 
e dessem alguma esmola. 

O papa concedeu a indulgência de 5 anos ("'”)• Possivel¬ 
mente, a respectiva bula não foi expedida. Temos conhecimento 
da Licet de 19 de iDezemJbro de 1442, a conceder 7 anos e 7 qua¬ 
rentenas aos que fizessem visita à igreja na festa de Santiago . 
Os dizeres destas letras apostólicas correspondem em tudo aos da¬ 
quela súplica, embora difira o número de indulgências concedidas, 

Imediatamente depois desta série de súplicas vêm mais duas 
em prol da igreja de Santa Maria de Casevel de Santarém sobre 
indulgências para os que a visitassem e para os membros da con¬ 
fraria de Santa Maria de Casevd da mesma igreja 0"'). Nelas 
não vem designado o nome do suplicante, mas essas súplicas po¬ 
dem estar relacionadas com H, Henrique. Precisameinte na bula 
Etá suscepti de 9 de Janeiro de 1443 fala-se da faculdade de 
a Ordem de Gristo ipoder aceitar igrejas, cujo padroado lhe fos¬ 
se concedido pelos fiéis, à semelhança da igreja de Casevel, Além 
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disso, salberaos que esta igreja 'pertencia à Ordem de Cristo. O 
prâprio iFernão Lopes de Azeivedo, quando o Infante D. Henrique 
celebrou capítulo geral no Pentecostes, a 19 de Maio de 14:26, em 
Tomar, era comendador de Casevél, icomo consta da carta do Iir 
fante sobre a faculdade de os freires fazerem testamento (- ). 

O INFANTE D, HENFIQUE E ORDEM DE CRISTO, EM 
RELAÇÃO COM O PADROADO PORTUGUÊS 

iCom 'aligumas das súplicas, acima analisadas, referentes à 
Ordem de Cristo, se relaciona de,algum moido problema reeente- 
miente ventilado, que desejamos considerar olbjectivaraente. É o 
da jurisdição eclesiástica e padroado da Ordem de Cristo nas ter¬ 
ras descobertas ou a descobrir, na isua relação com o padroado da 
Coroa portuguesa nas Missões, 

I.-A CONCESSÃO REAL DA ESPIRITUALIDADE Á ORDEM 
DE CRISTO E A íROMANUS PONTIFEX» 

iVimos atrás que o Infante iD. Henrique intendia aumentar 
os recursos económicos da Ordem e anotámos como ele em 1434 
pretendia oibter a união à Ordem das igrejas, a fundar nas Hbas 
que por ventura viesse a descobrir, à volta do arquipélago da Ma¬ 
deira. E isto obedecia ao plano de facilitar e prosseguir suas con¬ 
quistas e des'cobrimentos., á bula lUws qui se fro divini de 19 de 
Deaemlbro de 1442, ao conceder, a pedido do Mante, a indul¬ 
gência plenária aos fiéis que participassem nas aguerras contra 
os sarracenos swb eimdm Militie vexülo, (“"‘O é indício claro do 
plano do Infante na direcção ique dava 4 Ordem de Cristo. 

Vimos tamibém a súplica do Infante do mesmo ano de 1434 
isobre a união 4 paróquia de Santa Maria de África de alguns ter¬ 
ritórios, a coiiiquistar laos mouros, Ora, a 9 de Janeiro de 1443, 
pela bula SJtá suscepti (“0, esta paróquia foi unida 4 Ordem de 
Gmto pleno iure. Por esta mesma bula facultava-se 4 Ordem o 
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exercício da espintwüidíidfí nas ilhas do Atlântiíio, desprovidas 
de bispos, por meio de i;)relados por ela designados, 

Os dizeres relativos às porções destinadas aos vigários que 
haviam de ser presbíteros seculares, e a anuência p'lena do papa 
àquela súidica sobre as ilhas, sem referência alguma ao direito 
de padroado, com a necessidade inerente da apresentação, como 
0 fizera relativameiite às igrejas de Castro Marim (-"0, dão-nos 
a entender que 4 Ordem de Cristo competiria o direito de nomea¬ 
ção dos reitores, melhor dito, dos vigários, porque regeriam as 
igrejas em nome da Ordem. Bvidenteraente, porém, não entravam 
no mesmo direito as instituições moiriásticas isentas, ao menos 
no que se refere 4 administração temporal e espiritual de seus 
conventos, 

No ano anterior, a 26 de Seteffl'bro de 1433, D, Duarte 
doou vitallciamente 'a D, Henrique as ilhas da Madeira, Poíto 
Santo e Deserta, com todas as rendas e jurisdição, excluindo ape¬ 
nas alguns direitos ("""), Ã Ordem de Cristo concedia, na meimu 
data, a ipedido do Infante D. Henrique, todo o espiritual de.ssaa 
ilhas, na forma exercida em Tomar, esperando receber confirma¬ 
ção do papa Aiquda súplica do Infante D. Henrique, aten¬ 
dida por Eugênio IV, é eco das diligências junte do po'ntífice para 
obter a confirmação de quanto o rei concedera sobre este ponto^ 4 
iOrdem de Cristo, Nem é para estranhar o facte de o suplicar o In¬ 
fante e não 0 rei. Era ele o interessado, Em, sua atenção fizera 
O. Duarte aquelas concessões. As diferenças na redacção do- pedido 
ifàeilmOTte se explicam pelo teor jurídico que ela mesma devia , 
revestir. A redacção definitiva deve .provir de -algum curial.^ 

D, Afonso V, emibora taraibém, com a mesma es|)erança de o 
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papa confirmiar suas determinações, precedendo Calisto IH, 
havia de confirmar tai iconcessâo, anexou à Ordem de Cristo, por 
'decreto de 7 de Junho de 1454, todas as praias, costas, ühas e ter¬ 
ras conquistadas ou por iconquistar, da Guiné, da Núbia e da Etió¬ 
pia, outorgando-lhe toda a administração e jurisdição espiritual 
■sobre elas, na forma em que tal jurisdição era já exercida em 
Tomar, cabeça da Ordem, e isto porque «com algüas despesas da 
dita ordem da cavalaria de Jesu Christo, e por contemplaçarn 
sua, a dita conquista foy proseguida e começada». Da sna parte, 
deda a Ordem «iprouer aqueles ipovoos, que conquistados forem, 
de pregadores, e reitores que lhe ministrem os ecclesiasticos 
sacramentos» 

'Seguidamente, pela Rmmm Pontifex de 8 de Janeiro 
de 1455 ao 'Conceder a Portugal o monopólio de conquista 
da zona ocidental africana, já descoberta ou a descobrir, desde 
0 Cabo Bopdor até os índios, Nicolau V dava faculdades a 
■D. Afonso V e iao Infante D. Henrique de «fundar e construir igre¬ 
jas e outros lugares pios, tanto nas províncias, ilhas e lugares, 
ipor eles já adquiridos, como nos que vierem a adquirir, e também 
de enviar para esses lugares iquaisiquer pessoas eclesiásticas vo¬ 
luntárias, seculares e regulares de qualquer Ordem, mesmo men¬ 
dicantes, mas eom autorização dos superiores,., podendo ouvir 
de iconfissão os que , nessas partes morarem, ou a elas forem e, 
depois 'de confessados, albso'lvê-loís de todos os casos, excepção 
feita dos reservados à Santa Sé, imlpôr-lhes penitência salutar e 
administrar-lhes os sacramentos». 

Esta concessão, traduzida ao pé da letra, é, sem dúvida, 
de grande alcance, valorizado pela cláusula motu proprio 


ir) ÍEJm PiEDBO ALmRíES SiBOCO, op. cít, ANTT, Ordem de OrMo, 
cod, 2'3'5,, parte M, fl, 12-!l2iv: SIIiVA MARQUlUSi DescohrimentoSj I, p, 518- 
-519,.' ■' 

. I(“)i; lAV, Reg, Vait, 402, fl. 4ilMiav; Relg, Vait„ 405, fl. 71-75, ANTT, 

.BííJofis, 7-29: SIIWA Descohrmento^, I, p, 503, 508; JOltDÃO, 

BviWdriiM PaikmaMiüi) I, p. 31-34,, 

'(”“)! iNão quer teto dizer que o dclcuimmto provtee da iwliotetiva do 
NWau V, pote, oomo anota DE WITTE, Les hães ponlUfkiále^Sy em,^ Remo 
d^ie^Mre eedtésimUqm, 53 (1958), 456-460, a ctóusiullia moh prajurio nos 


Todavia, apesar da ,sua importância e relação que possa ter com 
; a outorga de D. Afonso V, não nos parece que ela se deva consi¬ 
derar confirmação do documento do rei sobre a jurisdição espi¬ 
ritual, concedida à Ordem de Cristo. Trata-se de documento jurí¬ 
dico, cujo valor se há-de medir pelo que significam os termos. 

doioiiracnto,s pontifícias .sobre o;s De.“iMíbri'm'entoí 3 portuigueais não .stgniiífiiCii 
ospontiinoblfide por parte dos pO'ntí'§ce.s, E na verdnde, a quem sc l-KtibituoiU 
, íi i)’orcorrcr 09 vaiumes das Reg. Suppl, do Arquiivo do Vaitiicano, não serã 

í diflcill toteirap-ííe do que tal oláu.siLila tinlia urna, função jurídica. Quer dizer, 

embora na rcaidade se tratíUsse, miiciailiineiite, de pe'dfdo,s dos nossos rei.s, juri- 
dicírmonto 0 papa, fazia, 'pai,»r os clocumento.s icomo proivcmientes dn sua M- 
.ciativa e espoUtiancidade, com a preVaiênciii dc tais concessões sobro o,utTOS 
lgua'i« ou IdêntiCaiB, mns som aqueiia formaiMdaide, E isto está toge dc signi- 
ifiCar (ilieaimcnto ou d®iin'tcros.sc iw parte do,s pontífice,s, Signlficii, ao con¬ 
trário, aipolo 0 cdlaíbOKição, íi, por j9,so, que 0 lustre beneditino, salbondo quo 
as cotícfi.ssõe.*} de.sfca, buía foram fSQiltcl,tadí;i,s por PontugaJ, contudo di-toi «un 
airgument d,e droiit Intcrnaitiomnl d'lndi.‘iCU'taiMic vaileur» [Les buUe[<t po 7 itifim-leSj 
! . em Bevmi dWoire eaiésmtiqm, 51 (1956), 435) e faz depender as inter- 

I vençõos pointlflciias noa Desctíbrtmcnito portuigmeses de trê .9 prinicilpios, ainda 

om vigor no Sécuilo XV: a direcção da luta contra os .sarralce,no.s, que, acre.s^ 
centamaa nfe, vinha dos aivores da naicionailldaide poritugue.m, a autoridade 
.u«ilver.wl do paipa sobre todas afe naçtres 0:151100,9 e a exipainsão da Igreja, 
í imicdiante a pregação do Evangelho (tos hwítes pcMíifkídeSj em licme ã’hk- 

* Um mlésMiqw, 53 (1958), 456-460), E que a cmlpresa contra os sarra¬ 
cenos obedecia a um desiderato do 'toda a Igreja. Não resistimos à tentação 
'de transcreivier para aiquí bO'Ci!ido dc ,prosa do beneditino português, D. Prei 
André Dl'as, bispo do MSgani., 0 qu,!tii bom conlielcia 0 pensar da Cristan'dad 0 | 
ipor viver muito® mas mi cúria do.s palpai c ter corrido melo inundo. Ei-io; 
«...Quinto qtíod hofe fíiicto, proicurent generatta conCiilia arma splrlfcüaia eil 
: itemporaiia. S|i>lritimiia, quidC'm mititodo prcdicatoras ad torras iin,s que f«- 

runt Ohrtetiianoruim', uit est Affrtca, Egyptus, Etiliiopla ,et tota barbaria ac 
) Tu'rcl'a et Tartaria, ad prcdteandum sanotum cuaingeilum OliTistbl ct elu.® fidem 

cxiiílbunldnim, Efdiaim arma teralporalía procuront, Inuotómdo et .rogando pririci- 
pe.® Ohri.9itlmoe et dominas et quo^cunque flddca, ut cum suis mmis et labo» 
ribua debeant torram sanietam et ciuitaíte® ac proulractos neoupíiteis per sarra- 
í cenos' 6t Infidetes recuiperare, que aliquando fucrunt Oirtetlanorum et dv nia- 

J ,ntbus iptoum Infidelium libemroK (7owcgiorem, par® ;V, cod, 

■| Vat lai 4117, ffl.'16:645ftv; cod. Va^ lat, 645, fl. 45; cod, tot, 4148, 

.fl, 236, da Bltol. Nuteto, dc Viena, Ed. VOiN DER PIARDT,.Eemw,,(7ot*^ 
timkCcrnm, VI, pars V, De aTm OmiUis, OrienmiUs &t OwMmtmus, 
i . amparatim (iim rmmtionm ténpímum OowiMls hommqwe poUoH necem- 
i itoíe, oalp, 7, Ds mptimo et oetam cvmiiUk ín partibm OrienMibtis céíehratie 
; , w parifmjí rmeçiimêk) ool, 223, ,, 





Ora, enquanto tal direito se estendia, corno continuação, aos .su¬ 
cessores de D. Monsio V, o Infante D. Henrique aparece aí Iso¬ 
lado, Ele figura na bula como o grande homem da empresa das 
terras conquistadas ou descobertas, não como administrador^ da 
Ordem de Cristo, Nesta qualidade, estaria o Infante em regime 
de excepção. Devia, logo, a bula mencionar expressamente ^ 
dem de Cristo ou os mestres que ipor ventura viessem a regê-la, 
para ter valor quanto ao futuro, naquilo que se reifere a seus su¬ 
cessores no regime da Ordem de Cristo, 

O facto de a bula Mer coém confiar a colação dos bene¬ 
fícios ao prior-mor da Ordem, pode dizer-nos algo sobre o assunto. 
Os mestres, ino máximo, poderiam entrar aqui só como tendo di¬ 
reito de apresentação' aos benefícios. Ois administradores, pois, 
iiião poderiam ir mais além. Â primeira vista, poderia parecer que 
0 decreto real do tempo de Nicolau V difere, neste ponto, da bula 
IntsT coetera de OalistO' Hl, O mesmo poderiam fazer pensar as 
palavras do Infante D, Henrique, relativas à eSfintualidade das 
ihas da Madeira, Ponto Santo e Deserta: «,,.Tirando a espiri- 
tuailMade delias, a qual eu, dou aa dita ordem de Ctiristos, aa qual 
0 dito senhor deu todo o direito da dita espiritualidade que em 
-ellas podia auer» . Todavia, ainda assim, o decreto de Monso V 
não confere ao Infante D. Henrique e aos administradores da 
Ordem, seus sucessores, o direito de nomear, sem niais, «prega¬ 
dores e reitores, que lhe ministrem os ecctesiasticos sacramentos». 
Aquela «toda espiritual administraçom e jurisdiçom» p^assaria à 
ser exclusivo da Ordem de Cristo, mas na forma «como ha em 
Thomar». Já D, Duarte, no toeante as ilhas da Madeira, Porto 
Santo e Deserta, usara das mesmas expressõeS'. E a espiritualidade 
doada pelo Infante, como este diz, foi-o na formalidade concedida 
pelo rei. Ora precisamente em Tomar, ao prior conventual compe¬ 
tia instituir os vigários paroquiais de Santa Maria do Olival e ao 
mestre e convento lapresentá-los, confo^rme deqlaração e confirma- 


(«'‘)r I0M PEDRO ÂljmRBS SEOaO, Um àis morHum da Urdm 
de Nma Bmlm dm OhrMo, MTT, Orto d>e Opí^ío, coh 2'35, punte II, 
Êl, 7V. 
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çíu.) do costum:e usado na Ordem por bula de Bonifácio IX do ano 
de 1389 0^0. 

O prior conventual, superior religioso do convento' de Tomar, 
sacerdote professo da Ordem de Cristo, ao instituir, por autoridade 
aiwstólica, vigário desta igreja um freire professo da mesma Or¬ 
dem e sacerdote, apresentado pelo mestre e convento, 'Cometia-'lhe 
«a cura e regimento da dita igreja e capellas co-m todo o officio 
e exercicio em todas aquelas coisas que os vigairos da dita egreja 
que peios tem,po,s passados foram 'e aoostumauão fgzer e exercitar», 

diz-nos Pedro Álvares Secco ■ 

O capítulo Xilil dos Estatutos, reformados por D. João Vi¬ 
cente em 1449, intitula-se «Da cura' das almas que a dom prior e 
ao vigairo pe^rteencem», Nele se diz: «Per auctoridade apoistolica 
declarara,os e mandamos que o prior em seu conuento e pessoas re¬ 
ligiosas e seus familiares sobre que mügmme^nte teue e tem jms- 
ãiçom sjiirltml e esso mesmo ho dicto vigairo a seus súbditos e 
paffloas assy ecclesiasticas como segraaes a que se sm. ju- 
rMiçom estende, tenham e tenha prior e mgaym aquella aucto¬ 
ridade nos, casos pontificaaes que cada huum bispo tem em sua 
diocesi, os quaaes per si ou per seus comüssairos possiam fazer e 
exercitar. E o prior possa pera sy enlqger confessor e per aucto¬ 
ridade apc^tolioa nos lhe aueimos por cometidos os cascos assy 
agora como entonçe pera ho auer de absoluer. E o dicto prior 
pr essa mesma ordenamos e estabelecemos qiíe possa dar aucto¬ 
ridade ao mgáro que pera sy possa enleger confessor,:. B per 
sem'elhante guisa possa fazer ao m'estre quando ho confirmar ou 
lho requerer» 

Segundo o capítulo XII, o vigário continuará a usar «de sua 
jurisdiçom, direytos e liberdade como sempre Vsou e:'teue de cus- , 
tume e como sempre hos outros vsarom» . ;;; 

E as coisas não mudaram com as determinações do capítulo 

,(««) Bufe Jlí,»í/Me to de 20 de ,Not, : 1389::, MTT^ 

IS.vpeoial, c’ii'ixia 6, maço 1, n, 4; KBDRO ÁLViAEEB SEIOCO, oííj-, oií.; AiNTr,, 

Ortow to brisío, cotí. 234, parte n, , 

■■ . ,(«»): LOG, dl, Ü.M- : 

P" ji Em PO0DRO ÂliVAKES SEOOO, op. (M., ANTT, Grtom (íe Gristo, 

,;iooid, 234, qmribe I, ,fl 54v-5'6', , , 

(«') 65 , 
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do tempo de D., Manuel de Dezembro de 1503. Assim, segundo o 
eaipítuilo 27, ao prior comipetia a provisão dos benefícios da Or¬ 
dem . A ele «be lhe cometida a cura das almas e poder delegar 
e asoluer e o regimento do spíritual em todo lugar sobre as pessoas 
da ordem. Jtem ao dom prior perteençe a cura de todas as almas 
dos caualleiros e comendadores e freires no spiritual em todo lugar 
e assim mesmo dos freires e somente a obediencia reuerencial 
perteenCe ao mestre» , O capítulo 36 reiativamente à vigairaria 
de Tomar, repete quanto determinava a citada bula de Bonifácio IX 
e frisa que o vigário recebia a cura de almas do prior: «Jtem quan¬ 
do vagar a vigairaria de Thomar ha de ser emlegido ho que ouuer 
de seer vigairo ipello meestre e conuento e apresentaloam a dom 
prior e elíle dito dom prior teem poder de o confirmar, segundo 
cõmipridamente he contiudo na bulia do papa Bonifácio nono e o 
que ouuer de seer emlegido pera vigairo ha de seer primeiro pro¬ 
fesso da ordem e ho dito ãom prioT lhe cometa a cwa do pouo» . 

2. ~ QU£M £RÁ O PRIOR-MOR DÁ dNTER COETERÁ» . 

Foi, pois, dentro do rigor dos princípios jurídicos que, ao 
confiar à Ordem de Cristo a espiritvMtdade e omnímoda jwisdição 
ordinária das terras descobertas e a descobrir «desde O' Cabo Bo¬ 
jador e O Cabo Não... até os índios», Caiisto lU sujeitava a colação 
dos benefícios ao prior-mor da Milícia de Cristo., ConseguireTnos 
nós identificar este prior-mor da bula? Dentre as duas figuras 
primordiais, detentoras da jurisdição eclesiástica da Ordem de 
Gristo, qual iserá o prior-mor da Inter coetera'! 

Ã primeira vista, poderia parecer estranha e nova a nomen- 
cMura de prior-mor, pis nos Estatutos só há referência a um. 
prior, sem outro qualificativo, o do convento de Tomar.Se o prior- 
-mor da bula de Caiisto 11 fosse, o ios Estatiitois, então' devê-lo- 
-íamos identificar com o prior conventual. ,Segundo, a legislação 
monástica antiga, deve distinguir-se entre prior claustrai e prior 
conventual. Este governava o mosteiro como moderador supremo, 
enquanto aquele governava os religiosos sob a dependência do 


(™) Loo,. cit.yfl. 79., 

(s») Loc. cií., fl, 81, 

,(®) ioc. ííit;íI. 81, 


abade ou doutro superior maior. Apresentamos dois exemplos, 
reiativamente aos cónegos regrantes de Santo Agostinho. 

A 21 de Fevereiro de 1363, Urbano V confirmava a eleição 
do prior do mosteiro de S. Salvador de Grijó, vacante por morte 
de Domingos Bartolomeu, na pessoa de Afonso Esteves,. prior da 
igreja paroquial de S, Salvador de Perosiuho, feita pelo prior 
claustrai e convento ‘O. O verdadeiro prior do mosteiro, por¬ 
tanto, não era o claustrai 

Mais explícita a este respeito, a súplica do prior claustrai 
e convento do mosteiro de S. Martinho de Mancelos a Inocêncio VI 
sobre a nomeação do prior principal, se,gundo a expressão dos 
•suplicantes. Refere-se nela que, morto o prior do mosteiro, se reu¬ 
niram no dia 6 do mesmo mês para procederem à eleição. Feita 
lesta por via de compromisso, o prior claustrai publicou-a solene¬ 
mente ao clero e ao povo, presente o neo-eleito Interes¬ 
sante notar que este prior prmci/pal ow pastor, como lhe chara;am, 
vem designado em documento da cúria pontifícia, relativo à con¬ 
firmação do papa, como priorimor: «Electio facta nomine prioris 
daustralis et conuentus monasiteríi sancti Martini de Mancellis 
ordinis sancti Augustini, Bradharensis diocesis, de Johanne Johan- 
nis, canonico dicti monasterii, ad prioratum maiorcm ipsius mo- 
nasterii, tunc vacantam per obitum Alfonsi Martimi, extra Roma- 
nam curiam defuncti, fuit auctoritate apostólica confirmata» (-*'‘0. 

Ao superior religioso supremo das Ordens Militares cha¬ 
mava-se tamibem prior-mor, Sirva-nos de exemplo a Ordem de 
Santiago da Espada que em Portugal era governada quanto à dis¬ 
ciplina religiosa por um prior-mor, com sede no priiorado>mor dos 
reinos de Portugal e eleito pelos priores de outras casas da Ordem, 
como se colhe de súplica atendida a 20 de Julho de 1474: 
«...prioratu maiorj milicie sancti JacoM de Spada in vniuersis 
regnis Portugalie.,, vacante, deuotus Veatre Sanctítatfe.&etrus 
Didaci... in priorem maioremet superiorem ipsius milicie in dictis 
regnis per quinque priores prefate milicie, ad quos eleccio prioris 


(«'a) AV, Ri 0 g, &U.ppl, 36, ft 6-5.V. 

{>»' b) AV, Rieg. Suppil, 3'5, fl, 290-29ftv. 
,(»' «) AV, Reg, Siwl, 30, fl 167,. 
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'ad ipsum prioTatiim, cum vacat, ex antiqua consuetudíne pertínerc 

•dinoscitur, etectus' fuit...» . 

O prior do conveonto de Tomar, como se colhe das transcri¬ 
ções dos Estatutos, deixadas acima, apresenta todas as caracte¬ 
rísticas de isuipremo moderador e iiidependenite, em relação a todos 
os outros religiosos da Milícia de Cristo. Será então ele o prior-mor 
da hter coei era? A ibula Exmiae devotionis de 19 de Março de 
1523 de Adriano VI fala-nois de Priore de Tkmar príon- 
hus, praece/ptoribus ... (“^'0. Tratar-se-á de religiosos que exer¬ 
ciam cura de almas, sob dependência da Ordem, ou de verdadeiros 
superiores: de casas religiosaS' ? 

A jurisdição espiritual da Mer coderaf ao menos em 
tempo posterior, era exercida peto vigário de Tomar, como transpa¬ 
rece, por exemplo, das bulas Dwm fidei constmitwn e Pro excélenti 
praeemin&ntiix de Junho ide 1514. Não conihecemos documento que 
esclareça totalmente o prObtema deste exercício de poderes. Vamos, 
porém, analisar iquanto nos dizem estas e outras bulas do séc, XVI, 
em confronto com o que sabemos das atribuições do antigo vigá¬ 
rio de Tomar, na tentativa de trazer um pouco de luz para a sua 
resolução, 

iO Vigário de Tomar não era, como vimos, pròpriamente o 
superior eclesiástico da Grdem, mas exercia, sob a dependência des¬ 
te, 0 dom prior do convento, a cura de almas em Santa Maria do 
Olival, na vila de Tomar e seus termos, com poder de jurisdição 
sobre os capelães e povos das igrejas ou capelas incorporadas na 
Ordem de Cristo . 

Santa Maria do Olival fora outrora convento dos Templá¬ 
rios. Com a Ordem de Cristo deixou «'de ser convento de religio¬ 
sos e foi feita igreja paroquial, regida por vigário, freire desta 
ordem de Jesu iChrtoto é per capelães e clérigos seculares», segun¬ 
do informa Pedro Álvares Secco O"*). O capítulo da Ordem de 
1503 esclarecia ipertencer .a dom prior a instituição canónica dos 
benefícios da Ordem (2«'’). Ri 0 lativamente :ao vigário de Tom^ar— 


(“*) ■ Ay. Reg, suffl 703, 11, 6av-6S; Beg, S:Uippil 708, Íl,:103v454. 
(*): ■ íBin JOORjDÍO, Balkrim Fatromtm, I, p, 1'32, n. i, 6. 
iLoic, ml, fl, 14,, 

;(*)i D&flmçôes âo cmpiMo Ae Tmiwr tk 1505, cap, XXVÜI, èm PE¬ 
DRO AWiAiBBS SEOOO, MTT, Oráeim ãe Crkb, ooü, 234, pairte I, fl. 79. 


sacerdote professo da Ordem, apresentado pelo mestre e convento 
ao prior e por este confirmado, o qual vigário, segundo os Estatu¬ 
tos reformados por D., João Vicente, bispo de Viseu, «tem cura das 
almas assy em Thomar e seus termos e em Santiago de Santarém 
e em outros lugares onde se sua jurisdiçom estende» —, lê-se 
no capítulo 56 das definições desse capítulo: «Jtem ho vigayro de 
noasa ordem be dfficio dela muy honrrado e princiípai e .segundo sua 
jurisdiçam, poderes e autoridade que teem deue senpre andar em 
peasoas honrradfis e de letwatura e taaes que nas cousas delia se 
deue fazer e be officio de muy continuo trabalho assy no temporal 
como no spiritual no que sua jurisdiçam se estende» (-“0. 

Não há dúvida que, no século XV, o exercício da jurisdição 
eclesiástica nos territórios pertencentes à Ordem de Cristo, tanto 
em, Portugal como nas ilhas, estava reservado ao yigário de Tomar. 
Isto mesmo consta de bula de Inocêneio VH, cpm data de 30 de 
Março de 1487, concedendo a absolvição de sentenças proferidas 
contra o clérigo da diocese de Évora, Henrique de Lemos, Em vir¬ 
tude de ter tratado mal e verberado uma pessoa em Câmera de 
Lobos, na ilha da Madeira, em que residia, fora condenado pelo 
tribunal edesiástico ao desterro de cinco anos na cidade de Tânger, 
na África. Ele então apelou para o vigário geral de Tombar, das 
ilhas e de outros lugares do reino de Portugal, pertenoentes à 
Milícia de Cristo, o qual reduziu a peina,a dois anos e meio:«.. .dic- 
tüs Henricus per. curiam aecularem oaptus et tandem curto eecle- 
siastice restitutus fuit et per quendam judieem ecclieâiasticum ad 
ciuitatera Tmgensem que est in :Afrioa, prope terras; .infidelium, 
ut ibi per quiniquennium staret, sehtencMter re^l^^^^^^^ fuit, a 
qua quidem sentencia dictus Henricus (td tmic gmerdím in spiri- 
tmlibus d temporalibus vicarim m prefatis insulis d Thomr 
dliisque Ipcis r&gni PoTiiigctMe od müidcM Yhesu GMidi spedwfir 
übus d&pwtém appeiauit ipseque vioarius prefatam relegacio- 
nem ad duos annos cum dimidio reduxit» ®-). 


/(•“) Mstülutoe, oaipltiilo XH, em PEíDiRO ALVAEtBS SECCO, Zoo. cil, 
fl. etv, 

p&f'kiçôes ão capítuh de Tm»: k íSOS, 

aijVares mooo, loc. cH,,fi. sm, 

,(*a) AV,'Reg,Laf,;866,:fl, 267-267v.'^^-'''^/^ 'V' 
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0 mesmo se colhe ainda doutra bula de 9 de Abril de 1499, 
esta de Alexandre Vi, sobre o mosteiro de Santa Maria de Car¬ 
voeiro, diocese de Braga, a conferir ao Dr. Diogo Pinheiro, vigário 
do vioariato de Tomar da Ordem de Cristo, para ele poder provi¬ 
denciar melhor às despesas que lhe acarretavam o vícariato e ju¬ 
risdição episcopal, por ele exercida na vila de Tomar e em todas as 
ilhias do reino de Portugal, pois tinha de atravessar o mar, para 
cumprir a obrigação de lhes fazer visita: «...dileotio filio Jacobo 
Pinheyro, vicário vicariatus ville Tomarii Militie Jihesu Ohristi 
Cisterciensis ordinis, nullius diocesis, ultriusque iuris doctori, qui, 
ut asserit, de nobili genere procreatus existit et cui ratione dicfi 
vicmaituSj quem inter dia obtinetj et episcofalü' iurisdictionis, 
qmm hahet in dieta villa Thamarii et omnibm insullis regni Por- 
tugalie, quas per inmensum mare trmsfretando uisitare temtur, 
iplura onera incumbunt...» ’’), 

A'presentamos mais um exemplo do tempo de Alexandre VL 
Em bula de 1 de Maio de 1500, refere este papa que o vigário do 
vicariato de Tomar exercia poderes judiciais na ilha da Madeira 
pacificamente, por costume antigo e aprovado: «...coram dilecto 
filio Johanne Boderici, canonico ecclesie sancte Marie dicte jnsule, 
cui diletítus filiuis Jacobus Pinheyro, vicarius de Thomar, etiam 
nullius diocesis, seu ipsius tunc in dieta jnsula locum tenens, ad 
iquem cognitio causarum similium, que inter tales personas dicte 
jnsule pro tempore oriuntur de antiqua ht approbata hactenusque 
ípacifice oibseruata consuetudine pertinere dinoscitur, causam hui- 
usmodi ordinaria auctoritate commiserat, commissionis hui- 
usmodi pretextu traxit in causara» “). Parece aludir à 
reforma e aprovação dos Estatutos por autoridade apostólica 
d,e D. João Vicente, no que se refere ao vigário: «...mandamos 
per auctoridade apostolioa que o vigairo de Thomar vse de sua 
jurisdiçam, direytos e liberdades como' sempre vsou e teue de 
custume e como sempre hos outros vsarom» . 


(» ])) , 'AV, Reg. Lai 1051, fi 215. 

(« 0 ) AV, Reg, Lat. 1064, fi, 77iV. 

SisiíajllMíos, oapttalio XBII, em PiEiDRO ÂLVIARES SEQOO, lAwro 
ãa^s emiUrm àJ» Ordem de Nmo Smhar Jesu Ghrkte^ ANOT, Ordem de 
CYiáifo, cod, 234, partie I, fl, 55. 


Â. primeira vista, o prior-mor da bula hvter coetera parece 
apresentar as características de superior eclesiástico supremo da 
Ordem de Cristo. Atentas as instituições e legislação da Ordem, 
0 supremo moderador eclesiástico não pode ser outro que o dom 
prior do convento de Tomar. Nesta hipótese, o prior-mor desta 
bula não poderia ser o vigário da vila de Tomar ou seja de Santa 
Maria do Olival, também dito vigário da Ordem. Pelo mesmo mo¬ 
tivo, também não iwderíamos idehtificá-lo com o Vigário do con¬ 
vento de Tomar. Com tal expressão talvez se pudesse querer de¬ 
signar 0 vigário da vila de Tomar que, nos Estatutos da Ordem, 
também, se diz vigayro da mm ordem, como acabámos de ver. 
Igualmente neste sentido, o vigário do convento de Tomar não se 
poderia indentificar com o prior-mor da Inter coetera, conforme 
ao que fica dito. 

A esta interpretação relativa ao prior conventual, opõe-se 
0 seguinte passo da bula Dm fidei constantiam: «...voluerunt 
quod ex tunc in antea prior maior dietae Militiae, nunc vicarius 
de Thomar nuncupatus pro tempore existens, jurisdictionem spiri- 
tualem in eisdem ecclesiiis aedificandis, haberet» Efectiva- 
mente, seria normal esta versão em português: «...quiseram que 
desde então para diante o prior-mor da dita milícia, agora dito 
vigário de Tomar, que existir, tivesse a jurisdição espiritual, nas 
mesmas igrejas a edificar». A ser assim, ou o vigário não era outra 
coisa que o sacerdote professo, superior do convento de Tom'ar, 
de que nos falam os Estatutos, ou o prior-mor deve identificar-se 
com 0 vigário de Santa Maria do Olival, também ele sacerdote 
pertencente à Ordem de Cristo e com cura de almas, a ele cometida 
pelo dom prior do convento de Tomar. Neste último caso, então, 
0 prior-mor da Inter coetera não passaria do vigário de Santa 
Maria do Olival, o «vigayro da nossa ordem» dos Estatutos,, 

No caso de admitirmos que o prior-mor h Inter eoet&ra 
é, realmente, o dom prior do convento de Tomar, superior religioso 
da milícia de Cristo, a quem estava subordinado o vigário da vila 
de Tomiar, ou seja de Santa Maria do Olival, com suas igrejas e 
povo, dele dependentes, então deveríamos também admitir que este 


(»**) Em JORDÃO, Buílarim Pãnmtus, I, p. 98, n, 1., 
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povo (ias igrejas sujeitas à Oíáem, era exercida peb vigário, Já 
iiio tempo dos Templários, o vigário ou prior de Santiaigo tinha a 
cura de almas «ooni a autoridade do capeilão de Tomar», «qui in 
dieta ecclesia saucti Jacoíbi tenet locum episcopi» 

iNaturalmente, estes poderes do vigário eram de jurisdição 
ordinária, embora vicária, porque exercida em nome da Ordem. 
E aquela espiritmlidade e omnímoda jurisdição ordinária, conce¬ 
dida directamente à Ordem pela Inter coetiera, podia exercê-la 
0 superior eclesiástico supremo da Ordem, no caso o dom prior do 
convento de Tomar? A Dum fidei constcmtim diz-nos que o prior- 
-rnor da Milícia de Cristo gozajva de toida a jurisdição espirituá 
nas igrejas a edificar em todas as terras desde o Oabo Bojador e 
Cabo Não até Os índios (-"O, Como vimos, porém, segundo a legis¬ 
lação dá Ordem de Cristo, o exercício da jurisdição eclesiástica 
sobre os povos sujeitos à Ordem competia ao vigário de Tomar. 
Era natural, pois, fosse ele também a exercer a jurisdição nas 
inovas terras anexadas à Ordem,., 

iSegundo quanto refere Morem antigamente havia 
priorados simiples, priorados-dignidades, com poder de conferir be¬ 
nefícios e priorados-paróquias, oficiados e asisistidos em tudo que 
fosse necessário pelos cónegos regrantes de Santo Agostinho e de-, 
pendentes das suas canónicas ou mosteiros». Em Poriugal pode¬ 
mos apre.senbar o exemplo do mosteiro de S. Salvador de Grijó, 
que tinha sujeitos vários priorados-paróquias, em que os seus reli¬ 
giosos exerciam a cura de almas: priorados das igrej^as paroquiais 
de S, Salvador de Perosinho e de S. Martinho de Argoncilhe, 
etc.' 

iSobre a evolução dos priorados, permita-nos o leitor mais 
0 seguinte esclarecroento de Moroni, que traduzimos do Italiano: 
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poder de colação de benefícios do dom prior passou, natuialmentc, 
por comissão deste, para o vigário de Santa Miaria do Olival, Este, 
antes da Inter coetera, segundo os textos que acima deixámos 
transcritos, tinha já campo vasto de jurisdição, a exercer em nome 
da Ordem de Cristo, como vigário que era, por instituição canó¬ 
nica do dom prior, Neste sentido, teríamos de dar ao texto supra¬ 
citado da bula Dum fidei constantiam diversa interpretação da¬ 
quela dada acimia. Ei-la: quiseram que de.sde então para diante 
0 prior-mor da dita milícia, agora o vigário, dito de romar, que 
existir, tivesse a jurisdição espiritual nas mesm^as igrejas, a edifi¬ 
car». Desta forma, já se não trataria da mesma pessoa.,. 

Este vigário, dito de Tomar, de posse daquela jurisdição 
espiritual, a que se refere o tex!to, não é outro que o de Santa Maria 
do Olival ou vigário da vila de Tomar, conforme se colhe da série 
de bulas desde este ano de 1514 até à Gregis Dominid de 1536, 
Assim na Pro exceUenü praeemineutia de 12 de Junho de 1514: 
«...excepto vicário pro tempore existente oppidi de Thomar, nullius 
diocesis, qui frater militíae Jfâu Ohristi Cisterciensis ordinis exis- 
tit et jurisdictionem episcopálem in dictis toeis, terrís et insulis, 
ex privilegio apiostolico sibi concesso habet» As mesmas 
palavras se encontram nas bulas Aeguum reputamus de Paulo líl 
de 3 de Novemlbro de 1534, bem como eátas: «viçariam de Thomar 
huiusmodi, bonae memoriae Didaci Pinheiro, olira Episcopi Fun- 
tíhalensis, tunc in humanis agentis et dicti oppidi vicarii, ad id 
tunc expresso accedente consensu, apostólica auctoritate suppres- 
serat» O mesmo na Gregis Dominid p'”)- 

E este vigário da vila de Tomar, segundo consta de nume¬ 
rosos textos, atrás referidos, é diverso do dom prior do convento 
de Tomar. Após a instituição canónica por parte deste, passava 
ele a exercer a cura de almas e poderes inerentes ao ofício nos 
territórios de sua jurisdição, O dom prior de Tomar exercia a oura 
de almas sobre os freires e cavaleiros, numa palavra sobre todos 
os memibros da Ordem e em toda a paPte, mas a cura de almas do 


,(*)! Em Bultorium: Píatroniaim, I, p. 100, ii, 1. 

P»")i Em JORDÃO, BuMamm Patomtm, I, ip, iMS, n, f, p. 103, n, 1, 
p"') lEm JORDÃO, BuUarhm PairoitóíiM, I, ip, 165, n. 1, 


('«)' lOf, REDRO AiLVARES S0OOO, op, gU,i ANTT, Ordem de Oristo, 
íod, 234, pirte 1, 4!3iv-i44,i 

i(®qi Bm JOIDAO, Bnmrlmn. Patma^tm, I, pl98, n, 1. C5f, o teve 
Dum pro parle iim de 31 de Março de 1516; Bmrim Patrma,tm> I, p, 113, 
prcâmlbuto e n, 1. 

(Mjq OAETIANO MOROÍNI ROMANíO, 'Disimario êi erudmone sto- 
rwO'eeolB>hÍMt'iü(í, vd. DV, Iin Venozlia 1852, p,i 246., 

Df, nota 281 a. 


<;<Ori'ginàriameiite, os prórados foram, na maior parije, simples 
possessões depeodentes das abadias, a que o aibade maudava uin 
'número de religiosos que as administravam e lhe prestavam con¬ 
tas anualmente. Tais priorados ehamavam-se também obediências 
ou preposituras e o religioso que süperentendia aos outros, deno- 
niinava-se prepósito ou prior. No começo do século XiIII, os reli¬ 
giosos, mandados àquelais possessões, quiseram considerar-se inde¬ 
pendentes e usufrutuários, Com o aumentar dos abusos, no século 
se^guinte, foram considerados benefícios, Esta a origem dos prio¬ 
rados simples. Qs prbrados-paróquias, que de sim'pies administra¬ 
ções se tinham transformado em benefícios, não tiveram a mesma 
origem; alguns não eram paróquias antes de pertencerem aos reli¬ 
giosos, outros fizeram-se sob os mosteiros. Desta segunda espécie 
de priorados-paróquias, no início, era a capela particular da pos¬ 
sessão» Os priores, pois, da bula Exmke dewtionis de 
Adriano Vil podiam ser muito bem priores paroquiais, sob a depen¬ 
dência do vigário de Tomar, que, neste caso, chamar-se-ia prior- 
-mor, em relação aos outros subordinados. 

Este nosso modo de ver parece encontrar confirmação em 
documentos pontifícios de 1484 e 1496, referentes ao vigário da 
vila de Tomar, D, Pedro Vasques, Ele aparece aí como prior-mor 
da vila de Tomar, que não peiitencia a alguma diocese, e como 
vigário da Milícia de Cristo da vila de Tomar. 

O primeiro documento é de 4 de Julho de 1484, Trata-se 
de bula de Sisto IV, dirigida a Diogo Pinheiro, doutor em ambos 
os direitos, a concederdhe a igreja paroquM de S. Salvador de 
[Pereira, diocese de Braga, vacante pela resignação de Lopo Dias, 
feita pelo procurador deste, o Dr. Pedro Vasques, prior-mor da 
vila de Tomar: per dilectim filivm Pdrmi Vciimci, utrmqiie 
iuris dootorm, priorem nuiorem opM de Tomar mllim diocesis, 
procuratorm mum aã hoc ab eo specialiter comíitutum 
O segundo é de 22 de Junho de 1496. Nesta data, a pedido do rei 
de Portugal e por relação do cardeal de Lisbo-a D. Jorge, o mesmo 
JD. Pedro Vasques foi deputado bispo coadijutor de D, Álvaro, bispo 
da Gruardia, com direito de lhe suceder, por morte ou cessação, 

P'c)i Loc. ciií,, p, 245. , 

(“«) . AV, R-eig, Dat, -8,57, if-1, 7.7v. Nos.% tíocum, X3íiV. ' ; 
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Aqui diz-se: Petrum Valaaci^ júris vtriusque ãoctorem, vicarium 
Militie Ihem Christi oppidi de Tkomar (-“■*'-). 

'Se era prior-mor da vila de Tonmr ou vigário da, mesma, 
lião podia ser prior conventual de Tomar ou superior supremo re'li- 
gioso dos freires da Ordem de Cristo. O prior-'mor da bula Inter 
metera, portanto, parece identificar-se com o vigário da vila de 
Tomar, também chamado vigário da Ordem, que já antes desta 
bula exercia nos territórios da sua jurisdição poderes quase epis¬ 
copais, como vimos. Desta forma, parece-nos que as concessões 
de Calisto III só territoriatoente ultrapassam os limites da antiga 
jurisdição da Ordem de Cristo. No resto, essencialmente era aquela 
jurisdição do vigário, que em algumas terras de, Portugal, mesmo 
110 tem'jx) dos Templários, tinha «locum episcopi» 0 - 

'Com isto não pretendemos fazer p'ajssar esta nossa ilação 
como facto inconcusso. Antes de mais, reconhecemos que, a, guiar¬ 
mo-nos pelas passagens transcritas dos Estatutos da Ordem de 
Cristo, 0 vigário de Tomar ou vigário da Ordem de Cristo não era 
conhecido pelo nome de prior-mor. E a interpretarmos o texto da 
bula como referente ao prbr-mor da dita nálida, agora dito vigário 
de Tomar, seria razoável identificar o vigário C0'mio prior do con¬ 
vento ou seja com o máximo superior religioso da Ordem de Cristo. 
'Neste caso, o prior conventual de Tom'ar teria passado: a chamar-se 
vigário de Tomar, acumulando na sua pessoa as atribuições de 
prior do convento e de vigário da vila. 

Conforme a esta interpretação, o Dr. Pedro Vasques teria 
sido 0 primeiro pribr-m'or ou seja, nesta hipótese, o primeiro prior 
■conventual de Tomar, a reunir na sua pessoa ambas as funções 

(MJ e) «Menisls Junij ■MaOOOLxxxxvj, D-le xxijv Junij STOtteBimuà do- 
ítiimis mster iin, isuo iConsisitorto iSeoreito 'vt morie esit, aÚ Mialbfcniem 
glirnl dornlni G, supipteáüoraeraripsluB m 

uifi.sjimi Portugáte dedlt lelt depataulit in loaadlufcorem:,^^^^ 
domtoo' Atoam, 'opisocH^ Églfeatensi, doiminim( PleltrTO Vatect Jurfe; vbius-' 
!(|ue doctorm, vloartum (Mlilsliô.te lOtirW 

dlotiiv ecAsiia per MBUm 'Uei deciessum eitodera idoraini Aluari 'ex; nuidc prout 
cx tuncidí! pora,0!nia ipaíufl ido^mW: Beto -eite, 

[leum] to aptecopiin ©tpaBtoreim»: A lOopeteiti d, 'ifflpTO, , , 

í)i lOf. dOiCumento era BEDRO ALVARES op. dt, ANTT, 

Ofdew'áeVríisitojdOd, i2S'4, parte 
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de superior religioso e vigário. Em tal conjectura, não apresen¬ 
taria novidade alguma a modificação introduzida mais tarde pela 
bula Gregis Dmmici, a pedido de D. João II, segundo a qual o 
prior de Tomar é o superior religioso do convento, com as atribui¬ 
ções a mais do antigo vigário da vila de Tomar, que deixara de 
existir com a supressão da vigairaria em 1514 ('"")• 

Reconhecendo muito emibora a probabilidade desta posi¬ 
ção, parece-inos todavia devermos optar pela outra que vê no prior- 
•jmor da Inter coetem o vigário da vila de Tomiar, Aquela suposta 
mudança não se podia te dado no temipo do Dr. Pedro Vasques, 
porque, segundo as definições do capítulo de 1503, como vimos, 
ainda se distinguiia nitidamente entre o prior do convento de Tomar 
e 0 vigário da via, com as respectivas atribuições. Poder-se-iam 
então interpret'ar aquelas referências a Pedro Vasques como se 
ele fosse prior do ooniveinto em 1484 e em 1496 vigário da vila de 
Tombar? Não nos parece. No primeiro documento, além da designa¬ 
ção de prior-mor da vila de Tomar — prbrem maimem (ypiãi de 
Tomur—deparamos com as palavras nullius diocesvi^ que natu¬ 
ralmente se referem ao território de sua jurisdição. A palavra 
comentus não aparece... Devemos, porém, notar que o dom prior 
do convento de Tomar era, efectivamente, o prior-mor da Milícia 
de Cristo. O que dissemos sobre as' suas atribuições isso faziam 
supor. Di-lo mais olaramente bula de Alexandre VI de 26 de Abril 
de 1495: «...pro parte Manuelis duois Begie, perpetui administra- 
toris magistratusMilitie Jhesu Christi... necnon pmris mmris'... 
eiusdem MiMtie... Qum pro parte Manuelis administratoris, prío- 
m maioris... Nos igitur Manuelem administratorem, priorem 
maicyrem...» “). Por 'isso, não deixa também de ser muito pro¬ 
vável que, originàriamente, a colação de benefícios da Inter coetera 
pertencesse ao dom prior do eonivento de Tomar, passando, logo 
depois, ao vigário geral da Ordem de Cristo, a não ser que admi¬ 
tamos erro ou imprecisão por parte do redaotor da bula, 


(»') iBm PBDRO AMRiBS SEOOO, Um) dm mritumH (ki Nom 
Smhor Jesu Gkrkto, Orãm de 'GristOj cod. 236, parte III, fl, 10í)v- 
112:' JOftDAO, Buimm MromtuSj I, p, 167, n, 3-7, : 

(“‘a)i Of. AV, Reg, Lat, 968, a 


3,-A JURISDIÇÃO ESPIRITUÂL DA ORDEM DE CRISTO 
E O PADROADO REAL 

Voltando nós às considerações sobre a jurisdição espiri¬ 
tual da Ordem de Cristo dos documentos reais e bula Inter coetera, 
a exercer nos territórios conquistados e a conquistar «desde o 
Cabo Bojador e o Cabo Não... até os índios», somos' de pare¬ 
cer que, na sua origem, esse direito se deve aos esforços de 
D. Henrique, já patentes naquela súplica de 1434 sobre as ilhas do 
Atlântico. , Na tentativa do duque de Viseu em engrandecer a . Or¬ 
dem, refleCte-se a sua orientação neste particular. As concessões 
da bula Etsi suscepti de 1443, referentes à faculdade de os mes¬ 
tres da Ordem designarem bispos para exercerem a espiritm^ 
lidade nas ilhas já adquiridas e a, adquirir no Oceano, em que ao 
presente não ha bisp ou ha tanto tempo qw ho ome que não ha 
memória dos homens que o ouuesse, o que Pedro Alvares 
Seceo (-"'O interpreta como concessão da espiritualidade das 
ilhas da Madeira, Porto Santo e Deserta, tamibém se situam den¬ 
tro desta orientação. Mas o fundamento jurídico, o documento 
da confirmação pontifícia, até agora conhecido, em que se pode 
basear o exercício dessa jurisdição, é a bula Inter coetera de Ga- 
listo II, datada de 13 de Marçpide 1456 e não a Romanus 
Pontifex de 8 de Janeiro de 1455 (■""). 

Era esta também, aliás, a interpretação do próprio Infante 
D. Henrique, como se pode ver na sua carta de 26 de Dezembro de 
1456 ("'D, ao referir a doação que lhe fizera D. Afonso V da tem¬ 
poralidade das terras descobertas ou a descobrir, e á Ordem de 
Cristo a da espiritualidade: «E sendo bem, em conhecimento de 
todo 0 suso dito, 0 muy poderoso, excelente e virtuoso dito el rrey 


í®’) Op. àt, ANTT, OrdfM de GrisiO) co'd„ 235, píwte II, fl, 8, 

K*)! AV, Rfig,, Vitt, 4;64, fl. 33v-34v.: ANTT, Gav. 7, maço 1'3, n, 7: 
SILVA MARQUES, DmabiimmM:, I, p, 535; JOiRDAO, JBumrmrn Patro- 
naitm, I, p. 36, 

(“) AlV, Reg, Vttt, 402, fl, ,410-4a®v; Reig, Vat, 405, fl, 71-75, ANTT, 
Buiías 7-20; SILVA MlARQlIiDS, Demohrmmtm, I, p. 503-'508; JORDÃO, 
Mfowíitó, I, p, 31-34. 

(®q! !B,'íta carta vem traiKlotlta em PBDRO ADVARBS SBOOO, ap, 
clL, AMT, Ordem de Gristo, ood. 235, parte UI, fl,. 17-18, com a daíta de 26 
de Dezemt)ro de 1458, taserta na carta de oonirmíiçáo de D, Atmm V, qw 
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dom Afonso... me fez pura doaçom em miinha vida desta dita ter¬ 
ra com todallas rendas, prooes e interesses e direitos que se delias 
auer podesse e a dita ordem, vistas as grandes despesas que se 
assi dos dinlheiros e rendas delia sotore as ditas terras de Guinea 
fezerom como dito he, toda a sipiritualidade que eila a aja pera 
todo sempre e esto tam inteiramente quanto em elle fosse de lha 
poder dotar, assi do diréito do padroado, como de qualquer outro 
direito que a élla pertença, em maneira que a dita ordem aja a dita 
sprituaMade das ditas terras de Guinea, des o dito cabo de Nam 
pera awante tam compridamente, como o élla tem em sua casa de 
Thomar, suplicando a nosso senhor o sancto padre Galixto 3, ora 
presidente na igreja de Deos, que o assi quisesse outorgar, o qual 
de seu moto proprio e por autoridade apostólica, dotou e outorgou 
a spiritualidade da dita terra da Gumea aa dita ordem, assi liure- 
mente como a élla ha na dita sua casa de Thomojr, segundo decla¬ 
radamente he Gontheudo em sua doaçom que a ordem, dello 
tem» 

iComo dissemos, as concessões de ordem espiritual da Ro- 
mmus Pontifex, com direito implícito de padroado ou apresenta¬ 
ção, visavam os reis de Poiitugal e o Infante D. Henrique como 
homem dos Descobrimentos, não como adraimistrador apostólico 
da Ordem de Orislto. Tamlbóm assim o entendiam os portugueses do 
Século XV. Ê quanto nos diz por boca de Sisto IV, o governaidor 
da Madeira, João Gonçalves da Câmara e sua mulher Maria de 
Noronha em 1476, atritouiuido essas concessões também aos her¬ 
deiros do Infante: «...iuxta quoddam indultum oliim per felicis 
recordacioDis Nicolai pape V, predecessorem nostrum inclite me- 


van daifcada de 3 de Janeiro do moisme amo, A designação, poLs, do ano duma 
delas dwe estiar errada,,, Oonio, porém, neia se allnde te coinceí!.Hõe,s de Oailtsto 
III «era preddeinte na igreja de Deos», segue-se que cia não pode ter «ido 
eariífca em Dezemibro de 1458,,porque nesbai data preaitíia já à Igreju, havia 
uns qualtro mie-ses', Pio ,11. A buto Mer GOiBíem, a que se, refere a.carta, é dc 
13 de Março de 1466, Portanto, podio ter sido redigida em Dezembro de 
1456, 0 maisi bardar em Dezemlbro de 1451 

i(?»»)i Em PEDRO ALVARES &BCOO,i op, cil, ANTT, Orâm ik fírinkj 
cod, 236,. parte IH, fl, 17v, 
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morie Hcnrico jnlanti Portugalie, [irimo jnuestigatori et inuentori 
jnsuie de Maydera in niaíi. Oceano constitute concessum super fa- 
cultate nouiter edificandi et fundandi monasteria tam virorum 
quam -rnulierum aliaqiie pia loca in dieta jnsula, de consensu tainen 
et licencia regiis Portugalie aut eiusdem jnfantis seu lieredum suo- 
rum pro tera-pore existencium, prout in ipsius predecessoris iitteris 
plenius continetur... vnum monasterium... construere propo- 
nunb 

E 0 problema do padroado português nas Missões? 011 P, 
de Wiitte {■""') afirma que «contràriamente ao que se tem crido até 
aqui, não se deve buscar aí as origens duma instituição que devia 
ter nos tempos modernos tão grande repercussão: o padroado por¬ 
tuguês sobre as missões». Para provar esta opinião, o ilustre bene¬ 
ditino até agora só nos apresentou argumentos negativos: a não 
existência de política em unir a Ordem de Cristo à Coroa e dúvidas 
sobre o exercido efectivo da jurisdição espiritual por parte da Or¬ 
dem nas terras conquistadas. Desconhecemos ainda os argumentos 
^positivos com que ele procurará ilustrar o seu pensamento, pois 
ainda não tratou do assunto ex professo. Todavia, em nosso hu¬ 
milde parecer, custa-nos admitir que o padroado português não se 
situe de qualquer modo dentro deste período, acompanhando a evo¬ 
lução dos Descobrimentos, como realmente acontece com todas as 
instituições humanas, que não aparecem, repentinamente no seu 
pleno desenvolvimento. Seria, porém, prematuro pronunciarnio-nos 
já, de modo absoluto, sobre o assunto, porque ele exige estudo 
exaustivo e conthecimento pehfeito das condições e de todos os do- 
■cumentos posteriores, de que carecemos presenteáente, para che¬ 
garmos a conclusões objectivas e imiparciais, 

A objectividade exige que declaremos sinceramente desde 
já que não houve política de nacionalização das ordens militares 
por parte dos reis de Portugal, durante a vida do Infante D. Hen- 


(AV, Ragv Lait, TÍZ, fl. 47-47v. Pulbfcaáo por JOiSElPH POU V 
MAIITY, BullmiUm Fmnckmmm, Nova Series, t, M, Quaracqhl 1949, n, 874, 
p. 428-429, 

(“'*) Les Mies pantífimks, em Rev-ue dimtoire ecoWmsMque, 53 
(1958), 469, 
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rique, o período que agora mais nos interessa, enquanto por esta 
frase se enteinde a tentativa de as sujeitar à Coroa. E esta. tese 
do investigador belga é comprovada por documentos, alguns deles 

inéditos, que desejamos analisar aqui. 

Não há dúvida que os reis de Portugal batalhai am por in 
vrarem as ordens militares da sujeição aos mestres espanhóis. 
Tamibém são conhecidas, como vimos as tentativas de D, João I 
em puxar a administração para os seus filhos, talvez no intuito de 
mais fàcilmente poder valer-se dos bens das ordens para a luta 
contra o infiel. Mas doutra parte é certíssima a independência e 
isenção que os mesmos Infantes semipre reclamaram paia as or¬ 
dens que administravam, alegando a sua isenção, como institutos 
eclesiásticos que eram, perante as intromissões do rei, em ques¬ 
tões monetárias, e anotando também o fim da instituição, ou seja o 
combate aos sarraceno.s, para não serem obrigados aos inriwstos 
reais, lançados com este fim. Ora isto vem provar que a tentativa 
dos reis em puxar a administração para os membros da família 
real se fundava, não no interesse de as anexar à Coroa, mas sim 
na perspectiva e alcance dos rendimentos das mesmas. 

Já em 19 de Julho de 1425 podemos notar tal estado de 
coisas na posição do Infante D. Henrique, administrador da Or¬ 
dem de Cristo, e do Infante D. João, administrador do mestrado 
de S, Tiago da Espada, sobre este ponto, Antes desta data, tinha 
iD. João I alcançado de Martinho V a décima sohre bens eclesiás¬ 
ticos para obviar às despesas de África e tentava exigi-la também 
do mestrado de S. Tiago da Espada e da Ordem de Cristo. Alegando 
indulto de isenção neste particular, tanto o Infante D. Henrique 
como 0 Infante D, João se recusavam a satisfazer às exigências 
ido rei, Em seu nome, O Infante D, Duarte encarregou-se de recor¬ 
rer ao papa, pedindo a confirmação de tal indulto e mandas, se que 
a concessão feita a D. João I de modo nenhum prejudicasse seus 
interesses 0“') . 

Mais explícita ainda é a súplica do Infante D, João, a que o 
papa atendeu a 4 de Janeiro de 1422, impetrando do pontífice de¬ 
clarasse ã isenção da Ordem contra qualquer ingerência do rei. Ex-. 


P), Of, AjV, Reg. Siuii^pi, 188, 279-'27ay, Nosao (Jocum. n, 13, 
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punha 0 Infante nessa .súplica que a Ordem de S. Tiago da Espada, 
desde que foi instituída na Península para comhater os inimigos 
da fé, ficou sujeita directamente à Santa Sé, sob cuja protecção e 
jurisdição foram colocados todos os seus membros e bens. A Or¬ 
dem, que também existia no reino de Portugal, prossegue o In¬ 
fante, era isenta da jurisdição de seu pai, tanto civil, como crirni- 
nalmente, Todavia, sendo plenamente eclesiástica, esclarece ele, 
sentia-se vexada pelo poder leigo que pretendia fosse ela sujeita à 
jurisdição secular. Porque considerava exorbitação sujeitar os 
regulares a foro proibido, pedia o Infante D. João ao papa decla¬ 
rasse que a Ordem, seu,s membros e bens eram eclesiásticos e como 
tais não reconheciam outro superior além da Igreja (“"O- 

'Pedro Álvares Secco no sumário da I parte do Livro- das 
escrituras du Ordem de Nosso Senhor Jesu Ohristo diz «que os 
religiosos professos desta ordem gozão em todo dos priuilegios 
asi na exenção do foro secular como no mais de que gozão os de- 
riguos de ordens sacras e outras pessoas ecclesiasticas de direito 
comuns». A este respeito transcreve a carta, datada de 6 de Fev. 
de 1456 «por que o Jffante dom Aurrique defendeo aos ca- 
ualleiros desta ordem que non respondessem perante as justiças 
seculares e as mesmas justiças que nom entendessem nelles por 
serem jsetítos de sua jurdição». 

Interessante 0 remate da carta do Infante: «... e peço por 
merçe a el rrey meu senhor que pois a todolos arcebispos e bispos 
e ordens que tem tamanha multidoem de pessoas lhe som guar¬ 
dadas su-as jurdições lhe praza de mandar guardar a mim esta 
pequena jurdiçora, que tão poucas pessoas som em ella» (■'‘'d. 

A interferência dos reis, seja D.. João I, D. Duarte ou 
D, Afonso V, nas questões judiciárias das ordens militares , não 
significa tentativa de anexação delas à Coroa, mas deve situar-se 
dentro da questão geral das imunidades eciesíásticas, ocasião de 
tantos litígios a,través da História de Portugal. .. 

: ^ O rei D, Duarte muito traJbalhou por libertar as ordens mi- 
ilitarés da sujeição aos mestres de Castela, Mas esse interesse, co-, 

(“) lOf,. A.V, Rfig.: Suippl, 159, fl, lOl.^No.» doicum, n, 10, 

.(") Of), ciit,, ANTT, Orfm áe cod, 234, pa®te ^ 
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mo 1'jem se ipode colher ide suas cartas ao abade de Florença, D. Go¬ 
mes, e ao bispo do Porto, situaiva-se dentro do ponto de honra na¬ 
cional e da libertação dos espanhóis. Ele só queria libertá-las do 
jngo espanhol, pedindo mesmo 'que o papa colocasse os mestrados 
de Portugal sob a sujeição imediata da Santa Sé . 

0 Infante D. Henrique queria professar na Ordem de Cristo, 
como Se infere da bula Hísi suscepti áe 9 de Janeiro de 1443 
Para isso, isentava-o o papa do voto de pobreza, permitindo-lhe 
conservar a administração do ducado de Viseu e outros bens do seu 
património, sem 'prejuízo algum para seus herdeiros, e adquirir , 
bens móveis e imóveis, etc, para a Ordem. Ora não há dúvida que 
a profissão po'dê-lo-ia afastar da Coroa. E que o Regente do reino 
temeria 0 perigo da iinfluência e, poderio da Ordem de Cristo, re¬ 
forçado pela iprofissão do irmão, precisamente porque, nesta qua¬ 
lidade, mais poderia fazer sentir a isenção e força da Ordem em 
■relação à Coroa, talvez se possa inferir da natural oposição da Co^r- 
te, por cujo motivo possivelmente, a aceitarmos a hipótese de Pedro 
Álvares Secco (''“0 , 0 ' Infante D. Henrique não professara. 

Morto este, D. Afonso V diligenciou por que a administra¬ 
ção da Ordem de Gristo viesse parar a suas mãos, o que obteve 
realmente em 25 de Janeiro de 1461 pela Dm tm (‘‘“O. Os motiivos 
da concessão foram anotados no texto expositivo da bula, referente 
à súplica do rei : para ele po'der aplicar os rendimentos da Ordem 
na guerra contra os sarracenos de África. Mas as intenções do rei 
não Se dirigiriam ao padroado, àquela jurisdição espiritual da 
Ordem? Parece-nos que não. 

Ã iparte 0 facto de ele não ter chegado a tomar posse da 
administração da Ordem de Cristo, que se poderia explicar por 
questão de'rivalidade entre o rei e seu irmão, o filho íado'ptivo do 



(*)i Of, DOMUNGCS 'M:AiüRI0l!0, -I?, 'DíWíríe e m mpamamidudets rtfi 
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Infante D, Henrique, D. Fernando, da qual este saiu vencedor 
devemos anotar que da atitude de D, Áfo^nso V apenas transpa¬ 
rece 0 interesse pelos rendimentos da Ordem, que eram meios pre¬ 
ciosos para a realização do seu projecto de conquista do norte 
de África. Não podemos esquecer que o , rei Africano, absorvido 
com estas conquistas, não se interessou pelos descobrimentos da 
Costa Ocidental de África (■'"’) e, por isso mesmo, não se interes¬ 
sava também da jurisdição espiritual que pertencia á Ordem de 
Cristo nessas paragens. 

Mesmo no continente africano, nomeadamente quanto a 
Santa Maria de Ceuta e Alcácer, porqu,e a ele e sucessores pode¬ 
ria «pertencer algúu direito qw causa dos padroado,? das igrejas 
que se fizerem nos dictos lugares», o Infante D, Henrique «nos 
pedia — são palavras de D. Afonso V — por merçe 'que lhe ouues- 
semos por outorgado liuremente aa dita ordem de Ohristos o dito 
padroado assi como o ha em villa de Thoimar, E consirando nos 
os muitos seruiços que nos e os nossos regnos da dita ordem re¬ 
cebemos e des hl pollo do dito meu tio, nos praz que a dita ordem 
0 aja tão liuremente como o ha em a dita villa de Thomar pera 
senipre» (■^”). Mais tarde, é certo, Sisto liV pela bula Ctoro dew- 
tionis de 21 de Agosto de 1472 providenciava à organização ecle- 
.siástica de Tânger, Arzila e Alcácer e outros lugares a conquis¬ 
tar, mandando criar lá igrejas catedrais, paroquiais ou colegiais, 
segundo a importância de cada região, e concedendo ao rei o di¬ 
reito de padroado e de apresentação a certos benéfícios, com par¬ 
te das dízimas para o aliviar do peso das despesas que àquela 
■empresa de África acarretava Todavia, todas estas dete^^^ 
minações estão circunscritas ao norte de África e não se; referem 
pròpriamente ao campo extenso da jurisdição da Ordem de Cris¬ 
to, de que vimos falando. 


iP™)! lOf. ANÍTÓNIO JOAQUM DIAiS DMFS, OPM, Reflexos politiGQ>8 
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A bula Rammus Pofttífex de 27 de Fev. de 1469 é sinal de 
que a jurisidição espiritual da Ordem de Cristo, quem sabe se por 
influência de D. Afonso V, se transcurava na cúria,. Efectiva- 
rnente, por ela cometia o papa a D. Nuno, bispo de Tânger, eleito 
neste dia, a jurisdição ordinária e episicopal nas ilhas da Madeira, 
dos Açores ;e Santiago de Cabo Verde, como se fora verdadeiro 
bispo delas: «predictas insulas et illarum incolas tibi quaradiu 
in humanis ageris dicteque ecclesie prefueris, in spiritualibus 
dumtaxat de fratrum predictoruni consilio auctoritate prefata 
tenore pnesentium sumittimus, ita quod taniquiam verus ipsarum 
insulamm episcopus ordinariam et episcopalem iurisdictionem 
in illis et earum incolis supradictis valeas plenarie exercere» ('“•'O- 
Ainda em. Dezembro de 1476, D. Nuno dmia que, por determinação 
apostólica, estava obrigado a exercer poderes pontificais nas ilhas ■ 
da Madeira e Açores, que não pertenciam a alguma diocese: 
«.. .iquod lipse qud ecclesie Tingensi preest et in Maderia et de A&so- 
ras insulis maritmis nvMm diocesis ex ordinoGione apetoUca 
poMificaMa exercere tenetur...» “). Esta jurisdição, porém, es¬ 
tava limitada à vida e pontificado de D. Nuno., Não piassava aos 
sucessores no bispado de Tânger. Era coisia transitória. Além disso, 
parece ique a bula não foi executada, pior oposição da Ordem, de 
Oristo ("‘‘j. De qualquer forma, pois, nada tinha o rei, comO' tal, 
que w com ;a jurisdição espiritml daquelas ilhas.... Tamlbém é 
para não esiquecer o brefve de Paulo H 'de 28 de Março* die 1471, a, 
recomendw a D.. Afonso V a salvaguarda 'dos direitos e isenções 
das ordens militares de (Santiago da Esipada e da 'Ordem de Oris¬ 
to 0 que entra no ipr'oiblema das imunidades edesiáslticas, 
A Dj Afonso iV e seus 'sucessores,, é certo, 'conoedera Nico- 
lau V pela Mx Romams Pontifex^ 'Como vimós, faculdades de 
ordem 'espiritual, que 'em certo modo pod'eríamos chamiar padroado, 
iC 0 'm 0 direito de 'apresentação a benefícios, a 'Seguir-se o natural 
curso da 'evolução das co-isas, O facto ida iconcessão de poder 'cons- 


(«qi, Reg, :Lat, 682, ffl, 36^ 
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truir igrejas e mosteiros trazia implícito o direito de padroado 
neles, A Ordem de Cristo, porém, pela Inter coetera referida, ficou 
a ter o exclusivo 'da juri,sdição espiritual nas terras descobertas 
e a descobrir, desde a Costa Ocidental de África até os índios. 
Como vimos, |X)Steriormente, em 21 de Outubro de 1458, 'Cedera 
0 rei à Ordem o padroado de 'Santa Maria de Ceuta com 0 'S territó- 
rio.s a ela anexados por Eugênio IV . Dir-se-ia que o rei renun¬ 
ciava a seus direitos, eni favor da Ordem de Cristo.,. 

Isto não obstmite, cremos 'que, no caso de negligência por 
parte da Ordem de Cristo em cumprir ^as condições de enviar mis¬ 
sionários suficientes ou me-srao em caso particular de desinteliigên- 
da, 0 rei se prleria valer 'de tal pretexto para pas'S'ar sobre os di- 
'reitos da -Ordem, 'mediante faculdades alcançadas 'do papa. Dentro 
desta hipótese, talvez se 'pos'sa explicar o facto de o bispo de Tân¬ 
ger, D, Nuno, usufruir do 'direito de jurisdição ordinária e episco¬ 
pal nas ilhas da Madeira, dos Açores e Santiago de Cabo Verde. 

Além disso, permanecendo ‘muito embora intactos os direi¬ 
tos e 0 exercício da jurisdição 'eclesiástica da Ordem de Criabo, 
0 direito de padroado parece não ser exclusivo absoluto da Ordem. 
Como virnos, em 1476 'estava ainda em vigor a bula Romanus Pon- 
tifexj no que se refere às faculdades 'Concedidas a D. AfO'nsO' V e 
.ao Infante D, Henrique, atribuídas também aos herdeiros deste 
último. iPrecisamente a 4 de Maio de 1476, Sisto 'IV mandava reser¬ 
var 0 direito peni}étuo de |]'adroado sobre o mosteiro de Clarissas, 
a fundar na -Madeira, -ao governador da ilha, João Gonçalves da 
'Câmara e sua mulher 'Mari'a de Noronha ou descendente m-ais che¬ 
gado, quando eles o construíssem, m'as sob 'condição do consenti¬ 
mento do réí: «'Nos 'igitur... mandamus 'quatenus, si 'CSt ita et 
'prefati Johannes et Maria monasterium huiusmodi co'nstruere et 
edificare voluerint, ut prefertur, si'ne cuiusque preiudicio, ius pa- 
tronatus et presentandipersonam yidoneam ad ipsum monasterium, 
dum 'pro tem'pore uacabit, 'eis et 'eorum cuiiibet seu: forum primo¬ 
gênito aut propinquiori beredí ab eis imperpetuum'descéndentí, de 
comensu prefati regk auctoritate nostra reserues et wncedas nee- 
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Apresentamos mais nm exemplo de pessoas com direfe de 
padroado, alheiaKS à Ordem de Cristo. iDe letras apostólicas de 30 
de Abril de 1484 consta que Gil 'Eanes e sua esposa Beatriz haviaim 
eregido na igreja paroquial de Santa Cruz, na ilha da Madeira, 
mlUm diüüGsis, uma capelania, iPara o serviço dessa capelania de¬ 
putaram 0 frauiciscano Frei Afonso de Tavira. Como no testamento 
Gil Eanes manifestara vontade de que o franciscano não servisse 
mais na capela, a muiier, executora do testamento, pedia ao papa 
pudese ele continuar a servir nela e receiber adnstituição canó¬ 
nica 

O Infante D. Fernando, irmão de D. Afonso V, independen- 
temente da sua qualidade de administrador apostólico da Ordem de 
Cristo, parece constituir também excepção sob este ponito. A 7 de 
iMarço de 1436, aquando da iperfilhação, o Infante B, Henrique 
nomeou-o a ele, seu soibrinho e filho adoptivo, herdeiro único de 
todos os bens que possuísse à hora da morte. E D. Duarte ratifi¬ 
cava, no mesmo dia, esta disposição, inclusiivamente quanto aos 
bens adquiridos ou a adquirir da Coroa pelo Navegador. «Todavia, 
esclarece Dias Dinis G, em 28 de Outubro de 1460, por visível 
imposição régia, o Infante D, Henrique teve de dar sem efeito 
aquele testamento e de redigir novo. Neste instituiu a el-rei seu 
herdeiro universSal, menos das ihas Terceira e Graciosa, já por ele 
doadas ao D. Fernando em. 22 de Agosto anterior, nos termos da 
Lei Mlental». G'" '0. D. Fernando devia ter reagido, A 3 de Dezem¬ 
bro de 1460, um mês após a morte do Infante D, Henrique, D, Afon¬ 
so V concedia a seu irmão as ihas dos arquipélagos da Madeira, 
Açores e Cabo Verde ('"''f’'), «continuando sempre a constituir 
bens da Coroa e alienáveis, nos termos do § 1 da Lei Mental», como 
adverte Dias Dinis G'" ''). Mas a 19 de Setembro de 1462, piena- 
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non quod abbatis,sa et moniales ac alie persone dicti monasterli 
pro tempore existentes sub obediência, uisitacione et correctione 
■prouincialis ministri prouincie iPortugalie dicti ordiinis fratrum 
Minoruffl isecundum morem eiusdem pro tempore existentes uiuere 
debeant qiiodque duos capellanos et vnum conf essorem presbyteros 
dicti ordinis professores et etate prouectos, de licencia tamen sui 
superioris inibi depufcandos continuo habere terieantur, statuere et 
ordinare eadem auctoritate procures» “). O Infante D. Henri¬ 
que, ao doar em Setembro de 1460 as ilhas de Cabo Verde a D. 
Afonso V, faia-nos da apresentação real dos vigários à Ordem de 
Cristo, que tinha o direito de os confirmar: «...os quais per o dito 
senhor serão apresentados'Sa dita ordem e elia os confirmara» 

Tão-pouco se exclui a possibilidade de outros obterem do 
papa 0 direito de padroado, em casos particulares, nas regiões su¬ 
jeitas à jurisdição da Ordem de iCristo. Assim é que, mantendo 
e sustentando o princípio de que a ilha ida Madeira, mllius diocesi^, 
estava Mh jiimdictme mngwín ei fratrum Milicíe Jem ChrifiU, 
'Inocêiicio VII concede, em 7 de Março de 1486, la Lançarote Tei¬ 
xeira, 0 qual aplicara grande parte de seus bens na construção da 
igreja de Nossa Senbora da Consolação ide Ribeira do Funchal, 
ainda por acãbar, e a seus herdeiros, o direito de apresentar à 
Santa Sé pessoa idónea para exercer as funções de reitor da igreja, 
0 mesmo papa manda iconferir a igreja, depois de terminada, a 
Júhanni de Ysfmiia, presibytero Tuâemm dwmi’>) com ,a condição 
do consentimento do padroeiro: dímmodo (d id dicti Lmzaroti 
exprems acccdat conmism Não sabemos se esta bula foi 
executada, Se o foi, teríamos a notar uma limitação no exercício 
da jurisdição da Ordem de Cristo, a ela reservada pela Mer coe- 
tera, enquanto -pr aquela concessão a Lançarote Teixeira a apre¬ 
sentação do reitor não se faria à Ordem, mjas sim à Santa Sé. 
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inente vitorioso sobre o rei, seu irmão, D. Fernatiido recebe deste 
a carta de doação das iihas ocidentais do arquipélago de Cabo 
Verde, sem a aplicação da Ijei Mental ( Ora, como vimos, ao 
Infante D. Henrique, independentemente do facto de ser adminis¬ 
trador apostólico da Ordem de Cristo, poderia competir o direito 
de apresentação de reitores das igrejas e mosteiros que ele fun¬ 
dasse nessas terras, em virtude da Rommms Pmtifex. O problema 
da sucessão, sob este particular, quanto ao Infante D. Fernando, 
berdeiro do Navegador, poderia, portanto, [lôr-se, Realmente as 
concessões desta bula ainda em 4 de M,aio de 1476 eram interpre¬ 
tadas como feitas também aos herdeiros, não só del-rei DlAfonsoV, 
mas tantoem do Mante D. Henrique ■(■'"" 0. Corno vimos também, 
da concessão, feita nesta data de 1476 ao governador da Madeira, 
sobre 0 direito de padroado no mositeiro das Clarissas, a fundar aí, 
se colhe que as faculdades de ordem espiritual concedidas a D, 
Afonso V e ao Infante H. Henrique supunham a concessão do di¬ 
reito de padroado e apresentação nas igrejas, mosteiros e outros 
lugares pios que eles construíssem nos territórios abrangidos pela 
Rommus Pmtifex. 

Oesta forma, talvez se relacione com estes factos o 
recurso do sobrinho e filho adoptivo do Infante D. Henrique 
a Pio m, em princípios de 1463, logo após as doações do irmão, 
el-rei 'D. Afonso V, a pedir confirmasse a concesssão do direito 
de padroado e de apresentar pessoas idóneas para reitores de igre¬ 
jas paroquiais em certas terras que lhe pertenciam i}or direito de 
herança, pois alguns duvidavam do valor de tal doação. É quanto 
consta de bula de 16 de Setembro de 1464 de Paulo H: «dudum 
siquidem felicis recordacionis Pio ij predecessori nostro pro parte 
dilecti filij noibilis viri Fernandi jnfantis Portugallie exposito quod 
nonnulli, quibug jus pafronatus ac presentandi ixírsonas ydoneas in 
rectores ad nonnullas jmrrochiales ecclesias, in quibus[dam | villis. 


(''"«li); lANlT, 'Gkimuiarla ãb B, Ajonm 7, llv. 1, íl, 81, puibllcndo por 
OHRíSTlIANO .roSfi iDE 'SENNA BAROEiUIJOíS, Sííbaidm pmi a HiMóm 
ile {hào 'Verde e Ouiné, •parte I, Oshaa 1899, -p, 14, iClIbado i»r DUAS DINIS, 
'loa. cit„ p, 814, nota fi. 

. Of. inoto299a, 
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seu opidis et terris ad dpsum ínfantera legitime pertinentiibus here- 
ditarío iure, spectat, ex eorum mera liiberalitate jus patronatos 
huiusmodi pref ato Jnfanti pro se ac heredilbus et successoribus suis 
sponte donauerant» 

Lògicamente, pois, forçoso se torna reconhecer a sepa¬ 
ração, neste tempo, entre a Coroa e a Ordem de Cristo, no to¬ 
cante à jurisdição espiritual da Ordem. A base jurídica do pa¬ 
droado real português, em toda a sua amiplitode, não pode estar 
nestes documentos, Eles não ];)odem resistir incólumes à análise 
crítica e rigorosa do assunto. Por si sós, atentas as circunstân¬ 
cias deste período, seriam insuficientes para justificar a passagem 
para o rei, sob o ponto de vista jurídico, do padroado da Ordem 
de Cristo, derivante da sua omnímoda jurisdição espiritual, a 
significar algo mais que simples padroado. E para sermos fran¬ 
cos e imparciais, custamos perfilbar a afirmação, em todo o 
significado, de que a bula Rmmm Pontifex de Nicolau V, além 
de ser instrumento jurídico «de primeiro plano no que respeita 
ao direito internacional» (nisto estamos plenamente de acordo), 
seja também «criador indiscutível do direito de padroado espi¬ 
ritual dos domínios ultramarinos portugueses» se por esta 
frase ise entender o padroado exercido pelos reis de Portugal, como 
administradores apstólicos da Ordem de Cristo. 

Cumpre frisar antes de mais que aquela omnímoda juris¬ 
dição espiritoal da Ordem de Cristo não é o mesmo que direito 
de padroado e de apresentação a benefícios, Se lermos com aten¬ 
ção as bulas Dm fiã&i comtmtim de 7 de Junho de 1514 e Pro 
excellenti de 12 de Junho do mesmo ano, 'ambas de Leão X, facil¬ 
mente poderemos verificar que a omnímoda jurtedição eólesiásticci 
e esfintwál pertencia ao prior-mor (■'''') e o direito de apresentação 
a benefícios, coraipetia ao mestre, no nosso caso ao adminístra- 


(™lc)i AJV, Rag. Lait 605, íl. 21M4,| 

AiNrróMD BEASIO, Bo úMm eruiíudo ae paârmdo régio, em 
mma, 3 (‘1959), 101, 

iC"’)' (Budia Bm fidei oomllmtwm; AINTT, Buitos, maço 21, n. IS: JOR¬ 
DÃO, EvSatrim iMramtm, I, p. 98-99; ANíTOiNIO lOAÍüffANO DE SOVSAj 
■Prmum tki Hietória (jeimUgica, H, Lisboa lfM2, n, 42, p, 217-220. 
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dor apostólico (‘"'O. Se o rei tivera esta prerrogativa, {;a,ber-lhe-ia 
certamente, o direito de apresentação, como administrador da Oi- 
dem, não como soberano. Ainda na mesma qualidade de adininLy 
trador da Ordem, não lhe cabia o direito de apresentação às digni¬ 
dades episcopais, porque este direito foi-lhe reservado na quali¬ 
dade de soberano, a primeira vez, pela bula Pro excellenti, quan¬ 
to à sé do Funohal, mais tarde estendido às outras sés. Anterior- 
inente aquelas regiões, segundo a Inter coetera de Calisto Ilí, eram 
mUius diocesis..: 

Portanto, ainda que interpretemos as faculdades de or¬ 
dem espiritual concedidas pela Romanm Pontiffíx como «direito 
de padroado a D, Afonso V e ao Infante D. Henrique sem limite 
de tempo e circunscrito às conquistas íeitas ou a efectivar no 
futuro por eles ou pelos sucessores», que, segundo o R. P. Eiásio, 
teria passado à Ordem de Cristo iperpètuamente, por renúncia do 
rei somos, todavia, forçados a reconhecer que ao rei, como 
administrador da Ordem de Cristo, não lhe cora'petia o exercício 
daquela jurisdição espiritual, porque este poder exclusivo da Or¬ 
dem, como exactamente diz o ilustre Espiritano, «seria exercido 
pelo seu Prior-Mor nos limites geográficos dos rdferidos domí¬ 
nios» Coimo se disse, a única eoisa que lhe poderia competir, 
na qualidade de admlmstrador, era o direito de apresentação aos 
benefícios. E isto admitimo-lo, já não pela clareza dos documentos 
do tempo sobre o assunto, mas por deduções a que nos levam as 
instituições jurídicas eclesiásticas de então, ilustradas por docu¬ 
mentos posteriores, como são as bulas de 1514. A atermo-nos ao 
texto da Mer coetera sem mais, fàcilmente se poderia chegar à 
conclusão, que todavia reputaríamos errada, de que os mestres e, 
'Comsequeíntemente, os administradores apostólicos da Ordem, nada 
tinham que ver neste particular. De todas as formas, o direito de 
apresenitação às dignidades episcopais nao tinha aqui razão de ser, 


í('"‘')i iBuia ProlâtótoUiBlUlaí!, maço, 21, n, ,34: 
■TOiRiDÃO, BuMarium Püirmüm, I, p, 100401; AíOTôNIO 0.A'ETAN0 DE 
SOmSA, apM., liiv. W, n. .5'6, p., 26'9-'282,! 

,a.iNTONíIO BlRÁiSilO, Do último armado ao piulTMão réf/h, e-ro 
SWfte, 3 11959), 153. 

(’=') Loc, c% p. 153, 


Que na qualidade de soberano, não usufruía o rei deste direi¬ 
to de apresentação, proveniente da jurisdição espiritual da Inter 
coetera, interpretada à luz da sua aplicação em Tomar, repeti- 
mo-ílo, ainda com base nas citadas bulas de 1514. Ê a primeira 
vez que, com toda a clareza, se concede o direito de padroado ao 
rei, como tal, inclusive para os bispados, e se distinpe perfei¬ 
tamente entre omnímoda jurisdição eclesiástica e espiritual e 
direito de padroado e apresentação, que o rei tinha pedido para si 
e seus sucessores. Não iseria iprecisamente porque o direito de 
padroado não 'pertencia à Coroa, m'as sim, aos mestres da Ordem, 
como se diz na hula, que D. Manuel, administrador apostólico 
da me.sraa, quis alcançar esse direito para si e seus sueessores 
na qualidade -de reis de Portugal? 

'Seria interessante estudar o móbil que levou o rei Ventu¬ 
roso a alcançar do papa a criação do bispado do Funchal, extin¬ 
guindo a vigairaria de Tomar. A jurisdição espiritual, inclusive 
episcopal, que pertencia ao vigário de Tomar, passou piara o novo 
bispo do Funchal pela bula Pro excellenti Ao rei, não como admi¬ 
nistrador da Ordem de Cristo, mas como soberano de Portugal, 
era reservado o direito de padroaido e de apresentação do bispo 
ao Sumo Pontífice. Ao mestre ou administrador apostólico da 
Ordem (•'““) ficava o direito de apresentar ao bispo, a quem era 
reservada a instituição canónica, pessoas idóneas para as digni¬ 
dades, conezias e prebendas, em virtude 'de 'antigamente pertencer 
ao m'estre oii administrador apostólico o direito de padroado e de 
apresentação para 'esses benéfícios: «Et niehilominus jus patro- 
natus et praesentandi personam idoneam ad Ecclesiiam Funchalen- 
sem eractam huiusmodi, dum iilam pro tempore vacare contigerit, 
eidem Emra'anueii et pro tempore 'existenti Portugálie et Algar- 
biorum regi nobis 'et Romiano Pontlfici pro tempore existenti ad 
effectum, ut eidem ecclesise de persona per praefatum Regem 'nomi- 


Aa buias postíriow.s Aequwm rqmkmim d'B 158'4 'íatam-uos tera- 
bfsm do aidmtalstrador alpoitóliico: ain'te'a dtefeiô Miitiae adibiois- 

traitor eeu inaigíteter pro teraipore extetOBs reguiliares poreObae pra6se'n'barG 
consiicwerait,..»; JOâRDAO, BiMriimMtirmatm, 'I, p, 450, % 7; 'P„f65, n, Y; 
p. 181, -n, T; lAiNTôNIO 'OAEITANIO DE SOOSA, U EMrh gmem- 
pwa/n, Hv. W, n. 12'3,, P. Y37-Y38, § 7, 
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nata providere debeat, et non alias, lad dignitates vero ac canonica- 
tus et prebendas pro temipore exMenti magistro dictae Militiae, ad 
quem jus patronatus seu presentandi ad dieta beneficia, dum pro 
terapore vacabant, pertinebat, institutio vero Episcopo Eunchalensi, 
pro temipore existenti praefata apostoilica auctoritate, tenore 
earumdem presentium penpetuo' reservamus» (■‘■'O. 

Importa amotar também que o direitO' da espiritmlidade, 
de que nos faliam documentos em vernáculo do tempo do Infante 
D. Henrique, nomeadamente aqueles em que ele diz concedê-lo 
à Ordem de Cristo, tem, por vezes, significação restrita, como 
aliás se pode inferir do contexto. 

Por si só, 0 termo espintualMade e mais ainda jurisdição 
espmtml pderia designar, sem dúvida, a jurisdição eclesiás' 
tica, com a faculdade inerente da instituição canónica dos benefí¬ 
cios. Como vimos, potém, não competia aos mestres da Ordem 
de Cristo tal atribuição. Tão apouco ao Infante D. Henrique, seu 
administrador no temporal e espiritual. Ao determinar, pois, 
na carta de doação a H. Afonso V das ilbas de Cabo Verde, de 18 
de :Sefce'mlbro de 1460, qUanto segue: «a spirituallidade delias to¬ 
das cinco ilhas fique comigo e aa dita ordem, m'estpes e gouerna- 
dores que depois de my delia forem», poderia o Infante querer 
signficar, quanto a ele, mestres ou governadores futuros, o di¬ 
reito de apresentação e no que se refere à Ordem, na pessoa do 
superior eclesiástico, o da instituição canónica que é pròpriamen- 
te acto de jurisdição. E que o Mante, nesta hipótese, também as¬ 
sim 0 entendia, vê-se pelo que a seguir ajunta: «E eu e a dita or¬ 
dem, meestres e gouernadores que delia forem, somente teremos 
cargo poer em cada hüa das ditas ilhas vigairo que cada hüu te¬ 
nha por my e a dita ordem cargo de as reger e ministrar no spi- 
ritual, os qum per o dUo Mnihxjr serão apresentados aa dita or¬ 
dem eelhmcmf iimara>> 


f ■ , CBüte Pro lexoeMenti pimmmmUa; JOíRlDAO, Bwlilmim Pwtrma- 
íw, .I, p. 101, n. 5; ANTõiNIIIO OAOGTAiNO DOE SOOSA, Prom ck HWôrUt 
■í/enMtíiptoj lliV', W, n. 86,, p. 261. / 

, !(’«)' Em BEDíRiO AUVARES SEMCO, Livro mesoHtum ãa Ordem 

id!e Nomo iSmIíor Jem ANIT, Ordem de fOrUto/wd, '236, parte M, 
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'Por tais motivos, na carta de doação à Ordem da espiri¬ 
tualidade das terras da Guiné, da mesma data de 18 de Setembro 
de 1460, esclarece: «lhe outorgo todo o direito que eu podia auer 
desta terra da Guinea da espèritwaMãadej assi per maneira de pa¬ 
droado, como per qualquer outra guisa que possa seer» (■’“=)■ 

Potém, pelo estudo do contexto, aqui e noutros documentos 
a palavra espiritudidade parece-nos ser usada preferentemente 
em função do direito das dízím'as eclesiásticas. Vej^amos quanto 
na mesma carta de doação afirma o Infante: «...com condiçom 
que a spiritualidade .delias todas cinco ilhas fique comigo e aa 
dita ordem, meestres e .gouernadores que depois de my delia fo¬ 
rem. Por a qual a dita ordem mera pera sempre de todo o que 
Deos em eílm der, de vinte hüu, que ke a respeito ãe meu dm- 
mo» ('‘""i, E esta era realmente uma das atribuições do Infante 
D. Henrique, na qualidade de administrador da Õrdem, não só no 
temporal, como também no espiritual... 

Não menos claras se nos afipram as suas palavras em 
carta de Dezembro de 1456: «E ora vendo eu as ditas doações e 
oiitrosi os desuairados costumes que ha nos ãreitos que ao 
spiritual pertence, que a hüus se paga a dizima e a outros em 
outra maneira, determinei por hem do cargo e mirnstraçom que 
da dita ordem e cousas suas e que a ella pertencem, tenho, esimáo 
em cabidoo per eampãa tangida, com acordo do comendador-moor, 
■Craueiro, comendadores, dom Prior e o procurador da dita Ordem 
e freires, que de todallas cousas que se em a dita terra de Guinea 
des 0 dito cabo de Nam por diante resgatarem e ouuerem per 
qualquer guisa e modo que seja, assi de escrauos e escranas, ouro, 
pescarias, como quaasquer outras coisas, e mercadorias dm u 
dita ordem e paguem m logo de di^a áe cada hüã das ditas 
■cousas, de vinte hüa... E poriMlhe pço por mérce que por^^^^^^ 
da e declaração deste diráto que a dita ordm assi M 
por a dita spintmMade lhe de rnie mandar sua carta de 
coifirmaçom» (*‘^0. 


l(»), Em’ RBJDiRiO ALVARES SEOCO, loG, rJl, fl, llv, 
(n Lw. rií.j flll, . 

r) Loo.riívfí lA . , ' 
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A idêntica coiiolusão iev-a a carta de doaçãn da e^ifirituali- 
áüâe da vila do Inlfante; «na milhor maneira que lha eu posso dar 
e covíko a dita ordem he outorgado por nom semhor o mncto pa^ 
dre Pio 2, e milhor se milhor for outorgado per o dito senhor sam 
oto padre e per os outros seus sucessores alem do que ja assi tem 
outorgado» (''^*). A concessão circunscrevia-ia ele aos limites de 
suas atribuições e poder, neste particular da espiritualidade... 

Oom as mesmas reservas, devemos interpretar os seguintes 
dizeres do infante, de 17 de Setembro de 1460, relativos às ilhas 
da Madeira, Porto Santo, e Deserta: «mandei seer feita esta carta 
ide doaçom e aprouaçom dello, ãemitmão de my a dita jurdiçom 
espiritual e a tresmudando na dita ordem, pola qual hey por to- 
m^ada a posse» Na verdade, a dita jurdiçom espiritual não 
era outra coisa que «a espiritualidade delias , a qual eu dou aa di¬ 
ta ordem de 'Chrktos, aa qual o dito sewhor deu todo o direito da 
éta espiritualidade que em ellas podia auer, segundo dello a dita 
ordem tem sua escriptura» Ora o direito da dita espintua- 
lidaâe, como vimos, correspondia às dízimas. Além disso, a con¬ 
cessão de D. Afonso V à Ordem, a que se refere aqui o Infante, 
foi feita na forma como ela exercia tal espiritualidade em Tomar, 
precisada pela bula hter coetera... 

COmo se colhe das supracitadas bulas do século XVi, rela¬ 
tivas ao padroado, nota-se no rei, independentemente da sua 
qualidade de administrador da Ordem de Cristo, certa tendência 
em coarctar os poderes desta, passando a jurisdição eclesiástica, 
pròpriamente dita, de que eram incapazes os leigos, portanto o 
mesmo rei, para as instituições ordinárias do direito canónico: 
0 regime de dioceses, sob a jurisdição dos bispos, e o direito de 
padroado e de apresentação, que pertencia também à Ordem, para 
a Coroa, Oom a oriação dos bisipados de Santiago, de S. Tomé, de 
iS. Miguel e de Goa e elevação dá catedral do Funchal a, Metrópole, 
em Janeiro de 1S33 mais se acentua esta tendência de fazer 


Log, dt., íl, 2 ()v,| 

. \ry hoG. cii, fi, 8, 

(“); I/W, oit, fil, 7v, 

BuJias Pro exceílenU prmmmntia, Gmiim ãMnmif e cêclukiíü 
■'oofífeb(wi'aite: JOiRDAO, Míoriwi PaíwaaíWj t 
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paShai a juiisdiçao da Ordem para os bispos, O direito de padroado 
ou de apre.seiitação náo só do bispio, mas também de outras pes¬ 
soas paia o,í outros beneiícios qiie, como vimos, ao tratar do bis¬ 
pado do lunchal, continuava a ser prerrogativa dos mestres ou 
administradores apostolicos da Ordem de Cristo, passa para os 
reis de Portugal, como consta das bulas Aeqwwm reputamus de 
3 de Novembro de 1534 de Paulo II (''"0. 

K de concluir, portanto: Quando a Ordem de Cristo foi in¬ 
corporada na Coroa portuguesa, ern 30 de Dezembro de 1551, pela 
bula Praedara charissmi G"), a pedido de D, João III, não pas'- 
sou para o rei o exercício da jurisdição espiritual, porque era 
exclusivo de eclesiásticos, nem o total direito de padroado ou de 
apresentação, 'porque havia muito tempo que o rei o possuía já em 
muitas terras, nas quais outrora a Ordem exercera tal direito. 

Por tudo isto, entre a série dos primeiros documentos e o pa¬ 
droado real português nas Missões, como se concehia no séc. XVI, 
preferimos V'er uma relação mais moral que estritamente jurídica. 
Neste sentido, cremo,s bem se deva falar de evolução quanto aos 
poderes exercidos pelos reis de Portugal nas Missões e nela si¬ 
tuar tais documentos. Habituado como estava o rei a apresentar 
as pessoas para vários benefícios, na qualidade de administrador 
apostólico da Ordem de Cristo, foi levado, naturalmente, a soli¬ 
citar esse direito para a Coroa, não só quanto a simiples'benefí¬ 
cios, mas também relativamente aos mesmos bisipados que se 
foram criando,. No que se refere à Romanus Pontifex, cremos ha¬ 
ver conexão mais estreita, visto tratar-se de concessões ou,facul¬ 
dades a exercer pela mesma pessoa, o rei, embora O' direito de 
padroado nelas implícito apresente as características de limitado 
relativamente às bulas do século XVI. 

Ê para não esquecer que os nossos reis,ao construírem e 
ao dotarem igrejas, não raro tinham em vista o direito de pa¬ 
droado nelas, Isso constituía, ao menos, ensejo para o alcança¬ 
rem do papa, Era assim no Continente, O mesmo podia acontecer 

1 : I 

. {«) Brnmmn PiiinmíU^^^ 

1(“) JORDÃO, Bütarmn Pwtnmaàu, I, p. 180-185: ANTÓNIO CAE¬ 
TANO OB SOIBA, Proiivdii da Hist&ria genealófica^ JI, lilv. W, n, 12il, p, 718- 
■Tao.' 
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nas terras descobertas ou conquistadas, Já D. Afonso V na car¬ 
ta de doação do padroado das igrejas dos lugares incorporados na 
iparóquia de Santa Maria de África, dizia estas palavras bem sig¬ 
nificativas, a tal respeito: «E que porquanto a nos e a nossos 
suceissores poderia dello pertençer algüu direito por cama dou 
padroados das igrejas qw se fizerem nos ditos lugares^ nos pedia 
por merce que itie ouuessemos por outurgado liuremente aa dita 
ordem de Ohristos o dito padroado, assi como o ha em a vüla de 
Thomar. E conisirando nos os muitos seruiços que nos e os 
nossos regnos da dita ordem recebemos e des hi poHo do dito meu 
tio, nos praz que a dita ordem o aja tão liuremente como o ha em 
a dita vilia de 'Miomar pera sempre» (■'''')• 

iOs dizeres da carta de D, Duarte ao abade D. Gomes, de 
29 de Janeiro de 1437, cremos bem se situem igualmente dentro 
desta orientação, ao reivindicar para si o direito de padroado na 
eleição dos bispos: «Outrosy dizee ao santo padre que vimos a 
carta que nos sua santidade enujou, per que nos fazia saber que ell 
nom proueeria de nenbüa denjdade que se em nossos regnos va¬ 
gasse, saluo a pessoa que fosse seruiço de Deus e a nos praziuel. 
E rregraçearlJhees da nossa parte. E aalem desto, dirihees que 
os rrex nossos anteçesores senpre esteuerom em poãse de dar 
seu consentknento quando sse algüa denjdade vagaua. E msy o 
achamos per nossos Imos de fwilbo mtjgos. B esto por os ã- 
dos rrex filharem a terra aos mouros e em as suas mezquita^s fa¬ 
zerem as jgreias catedraaes que ora som fedas m os didos ri'eg- 
nos. B lhe dotarom ée seus heens e rrendas a moor parte do que ora 
éBes teem, por a qual rrazom se omerom, asy he eficpnto nos li- 
uros dos tonhos antjgos dos primeirós rrex. B senpre esteuerom 
em posse de darem a ello seu consentimento, des que as jnleiç/ms 
eram fectas... E que porem praza aa sua santidade manteernos 
naqudla posse que senpre os nossos anteçesores poUos èeuú foram 
manthudos e nos nom queira fazer m eílo moor agrauo do que 
a eíles fmj fedo» . 


PD Em PBDRO ALVARES SBOCO, op. oit., ANOT, Ordm (k GrkUi, 
«oa, 236, ptebe 11, fl, 10. 

(”“) Bitol, M€âtewwLímrenzi'i,wa de Elorcnça, cod. Aslilb, 1792,1, fl. 13. 


t üi assim realmente que D, Gomes interpretou estas pala¬ 
vras, na comunicação feita a Eugênio IV: «Jtem quod per iitteras 
certiorem eurn fecistis non prouisurum quemquam de aliqua dig- 
nitate suoruin regnorum nisi persone digne et sibi amice et grate, 
de qiio uehementer gratulatur, cum temporibus antiquis anteces¬ 
sores sui, qiii adepti suiit terras ab infidelibus, de meschitis infi- 
deiium rege,s constitueibant ecclesias et iilas propriis bonis dota- 
bant ut ita haberent im patronatus et sic reperitur in libris anti¬ 
quis quod reges semper prebuerunt assensum electbmbus faotis, 
de quibus rebus uult uestra sanctitas hãbeat notitiam» 

Parece-nos, pois, ser lícito inferir deste modo de ver que, 
ao construir igrejas nos territórios conquistados aos infiéis ou 
descobertos e ao custearem financeiramente a obra de evangeli¬ 
zação, pensariam os reis de Portugal, dentro desta mentailidade, 
no direito de padroado que daí lhes poderia advir. E assim aque¬ 
las bulas do século XViI parecem ser o natural progresso de evo¬ 
lução da actividade real neste ponto. 


C 0 'N C L U S Ã O 

lAs conclusões, a que chegámos, depois da análise dos do¬ 
cumentos aqui estudados, já as apresentámos através das linhas 
que deixámos escritas, Não as vamos agora repetir, Apenas três 
nos imiwrta frisar. 

lAntes de mais, vimos como documentos, até ao presente 
inéditos, vêm, comprovar a tese conhecida de que o Infante D, Hen¬ 
rique foi deveras o iniciador e propulsionador dos Descobrimentos 
portugueses, Nesses documentos aparece-nos ele como , o grande 
entusiasta da guerra aos sarracenos, mesmo contra, o parecer de 
seu irmão o Infante D, Pedro e outros influentes do reino. E o 
aspecto particular, que transparece também dos documentos, de 
as explorações portuguesas através do Atlântico e ao longo da 
costa ocidental africana, ao menos na sua fase inicial, serem o 


("»} IBIW, Miídlcca-Lauronzlana de Floreosa, cad, Ashb, 1792,1, fl, 29, 
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natural prolongamento ia guerra de reconquista das terras doa 
sarracenos, rem corroborar tal afirmação. 

'Na segunda parte do nosso trabalho, aparece-nos' o Infante 
como reformador da Ordem de Cristo, na restauração e aumento 
de seus recursos económicos, na reforma dos costunaes o vida dos 
cavaleiros. Se as suas tentativas de róforma não produziram os 
efeitos desejados, no que diz respeito ao teor de vida dos cava¬ 
leiros, 0 certo é que o Infante disipendeu boa parte das rendas da 
Ordem na empresa dos Descobrimentos. 

Deste modo, podemos afirmar que o Infante D. Henrique 
foi, em certo modo, o último cruzado da guerra contra os sarra¬ 
cenos em Marrocos e mesmo na iprimeira fase dos Descotorimenitos, 
ou seja aité as suas caravelas chegarem aos negros da Guiné, mo¬ 
mento em que ele se nos apresenta como o primeiro colonizador 
no sentido mais nobre da palavra: o de apóstolo da fraternidade 
entre os povos, a quem levou a civilização e fé cristãs. 

'A terminar, dferecemos à consideração dos estudiosos o 
que se nos afigura dever sustentar sobre o problema da conexão 
do padroado dos reis de Portugal nas Missões com a jurisdição 
■espiritual, que 0 Infante D.. Henrique alcançou para a Ordem de 
Cristo nas terras descobertas ou ainda a descobrir, estendida, 
posteriormente, a outras terraS', por sucessivas concessões dos 
pontífices.. Direito de padroado e jurisdição espirituail não são 
bem a mesma coisa. A separação entre a Coroa e a Ordem de 
Cristo, neste ponto, ainda quando os reis eram seus administra¬ 
dores, é facto palpável, As bulas de 1514 apresentam uma feição 
toda particular, que, se nos permite rejeitar a negação de toda e 
qualquer relação entre o padroado e as bulas anteriores, todavia 
não nos permite ver estreita conexão entre os 'poderes exercidos 
pela Ordem de Cristo, no século XV, e o direito de padroado dos 
reis de Portugal, de que nos falam as bulas do século XVI. Em 
maior relação, digamos jurídica, com as bulas do século XVI, 
parece estar a Mrrimus Poutifex^ porquanto as concessões de 
ordem espiritual,'de direito de padroado implícito, mas limitado, 
dizem, respeito directamente ,aos reis de Portugal ,e não à Ordem 
de Cristo. 
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Documenfos 

i 

22 ■PEVKRIEIRO 1448 

Mdirtmlw 7 pile u Mos os crkitãos cpe lafudem, com swl cfsmotos, 
OH frafa mnlo lAmo, Kh Stiópia, mro le BarMomm, ipe mm vinêo 
ik immnqwm tpumi/em mMir Itw lOímiUo Gemi êe Oowifanp, 

AV Hemlu VíUwmui), Rfs, Lai, 187, fi, 2!)4-2fl4v, 

Míirtinuf!, iík. Vriiucrsi.'! iOhrl,imMe'!ibus presentes literns inspec- 
■|,url.8, Satólicm, etc. QUionlam ut att Apostolus, ©tc, lOum líaque, 
sicut .'iccepimua, diteati íllii Petrus et Eartoiomeius, ifratre.? lordinis siancti 
'Arithonli dfi ■Bniiopta, ad »aennn g'enemki ConstoctenSie •Concilium -die tagin- 
í(ul.s parttius mtmdi ob rouerettcliiim eit honoroim f.'iainic!te matris eclcliesle, sub 
.spc ict ímlmo uidendi vniMiem jn, eadem ccctek, miaignis perioulte, fl, 294'v te> 
borilbua et ©xpen.* uanerint, in çuo eciaimi per noininiula têmpora huiouaque 
jícnmanaeiunt, uit ergo ipsi, ■quübus ad redoundum ad própria mn siuppietunt 
Jacultatea, sed ad hoe ela Cbriatlideillum sulfifraigiia sinlt iwq medioicriter ■opor¬ 
tuna. No,s cuiplonites quod oladem fríiitriíbuís pi^a siubsidla iip.sorüm fidolium ©le- 
raosini.s su!ljfr!a:ge'rtturi vniuorslibiiitciin ueístram rogamus, mioreimua eit hortamur 
in Domino, uobis nllchitorain® in r^emWoinem pectoammum imunigeinibes qua- 
■tioiis de bonis, uobls a Deo calbtis, ,pro ,su.stenbacl'one dlietarum pauiperum 
}X‘rcgrl-noru^m pliaa eJiemwtos et graita caríiifciiifcls s^ubstdiia erogeitie, ut per bec 
ct (Éa bona odiern que, Diomino íiaplrarat-e, foceriítla, poasiitis ad oteime íelMita-, 
tis igaudia iperuenl^re. (Noa ©nim, de omniipoltenibis Dei' mfeierlcordia lac beiatorum 
Petri ,át iPavll Aipoatotoruim d'U 3 lauctorltote contffei, omnibus uere pentoltibua 
et corifesksk qui a dte, qua mare IniteuuerM, usqu© aid tnemetstoe extuac comr 
putiinduan, pro suatotaielaiie dietorum fratrum pias ejemoatoas eroigaueninit,' 
quad-ragtaito, dlos de Miunic-tls eie pentenolto mberteorditer reiaxajmus, pre- 
.sontlbua post tircmestre Mtfâm,odi mintoe ualllturis, 

iDiaitum, ■Oonstanoie, O.ctauo Kalendate Mawii, Anno primo,, .Branciscüs., 
■pro'Deo.'de Agfiito, 

. 16 .MA®ÇO.:iMl8 

Fèspo iP««; mUãiáaom éa ê!im»e Ide Ao-da, doutor émmvhm os iM~ 
reitó», lefíiíba/lxadoir do sH lie >Portwffdl um khs 0 Woros no oomktive que 
elef/eu MirPkho Vf êtíe la Mação làí 0 omáh ipmbem :0 
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voiCMtwte wiúri>e lãe João Átiuíj lahreviador 1 m letvK' lü/podóUcds, oo&riiâa 
em Âvinhão. 

AV, ri&g.,Suim)l. 110, fl, 3Sv-3!). 

Deaitiisisim® Píilteí, Suiplpliioait SLanicibltaiti] V[cfltTC] buinilis et dcuotua 
ivesitier Vaitócus Pstiri, suibdiaicoiiiiis Elborensls dtaioesis, vtrlufí^ue iuris doctor, 
lamlbaKiiatoir. iragís iPorèuigalie .islt toub die ©lieotoplibus in conctaul assuraiptio* 
m a. 39 aiiaiMitibalbis] (V{estre], quiainus sibi de caiiioBicatu et prebenda 
lac dieciainaltiu «cteiie Bnadhiarensls, qut dlgnito lin euidem maior poíst pon- 
táíieatein lextótit, qiuorumi írwcitus etc,, ibrioetítorum lUbrarum TuroneU' 
sLum iparuiorum, icommuítii extlmaolone, valorem lannuuim non excedunt, va- 
caiBitiibus per olbíbum quioBdaim Joíhaíninls de Aiblul, in vesitra cMbiute Auiitilo- 
oensli deíuniebii seu alillbi, qui Ibteraruim ulposMlicarum abbreulator exItRit, 
slue pnerasiso siuie laliaa quoute modo lauit ex diterius culuseunque personia seu 
[iper] icoTObiitucimiem Exocraibiilis vacent, eciam ei goncrallter uel specialltier 
reaeruatl, deiUiotoU et iMitligiosi ac ípisie deoaiuatus elecüuus et cunaltus exls- 
talt, diignemiini' miserlicoirdiiter prouiiderc, Won idbáfcante grada expeotatlua cum 
disipeotsaciioine aJd tacomipatiibiRa ta caucelaria exi^rimcnda, et cum aMis non 
obstanltlis ict ctausulis oportunle, Fht uit pefitwr, 0. 

Datum Consitanlcie, decimo septimo Kailendiae AlprlMis, Annio prlmoi 


m 

6 MAIO 1418 

O iVr, i7i®co iPetnesj f emado' «m icmbos m 'direitm, mhdiácmo áa ãlo- 
\cess Idle iSuortc le tobteoicíor ida wi ids 'Bortu0lj fpeêe la resetm Idio úmmâo 
'êe Vmiii, iqm «spenaíuu mm la 'dair/ar pato Mgraçdo do bisipo ‘eleita de 'Ooim- 
braj (D. Fammdo<. 

lAV, Reg, Siippl. 112, fl, 89v: 

IBeaibfeslimie Palter, cum deoanaituâ «cMc Víteenste, queni deuoltia cnea- 
Itura veatra Ee-míandus, eloicitus oonfcniatus per Víefâitníim] 9[íta0bltatem] 
ía «ollieisia lOoMmbrtosi, oib'tiD'e!biat> prout leltiam' otttoeit de pnesenti, per hul- 
nsmoidi promolttoem Uc aaseouiblonm dtoto edcaesie CoMmIbriwste, seu m«- 
uus 'oanseoralcio^BlB, eidem domtoo Pemamido imlpenideindum, vaieare speretur,. 
BUippltóait Iglltur SEauobiibati] Vi[esitre] liumtl,s et deuobus vester Vaiascua 
Petri, vitriusique luris dpotor, subdiiaiconus Eilbonentsls dloteedia fic amlbfuclaitor 
BewnWmí prtadpis regte Pontugailte, qmbtaua sW de dlloto detoauatu, qul 
idigniibas eietotiuia ac maior posit poitítlftâem in eadem Vteensl edclesta exiâ- 
'tlt, et outos frulobus cenlbum sexaglnlba Mtorarum Tuirwen's(tam paruorum 
communi exiblmadoaie valorem annuum' non, exocdunit, oum i>er Imtasmodi 
,munus eonseioraiclonte seu ,per laipsum temporis de comeoriundls: opiscopls, 
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a cainoniibus diíftaUti, siue premteso siue alio quoiuis modo, ptrebenquam per 
prcdtobi B'. obltum, vaeiare contligwit, aut aHo quoute modo vacet, deiam si 
generaliiter uel spcciaiter reLseruaibus, deuotatuis,', Mibigiosus ac dlgnitae ourata 
ot Jibigiosa exilsitalt, dignemini misericorditer prouidere, Non obsbante quod 
nuper :S[ianc;tiibas] V[estra] eldem domino Valasoo die canonicaibu let iprebenda 
flc deoanialbu ecclesie Braotoirensis iprouidere concesBilt, qui dignitas 
dleobliua, curata cit maior post ponitiítoaiem extetiit, alc de arlctaiMíaiconalbu in 
eccliesia samebl Mlctaelis íOastrl Noui de Aire 'diocesis sanobi .PiapuJi sibi pw- 
uisium ost, quorum, possassionem non tobdb oit quorum fructus, eitc, 
diucenbarum sexaglmba librairum dliabe monete, seounidum eandem extmacâo- 
nem, vadorem ainnuum non excedunit, alc graiciia expectaltlua ta camceUlaria 
exprimenida secumique quoud diignilbaites prelfatas oibtoendias gradOBE digne- 
mlni miserimrditeir dlepensare, cum nion oibsibamitiis et dausulls opOrtunis. 
FM Dt petitw, 0. 

0«itum' iConstancle,, iPridio Nonas Miaü, Ano primo, 

■íll, 282: margem esqmrãa: Reíormaicio Valaisici Peitrl super archldla- 
conoibu (de) eícetesie ViGomste; Disse nesta súplica que na ai^inlatuva da 
mplim mteréor nãa itidicairia a fopa a coniomão da éispmn; pede pam 
Be ezpedirem as leiras com, indimção dia dispensa: Suib data dicte petlcionis. 


lY 

6 MAIO 1418 

Mortinho V reserw ao Dr, Yosúo P&res, ^dmtor m ambos os éreitos 
e emàaizaidor do rd de Poritugal jmto do. palpa, a colação, ãa dleo/mdo de 
7imí, que se 'espera»va iviesse u vagar peh mgração de D, F^eritànãOf bispo 
de Coimbra. 

AV, Reg, hal 196, íl, 176-mv. 

iMabtlnus, etc, DJilecIbo fèllo Vaitosco Pebri, oanonico Yüxbonenisl, vltrius- 
quie tarda doctorl, saiutem, etc,, 

Llbberairum solenitia, vlte alc morum honestas aM^aque laudaibiia probi- 
ibalbls et vWbutum merite, wper quitous apud nios fídefflgno icommendiaris testi- 
monio, nos Iniducunt ut ttbi reddaraur ad graitiam lilberalw,, 

lOum ibaque decanaibus ecetesie Visensie, quera^ dlleotus, fiius Peman- 
dus eteot'US| 'Collmibriensls, temipore promdblonls pw nos toebe de persona sua 
ad ecdeeliam .Oollmibriiensem,, itunc pastoi» oarentem', obitlmebat, prout obibinet, 
per promdtionem Wusmodl et munUs -cónseOTlblotas li impmden^^ viaeare 
dperetur ta breuiy Nos voJenites' ttt qui sul>d»onus^ eib carlsstnl in Chrisito, 
fUlJ TOtrl Johiai»t ,9 reigte Porbugaite jJtótrtei ad nos' dertinatoie ambtóator 
Extóbis, premissorum meriitoruim tuoirum inituáibu gnatiam íalcere speioiailemi 
decamatum prediotum, qul digm&s maior post pontlicaiem in,eiàdéra ecclèr 




sia Visensi existlt et aid queiin quis per electionem aissumtur omusquc Mc- 
tus, reiddltuis et proueitus ceiiltuin eit seiíteagWa Ifcraram Turonenstom 
paruoirum sccuindum conrwniMiem escbimaiciioitiein víáorem aOTUuni, ut aderis, 
non eXcediunt, cum iium, ult pticiferituir, aut per ]a|íKuni temiporte de conse- 
oramidls leiptecoipis, a -eanonlte difiuiiti, vacane icoirtitgerait, ctliiin si dispo- 
«iictoi apostüBce sipeeMiiter reseriiaitiuíi cxlstait itique eura immtoeait ani- 
maruiiii', comferenduin reserufiimus, difítriBtiuB inltiitentes veneralbiUi fratri 
noatrü episcopo él diteotis fllijs capiltinto Visensi ac iili uel fflis ad quem 
uci ítól quoíi iGiusdem deo.aniaitus icolfetio, prouisto, presentaitio, elecfcio seu 
queuis lihi dliwsliciO', commiuniiter uel dkrJsim, praltimet, ne de illo contoa 
reseruacioncim 'ttosltram Musmodi dlepenere quoquo modo presumant ac 
deceratmltes ex aunfi drrltum et imme, si aecus super lliijs íi quoquam, qmiuis 
laucitartote, scieniter uel liignoraiiter, conitiigerit 'aitltemptad. Non ot)Stim»us 
iqulkuscunqM ííbatutis elt coiiBuetudiiiitous ipsius ecclesip 'Visensis oonterijs, 
iuríiimcttbo, coíilfirraacione aipostollca uel qimcunque fírmlitiftito flUa 
■robodutiR Aiuit si iiiliqul super prouisionite sibl faiciendls do dlfmfatibus 
in diicba 'eedesia. Visensi : specúies ud 'tiijs bemificijs eceteiasiUcis 
In illig pairtitous geuerailies lapostollce sedis uel logaitorum dus liibtewis impe- 
tmrliiit, etiam si per eas ud lítíliiMcionem, reseruacionem cit dtíoreibum ud 
filBfl quiomo<ioli'beit sit processura, quibus omuibus ite in assecucione dicti de- 
Cfimaitus voiliumiu® antc&rrl, sed nuium per boc eis quoíid aiwcucioncm dipi' 
tabum aiult benetfiidorum aliorum prdudildum getierairl, Seu si episcoipo et 
capitulo prefabis ud quibusuia ailiijs communiter ud dlulsim a predtóta slt 
«de Wuitum quod aid recepcionem uel prouteionem * íl. 175v allculus mi- 
. nlme teneanbur eit ad M comipdli non posaitot quodque dc hulusmodi dlgnl- 
tetibus ipáuLs etíolesie Visensis aulb íáljs beneifioijs (jcckdastiicls, ad eorum 
c Jlalcionem; prouldo-nem, prcsentacione-ra seu quamuig aliaim dlaposiclonera, 
conlunotim ud sepawutlm spectantibus, nuii 'Valeat prouidcrl per litoas 
líiipostoiiaas, nion, íadeniteis plwam eIt expireaaara ac de uprbo ad 'Uerbum de 
Inidiulto Jiulusmodi mendoniem, et quallbet aia dicte sedis todulgiônida pne-, 
railil ud apecM cüiuscunquo tenorls exlsbait, per quam presentlbus non ex- 
prewM uel tobalJter non insertam oífocibus buiufímoidi gratie ImpedW vaieat 
quomoidoltbet ud dffcrri 4 de qua cuiusque tolto tenone balbeindia sit in nosbrls 
llttorla meniciü apeicWis, Aut «1 ppeaens non íueris ad presUiandiimi de obser- 
uandis átotultils 4 conísueitudlnlbus dicte’ eedosie ‘Visensis aoliitum luraimentuim, 
dumnwdo in laibsentla itua per procuMborom yidoneum pt cum ad eiccl^esilaim 
Ipsaim áoesserls, co^rpcmallter ilud presbea, Seu quod dudmn titol, ut asserls, 
idfi ©aniboria que slralpte oiflficium eat, mnCtl Mlclbiíielia Oiatri Noui do Alre 
iSancti Paipui dlocealSi tiaic cento modo vacante, ordlniajria futt auctoritaibe pno- . 
ulsum No^que tltoí de canantetu et prebenda ac deoanatu Bradiarensía ecole- 
steura, qul quldem dccanâtUg eltaimcuratus ct intbl dlgnltas mate' post pionifct« 
i tflcalcm exlabiit eit -od quem quis per electionom apumitur quOTumque omnlum 
íruetas, reMitus ct preucmto ducentarum 

lalmlllum «oundum 'exfcteactóoiimi valorem lannuum non exccdunlt, 

bunc, cento m^odo vucantÍ'bUâ/gnímlio« protddere conceaalmua, neonon de Wx* 
et Blborenais ecolesteum ca'aonl«itlto cum preten*: 



dairum ibidem ac benefici j ecelesiasitici cum cura ud sin© cura, etlam d dignitas, 
peirsomitus ueil dífidum In caUmdraH laut coieigtea ecclesia íoreit ât ad ilam, 
iltom uel lllud consueulsset quis per docüonem assumi dque cum iimimineret 
'üinimanuiin, dumimodo diiguítas dpsa in caltednali mate post podtliiicialcm ault 
in ccllegkjltw ecclesia iiulusmodi pninoipalis noniexiabenaVadcoltecionemvpnoui- 
sionem', presenltucionem, delcjcionem seu quarauiis aliam ■dispoBlicdonem venera- 
btium ifratrum oostrorum aircMiepiscopl Wxlbonensis et 'episicopi Elborensls 
ac dltectorum; fiiiorum ©arumdera Vlixbonensls ét 'Blborensífi ecoteiiarum 
oaipítuilorum comimunite uel diuisim pentinenfci®, mcanitiuim itunc uel vaciaJbu- 
narura, per alias nosltnaa iliteras gnaciose duxiimius proiuldiendum eit qws qui- 
dem atoas nostrus ibteraa ac processus per tias toalbiibois et quecunique Inde 
seouba e tilam postquam vigone presemeium eiusidiem decianatus ecclesie Visenste 
possessiionem fueris paicficara laffiecutus, 'Stíom quoad Musmiodí díigntatem 
ud personaitum seu cum cura oíMcium uut ibendficlum, in suo volumus robone 
pcnmaineipe, Eib insuper tecum’ -ut decaroaitum fl. 176 ocdtesie Vdsensls, si 
presencium, et dignitatem,' personiaitum auit cura cura 'ofílcium seu bieneflcium 
huiu 6 m' 0 dl, (sl preidlctarum tolterum niositnarura ittenairum vigore itibi conferan- 
tur, insimul quioad uixeris netlnere necnon simui uel successiue, sifflipHciter 'aut 
ex causa permuitacionis, dlmittere eit loco dlmissi ud dimiaorum aliud ud aia 
dmüo ud disslmite aut aimilte ud ddsisimlliia benefícium seu beneficia eccle- 
alaabioum ud ecdesliastica^ duo tuntum inuicem' incoimpaltibtote, recdpene et 
etlaim quoad ukeris insimul roitoene libere et lidte valeas, auictorlbate predi- 
■ota, tenore presentium, de ubertels dono grade dispensiamus, feiefe recorda- 
loionÍB Olemienitls pape v, predecessoris nosltri, lac generaliis condliã et diís 
apositoliclB ‘Constitudonlbus necnon pradictis nc iltorum, in qulbue buiusmodi 
íila bencflda forsW fuenlnt, -eodiesteum, etlam iuramento, confirmiaicioine 
'aposltciiea ud quacunque flrmíibate laia, roboraitis, sitatutis ot consuetudimlbus 
ceterlsque contrarljs non obstiantlbus quitoscunque, Prouiso quod incorapati- 
«Ite boncfida huiusmodi dcMitis propterea non fmudenibur otequlia d 'ani- 
marum cura in eis, qulbus tia immineit, nufctenujj negliigabur. Volumus autem 
quod écta concesBlonis gracla e!t quecunque inde secuba exineme sint cassa 
et Wta nuttasque roborig ud moment, Pretereci reslgnactacm ■pd' itei; * 
cantoria predieba ac 'omni iurl itíibi in ca ud 'aid liam quomodCibct compátenti 
todioin mianltos nostrisiBpontefaítm dudmíUs^a : ' \ 

flSTutl ergo, ©tc,„ niodre rcaaruadonls, inWMclonÉ, cKmsttuolGds, dl^^ 
saoílonls ct vdmtiatis Mringcre, ©bCr'Sl 
: iDatom'Oonsitiancte, secundo NoniaB Maiij, Annnprimo, 

: 'Skúli moêa venwaWt íratrl ,patriiarcihc iC!onsban,to 
ftijs decano ac AeSÉteário eedede W eèc, ' .; 

: Ottenairum slclenibia, viite ac morum honeMtos dtequ© laudalbite 
taitls 4 vírtutum raiertibaj super quiibus -apud INos dWiectus Wus ValiaaoUisiPetri, 
canonteus Vllxlbonwste, vitóusique 'iuris doobori fidedigno,, etc, : 

Quoclnca dteredonl vestre per apostoica slorilpba miató 
'VOS uel duo iaut'Vnu8’vesibrum per vos ud aium seu laios decanatum pr Nos 
resclíuiatum hjuiusm^odl, cura iitum vacare configeriít, ut preíerbur, cum omol- 

9 





toua iuribuB et pe-ritteíiicljs suipnadiobis, eMem VaUasco auctofitaite nostra coU" 
ferrie ©t laissligniare curefe, 'jnduceabes leuim. uel pnocuraitoreni suuirti ríus nomine 
io iCiOrporaílem possesBiomem decaratuis ecclesie Vlaensis iuriiuiraiquc elt pertl- 
itiemlciariini; ip‘i'ediictoi'Uiiii ©t dafenicleínlbeB iíiduictium, anaobo exbndc qudlijbcit dc- 
tmitone, ac flacimites Ipsum Viatascuim uel dltetum proouiríiltorcm pro eo ad hui- 
uBimeidi deidaiíatuim ecdleste Visensis, ut est morls, aidmitti sibique de lUius 
Iructte, radditiibus, proueiiiUbus, iurtbus et oibuenclonibUi» vniuiersis integre 
respotóere. Won obstaütitous omniibus suipradifibis, Seu si cipiscopo eit capiitulo 
íl, Vdseft, puefatis uel iquibusuiis alíjs commiuniibei’ uel diuisim flib eu- 
dem sede indullbuna existeib quioid teberdiiol, suapendl ueil exeom-raunteari non 
poHiatat per IMteras apoiabdiciaB, non facienbes plemam et exfTOSsiam ac de uerbo 
lad uerbum de indulbo buiusm-odi menciionem. Oouitradictores auctoritaitc no»trii, 
ebc, Daitum ut suipra^ Antenius xx, xxij. duoTlecim-o Katendas Augusti. Anno 
primo, de iPoute, 


V 

23 JUliHO 1418 

\ 8 úpUtía úe GM 'Vasco Lohár\a, Wclmrel eím ‘^cretm — qu Jmm irês 
•anos Mlwo) Wo Oenicííia de 'CénstwiçS) owde wwthuâvCí d ü qiteni V 

fizera d pílaçor earpeictoíiuoi de hemtfício eclesiástico ccm 'cvica de ahMS, cain 
01 cmdição de deixar a igreja ‘paraquial de 8 mta Maria de Monte ipraço, 
dlâame 'de LiMo, 'qucmdo ccm&gmse a pme 'êel0--,\o solicHw fom reter 
•esta ipwróqiíia jtmtãnn&ntk ctím r> iben&fMo de cu/ra de (ãtms, que powi vir u 
conmgvÁr. 

'ÂV, Reg, Siwl. IIR, fl, 02-'J2v. 

Bsatesitoe Rater,, muper SOaatiiciibaB] VDesbra] deuoito ortuborl veitro Bgi- 
dio Vaiasici Lotoeyra/btaoailtorlo kdecirebl®,^ GoMliíWirasl por 

breai âwnois «t vEtea sbeitlt elt mumc stet hiiic de presoinibl, graitam fâcdit exipecta- 
tíuam kber cetem áe beatfido ecoMMbico cum cuna eit lad cerlbuim coiaclO' 
niem, et vdult eadem S [iainctiteis,] quod quiamdiu Mem Bgldte prediatum toe* 
uíflduim curatom paidífiice aasequeretuir, quod oimne ius, quod stbi k parro- 
idhlailii .eldcitepa sadote Marie de Monlte Aigríuso Vtfxboraieusls dloceste comlpctit 
íiut quoraoidolbeit ícairipetelre poiwfit, dimiittee * i. teíiieretur, pròut to 
Itterla aipoistteliilois sulper eaidem gnatla oorateotfe, plaiius conWuoiur, Supplteat 
tglbur: íSDaniCblteti] /VDeatre] idem Bgldiue quabinus siW speclalem gmtto 
fiaclentes, secum ut, voJuntaibe toiusmodi non obabainite, prediobum beneificlUim 
íiut líiiquoól benefíiótom ouraium, sl iipsum vtgore pwdiiota graUc expecbttiuo 
au't aitofí quíiiuis auicitoditíube dbbjinore elt aiswqui contlgorUt, mitaicum dtoto par- 
iPoicWflíli eciclesía saucite Miarte die MoMfe Agraaio ad quiinquífmintoim, a temiporc 
ia&tecUiCi!0«l,g vtrlusque ibeuetficü compultutóuray lite recltpere etrliclte retlnwe' 
iiaque seu eorum aJitewm taterim pro beneficio aut beneiftelte «coMaistlels', ad 
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inuiicem coímpatMiiii seu corapaittbiiMIbuB, peranuibare poisSilt et viáeajt, graiciosé 
ddigineuiini mlserilconditer diispeinisialre; volmÉaite totosmodi, cousitiiituitioiniibuâ 
■apostelilcis ac alüis oonitrarlis nwi oibsitaaiiliiibus quiibusiemquie; et louim non obisi* 
ibajntík et dispOTalbione super niatailium delflfleobUi, quem piatitun de presby- 
Itepo geuttus et soiluiba, ,to eilsdm Itoriis 'apositoiicis cooibenfc et alliis cJauisulis 
'olporibuMs. Fiast oíd lienmim, 0. 

iDaitum Geben,! decáimo Kaileodas Augusti. Amo priimo. 


VI 

110 MBERD 1419 

O iDr. Vlasco Pem, úe Fèm, deão de Viseu, fomwâc m mios os 
direitos e mbaíxaéor do rd de iPmtugsd, 'acmparccm u fr.mieter fogar à 
Oâ/mera ApostóTáco lu soiniía iWioto ipefo icoimuro «eirtuípoi ide 'D. Bedm, mbrinho 
dedi).doãoI,ínm0adO'iadmnistrB^ 

A.V, Obl, et SOil, 68, fl. 81 

Ã rmgm esqu^da do texto: A'dmlnistatorifl,et Ctommendéqrie eccMie 0- 
Iboremiski 


m& 3 dix m«siB pradtott [Jaraeto de 1419] dieiotetus vJlr Petros Gumsft- 
ilui, pnite eociW-e sancte Mario de OtoildoB, WxbomM ,dl<>cfflte, piiocw^^ 
prótouraborio raooitoe domM Potri, nepobi® jiustrisBtoti pdw|i% domínj re- 
ig-is Poriugáiie, admimdbTtaborifl (*) Miboneiisk, piwut de sue^ proouratlonS® 
idiato, .lícet toutfiffioimlte,, consti^tjit^ quodqw In diicitia oamieria .pnoduxiit, et^ eius-, 
idean mMidia-trj vigore qiuamitum potolt, 0t mbWomilinuB ilpfle aic veneraibiig vlf 
domkua •\íaaasous Petri de ». vtriuisque juris docitor, dâoanus Vlsm^,. 
,am«ator didbi domlnij regÍB Pmtuigaie, tem^uam prtetpBlesi et priuate 
pyeraonie dt quliUtet to Midum, obtuierunt flamero lappetoice et 
reddlsstaopuim to lOblristo paibrum doiitomiuim .gaiicte Romime Bcdeste cer- 
dtoalto -pro cammmí 'serutoâo, rafâw d«tte 01wemls ecdesie, ouiw jdem 
dominuB Peteus admMstetór exW (^),,: debito fflormorum ;auri de ça- 
iitierd «.m ed quos ipaa MCteáa todbur. Bt qutoque mtofiba seruitta c<wu^a 
pro famlitorita et (dfl[tía»us] watoi .paí» d dWi 

* . , _iiJ,.—..«A iinifino, üirenUTtl 


dm mtem .Mimmiunis ét mimtorum sertotorum: 

'.proxiime futurum et,«®quàa medieWepi : 

stoe seoüturom a tempore 'addpte passesskfflto sduere protntermt, juwu®- 
iritot, sitanteuut, bblgarunt et dbWerunt, Et úcmm meus vl^ameranus 

,tu« «OlH—® 

Betrus Guraalui promiserat stito dsdm.^s maoidalbito paJtiWWitio* pre. 

p*« tonN V!<asc» et PBtra Slot a dW> íMl»abo* 
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pfcne íiberatj, Acjtum Maotue in camera ílominl vice'eiimer,arlj. Presentibus 
ívenerabilibus vínis domiiitó Jacobo de Ca-luis, BariUiotom-eo Delliante et PLaulol 
de 'Sutowa derlels ,eit rae L, Relbring. 

lA ipaliavm que vlnlTa no om vez de admmMmt&rk foi 

riscada. 

(d ). Ms,: Bkenshi 
ic) Mfj.;- eaiwtilil. 


vri 

9 OUTUBRO W19 

O -Dr, Pítef» iPms, Mo ile Vlmh, mnipamío aa Oâmem Apost&lm 
m wmc de 'D. Ãlvm, Mqio ejeito ifíe íJhi»w/o, miínklo de drkimietito mn- 
pwmtivo, i(k U (k Mho ik HW, U prometer ipmir u tmm dmiih peh ser^ 
aifo oamiM. 

AV, Obl. fif, Bi)'l Ii8, l'l, 1 1 ÜV, , 

i mmgm esqumki ão texto: Bleafci Laniecensifí, 

Oie lume vlMiJ mrasis olcioibrla ['1419] venerabite vtniusque lurfe doótor, 
idomiimüs VidaLwufl PoW, dcicamus Vtóensis («). et diwretiw vk Jolramnes Egi- 
'dij, procuraitorcs et noitiine proicuratorio reuoi^nidl in. Qirisito patrls domlnl 
Aluari, eleiOti Lumecensis, pnout de toiusraodi proouratione comatat per pu- 
bilíoum jnakuimemJtmm, rogaitum et acrllpium inir Luipum Domimtoi, regia auc» 
itoriitate tabeiloniem,' die xxilij mensfe Juij ainn] pncsentla, obtulcrumt ciumcne 
et collegio pro comiraunl OTUitto prefait] dominj eteciti, debito ratione proul- 
slonis d« dieta elcicíliesta siW falck, ineoemiasi flonenos aiiri de caniiera, ad quos 
dfeitt elocitela taxaitUir, ct quiinque mtouta .wuitift conj^meta pro famlliaribua 
at oififiíelaibus] dominj moaitri ipíipe eit coltegij pnedtotil. Jfcem rcoognouerunt 
pro oollegJiõ, etc, Eorunàrm «lUtem soluere pranlserunt 

tónic ad ooios imon.ms proxtoc futuinoís f-t aliam madietaitcm ad mlilo» ocio, ex 
ipost; immcidiíde suilweqmont^. Et, ip»i proouratoras' eu qulHtet eorumi in soOt* 
dum jurtouerunti ronuitttiiauer-unt, ,s<í oblligiiueruni èt submiseruiiit In forma, 
Et reuereBidite,9imUv'5 dorain» vicecamiírarAuô ituliK .sentmblm in acnlptis. ., 

Actum In ttaauptrto. Preseatite venerabiliibus viri» domiítis Jacobo 
dCxOífcfet Am,brosio de Vte et Nítoáau dc Mcircnidllo, «fK^toillce 
oampre olèriols (b) ci me 

^ tfl.) fe,: Tlpoftsis, 

(b) Ms.: eWciw. , , 
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13 MAlIiO 1420 

MpMi do Ü, Infoink D. 'Ditwrte vm fximr êe Gonçuk Vmimo Oou- 
tuilio, w. (itkm 0 fakchlot medre êa Onkm ík Cmkt; B, Lopo ie Soma, admi¬ 
tira ao MiUo le profissão íU mema ordem. 

AV, E(;g, Siilípl, 112, fl, 88V-S!). 

iBeatis.dmi> Palor, cum in ordinB miifeic Jbesu Oiiri^ifci, in regno Por- 
itugalfe at Alg;i!rbii consistente, pro regula liiaibeatur ot sieruiatur quod si quis 
dfi nobllí .stlpite procreiiitu,s, filium auum paruo eitati,s in ipso ordine, causa 
vbti, prdfiiori volucrit cuniquc magistiro ilp.slus ordinis existenti, pro itefflipor '1 
prc.scnbiiuerlt, cum prom'is,siono aic luramimto quod nunquam eum ex ordine 
prèdtoto íimmoutòiit, .sod in eodem vlte sue cursium religiose .persoterB tenea- 
tur, tunc taliem conuenUt .seu decet miaiglstro cit conuentui in socium ot fra¬ 
tem reiciiipcrB oumquc habitum dicti ordinis imtere, quiibus atitemtíB, Pater 
iBoaitissira;(!, doiiotus vesion nobiills et maigmiflcas vk Valasious Pernaindi Cou- 
itinbo quendam Gunsiaiiiurn Viailasci Coutinlho, filium .suum, in quinto .sue 
cfcntlls íunno conSítitutuni', olb .seruidum et reucroínciam Del et ordinis prefati 
•sub regulou OistciriCiena degentium mtiiglíítro iip,?ius ondink sub promissione an- 
itiedicta ac iuramento obtuliit, quírm, Paiter Clemontlsslmo, bono raiemorie Lopus 
de Sou.», miiigisitor dicti ordlnl», sub promiiSBione ct iummento, ut prefertur, 
iadmi»l't haibituraquc slbi coniulit ao preteaiomem iidem Gunsaluus per fraitres 
mllltos dicti ondinis emítitl conguetaim, emislt et cam ab oodíera pre&kus miagls- 
idr rec<1plt, Et deinde fl^ 89 vacante maiori ditoti owltois d de Ega Oolim- 
briensis diocnsiiis preiCcptoria per oblitom qüondaím Petri Botelho, ipró' pw- 
cdptorle ,ac dlcii ordinis mAorto preceptorte, extra, Boraianaipi cutíam detfuinciti, 
dlctus Lopus magteter prefato Gunisailuo VaiMc-i, bone indoUs, preceptolriani 
momornitom, .sic, ut prcmkt!itU 4 vaioantom, cum oraniibus iurtbus et peritom- 
tiis suis contuüit et de tlta sibl prouidit emnque in pteoptorem máoreim dicti 
ordtoüa irobtui'! et coflfkmaütt ti)c In posseasiionem einW«minduxit^'Suppto^^^ 
te igttur BOainlcktati] Vi[eate] pro parte humilis eit dewii’ 
iStanditatís] Eduakll prlmogenlitl rogjis poíbugaüe eit teedk tecnon deuo^^ 
rum oratorum wstnorum prlork, miitum, fraitrum et oonuenitus eiuadem pr* 
dlnis quatinus cum per Ipsnm G., magnam .vtiBtiatem, detostoem' et profec- 
ten dtote reliigioni tora in pneratt quam in futorom spercte euenllre, e|t ut 
scruprfus dubitgclonils dic ualore proifcis.9loriiiâ, tetitucionte, confim#^^ 
iet induictiobl» toiiMi-odi, qui mo-uicíi pateirlt, , mm«te ac litíbus, scan* 
íMifl Ct íiMis iiurgite/quie ex preniilssis orki poaslnt, obufeipr 
Insitkuitionem, confkroalciiOTeim eit imduiotlonte aic alta ^ predlcto' ex:,! çeritá: aolen.« 
tía dlignomW confimwe ct Moote, totewrkt in eisdém, suipplere 
netonon cum eodem G, ut Muem' 0 dl pbecepkriiam et ali^ dligirttktes.ie^^^ 
mjffliOM, diicti ordinis ,netlnte liibere et llioite ualieat et ettam, si expedleit, siW. 
de dkta precojptoria de nouo pnoulder® diigneantai die g»i®’ 'ípefciiiididtp 




etdbls deifeotu ac conatttuitíonibus ot ordinatiocibus' apostoliiüs et 'alHs in coii- 
itrartan fawnibilbUB non otetaniibus quiibuisicu^nque et oum clausiuits aportvmla. 
F-iait ãe commmàí aú 'bempkiicitm nostrum. 0. 

íDatum Plodenloie, Teício Mus lAmo (tcUcio. 

:rx 

14 ABRIL .1421 

iD, Ymw, bispo êo iPorMj laipTOente-fie ipessoa^lmcnte à Câmem Apos- 
tàlim, ,pram'eiienáo « 'faxa est'aMméa pdo isiervUjú cúmm parã « sm 

AV, 01)1. Bt Í30.1,58, fl, 18.5V. 

i nmgâm esqwerêa ào texto: Eipáscapi PoriuigHitenste.i 

üie quaíitaideoi.m'a mwííte aiprltis sulpmdtetl lane 1421 ;|, rcuerendus 
in lOhrieibo paiter doimtas Viáascus, Bplscoipuis- PontU!ga.lcBfíiis, pcirsonwllter 
obtuit aaimiene lalpositdiibe eit colUtegio domlnomm c'aindiimlil'U'm pre suo com.m.u- 
ml seruíloio debito, florenoruim aurj do caimom mtJte, aid quos iipsa eoclesla 
■taxaiUir,, Bt qutaquie m.iwt:a aeruiioia oonlsueta pro Ifaiwüliiiairtlbua et offEteiaU- 
bus] dominj iiostej et diicti cdtegtlij,, Eoiru.niidiem amiiero comimunis et mtoutO' 
inum seruiibiorum miediieibaiteím jifna octo mensoi iproxJ.ine futuros et rellquiam 
imiadWiaiiiem jiffpa abas títíh monses ex tuMC proxiimc secuturos saluere prO' 
mWt, juraiut, renuitíc!l.aiuit, Mbimfeit et so oitíltgauàt in forma. Bt domitous 
vicebaimorairius tubt sratieiniclias CJdcoimimuinilcaitianls tn Scnllpbis.. 

lAJotia teunt hec Home ante toaiiDra-riiam] camerc nli)o.sitpiMc«, pro-. 
sentübus iibMem vteneralbiiHbus dominis Siimono de Nonariia, elerico Jo, Co- 
mlibiB o,t m» L, Robring. 

X 

4 JANEIRO 1422 

Mflkü âo Infmte João m 'ptípa> 'Mirtindio V, u d{/néfmr-lhv que 
■a úMm Ide Smt-iaigo Ua em aikáãstim © wmo tal fec.n.te, sujeita 

Mreotaimieutie ã iSmín i8é, Pois qm, por te» imeMOj <a Orãem que existia 
íàmíMm m Portugé, senão de s&u nêtrmüstmulof, ler-a isenta êo êtminlo 
smwkr le juriéêição ofeil le cpitmimuiJ Ide w pi, mpliea êeokre por mim" 
ékk ‘oqmtélim que ê Ordem, ípemiom e bens da 'mema são ecksmtioos e 
eofmcj itais isentas, ipalm, lassim, eiMw que 'OS iféires sejalm lemêos a foro 
proibido. , 

AV, U«g', ítuppl, 169, fl, 101, 


iBofi.tls.siimp Píiiter, Bxponitur Sifiiiictitiaii Vi.c,stre] pro p<>.rii! deuotis- 
„simi Mi ot fbieiis Boruitoris S['anobi:fcaibi,s] Vljestre] JobianinK, .sMieoissiml prin- 
cilpffi Jobannis rbgis PortuigaíliiG et Algairbii pailü, qund Uicet tcmlporc quo ordo 
sancti Jaicobi de S|[)a.l.a in Hislpaintarura pariii!bu,s aid eXpugniMidum fkld ini- 
mico,s, quiibUB partos oictíbm lunic valide aíPfligebaitiitur, primo icroiitiiB c:t i:n.sti- 
tutus fui't, í-íancta .sedas aípc.sitclica. e:t £iummiu.s ponitiífox qui tubc eMiíim í-edi 
prfiorait, ordinem ipum: et eiu.s negubim aipiprolbando et confirroaindo, omnes 
ict siinguHas persoimas nc bonu üp.süus ordiiiLs plrnsuntia, et futura sub iuriisdic- 
iiionc et proiteciiionc iíiu'.s’dcm s:cdi« .siubini:.scri.i et ordo ipriedicítuis, qui citiam in 
Portugubie Bt Aliga.rbii pariiib:u.s exiisttt, cuiifâ aidm.inístraicioineira SljancUtagí] 
'VljcstraJ ddom seruitori VLastro] commiBit, a .secuiiairi domlnl et genitoris 
suí luiríKlictione tam crimínalliter quaim ciuSliiteir .sit exanilptus, ni'cbiiom«nu,s 
ex quíiidaim v.siurpaiiuiii poiosiate ab eajdem laieaili iiuriKidiiobionc de faido plu- 
inimum vcxaitur, .asserendo ordinem iprcdictum, qui penitus ecctesiasticus est, 
líui suia.m 'kicatem iuitsdictioncm pentinere,. Cum autem Beaittesime Raitcr 
iion .sit dignum quod illi qui reiguiliames et .suib cCoiivsluiHitilca roliligione .sunt, ad 
iforuim traibímiiuir vebitum. Balprdpter sutfiillcat Slanctltaiti] V[esbr«] tdom 
.soruiitor wsier bumilber et deuote. quiatimis aucioritate apoetoilica decernere 
et doidüirare dignemüini ordinem et pensonais ab bonla eto mobUiia eit iirano- 
bilia ccciesiastksa esse et íiíI 'iurÍBdicition,'em Eedeste pertinere nuiumque pre¬ 
tor Ecciteiaim icít suípcriorom .suuim dc ordtne et personife aic boniis prediioti.s 
se intomiibtcre deberc, certos executores auctoriibate 'eadtim contra personas 
easdem ad sccutauc iuidlcium tam ciuiiter quam' crlmlnailiber tratentes in 
forma dcbiia deputando de gratia .sipeiciíyM; cum cíauBUliis oportunis, Fiat vt 
petitur, O, 

iDirtum' Rjoime, apud Saubtum Peiimm, pridie Nonas Januarii, Anno 
iquiinto. 

XI : 

21 iBEVEMBO 1424 

Mpliúa êo IffliasíJie êe Ante, It^rmnêo Bid)iguBs Sequeira, soibre o per- 
mmão de \fúm •te.sttímenk) rM (weWe (fes bens pmmidós à hora éa morte, 
w quo « refiore m>s mestres que, por negligêmia dos mtorm dos Estatutos, 
parecia nãdi estarem iwMdos. 

lAV, Htíg. Siiiiutl. 17(1, fl, Bli-Bli. 

©caibMmie Paitór,, dlm depoti vestri Bemandu», mnigister domw de 
Autelo, et viiiuersi precoptores sitie coraraeudatores, milite et frate dicte 
domuts lEliboTOUBis dioteis, a domo milcie de Oateitraua in regno Oaatete exis- 
itenite («)■ Olstoriciensiis erdtós diepmdentie, aobendiente quiod eorum .seruitores 
iqui ete uic domui pretette oum mMimis l*o*tis et pciffion'airw*r. suarura 
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pcrJcuíis ailiisque tacom-m«l'is quamiiiluriimis seruiuerant («l coiitiiute .sfniielwrit 
líitóíiiie certx) fíüiikirjo, kíI tcrarcn íl, (ISv fiuli si{)o cuiu.scuiTcjue fru§i. coiifíi::- 
ifiuiendi líilb eis et quod iipsi pracapitonis, dtc., non halKbfiint íub cioruin suptirioro 
Mccncdaiíi; tesitairwli siue de bonüis (d; frucLibua preccfjtürhwium caruiii- 
d&itn iiti suíii viWiniiii volUintá;i<> mrc in vita. disponendi, vdluidaicKqUí! i'ti pra- 
roiffiia SOTÍtoritols diisdem, ne ato^que comípenaíiicionie .«lue renvuiif-raeionc 
laitorum suOTum remamtírc conitiigi^det i-n (!orU’md''m iiiiiimaruin penteulum 
loaipMiularltor ot Viníinimiite^r craigrega.W prou'íd;iqiic a!c mídura in prfímissria 
deUiiiberíiicioTid prdlKilbkai., stiíiiiuciiuint (;•■ ordinKiiUcruiit quod dictl ijrcKqdoirca 
dc. qul emmt ítunc et pro temipom osaetit, haberemt; medicitatm omnium 
tonoTum mobMium, que flipud cos temporc ebiitiis iipaorum reperimitui', Et 
slimitber 'edia.m de írucbibus, lofcc. pneccptodiarum ct fioinnumdaritmim aua- 
rum, aieud {sliC) de 'HíIiíís bouís, que iudiiatriu coruin afiqutHi'Uití.swit eit acípu- 
rereuit, possent ct vailercnit faicerc et ordluara in vil;íi; eoriim vol iri vlüniii' ve- 
llimtete de dleito sua medlebate itesibamieuta. ct dqiutarc íidei commissirias seu 
executores eorumderri tesitfimenitorum qiiascunque fXíirsonas ('daiti seculares 
ique exdqueri( 3 n!iur libere d albsque ceutradiictione atiqua- dc dieta, medieitaitc 
et ordtouclonlbus wrundem, prout bcc eit alta in staítuito et ordinacioue pre- 
dltítif! aic liitberte coniflrmaioionum iltarum íipositollcte <k‘supor conifectlg pleniliis 
iconttoetur. Verum Pater Sairirte, bicd idem maiglBter tn siatuio et ordwi- 
olone ípredlollis ac dtotarum coivfiriniaiciouum Htteris principailltou ut eaput 
uiomtetus extiterlit, tomen negltgeucta ud errore eondenoiuin sul) illis coni- 
ppetadl non vMetur. Et cum .non ,.siit consonnum radonl muglstruin ipsum 
eui, Uit aapijti, maius ineuntbit onus, aib bulusmodi sitatuto et ordiniuikiie 
iliteris >exeteuim íore,. ^SupplUeat elidem-] !S[amciii'iatl] -idem maiiíi^íler qua- 
teiMS ©W ívt li)Ui'U;smodi- serulitorlibus simiitter prouklcrc vaipuit quod Ipse d 
líiil mia^istrl qul pro tcmpoiíc orunt, IntolUgautur et debeaut comiu-ehcndí 
sub -hulusm-odl abaituto Ct ordln-aoíonc et Htteris, quemadmodtiin coirirnend-a- 
tora% etc,, pnsfaíti Includuntur, iita quod de medieibate fructuum, etc,, ad eo.s 
iraicJ-onc raifçiístratufl sui ixirtlneiicium pro teiniftore et aWas prout ipsi comnira. 
dator&s ot-c. íawre, dlspoiiiene et oídluarc possunt, faícere, dlsponere et ordi- 
Piirc libere et lidt-e vmteuit, concedere dlpem-ini d,c gitaitia speckiili. Constltu- 
tl<mílfbu,s aposbitolicis necnon oiiinibu,s * íl, 66, ll-lte In pR!iftiíti,s Itcteiis contenitis 
'Cfiiterisquc ooultrarils non obStanitíbus quibifâcunque et cum claiLsu-lia oportunls. 
Fiat et cmmitkítur, 0. 

(Díttum Eo-mc, "ipud iSa-mcstUim íPetrum. Nono líaloiidns Murcü. Anno 
stüptiraoí 

i(u)i 'Ms,: emimM. 

xir 

1 'ADML 1424 

Mplica é) mmirc úe Ám, 'depemlmU’ éí Mílim tk (Mitmm (U (?«*- 
telüj wbre u IknMÇd tfe faser totonoaíti -fis nwtii4(i (U’ ww ?)ow Mâvai/i, f/íui 
i-liíMi' â líiiofcr 'nwrte, P^éi pccM m Mivm apostálikcus ncivni exporMcUj wn 
emiesão, 


AV, Reg, :gu,]..p1, 177, íl, (i(Pü«v. 

À mmjem f^mnla do texto: R„" super Hicencia testandi pro mediotaite om- 
niuni bonoru-m mobilium que apud eundcm magtstruni tempore obitus 
sui reperliainitur, 

Pate-r, ^per ,S[a«-tRas] V[esitea] deuoto 'i^estro PernaMo 
mia^istro domus do Auisio, Elborcnsis diocesis, a domo miide de Oaüaibraua 
m negno Oasbefc depende-mbis, et successoribus suis, guipplcacionem cuius 
cdpi« suiperi-us dcsbritoi-tu-r, per ifiat ot icomrattta,tur, pro-üt to Ca Hacius coatu 
nei-ur, igraiotose siignauii-t, Verum iwntorais ipreceiptoriibus siuie commendatori- 
bus difetc miHi-cifi,. súb ipso maig^lstro ironstebentilbusi, sitmiiie toduiibum, ^^t supra 
conbinietur, per llteras apastoliiCiaB concessum fulit. Et quia de liuiusmodi in- 
duM-i iCOMesdone An reigistro apositoicaatM iMlerarum plene icowtare et com- 
misísio pe-B «['ainidem'] iSlaincibitetem] faiciba supíèr premteis texcusari pot-eri-t, 
supplicíiit ddem 'S-liancititóti] idiom magisiter quatinus liberas apostoicas su¬ 
per dieta sup-piícaoione coníicliendiais, aibsquie oolmimissioíiie desuper fadenda, 
eXp^diri mend-are dignieminí et icum idausulig -in oadam ipeticlione contentis 
et aMis non obstanitils let diausuMs oportunis -et -ailiaa eldem, * íl. 66iv m-a- 
gMro conceidere, iprout An literis eisdem ico-n-ttoetur, Fiat. 0. 

iDiaitum Rome, apud Sanctu-m Petrum, K-atend-is Apri-Ms„ A-n-no soptimo. 


: : XEI 

19 JU-LHO 14-25 

SúpUca do Iwfmte B, I)mrte,,a expe^r. m mme dos Infantes B. Hen¬ 
rique, 10 ID. MOi 'ããmimii.traâ(ínes ãa Ordem de iGristo e de Hmtiaiffo da Es¬ 
pada, e ãe Fernmãa BodHgues Eequeiva, mmtr:e ‘da Ordm de luiSj que es- 
: (a^s TMleM- mm kentas dos tributos, mmeãidos ipehs polpas 'm rèi de Por- 

i tu0l para a puenra contra los sarracenos, por dais .'mesmm partioiparem 

j' actkftímente rnsma guerras, mm que B. João I, sob pretexto de reGmte con- 

t. medo fie Martinko V, qu&ria oibrigâ-los ao paigamiento êa dmma, pelo que 

I ' 0 Infante pede ao papa cmfirtnre essa mtgâa e dedan m mtarm obriga- 

j ■■ ■ 'dos «0 pagamlenia da décima, imposta para ü iguerra contra os sameem- 

' AV, Reg, Siippl. 188, fl. ,379-270v. -: - ^ 

Beaittei-me -Pat-er, Expo-ntur proiJpa-rte ,de-uotorum^^u^^^^^^^ Henrrid 
.1 ot J-oihannte, Jotamnis PortugáMte:et iA,lg«w'bii-negls iiuetrie 

ra-tetiraicionem oídin-um miitoi® sanicti Jacobi et de íCb-ristus n-uiniQUjpait a-rum, or- 
í$' -y . dtoiB slainoti BcoedlCti, to iregnis predldls^regendumlaio ibeneniciura, «it Pernan-; 

di Rodferici de ISequetoai m-aiglstri imiicte -de Auils, predM .onditois, nefâiion,br- 
f:' . ■ - ot ifraitrum earumtí-em lac «cWarum eiB stib"ed-tar"to-, quod ib''^' bfiro 


■í 
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peir lolaro mernorie Gr^goiriam ipaipam (') 'icmiporc vinioniK wiinidí! Míiíf-nte Ec- 
otesie existentiem preiterite, eifíidem arcltoibus, magistrliH et fratri-bus eíi-runtlem 
itam íMiíb (u) tunc priescntiibufí quam íu'turis, eormn in cltcMs ordlnibus succes- 
aoTib[m]fè icomcmsum seu ijidultuin extiiteirt guocl, inom; obisiiamia guioid a sode 
‘iilpffliblitai taduHium lexisieirJlt et concessuim isou imaMliaifcum ITuerit dtiitum biíc- 
ici'iie 'quied iqiu4iibei «'dolesia síiiUcim (?.)' iprafaitoiruiin regnorum ipro suibstów 
iguewe que ifcunc teiwporis eontria iníi'dete,s In piaírtibuis Jerosolimitanfe fwbait, 
danet rcígl pro teroporc exiatenti iti pegnis eisdem declman partem frutítouim 
et iwliditom suorum amiuaitlm, ildem ordmes, magitítri, fraitres nec íullque ■ ; 
fleoleáarum «is aut aitiicid eor-tim PuWetoia ex co quad idfíin imwgigtrl et Xm» 
trica dtete igüierre pereooalttfír áiMerorant, proüt liiuiodaquc et inujnc semper in 
inognts contra inifidetes insuidarunit ct intersunt, dlctiara deoiimaira non soluerent 
ncc lad eam eotadíiim quouis moido compclH poissent, quaim quidem concesslo- 
niem ratMeairunit et contirmarimt oranes et aingutl summi pontiiifices elufidem 
Gregonii suGcessoroa ac eciam c[«idcm] S[anc,tHiaLs] conftrmault et corrolma- 
nit, proüt emPia in lltcris «itper tnoc coníectii.s cinrc aipparot, qiiairuim Mberarum 
'tonorem biio Ihabcno diigniemioi pro siflifícienter exipirosso. Noutesilirac auibem 
IPaier iSanicte deuoio fiiiio e[iuKdem] iS['íw;titaiüBj [Vcstre] Jdhanni iPortu- 
igaiüe ot 'Alligarbii regi prefaito pro sutetiidJo gíucrrc] quiam IriKusque et ad 
pr('sena icoinitaa [dooumenta roitoj Regi ftete non íuit nec esi. [decnm, roto] 
imagisbriis tít fraitritou® earumriem ae eeoteiis predicMs íaetis [roto] coneegülo 
'iwir e[!aindemi] 9['anctlt'aitem] pr/c&to domino regi faetia non dieibet eisdem 
exponentiibug in ídlquo preJudlicare. Vciruim, Fator Sancte, idom dominus rex 
la prclfaitte icxponentíibifô prefabam dccimiiiim extorquicre continue coníiibur, Sup- 
ipliofiit Igitur e{Mem] S[nncititat'i] Vlestrel Eduardug, V[estrel S['anctitabi8] 
ffliiuB et prefaibi negia priimeigenitus inifans et licreg, pro pambe exponentinm pre- 
idictowm quiaibinuB eo quod Ipsl guenis prcdicitia corporaMtor insndant ac scra- 
-per intersunt, dum fiunt, omnes et singulias conco&sioneí; huiusmodi eisdiem ex- . 
ponontibus por e[andem] iS[a,ncbitaibtím] V[estmm] ac allos suramos pontifim 
predeicessores vieste wu quagicunque «ias ipersonas taim ecetesiifHsUeas quam 
seculairce fuctas raibas et gmbag hstatcvs, de nouo conirmiane et miandaro ne 
ipredlcba concessio prafato domino regi íacta eis in aiiquo preludicet noc eius . 
vigore aid predictmra docimiam soluendam quoquo modo conipeliU po&sint, mi- 
Koritondfter conicedsTe dignomlni de igraieia speciiaili, prodtota iconoessione pre- . 
íPato domino regi faida, ac «dife quitecunque in wntrarium .faidontite non 
obslaraltilbus dt cumlolausulisopo^riunis, F-iut ut petílur. O, .... 

iDatum iRjome.apud Sanctos lAIpostolas. iQuiariodeciimo Kuitendms Aufuis- 
ti, Ano detamo, 

(«)■ Ms,: íKo. 


i(i) 0 íoiiislft dítlxon flíiiii i|iin ('.síiíico para. a. iliiiiiwjilo di) papil, ciud parcaa. 
KM’ (Trtíííftriü Xí. .Ma« «alfl «.«paco, Sípundo .biforapíii o coiplíita níii itiorgtm diwdito <lo 
vitoiai mi (mlgbuiil;, ,v'ií’.v|Kíd!«íi ia « 


™ 139 
xiv 


13 AGOSTO K28 

Carta (te A/re,s' Gmnes da Silva ito abado dn Florença D, Chmea, u. imr- 
tkipar que o linjante l/J. Pedro o deixara n ele c ao ür. Exiêvão Afomo na 
■cidade (k Vaknçai de Arapão e a rmiineMur-iho o deUpachíy dairjirnua come 
do Mfíhniv e próprias. 

Bltok Mndk;ea-Liiiii'riiKÍíiiiin, dr Fliiiviii;a, Cffd, A.shb, 171)2, I, fl, 122, Oritfiiaii. No wtw: 

A díiiii iibü.dii dr Fbireacii. 

Oam aibado amjgo, Ayniis Giomez da 'Sitóa m<; combodo mujto ''m uossa 
graqa e denobis oraçòoes. Amigo .façouos siitoer que a my iptezeria aiier recado 
certio dos dinli(ílro.s meos qiic aujiam de vijr de Biruges a .essa cliclade per cambo 
se foram itmigidas ou nom, E iporem nos rrogo que me icertiiflquees deito per 
uo.s,sa carba, .E,s,so meesmo uos pli-iZa, enviairme o meu liuro se la, fúr corrigido 
c se ipoderd(í.s wmjnihiM’ que e.sio nie seia traigido cedo envinacrao a esta 
cidade onde per mandaido do jfenii» dom Podro meu Sfenhor fioamoB eu e o 
doictor iSteuam Affonao seu olianceUier por desembairguajrmos com cl rey dAr- 
ragom aiigüas cousa® que entendeo por ,seu seriiiço. E pensamos nom poder 
daqui .partir ipeina iPoriugiiuil mais «edo que em fim do m-es dc sebemipbm que 
ora yijini, mas sc laicontceesse do uolssii Cftrti 'e meu fiuro poder aqay cbeKuar 
attes aiqiirl tomipo c nos k ifossomos parbidoe, ordeniHBees como ibodo fosso 
mtreííue cm cw dc iiuü DomijmíUB Anes iporiuigues que moora em asta cida¬ 
de na poscadariia e ei bambem uende pcscindo seco, .pera d mo enuiiar. E se por-' 
uontujra non ienlbend(ird.es podar me cnuliair o dedo .liuro aitte's aqu«il 'tempo 
ou nom íiiditiirdfa pessoa, oeria, 'cntom uos rroigo quo mo envices a Portogual] 
e. nom laquy.^ 

Ouitrawy amogo cu uos iftrco saiber que om rraMn .ds meu catsamenito 
nom bc mais fíiiil/id'» nem fato do que eu ccmuosco 'Mley e de quallqucr coiusa 
que 110 deanbe for, eu uoilo ontendo scspreucr plazendo a Deusi 

Com esta Cfurba uos uay bda ietera cie poqguamjnbo garrada, a qual o 
'jif!fa.niíi dom Pedro envia ao papa e porque he soibro icous.as de proueyto de 
Biüjnicbai ogirda. o comipria cm todas a® guisas secribe dada o icedo,. E uo® ptoza 
enubipila a sua .sanabldade per aílgua oerta pessoa, 

iSc aligüa cousa uo,s comprir que eu fazer possa dcuees uos ma giopreuer 
com grande fluza porque onde quer que eu, seda, comipliltoey co.m b5a uoon- 
ibíide, anibeo o podoroiso Deus o quaii tenba per bem auer sempre uos e uossae 
cousa,® •em sua .sanaba guarda 0 encomenda,, 

. iSepriia em Vailcnga dArraijxom, xiiij dias éagosto, Era d» 1428, 

as. Airm ComAz : 
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ííl.KrUura p4ai 'qiwl 'minuta qua o biajio (k Fw/:«, D, Luiu ilo Animâ, 
pediu «. Mrníh âe Sá, sfiw priuiOj o nmAieu, nwdimite procumbireu, aetenta 
amlm 'de mn ;iara Ko mi 'vm/jcin ao Oonciikj tk IkmiUàa e obrigim m rendas 
do hkpaãa, ami o mnüMtmcnto 'ão cabido. Iinãní% a, procuntçãv do bispo, 
pnssiida n -Fero Nmes, mi irmão, e doih do Üuml, seu mudo, no sm pittjo 
de VaFlkim, termo ée Finècd, (m fil. dias da Fecendra ik lidHb 

AI-W (Ariniiiví) ülslriildil do Viacii), ri;rsa.uiiiih(iii, iiiíiod 18, cul. lll). Docimifdilo (/Plfíjiial. 

iSaiiitÉmm qiiaintos este e.Sitonnento do conlíaiito rtolílifaçom vireim como 
no a mio do iiiasclmicnto de no.sso Senhor Jhosu Oliriiho de mjH » iiij" xx[x]iíj 
íiMioi!:), (vijnit e 'Ires dius cto ínes d'* ranrçti, d''iriitro mi cl/iuiítra^ nowi dii ere 
dn ciduido 'Cl« Vi'8«u, em ipresaioa de nijm .toliaiii Ijoiiriiiieo, pnhhco tabitiHam 
por nosso Senhor el rrcj eni essa imeesma « seus termos, o das i'“S!tciwinh«is 
que iidjante ssom sopiítas e outrosij estando hij Jilioaii Aífonso, (loonip e 
Vig," jcmiil por dom 'Lids, 'bispo dessa, meesina, <» Goiieiulo Goiiyaluftz « 'Gon- 
çjirlo Anes c Viasco Anos e rocatre Reymora e Foraam Miintjnz, Lcmwnço 
'Aifíanso e Jolraim Diaz iPesta-na, todos ooonigos da 'dictii. ssee, ssondo totlos 
Jiiriitios em caibijdoo, dioimiedos iper curiipãa itanjiidíi. «''mindo am hugiso’ e cus’ 
'iumo, pera o quo se adjiante sege. E o-utro-sij estíiiido hlj Fenwm de Smi, ca- 
ualteiro, ca,mureiro moor dei rrey, logo hi pareceu Joham do Oaiwal, cwnigo 
da dida. bío c aihade da Eiiposa,, o quinll 'aipresxmtwi c ’pw mjm .sdbrodicto t»- 
ibiiili'a.m Pier c publicar fez hüua ,i)rocura(,íom que pawrçiíi, ,.s(‘«r 'fccta c nissJj- 
'nada per Jcliiam Afonso, ifaibíiiUam da vlMiíi, de Pialrcl, da, quall ho teor tal lio: 

iSaibliaim qmnnitos cata presente procuruííom, virem como nos dom Luís, 
íbispo dc 'Vlsm, fiiizemo.*)', hord'cníiimio.s, c. 8 iLabek!(iemos nossos (jertos procura- 
dorf's '.“lubflçkmtes auondoissos no mpor modo e forma que o djroiio 'pora d'!© 
ouitorga Pero Nimcz, niissio jrmaao c ,loham do Cai, 8 sa'l, nosso criado, anbo.s 
juniiíimointo c cada hüu em sim cabo que por nos e em no.s.so nome possam 
rreçober em pnstas em aim-or c em graça mjll e duzentas coroas dourO' o 
ju.S'io pesiso do '(Shrjiiho de Fminça ou o sseu lUTdadoiro ualtor em prajta ou 
em 'dinhoiires de Pcraaim de Saa, noiso prhno, as qu'aaie.s nos 'ilil promoRo 
denpresiíw pera. a nossa hida ao Coneolho Jeemi, a qu'* or.a, per »símuiço do 
Deus c da ssim .saancta vniuorsfjiaill eigreia .ssoinos chamado, e ohíligíinlhe pera 
d'liO itan;lo.H doh 'heens da nossa 'inessa |iK)üt!'fl'caiI'l. p<'r 011.10.8 frayitAs olH dldlo 
Fernaini do 'Sfui ipos-sa seeor cniiregue ajnda qito sejom as noasas camanaB de 
Sa-mlioiuw dAreas« Pcrr« Çiiirto e igcuor e ipera 0.810 .«se nicçrsarlo for do noaso 
©lihlldoo'rroquorer oonsnntllmehto le plazemenito e do que aslj do sioibredlato 
Frnroim do Saa '<'m nossoí ,nom“‘ 'rreçoberom po.SHam dar icunhoclmcnio ou co- 
■làodmiimiüs jior 'noa « em 'mune £..ho lhe peito dicto Fernuim dc Saa ou sseu 
procuRidor forem rretiuBridos e promi'i.i'mo.s aauer por firmr c ioM'lga'do c fir¬ 
mado no que dicio he .0 os iriickmamos de 'Wo carrego de asnitissfuffOim wo 
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0 djrerto outorga ssoib obliigaçom dos nossos beens ecciesiasticois e ssagraaes 
e da nossa messa ipointifiiciail que pera clilo oibligamos e em 'tesitem.unho' desbo 
ffl'aind'a,mo.s soer fecta eB'ta procuraçom nos msíso.s paiaços de üall BoO| termo 
de Pinhiel, aos vijnte e hüu djas, de feuereiiroi annio do na.sçi'm©ntio de nosso Se» 
nihor .J 3 ie,su Ohrisho do mj'!! iiiij" xxx,ta e itres anno'»,, Teeibemunhas que priesen- 
tea foirom Liils Anes .e Lourenço Anes, criado,si do dicto Senhor 'bisipo e Vasco 
Fi'im'ain’deZ| eLSicudeiro mor 'cm Pinhei e outros c eu Joiliiam' Aífonso, taíbalijam 
idel rrej ''m Plnliicilil, quo a todo esto p'resElelnte fuij e per mandado e outorga- 
mento do diicite Senhor btepo esita procuiraçom esicipneuj e a que meu siinaM 
fiz, iquc toll be, ■ ■ 

A qiiuill proc.uraçom ítôtj apresifiíQtada,, logo. 0 diicto Joham do Casa,] 
disso que porquainto afeij 0 dtoto Senhor bispo aujia d'hjr ao dictoi Conçelho, 
a que M111 par seruiço de Deus <s da sua :asianct.a liunljuarsisá -egwia era clm- 
míido que rnequoriaim ao di'ctio 'caMjdoo que Ihie. pro.u.eiSB!e dar coniSi&nitij'meiato 
pera elite em nome do dlefeo Senlior bispo auer de fazer a dieta obligaçom ao 
dicito Fonuaim do Saia e 0 dicto cabijdoo disse que lilue da.uaim 0 dloto consen- 
ibllmento, sse 0 elle com djreíito pod'i'a dar e sem perjuizo dos beens da ssua 
one.ssa., 

E fecto esto logo per 0 dicito Fernam die 'Saa % díicito que ele emipres- 
itaua seçentfls coroas douro ou ssieu uerdadeiro uaMor 'de boo ouro e jusito 
pesso do cluyinho de Franca aq diiobo Soinhor iWsipo poir pno'Uet'to da egrela por 
quaintio asiij 0 dileto Senhor biSipo hiiga 'ao dloto Conçlalho por algunias ooussaa 
ineçftwlias da egreia e poir seer bheudo dilijr e 0 nora podja fazer ssem 0 dloto 
■empresbidoi e 0 di'0'to Joham do Oassal em nome da dloto Senhor bíspio aeij 
0 disse que 'aeij era uerdiade,. O quaiH Jolliam do Oas'Sffll rreçebeu logo do dicto 
Fernam de Saa em nome do dlcto Senhor bispo, presente mym dioto tahaliam 
nrenlmente e tesitemunhas adijante sepritas, as dlotas segeenbas coroas, per hüá 
soma (Je taças de prato de besitiia‘ae.s douradas, !e 'p:er coiposr dourados e per pirai- 
'UJfí e baçlos de piraita e per outra prata das quataís seçenbas ootob o diicto 
J'oilmim do Caissiá dis'se que 'sse daiua, por entreigue e eontonibe,: e qua olb'liigaüa 
og beens do 'diicto Senhor bispo e sua iigreja de cionwbilmçnto do dtoto caWI- 
doo aslj eoclesíaisiticios como ssagraiaes e dia sua mesa pontificai aa dar e, 
ipagair as diictes segeenltas 'coroias ao dloto Ffi'rfflim' de Saa e' que lhe daua era 
pa)gam'einto dellaB as rrandas das dictas' caimaraisi dlei Sanhioianc dAwas, e de 
.'Ferro Çilnibo e de Seuer que ssom do dicito Se.nilior bispo e que ouuiesse os 
Srujtos e nouos e mendas deilas afitfee ssíier enitregue .das dicitas segeenta^ 
.coroas e que 'Sse cornsas da çima dlobas e ent fun'dO' :gcpritaB aguar-., 
d(c« ou em- aligüa cdussa oontira tolas viesè que prometiia de dár (e 'P'aiga-r ,0 
dobro 'ao dtoto: Femaim de .Saa em nome de pena peir atipuilaçam promètida,', 
•'A quiil pena pagada ou noim, todas as couBsas e cada hüua dfeiaé:' 

0 em fundo oscprlta® pierdurasem e fiioasera Tratas e .irma e prometeu ,to'ra 
nome do 'dloto Sietnliior bispo per sqlapoe eeitíputegom .coim, co!n)sijiutS'mo#o''^^d^ 
dlcto CíÉilldoo de niunica opoer .nhüa contraíra .ei 3 c®iipçdm nera defenSaoim. de 
djiretito ou delfeioto qapieçiail oui©erall peir a quah-em aíMa cousa piodeae fazer 
lOiu lopber que 'as dliotaiS' ooroas 'nom toem dadas e pagadas, ao idictoi Fernam 
de Saa 0 que miais iprometija que todos, ag couasae e, cada .hüua dieUte era. este 
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conitmiiito coiDbheuéiiis te«im Kratíia c rratas c fi'iinies a a®j as auor e toer 
Ticm ewi conitraiiro vljn ou Meir per sij ou ipfU' ou^win per aigüa Mazom ou 
ícausa (lo djroJtü ou tle focto.i 

,E (|ue per «íJíc esioirmcuio ntetlija ('in posse o dücio FTernam da Saa das 
dlobas oamiiuras suso escprlibas em corponiul c rroal auocoad poscsom e que em 
uome do dicito Sedhor biisipo ss« obiMigaua de lihias fazeir de paz ssoib inma de 
Ibe paigar as dtotas coroas com o doibro bonde qu«r c cm quailquier tagar o 
(foro qiie tos o dlicto iPemara (te Saa pedjr com bodos e cada búus dairaipnos, 
dosipesas e juberesscs da 'lifdíe o demanda ftotífô e darapnos rreç<ibMos fom da 
demainida, dos quaaes daimpnos e despesas o dlcto JicOium do Caasíffl cm nomo 
do di'Cto Senlhor querja que o díoto Pornaim dc San fosse crcudo per seu 
gimplez ueribo e palaurai sem juramento e sem nbüa! pnouaoíiçom que seja e 
quo em nome do diict-o Swbor bfepo rrffliuntpaua o priujtegio do sseu íOro se 
per aijgfiu modo se irrcinuínqiar podesíe e a eixeipçam de non nominaia pocunoa 
0 a ekcipqom doli maili c a condjçom jndiibeii e ssem oausa b a,««som era 
ifaidu aeiij esipeçíail oorae subsidarja, e ■nioniuntjioii a todo ou-iro auxiMo. de dj- 
lydito 0 de fecito. E o diícto caibijdoo p«djo asij (^ste sbormicnio por sua guarda 
que foj feoto e outorgado dfci e ra^s e era [e] lugar sAredteto; itesiemunfeia 
(Atfonso Ateiiiicz, clerligo,«iPedro Anos, meo coonlgo, o JioSbam do Oainpo, mer. 
loador, e Pedro Anes, crintóo do Vasco Anifâ, ooonlgo, moradores na dteta çi- 
dade, 0 Pernam dAluarcz, escudeiro de Peno Nunez Honv‘im <> outros e eu 
Joliiam Lourençio, taibailjam sobndtoto que este siormenio jw outorgmnento 
dos sblmedtetos S(i|>reuj o a que meu sinal fiz, que itnill he [hní/iM' do siml], 


XVI 

4 SETOMBRO 1435 

Mvo-mnduto pc»* íEwí/énlo IV luo abado úe Plmnça, iD. Gfo- 

Wê Fmára, mu &mb>.ímmk)r « 'Poriur/al e outras pwtes do mmé). 

jiSP (Arehlvk) dl Staito dl Firisnze), Radki. X, i2. Orlgúiinl, 

Eusioniüs dpiscôpi®, soruus Muonum Del Unliuersls ot singuis presm- 
itea inspeoturis, Mutom et apoetolicam benedíotionom. 

iOum pro rebu», Imorera Del et bonura nostrum et Romame Eooleslo 
ei; toUus iMMili obristiani oonicormentlbus, presienclailiiton mltlmus ad partes 
regnè Porteto ot ad aik m-undi laoa dilwium füum Gomoelum, aibbaitera 
Eloronitei Nos uoMda eum cum OTijs ot familarltou» suis usque ad nume- 
rum tdginte, aqult um picnu uWqula securitiiite et immunlitatie igaudero, vniiuorst- 
ilatem uestram rogaraus ot bortamur attento, nostri» et eceJosle predtate sub- 
ditte, oiffiolíUMibus dt 'gentiium armorum c'aij>HMels ac conduoteriibuB ulblquo 
constjifcutii» mandamites quiitinus dtotum alAatem, saciou ot siua, 

cum per loca nosfc» ct usstra tainslifcum tecerAt, tam eundo quam redeundo, 
ipro nositrii tít aipostolicc sedis ntniermtla benigno commewlatum Ikbtentos .et 
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liononice iractantes, cum oranibus rebus suis Itore et expedite si* aiqua 
•daiciJ, pedagii, passus, teansiitus, fundi, naufe, langarü, peranigarü aut alterius 
‘oneris uel grauaimimB sollutione permiibtatis transire nuiamque iipsi in üelbus 
lOt bonte inluriam uel offiensiam inferabiis auit aib aiiquibu-s mfer[r]i permit- 
batls, quln potius eis de libero triansilfcu guldis, soorta et saJuoiconducto, si 
iQpUB fuerit et duxeriinit requinendum', baliiter prouidere curatiis quod uwitra 
exinde dcuoclo aipuid nos et sedem aipostolicam non tomierito ueniiait oom- 
tmiendanda,i 

iDatum Elonentie, ainno incamaitionis domtntce miiteirao quaidringeitiibe- 
slmo itilcosimo quinto, Rridie Nonas sieptemibris, ponitiificatus noStrl anno 

qutatOv 

xvn 

9 BEIIBMDRO 1435 ' 

Pugénb W p» mdmbh «o icubaiãe D. ames pire a -cardem ãe 
S, João e Paulo, cardeal de TarraiganUj e para João Mercader, tegura doctori, 
touHIo generaili Regni Vailentilei,, 

ASP, Baldia-X, 21, O mosmo tolo no docuraeinto X, 20, dirigido, a mUeto filio noUU viro 

Jnhanni Mcimler, kguni doctori, bauilo gewraU Regni Yalentie, Originais. 

'Diteoto filio D, tt, Sianctorum Jobannis et Paui presbyifcero oardlnaiH 
Terralcflnieinsi,, 

iDlleiüte fiii, .sailutera et apoEibolioaim' bieueidiiiction6m,i 

iCum pro nebUB, iionorem Dei elt bonum noisitruim et Romane Ecctesle 
<yt 'totlus pqpiili ciirlsifeni conaeroenitlbus, presiencttten mittamus diiteotum 
fi|i'um Gomedum, aibbfatem Elorentinum, aliquia sibt coromisimiu®, tue deuo- 
. ctei reforenda, cui poitieris pteairlaim crelduliitatis Mem aidbiibere. 

DíiJtum ,Elior6ntie apud Saimotom Mariam Noueiam, gub anulo nostro 
eieereto, dle vHii septemlbriis M. cicicic xxxv, ponitifioaitus nostri anno quinto, 

XVIII : ' 

9 MAIO 1436 

úDomnento tpasMdo wo anosiíeiiro ãe >8, 'Bmto, jwuta a Lisíbm, por 
'jD. -aornles, laibade de Flormça, a iwiMur u wcepgdo de !0 florins a João 
Rodrigues, deão 'de lisibola le aolleciior apostáMao w remóis lãe Pcmtwgci e Al- 
gam, os guak o labaide idevia receber pam roas 4esp0sa® dos oúleatores da 
dlôotim imposta por Martiéio V icontra os Roemos, éra irasão da 'bula de 
Eugêtúo 'W, 'ipm iW Hne emedidr ■ 

iBlbl, Na«lcm, de Florantja, Coid. Badia 26, pw ondenar, doioum, n, 31, p. 61, Original. 

lEgo domnus Gomeitius, aibtoas sancite Mariie de Floreniíiiia, o^rdinis aanctj 
Benodtótj, o,t nuntius apoistaliiciis aid rogem Portugaillfc, promiitto ucblsdomnio 
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Joitamaj Roderlgi, decano Vlteton, et coMeciorj gieneraflj camere «postolice 
in r*’g'n4*3 Portugiaill-in eit Miguaribij, dane, íacorc unaiin qunanUwitti de qu®diilii- 
gcntia ducaitifí a coMectoribuis .dcciiime imposite in dicLis rcgnis per papam Miar- 
tinum quintuin (lonitra Boenin.'}, quos ato iip.sia collecLoribus eram recoptuius 
,pm cxpcnsis mois, uigiore untus buRe pape Eogeinij iiij; et hoc faciam saltlm 
íiib ailiquo Ip-soimm Et quin dictj coMcctores non iitíi mibi cito Kftlmme potue-mnt, 
1103 mitoi fiotniatis eos ducatos, cuni dictam quantitatcin quwdringeniorum 
âoranoirum ipsls coltectorite tencbaimirij re-stitucrc, .si mühi c.am .so.luis.sent, 
siicuit ptenni,s in dieta bula cianiindur,, Et si dictíun qultínnítiiara uobis rwn do- 
dero Git ailiquo tompone eumera. apostobca iprn dieta solutrone mllii íncta uobis 
dciderit irapadimentura, ego mo obliigo uos Mbenane n diciba camera 'iuposioüca 
slite ailiqüo daanno quocl uobis eiienerit ratiiome éiftte sol:UiJonn.s mibl l-adc, 0t 
ijt bote paiteiit omnibus, hoc scrüitói in suncto Bcnedicto pnopc IJilisboniim, nono 
dlo Miib. M." OOOG." XXX," vp" et dttam noistra sigibo benedJctloni» roboraiij. 

Gmnfdun (Mm FlormtmUít 


XIX 


lí) JUNHO 14'36 

•FMHénio l'V fe&ponitk à iáí ©• iDmrt.e nohr-o v éo mifi<^T 
a iC. emes, ittWc do Woíifflf»:, l(i tvfeifia « be/omm M ionfím « Imres 
wJmMm da reino de Forhigai, imlfOKÍfmdo mpem aié à ámjmk ãas m- 
bmxíDdores Aú rei à cím, pm então miarm. ão mmio. 

ASP, Bftilla, H. A. U. OiilBinal, 

a'ids,slmo in Oliristo filio Edúíwlo Portugiilfe et Algarbü r«gl illu,stri. 

tEngienlifâ episcopiis, seruns semonum Dei. Cartoimo in Oliristo fHio 
I&luardo Portogaile ot Alginiíbli ragi lltotrl, saliiibem et apostoiteam bemadie- 

«iontim.i ■ ’ 

Oteris tuls, fWl cíiriaime, qunis dndura cum aiHta Mnnullls «tecepimus, 
nos requirl®, ut dilecto fitin Gometit), irbbatl .wiiicte Mutile Elortenitiftii íiipnd cel* 
#tu(il»in tuam nunitto nosiiro, uláfendl «’-t reforraandt ooclesios et iwi ecote- 
sliiiKtlCíi in rogno tuo iíioultatem tribu« udiimu.s. Oeterum cum oratores tuos 
twi AOS uenlturos in dies expebte:mn.s, negotium ifisum noMuJte rfttiontbu® nni- 
innsn nositruni moiiwttidbus u.sique nd iiorum aiduentum ptolfetíK} dôoiienim:U.S|. 
quM in «,ra mdto utom fuetlt, íite praienitbus, dtepoflturb 

(Datum. Bononlí! anno iincaiwiitionl»'clomlnice mlilcslmo qudringentesimo. 
tácaslmo «xto, Terolo cteoirao: KíiJendas juiü, pontiltote no»tri anno .^xlo. 


XX 


8 'JULHO 1436 


0 mestre áe Gcàxtrma §eêe ia íEwffhio IV rMdm lo úWeito d* nis-iía 
nos ime^frados de m Fdirtugall, de Mmtesm m Amipão’ e Alcântara m 
Omiieta. 

AV, Reg. Suppl. 823, fl, 98v-99, 

iBeaitiflsIme Piat«r, liicet generailis miaeitetier Oalatrau» Oiistereiensiis or- 
idiinls de Atoamibara in Oaisitele et de Abbiia in PortuigalHe ac de Mwt^iia in 
íAnaigonie regnis dusdem mfficie domos et fraitw et personiais uisitate ,con- 
suieuerit et to' pacifica poffiessiome vel quasi i®i® vfeiltandi tempoilibuig netro- 
laotóB fueiit, ipro eo itamen quod aíb aliqulbuis aninis citoa maglstii dicte mtlteie 
domus et pensonais buiiuemioidl .propter nonnuMia impeidümenta ac aliís de causis 
vislitape non cunaiuemt, preiceip'tcTies ao sutpetiores ac persmie dWtftrum domor 
rum, deuiotom oratorem veeifcrum Ludouicum de Gusmam miagiisltrum dicte 
m'iliicie M, viBlfeci'onem huiasmoidi admtobene renuunit et recusant dt propbetea 
inlbbais de Morimondo vlsíltwbOT etosdem ojidinis dicto L. siuib exconun-wcacio- 
nls peina ut dom^itó et personas p^reifatae visitaret miandauitt e* ne oC^ona 
ncgigencjie aiquioinum dete milici-s miagistrorum., domus et pmwe preífiate 
taulBltate w ipisarum pftiisonamm excessus et crimina * ffl. 9& remaneant 
imipiuniitía, supjpltcat ô[jdelm] Sfanotiitiati] dictus L. quiabinns iaiWiq'uálbuis to par* 
títoue iite comimiobere dt miaiadare vit, sd magrabrum dicte ratocte pro tempore 
exlsbentem ius vislibandl domos «t personas piediteibas ijábeiid ud ipsâ® miíMteie 
miagisties [iqui] pre amteia ínenunt domos d ponson^ predíetas vísUbasse per 
ta®ta tflmpora quod exinde preroipüio tógittoe oompteta fueát seu m de 
dicito lum rite consbiitoit, dictum L„ ac etos eiuisdam müde ma- 

glatos in sbatum prWnum vldtaM domos et pemmas prediebas, :to quo 
videiliicat diteti magitotrl 'an'te bempus iifigili.gen(!á)e Musimodi enanit, resülibuere 
let repponore necnon precepborlbus et personte .pradtóbis ut L. et successores 
ipre'fbitcs ad v»aiciones huluamodi et procuractones sP «us ratíone debttas: 
quemaidmoaum ,'aâdfe magistris bernpo-niihus preberitis faoera com 
aldmièanlt .precipene et miandiane necnon L. d suceseoribus preiattS: Vt précqp- 
itonôs, supertores d persojw predidas ad visd^baicdonem d i procUi^onem 

■ buiuámodi per censuram ecdeáMttí» alto oix>btoa ddam 

• cum 'anxdMo'teai(Md'^w^^ touocBCi<me.ocmpea'ere posstot d vatentivto- 

■ cedene d InduiDgeBe dignfâmtt. m dbstobibus nc@ig«n* «t i aids prdnâssis 

ceterisque contrariUs. quSlbuflounq'»:; cum êmmm cpwtols. to* 

iapreiítefflcm torW nosW G. Ariiwrò 

Ddum B'ononie.,,Qutoto Nonas Jult, Anno isexto. . 
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112 i9EaiBiMlBRO 1426 

Brme de Mgénio IV « iD. Gímiea, \a &!iw!U;ctríhc a aMtentmento 
pokki bõM míícm iiekiHvm à hrJa dispomção de ãnmo do rei le wfmtteji puíra 
Gani, lele, pontífice do Banva, le Sfi ÁposUWKM, a mmdá-h rey-renmr, pok 
“ niêa msêwAa ifuizía-se sentir inol mosteiro de Blormçn. Não fV/hju. dporium 
a vkiia da Brêenii da üisier, qm ipoí,ferio, frorocur encândalo por fnrU; do 
abade, qitc w vncontmna no iCohctÜo ée Basdoiu. 

ASP, BftHiíi. X, 2li, Oniffltial, 


Ofeetf! íili, sailiuíbem et íiipofitolicam bencidrctionem. 

ToTOm.us ommiíi aolliiclie et (líb^genler a, tUE deuofiiono curonta fui&so 
luxta eomrateioneim tiibi a notoií; Jsnotiaim, qu''. rerum roiMtelo di'«(poslei<iiquíJ 
a-dtaiptoiii pasvsc sunt passa, 

ilimipwmie uwo nofi dciltótaniiit carisBími Wius to Oliristo flii nosW ile- 
gls PobtogíiiWe iJiRisiris boda disposifeio quiiin erga nm sedem uJiwsitd^cam 
iiiim Imbere dixiati ex lltteris quas iiioceipimus, die decimo mifircii, V'ii.9bonfi 
dojti®. Cumque iipsum et taíainte genmaw «ms nobis obedtedies aíifoetosquc 
essie leit in fttturum iudlicio tuo futuros otffirmes, tibi respondemus tias paritor 
lo.y pateTOa caritaite oi betviuolcnclia. nmipleoti (1 to futurura Miiplioxaiie dls- 
positos, pnoíUit tlaruim diotim oecurenetam efíadus d»monsitmibunit. 

iCeterdin ad ea que diois de commistítorie visltandl a nobis fienda, ues- 
poiMiemius; Quando istos a fce aioce|)imius, nos forte pcir nos dtes cepi.tep.s. 
ifatetoíi fiitóse de adnmt.u comtte ct oratorum rogis pMliotb a qulbus, prout 
ipoMtoa Jaiotom ert, de TOtantaito diiati regis et regnl itous nrtessiiifiitlbus cer- 
ciorcm WBere iinfomi.ationem spetiebamus,, Quam oto rem (fertls auixtosedimus 
díobiií), Cuim ueno atiatore® i|)si ad nastoaim presenitiaim trliquot fuisHmt ujcitoua 
ot niddl de ufelifcacione prediota dicerlent, eosideiia de illa totorrogari focimus. 
Qui roaponderanit se naiínm de ipai, speclatem liaíbrte eoramlsslonem, pnetor-. 
iquflm do uislitartone ordinfe Cisterfllensls, quem rex uistori desMenat aitqud 
«tom uit de lip» uisiiiailone commtffiionero tlbl faoorftmus suppJtoaTi lusserat. 
Nos uero qui cm vtcmmaWlíbus friatrtbus iiosbrte sanotie Romane Ecolesíc 
eartlttiiJIlto ipredictai communiCítoimus, : dc ipsonim consUio in dieta 
nifíiiítetione suipenseidetóiini e» delfeerauirous, me lioruto: albbatom qui est 
Bírsilee íwl: allquod soandmium. prou'wemus, ailioram ucro ex^smipionum ulsita- 
donlem to dicto togmo non est uiisum teid ad prems faioiendam ut tfce dtoclus 
monaistwlo tuo (actorejm voíumas rcttoere, ■ Quam ob m tibl et lionorl n»- 
it-ro coDSuJibtos te todtoante, sl ad nos, remeaibls, ut uisl» prwemtitous .vénias, 
tiiM mitodamus, Naito de huiusmodi nedltu tuo a fillis tul» monachla quotidie 
soHtoitamur .qtd mooasterlnm et Jilíltos boma non. paruls propter absemciam 
,tiMn dateis ct toeommodfe 

iBtttiim Bononie sub anuílo: nostfo sooreio, dle xU .sdptemibrfa M,(cc;oq 
xxKvi jMtiflewtus nos 
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Sa,lvo~csünã%to pasméo ipolr iD, úJmrte m abade B. Gomes, do regresso 
à cúria ramma. 

ASP, Badia, E, A, D. Oniglnail. 

Uotoersis et siniguilis serenissiirns regitas, prtoiclpibus, ducibuis, imar'- 
lOhlonliibus, coimititous, vtee coraitilbus, uenerabilibus coimmiimitaitibug et quibu- 
suis dominfe, taim ecolcstoEtieis qualm secularibus, ciapiltaniels, offidaliibus, cue- 
itoiditouis portuum et passagiorum, Eduardus Dei, graitia regnorum Poirtugalie et 
lAJliganbü nex Oeipteque domtous, satateim et siocere dUecitiorns aififectum. 

Oum ueneiiiaibilUâ pater abbas PtoreniMe, de co^nsilio niositro, ainlba.xjiiator 
sumimi pontilflicfe, unicus et stoiguteris amious noster, reuenbatur ad curtom 
RoímaMm, eum uoitos diligentissime eoraunienidaimus, MaigníPclencias ergo 
ivostras preiciamuir aibtemcins quiatenus eundem per regma, domtoia et loca 
ve»tm libere et sine qnauis tbledonií, galbieie, buMe, dacií, ipediaigii amt aíte- 
rius exalobtonis soiluctone, oum anro, argento, .pecunite, equis, armfe, valtoüia 
et ailiis reibus aute ira, stiare, mo'rarí‘, perounictairi, transira mostro intuiltu per- 
miotaitia et si eiidem opuis fuierit, vesitris gwlosiis saJlufe comductilbus muoto- 
tuir vestraiSqme dom-lmiaeiooes in omnibus senciiat fauoraibiiiies eit benignas. 
Quod noibis erllt gratom pluriimm et aoceiptum, panati erga vos ét vestros 
dum neoessiudo’se exUiibeat, ad Simiia et m'aáora, 

Dffltium to iiBa Saijiicitereme, xxvi' die imensiB januarii aimo a naltiuitiate 
Domfet milésimo oaOC,imo. xxxvü," 

, ' BI Eey : 

XXIII 

3Í: AGOSTO 1437 

Oairtix ão Br. Jom BeMgm, desde Eoknhia, a mmmimr, mire ontras • 
c!o.toj ift próaitea partida de yie«a, m êéiMhraãe: ^31,^^ 
ptóesieisij jmtmente. mm o Üonide de Otórém/ próU ê&púpro. 

: 'BiW.-:MediJctorLw liteensa, Cotí.Aslib,4,7192,1,íl.i;i83y.: by;!' : 

"'■ M i Swiiho ir,^ nosso eeruldor O dootor Joflram .©al^iaugna,, homidosamento 
■bfedjMdp: uoissiais' mãaj 0 S|. mocotó em -uospa merpee, ala, qual ptoisa, saiber 
■'iqu'é''ld#ols 'ique oiiuiô estia ,;noissa, loailba,- ®s bí^cuò duas tózes e; iai:dftradeira' 
ífloy por dobam die Leirea, nom ouue aitba ora do que sopreuj rtfipsltol. inE- 
riaujllhomie 'toiijto, 01 lUenois non ,hla rreceber per Jóbam' Roje, nosso itomèni,, 
0 qual idte ique.nom libe idisswfces isoomemte que m’ô,,teeS6efalaui'á; Ipeçow^^^^ 


i&onllior^ de morçee que aja logo uosso rreoaido ou, »» for iípccgsario que víia 
a ws, miaindiadimo dizer e jrd;, se uas Sontor nom apliiaz do que scpreinj sobre 
'U, imu#£i, imaodiaiimle «e oartesi, loa de 'todo qu^ Ihorderrairíte me i>liii»‘ra„ 

lAJl nom oeore se nom que Joluiim de Mella he bisi[)o cie Liam C)'; o ear- 
dead de saim Pedro bksipo diAiujlia, (■); o dayam de Santiago bispo de Tuj (“); 
a conte, 'Sentor, lie pera os rrkos, ora: de presenito,, 

iPemam Corrêa isse icomenda em iiiossa merqoe;, diz que m ao scnihor 
jfanfce BCiprewr quigerde»,, sta (prcslcs; non te desembargado, imjs speirao 
presto ser, 

IScnlhor 0 Itodo poderoso Deus mos atja cm, eua giiunda e icornendu « 
a.ori;çGnite om «assoa dfciis« «todO' em müu serulço, como descjaiacs,, 

lEm Uenejza he lAira,? (Poreira, Gonqaio de Soussa, Diego GH, «edor do 
con'd'0 dOurfiim: querem paisiar ao Sepulicro cw a gaMc que» passa em este 
mes de iwtemlbro, oom que o iconde te hjj pma. píiBíiir.: 

IBm Boionte, sateido, xxxj de nigosto, 

7 est&r semjtm' Jo['lmmm] Bellmigmi, U'(jwm. dodw, 

Sonfeor 0 crerigo de dona Giomar me rrugou qiu‘ uos screuesse que ol 
queria Mr, porqu® ontlemliai Jogo de tonriar a svseu fecto o que 11110 a-ujoes de 
dar deistpevsa ique uos psUa do merçee 0 que IJia dcseniljargassees; eu á mon 
acrauo senom que ’u.aS'sn senteJia ifaça soibrcí» oomo entender sser mjlter. 
(Scrilpta ut isupra 

Jo[‘}iimnes} Belkmgm} nie-ster Hmjtor. 


'xxrv 

, 3 , i20 0 U iSEmBMBíRO 1440 

SUiígMim úa Imfmto \D. Pedro em /«iimr do Fnn João, provincial tUt 
OapmeUim mi Pminmí, íteoirnSaiáo m Tmlogk, re{fcnt\e da cáMrci prm- 
•dinã 4e TetíMk m Uniuersiáoiée 4e 'Ufiboa c mihamdor êo Infimk jmto 
•d(i 'Engéúo IV, que tomara park dm várim ouerrm contra os sttrracmH 
de Ãjrkia, 

AV, IlcK, iSiiiipl, M7, fl, ISUv tí fl. iSd-irdv coin duita .Dudílecimo Kftkavdafi Oi’.tolirl3 
Anuo tlwiitao. 

Suípplicat ©[lanctitad] Vfostirc] dcuatiaslmus c[i«sdem] afanictltutis] 
et saiaeitd Romime EccJcsic fílius, Inferns Petriis, dux CdUmlirlenate, quuitenus 


P) Joílo de Mela, [irriiUmOitArk) aiiostPllm, fd deilo bispo 11 ,2(! de Affoste dft 
1437. Cf, BPBBL, imwchia Galholim, II, p. 174. 

i(») Jpjlo de Cervaiitea que rwteu 0 iilapado em aMiwaida. Cf, KÜBBU òp. cit., 
p, 78, neto 1, 

p) Garaias Martima, deUn de Cmniposleia, eloUu (aii 26 de Aiíífflto de 1437, Çí. 
WáL, op, cfí., p. 268, noto 3, 


sibi sipeciatlcm gratom faciente® in persona;m ditecti gui familiarie, fratris 
JohanMs drdiniig Carmelítarum, prouiinicMis [proninicie PoritugaMe (')] ac 
in sacra 'tlieoloigia liiiceniciaitl et m leadera sclencia in vniueraitatie ViHxbownsi 
primcipailem cattoednaim regentiis, necnon pro pe-rile iJilustrissimí regis Portu- 
galie e't sua lamibasiiatorie ad ieainflfeim iSíiaoctitatem] desltinati, qui etlara puni- 
leis beJiliis affriioaniis contra dampnatam genitem isaracenorum' exlpugnandam, 
'CShristianorum lexcrciitui consuitondo ilpaumquft,, quantuim in e^o fuit, de confes- 
sioniibus auidiendo ac pro fide caithofea intrepidus ainimiando diuensaque diuer.- 
flig in suii iconporis partibus vulnera balbu-ilt, ter um iconitempiaicione, secum, 
vt quodcunique ibeneificium ecclesiiasticuna, seculare vel nleigulare ordinis cuius- 
cunque,, otiiam si 'diigwtas 'abibaioliaJis auit prioratius conuentualis per priorem 
guiberaairl solitus etitem si curaita et eleotioa auit pairrocbiiailis ecciiesia, si 
sibl KmooJoe conferaltur, libere recipere et licite reltinere ipsaque in sipMituaJi- 
ibus et iiamlporaliibus, quoaduixerit. regere et igubernare poissit et Vialeat,' cum 
potestaito ea ipermutandi, quo;oi;ens vduerit, imisericordlter dispensairo digne- 
imini de graitia ispe:oMi, Consititotionibus aipostoliicis ceterisque contrarüis non 
obabantibus quiibU'ScuEquiei; et oum lolausulís olportunis. 'Goncessam (’) de vno 
in prece:nicia ãommi núsitri pape. C. Ariimmeníiíis. 

Diaitum 'Florencie, Terdo Nonas: iSepteimibrle, Anno decimo. 

AV, Eeg. iSuppi, 367, fl.727v-228 

iBeaitoime Pater, nuper pro parte deuotissirai V [es tile] StanctitetisG 
iDifiaii]ti's Petrl duoiis Ooliimibriensis in litmc, qui sequitor, modum e[Wemj 
iS[ianctiitaiti] extitit supplicatum: Suippli^tit iStanebteiti] V[esitne] deuotMmus, 
etc„, eciam quialtenus sibi speciajera gratom facientes in personam sui di- 
1'eoti faimitels fraitriis Jolramnis ordinis Oarmeibarum, -protiinoie Portugalie 
proutoctelis ac in sacra 'nie' 0 logia Jlcenciati ©t In ©adem sciencia in vduersi- 
iate Wxlbonenisi prloclpalem ealbhedram reigentis, necnon pro parbe rliuáris- 
simi reiglla Portugalie et sua lamlbasslatoris ad e[iandem], Stanictítatem] des- 
tlnati, iqiui ©tiam ,punil'Cis belMs [aiflfrioanis (*) ] contra dampnatam isarraceno* 
rum genitem expugnandam, Ohristianorum exercitui consulendo eosque pro 
fide eaitlholtoa augmenbanda animando diuergaque dlnersis [in] sui corporls 
partlbus vulnera subatulít, terum contempladone, secum, vt qUodciunquia 
beneficium eecteiasticum, secutore vel, regunare ordinis cuiuscunque, 4iam, 
ei dignitas labbacialls aut prioratus coniientuiaiis per priorem guibernar! soli- 
tuis, elttem si ouirata et elecibiua aut piaroabialis eedesia, si sibi canonloe con^ 
iferatur, Ubme recipere et licite reitinere ipsaque in spirituaJibus et têmpora- 
illbus, quoad ulxerit, regere et gubernaré possit et vateat, cum postetalte dlia 
■^rmutondi, quodens s:ibi placuerit; misericorditer dispensai digniemiini, de 


ASBilni na sàplto cia fo!llia 227v que inclui esta que se puMica, 
Na folha 164v iê-se per priorem soliíi i/ttbemri 

Na súplka da folha 228 lê-se Commmi vt poHtur ãe ono..-' 
Aadm na süplte das folha» 160v e l54v, : ^ ' , . ,' 


G) 

f») 

G) 
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grftcia lapeciaili. Ooneti'i.utioraiibue aposiolbciis -ceicrisquc contramis non otetan- 
itiíbu'3 ci'uitousicuniqu:e; et ouin icilaiusuilis oiporituniis, Conccssum vi petitur Hf- vno 
m presencfü, etc, . Oum auibern; Piaber Samcte, omnia petita to prciseRti 
petiicionc * fl, 228 ivigoíe iiulusmodi siigiiialtwe non wníiaiat, Et iVt toem dux 
apud eandem sedem iplieiiiorem inumiat gwiciam, dimietur e[adein] S[aiicti- 
tais], siic, wt premiittiltur, cuim ecâem licenciato diispensiare liitepasqae super 
diuiusmedi diispeuisacioR® coeifieiendas to caMceíteria apoistolica eit vlbiiquic ex¬ 
pedir! imaRdaite, predictls Rion ipiteitanittous elt oum clauisulis cportoOiis. Cowes- 
svim in preSiÊWto doinini nflstri pdpe, C, Afimiinensis- 

OatoiTi Ptorencie, Octa,uoi Kaleinda® Ootobriis, Anno decimo-. 


XXV 

i JULHO 1484 

•SMo. ly müeãe m iDr. Bmjo Pinheiro, formmdo m mbos m ãmios, 
ã igreja faroiqmal de S, Soümãor de Pereira, ãmese ãe Braga, mmnie peU 
resignação de Ldpo IDiias, i/eiíct pélü iííbu pracvíraãor, Pedro ÁíítíareSf Soutoi 
em aiMbos os direitos e prw-^mor úa luilai ‘de. T&miar. 

AV, Re;g, Lai S37, fl, 77V-79,, 
iMargem Mreiita do tiexto,' MMltous,'N, Gtarilltoibi, 

iSixbus, Citc,, iDieicito filio Dldaco iPMieyro, rectori parrocMalfe ecdesie 
siamcti iSataaitoris de Pereyrla; Brodiarensis dtocesto, uibrlueque toris doctori, 
ISailuibem, etc. . , 

iLiltterarunii scleultlia, - ulte ac morum toesibas lailaquc liaudaiMlla probi- 
itebto let utotuitum, mertta, super quibus laipud aos ifidcdlígnio coimmendiaris testi- 
■mtoo, MS Mwouult ut itlbi reddiamur aid 

Duduinx siquidem omtoia taéftoia ecciesfasitiicia, apud sedem lapostoliciam 
ituuc uactatiai eit to lautea uacaiturta, collaittoiiij dt dteposiiticRj nostre -reserua- 
uimus, decernwtes ex tunjc irrltum et to®e si secus s,uper Mo's a qupquum 

quauto lauctpriibaite.toiCMteuwHgMOTter, 

lOuni litaíqué poatmodum parrocèMtó ecclc^stai eaiticlbi Saluatorls de Pe- 
reyraSractoarensto diocestepe^ itoeram reslgnationiem dilecibiaij Lupi DMacii 
Puper ipsiUB ebiésto pectoris, de ilá,' quam itupc obittoebait, per dilecitum fllium 
Pebrum VMiaisoli: úitrluaque doitítarem, priorem miaikirem opidi de ■TtoiMr. 
nuilliug dlooesto, proicuraitorem suum laid.tooc ab eo speóaliiber coRsítltiitüm, to 
jmamibus fflostris apoPte facitam et per nos admlssíim, apud sedem eandem uacia- 
uenit et uacGt laid presens raltosque de ilto preiter nos, tec ulce dto'ponier.e 
potuiériit stoe pqssiit, reserualticme et decreto olbsisitenitiibusi s^upMlctis,, Nos 
uotentes .ttoi, :prem'tosorum merliüorum íl, 78 ituorum totultu, graittoto íacere 
specialem tequé lai quitóufecunque excommumcaittonte, suspenslonis et initerdictl 
allsique ecdwi^biclis sontenitfe, ceníswis eit pento a iure ueí ab Iwmtoe, quEUte 


ocoaislonie uel dausa.' totie, si qullbus fiorsan- quoimodoililbet tonodaitus existis, ad 
t^llfectom pne-senlium duntíixat coín-sequendum, barum serie .ralsotoejiltes et 
íilbscfliutuim fore censePtes necnon omnia et stoguia toeneficia eccJesiiaistica oum 
cura eit siiie cura, que etiiam ex quibusuis alpostolicis títopensatloniibus obtines 
ct expectas ac in quilbus et aid que ius tUbi quomoldolibieit competit, quiaecuraque, 
quotcunque et quialiiacunquie stoit, eoruimque fruictuura, reddituum eit prouen- 
tuium ueros uatores lamnuos ac hüiusmodi dispensaticnum tenores presentitous 
pro expresisto habenibes, ecctesHam predictam, cuius fruatus, redditus et pro- 
uenitus (Vigtoti quatuor iltorarum Turonenstom paruorum seícunidum commu- 
nem. extimatiowm ualerem amnuium, ut asserto, non excedunt, slue p remisso 
aiue .ailio iquouto moido aut ex laliteriu.? cuiuscunique ipersoma .seu per similem 
diicti Lupi aut cutosuis alitertos resiignaitioniem de lite to Romana icurta HUt 
extra eaim et comim noterio puiblico et tefiibilbus sponite factaan aut constitu- 
tionem fellcls recordationto Joiliiarainis pape xxij predecessoris nostri, que in- 
cipiit Execrabilto, uei asBecucionem lalterius beneficii eocileslaisitici, quiauis 
EUiOtoriibate coiati, uacet, etlam si tanto Itempore uacauerlit quod etos colla- 
Itio luxba Laiteramenfiis statuta concilio lad sedem predictam legitime deuoluita 
dlcibajque ecelesia dteipositiionj lapostolice sipeciailliter aut lailiias genenaiiter re- 
saruEta' extotat, super da iquoque inter -allquos lis, cutos statum presentibus 
toaberi uolumus pro expresso, pendeat indecisa, dummodo' eius dtepoiSltto aid 
nos ihiac ulce iperttoeat, cum omniibus iuriibug et pertinenibltis suis, .apostolica 
itibi lauiotoritaite coitíferimus elt de iMa etiam prouidemus, decernentes, prouit est, 
Irritum et Inane, si secus suiper tójs a quoquam quiauis auctoritalbe, sclenter 
uel ilgn.oraiiter, laittempltaitum foirsan est tiaictenus uel Imposterum, contiigerlt 
lattemptarj, Non lOibStatítíbus bone meraorie Bonlfaclj pape ivilg eitiiam prede- 
cessoris nostri et ailjs 'apositolicto iconsititütioniibus contrarijsi quiibuficunque. 
lAuit si ailiqui super proutoionilbus slbi faciendls de üiuiusmiodj uel taiijs bene- 
ficijs eoolesiasitiicis to illis partibus sipectoles uel generales dicte sedto uei lega- 
torufmeiusüititeraisiiraipetrartot, etoaim si peir easiald inihlWtioinem, reseruatioinem 
et decretum uel alias quomodoliibet sit processum, qutous omtous te in diote 
eGcdeste assecutione uolumus anlteferri, '.sed nuium fl, 78v per ihoc -eis quoad 
«'ssEobtionem benieficteum 'aMiorum preiudicium igeneranj., iSou si wtteraMii 
finatri nostro arctilepiscopo Bíaioharensi luel quibusuis dUo'® co'rainiuniiter uel 
diuisim ab eadem sit sede todultum quod ad receptioinem uei proulsdionem; uDi- 
cuius minime iteneatotur et ad Id compelli non posstot quodque de huiusimodj 
uol ialijs benefícijs ecolesiasiticto', lad eorum Cioiationem^ proutoíoinemi presien*' 
taitionem seu qUamuis aliam dteposMonem contoncitlm Uel separatlm-spectan- 
íbilbuís, UiUllt ualeat proulderj per litteras lapostolloais non facienites pienam et 
expressam lac de verbo ad verbuira de induilito huiusmodj mentloinem et quailtoeit 
. aisa dicíbe sedis induligentla igenerald' uel 'Speciali, cudUBCUnique tenoirto extoibat, 
iper iquairai, ipreflenitiibus non expressam uel' totaliter non toisieitam effeotus iiui- 
UiStmiadii '^raiüe impiedirj «teat quiomodoMIbet uel d®,errj et de; qua cuiusquè 
' ifcato: tenbre; iabenda sit- to noisWs litteris menitiq lâpeciái®. .-"V '■ 
iNtili.ergOr Ctc, toòst^ absototi-oniB, .colaltionto, ptoutoiontoj .cionstitu^^ 
nto et Mtodtatto infringere, etc, 

iDatttm- Ro-rae apud 'Sanetum Petrum, 'Annjo. Jncarnaitlonis! -Domtolcè 
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milksimo quiadrinig^entésiwio octuageaimo quítrto, Quart:o noiiiis Jullj., Anno 
tertiodecimí). 

iSémili mado veraenaiMi íraitrl episeopo Visensi -ot dilcotis fMijs Vilixbo- 
ncnsi eit Cadmihriensi loiffiicialibUiS, SíiiuteTO, etfi' 

iHodie diiteiCito fiilio' Didaco Pmheyro,. ii-ectori ipiirrochiinliB ecclcsic fiíinctl 
SalUíiítoris de PePeyra Bractorensis dioceais, utriuisquc iuriis doctori, ccolealMim 
iipsaim tunc per illberiam resigmationem dicciti fiUj Luipi Didíicl, iiuper ipmus 
ecctole rectoris, de Ma, quam tunc otoitinoibat, per certum procuridorcm sumn 
ad liioc ab eo S'pec'iifiliter constlitutum in manibuís nastri» apOinte factam et 
per nos admissiaim, üaicaiTiitem et aütea dtóípoBiionj iiipostolicc roscruatam, 
cum, omMibus iuábuâ et perílncBltiíjs suis aipostollea; auctorttaite coniuilimus 
eit de ilM etknm proaidimuB' grattose, proiit ia aostris incle coníectlis littens 
pkíalua contiaetur., 

IQuooiirca discreitioai luestre per apostolioa .scripta, miaiadaaauvs quaitcnus 
uos uel dup aut vaus uestram, á et pofltquam dicto littctiR uüibis prcsontate 
[fuieriait, per aos uel ailium seu ailios cuadem Didacum uel jup eo proeuraitorem 
SiUuia eius aoOTine ia corporaleni posBOSsioiieia ecoletáe iuriinaque et pciíinen- 
ittoruai predictaTum indudatis auctoriibaite nositra, etc, Noa obstaatlibiJ& omai- 
bus que ia dictia Htiterls uolumus noa obsibare, -Aut «i f‘l, 7Í) veneraibili fraibri 
aostrio laiicíhiepiscopo Bracíbarensi uel qaibusuis alijs ceaiimu alter uel diuisim 
a prefata fHit sede iadultum quod iaiterdici, suspeadi uel cxcommunicarj noa 
possinit per litteras 'apostoltes, aon Pacientes pleniaai ot expressam ac de 
veabo aíd verbum de ladulbo líuiusmodi mentioaem,, 

Daitum iUit supra, N. xij. x„ Septlmo Kfilendas Angusti, Anuo tertlodo- 

icimo, Gariltobj» 
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